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Prefácio 


A missão de albergar a multidimensionalidade do complexo contexto de 
desenvolvimento do semiárido em uma publicação é tarefa difícil, especialmente quando 
os atores envolvidos neste processo, sentem diariamente na pele a falta de apoio para 
desenvolver pesquisa, inovação num território historicamente relegado à própria sorte. 


Esta coletânea de textos produzidos por um coletivo de desbravadores e jovens 
pesquisadores, que atuam no coração do sertão brasileiro, vislumbra possibilitar a 
apresentação de diversos olhares sobre o magnifico processo de transformação que está 
em curso no semiárido brasileiro, divergindo de estereótipos seculares, que insistem em 
apresentar o sertão como território improdutivo. 


Partimos da necessidade de reiterarmos a manutenção de direitos históricos 
conseguidos pelos diversos movimentos sociais, e assim defendemos a seguridade social 
como mecanismo de enfrentamento da vulnerabilidade de milhões de sertanejos, 
entendendo que um dos pilares de empoderamento do povo sertanejo perpassa pelas 
diversas tecnologias sociais que contribuem para o desenvolvimento da região. 


Tangenciamos a dualidade de sustentabilidade e desenvolvimento rural, convergindo 
com os preceitos estabelecidos nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis - ODS na 
Agenda 2030, fomentando os processos de empoderamento de mulheres e dos diversos 
atores sociais que cotidianamente assumem a missão de transformar os diversos 
territórios que vivem, em ambientes dinâmicos, sustentáveis, democráticos e 
produtivos. 


Navegamos nas exitosas experiencias das áreas de sequeiro, buscando em suas 
contradições, dar visibilidade às experiencias exitosas e de superação, pois nas inúmeras 
estratégias de enfrentamento existem processos produtivos pujantes e inovadores. 


Neste contexto o cooperativismo se tornou referência, onde famílias e/ou diversos 
grupos sociais se juntaram para sistematizar seus processos produtivos, o 
beneficiamento da produção e transpor fronteiras. A agricultura familiar tem se 
fortalecido, seguindo os passos da fruticultura do Vale do São Francisco, ambas atuando 
como vetores de desenvolvimento regional. 


Mas esses processos de desenvolvimento trazem consigo conflitos sociais e ambientais 
que precisam ser ecoados, sejam pela exploração irresponsável dos diversos recursos 
naturais, trazendo de forma irremediável crises hídricas para comunidades tradicionais, 
sejam inviabilizando o uso de projetos produtivos e sustentáveis. 


Apresentamos nesta edição os diversos processos sociais que urgem por análises mais 
robustas, por respostas mais efetivas, desde a necessidade de armazenamento de água e 
sua utilização socialmente responsável, perpassando pela busca de condições sanitárias 
mínimas para garantir a qualidade da água e consequentemente uma melhor qualidade 
de vida para as diversas populações. 


Manoel Messias Alves de Souza 
PPGDIDES 


Sa Sobre os Organizadores 
laio 


Manoel Messias Alves de Souza 
Doutor em Educação pela Universidad Católica de Santa 
Fé - Santa Fé/Argentina; Mestre em Psicologia Social pela 
UFES (2010); Especialista em Saúde da Família pelo 
Instituto de Saúde Coletiva da UFBA - BA ( 2003), Bacharel 
” em Enfermagem pela Universidade Estadual de Feira de 
SE. Dx WA Santana (2001), Atualmente é professor da 
E UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO - 
X | UNIVASE, Docente do Programa de Pós-Graduação em 
Dinâmicas de Desenvolvimento do Semiárido - PPGDiDes. 
Professor dos Cursos de Ciências da Natureza e 
Enfermagem, Pós-Graduação em Ensino de Ciências. Tem 
experiência nas áreas de Saúde Coletiva, com ênfase em 
Políticas de Saúde, Ensino de Ciências, atuando 
principalmente nos temas de Vigilância à Saúde, Políticas 
de Saúde, Gestão de Sistemas Públicos de Saúde, Educação 
em Saúde, Ensino de Ciências e Ecologia em Saúde. Coordenador do Laboratório de Pesquisa em 

Ciências da Vida - LAPECIV/UNIVASE. 


Leopoldina Francimar Amorim Coelho Diniz 

Possui Mestrado Profissional em Dinâmicas de 
Desenvolvimento do Semiárido pela UNIVASF, MBA em 
Admistração Estratégica pela UNIFACS, Graduação em 
Letras Português/Inglês pela UPE, atualmente é servidora 
pública federal, no cargo de técnica administrativa no IF 
Sertão-PE. Tem experiência nas áreas de educação e 
extensão com gestão de programas e projetos, 
multiplicadora do programa MEC/SETEC/PRONATEC 
Mulheres Mil, experiência em gestão administrativa, 
contratos e consultoria administrativa e comercial. 


João Carlos Sedraz Silva 

Possui graduação em Engenharia Mecânica (UFBA), 
especialização em Educação a Distância (SENAC/AL), 
mestrado em Ciência da Computação (UFPE) e doutorado 
em Ciência da Computação (UFPE). Foi professor da 
Universidade Federal da Bahia e, atualmente, é docente da 
Universidade Federal do Vale do São Francisco (Univasf), 
onde desenvolve pesquisas na área de Tecnologia 
Educacional, concentradas na concepção e modelagem de 
ambientes colaborativos de aprendizagem. Na Univasf, 
também, coordenou a implantação dos cursos de graduação 
e pós-graduação na modalidade a distância, exerceu funções 
de Diretor de Planejamento e Ensino, Pró-Reitor de Ensino, 
Coordenador UAB, Coordenador do Telessaúde e Secretário 
de Educação a Distância. É membro do Grupo de Pesquisa de 
Ciencia de Dados Educacionais - CiDE (UFRPE) e 
coordenador do Programa de Pós-Graduação em Dinâmicas de Desenvolvimento do Semiárido 
(Univasf). 


Valdner Daízio Ramos Clementino 

Doutor em Gestão, com especialização em ciências econômicas 
e processo decisório, pela Universidade de Évora - Portugal 
(2015). É mestre em Economia pela Universidade Federal do 
Ceará (2003) e graduado em ciências econômicas, na 
Universidade Federal de Pernambuco (1999). É Professor 
Adjunto I da Universidade Federal do Vale do São Francisco - 
UNIVASF. Tem experiência na área de Administração , com 
ênfase em Administração de Empresas. Atuando nas seguintes 
áreas temáticas: Economia Agrícola, Desenvolvimento 
Regional, Gestão do Agronegócio e Planejamento Estratégico. 


Acácio Figueirêdo Neto 

Possui Graduação em Engenharia Agronômica pela 
Universidade Federal da Paraíba (2000), Mestrado em 
Engenharia Agrícola pela Universidade Federal de Campina 
Grande (2003) e Doutorado em Engenharia Agrícola pelo 
convênio entre UFV/UFCG (2012). Atualmente é Professor 
Associado da Universidade Federal do Vale do São Francisco - 
UNIVASF. Tem experiência na área de Agronomia e Engenharia 
Agrícola, com ênfase em Boas Práticas Agropecuárias (BPA) e 
Logística para Armazenamento de Produtos Agrícolas, atuando 
principalmente nos seguintes temas: controle de qualidade de 
frutas, hortaliças e grãos, gerenciamento de propriedades 
rurais nos setores de armazenagem, secagem, tecnologia pós- 
colheita de sementes, hortaliças e frutas tropicais. 


Capítulo 1: Agenda 2030 e cooperativismo: Um estudo sobre a Coopercuc no semiárido 
arara e DR e o RR A 10 


Alane Pereira de Oliveira, Leidiana de Araújo Coelho, Iuri Ozires Sobreira de Oliveira, Jussara Dantas de 
Souza, Alvany Maria dos Santos Santiago, Liliane Caraciolo Ferreira 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.01 


Capítulo 2: Sustentabilidade e desenvolvimento rural: Sobre as concessões de 
beneficios aos segurados especiais em Petrolina... emma 24 


Janaina Ageitos Martins De' Carli, Michela D'Arc Campos Mota Maia, Karen Ruggeri Saad, Paulo Fernandes 
Saad 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.02 


Capítulo 3: O protagonismo de mulheres na cooperativa agropecuária familiar de 
Canudos, Uaudie Curaça BA (Coopereue) Ss aa pa aa rap 31 


Áquila Silva de Almeida, Jussara Dantas de Souza, Lays Gonçalves Santos, Aluísio Sampaio Neto, João 
Ricardo Ferreira de Lima 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.03 


Capítulo 4: Estratégias de enfrentamento da agricultura familiar nas áreas de sequeiro 
no semana brasileno seas aee RR a A a 46 


Eduardo José Nascimento Fragoso, Eric Nascimento de Oliveira, Gibran Medeiros Chaves de Vasconcelos, 
Gláucia Míria Alves Silva, João Ricardo Ferreira de Lima, Alvany Maria dos Santos Santiago 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.04 


Capítulo 5: Tecnologia social e convivência com o semiárido: O caso da Coopercuc. 61 
Jussara Dantas de Souza, Indira Ferreira Ribeiro, Suiane Rodrigues Leão, Alvany Maria dos Santos Santiago 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.05 


Capítulo 6: A fruticultura como vetor do crescimento populacional do polo Petrolina- 
PE Juazemro BA E Eae ana ER a a 73 


Taise Alves Lima, Laís da Silva Santos, Maria Victoria Souza Gonçalves, Thiago Aurélio Aleixo Oliveira, João 
Ricardo Ferreira de Lima 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.06 


Capítulo 7: O desenvolvimento econômico do semiárido sob a ótica da economia 
interdisciplinar: Revisão sistemática de estudos... meemeemaareereeraeerearaaas 83 


Augusto Santana P. Silva, Pedro Augusto L. Lima, João Ricardo F. de Lima 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.07 


Capítulo 8: Qualidade da água do Rio São Francisco da cidade de Petrolina: Uma análise 
Open tEoUNDangs ea e ei ore pia Ra ce Ra e PR e a 98 


Paloma Bispo Coelho, Priscila de Lima Souza, Ana Jamille Braga Maia, Graziela Laís M. C. dos Santos, Clecia 
Simone G. R. Pacheco, João Ricardo Ferreira de Lima 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.08 


Capítulo 9: Semiárido: Semântica, Diversidade e Multidimensionalidade do 
Desenvolvimentos assis alisa Rede cao E ado mi, ACURA anda aa DS PO GG EUR ore nO a RE da 107 


Guilherme de Souza Medeiros, José Adelson Gonçalves de Almeida, Gláucio Bessa Oliveira, Carlos Alberto 
Coelho, Leopoldina Francimar Amorim Coelho Diniz, Nadielson Barbosa da França 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.09 


Capítulo 10: O paradoxo contexto da crise hídrica na Serra dos Morgados, Jaguarari/BA 
AR RPR E CAE 06 o fp RR e EE O DRUAR ONDE RN SED O E E OS RR ARE ES ER RARE RR RE EO UR diz 


Hortência Silva Almeida, Jefferson Tolentino, Juracy Marques dos Santos, Manoel Messias Alves de Souza, 
Mayana de Souza Jambeiro, Thaíse Loiola de Sá 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.10 


Capítulo 11: Seguridade social no semiárido: Uma análise dos indicadores de 
vulnerabilidade no Sertão do São Francisco em Pernambuco... 32 


Mauricio Vitor Souza Oliveira, Italo Emanuel Gomes da Silva Barros, Dvison Willian Dias dos Santos, 
Washington Pereira Lacerda, Angela de Oliveira Carneiro 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.11 


Capítulo 12: Desenvolvimento da fruticultura no semiárido: Evolução no perímetro 
IRTIG AÇO eres ear aR A aa RE aan RD FARS a aa Ene 143 


Maria do Socorro Macedo Coelho Lima, José Lincoln Pinheiro de Araújo, Adélia Cristina Fazio Sá Ferreira 
Coelho, Leopoldina Francimar Amorim Coelho Diniz 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.12 


Capítulo 13: Desenvolvimento e convivência com o semiárido: Relato de experiência no 
num pd UanA BA pro Rd cen ER Rd RE nd a 155 


Antonio de Santana Padilha Neto, José Alberto Gonçalves de Moura, Ana Paula Batista de Oliveira, Ana 
Carla Pereira da Silva, João Ricardo F. de Lima, Shirley Macêdo 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.13 


Capítulo 14: Boas práticas em gestão pública e inovação: Benchmarkings contextuais 


ERR POE PAU R RAD RR RR REI RR REP JRR DE RRESRRDR GRE O RR DR RR RR  R  D RD R 169 
Gláucio Bessa Oliveira, Pedro Vieira Souza Santos, Paulo César Rodrigues de Lima Júnior 

DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.14 

Capítulo 15: O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e a agricultura 
famiarno municipio de Petrolina PEC 178 


Maria do Socorro Macedo Coelho Lima, Alciene Pacheco da Silva, Bárbara Alves de Amorim, Janaina 
Ageitos Martins De” Carli, Michela Darc Campos Mota Maia, 


DOI: 10.36229/978-65-5866-041-5.CAP.15 


Capítulo 1 


Agenda 2030 e cooperativismo: Um estudo sobre a 
Coopercuc no semiárido baiano 


Alane Pereira de Oliveira 
Leidiana de Araújo Coelho 

luri Ozires Sobreira de Oliveira 
Jussara Dantas de Souza 

Alvany Maria dos Santos Santiago 
Liliane Caraciolo Ferreira 


Resumo: A Agenda 2030 se constitui como plano de ação mundial que contempla 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e que busca envolver os estados 
nações e demais partes interessadas. Este artigo tem como objetivo identificar como a 
Agenda 2030 e os seus ODS se configuram entre as ações desenvolvidas pela 
Cooperativa Agropecuária e Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá (Coopercuc) no 
território Sertão do São Francisco, norte da Bahia. A opção metodológica adotada se 
evidencia pela pesquisa exploratória de caráter descritivo. Adotou-se como 
procedimentos para a coleta de dados o levantamento bibliográfico, a pesquisa 
documental e a observação participante empreendida durante visita técnica à 
cooperativa. A análise dos dados indica que, pautada em uma perspectiva de valorização 
dos recursos naturais disponíveis e no paradigma de convivência com o semiárido, as 
ações da Coopercuc estão alinhadas para a obtenção dos ODS 1, 2, 3, 4,5, 11, 12, 13,15 e 
17, considerando as pessoas, o planeta, a prosperidade, a paz e as parcerias. Dessa forma 
tem contribuído para o desenvolvimento sustentável e promovido a melhoria da 
qualidade de vida, a redução da pobreza, geração de renda, promoção do bem estar das 
famílias, segurança alimentar, empoderamento feminino e a formação da população para 
o trabalho. Por conseguinte, como resultado deste estudo, sugere-se a internalização das 
ações da Agenda 2030 na sua gestão estratégica, servindo de case para as demais 
organizações. 


Palavras Chave: Agenda 2030; Agricultura Familiar; Cooperativa; Desenvolvimento 
Sustentável. 
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1. INTRODUÇÃO 


O modelo de desenvolvimento proposto pelo paradigma capitalista tradicional, pautado no estímulo ao 
aumento de produção e consumo, acúmulo de riqueza e uso indiscriminado e excessivo dos recursos 
naturais, tem provocado efeitos desastrosos na biodiversidade. Associado ao crescimento populacional, 
esse modelo tem reduzido o número de indivíduos empregados e potencializado uma crise social em que 
milhares de pessoas estão submetidas a condições precárias de sobrevivência e ainda mais vulneráveis 
aos problemas ambientais criados nesse contexto. 


Essa problemática socioambiental gerada pelo modo de produção capitalista evidencia a necessidade de 
mudança de paradigmas no contexto da sociedade moderna, numa perspectiva de delinear um caminho 
alternativo de desenvolvimento. Com esse propósito, o relatório “Nosso Futuro Comum” (WCED, 1987) 
propõe e introduz o debate sobre “Desenvolvimento Sustentável”, concebendo-o como aquele que atende 
as necessidades das gerações atuais sem comprometer as possibilidades de atendimento das necessidades 
das gerações futuras. Progressivamente, essa proposição torna-se foco de outros eventos, discussões e de 
documentos em nível global, com a participação de diversos atores e nações. 


Porém, para além de proposições políticas e técnicas, faz-se necessário estabelecer uma nova forma de 
relacionamento entre homem e meio ambiente, em que o primeiro, percebe-se como integrante do 
segundo e principal responsável pela manutenção da vida e da diversidade natural. Nesse sentido, 
ressaltamos a Agenda 2030, um plano de ação mundial que estabelece diretrizes para solucionar diversos 
desafios enfrentados na atualidade pela humanidade nos contextos ambientais, políticos, econômicos e 
socioculturais, englobando de forma sistêmica 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 


Esses 17 ODS devem direcionar as ações dos diversos atores sociais no estabelecimento de uma parceria 
mundial para a promoção da prosperidade e bem-estar para todos. Assim, além da importância da adoção 
dessas diretrizes no âmbito das políticas das nações signatárias deste plano, a Agenda 2030 reconhece a 
necessidade de engajamento de organizações internacionais, setor empresarial, organizações não 
governamentais e demais membros da sociedade civil para a implementação dos ODS. 


Mesmo inserido no sistema capitalista, o cooperativismo e os outros empreendimentos da economia 
solidária são experiências que dialogam com aspectos econômicos, sociais, ambientais, políticos e 
culturais, sobretudo quando atuam de maneira coerente com a sua natureza e seus princípios 
(SCHNEIDER, 2015; MORAIS e BACID, 2018). A essência destes formatos de organizações é atender às 
necessidades e aspirações dos seus associados, especialmente no que diz respeito aos aspectos essenciais 
da vida humana. Ao empenhar-se em melhorar o bem-estar de seus associados, empreendimentos como 
estes têm atuado em “busca de uma economia mais solidária, humana e participativa. Em suma, procuram 
por “uma outra economia possível”, ou “um outro desenvolvimento possível! (CCHNEIDER, 2015, p.102). 


A partir do explicitado, o objetivo geral deste estudo é identificar como a Agenda 2030 e os ODS se 
configuram entre as ações desenvolvidas pela Cooperativa Agropecuária e Familiar de Canudos, Uauá e 
Curaçá (Coopercuc) no território Sertão do São Francisco, norte da Bahia. Para tanto, foram analisados o 
contexto histórico da formação da cooperativa e o seu desempenho ao longo dos anos. 


A Coopercuc atua na organização, beneficiamento e comercialização de produtos da agricultura familiar 
local. Utiliza, em especial, produtos advindos do extrativismo de plantas nativas da caatinga, na produção 
de doces, geleias, polpas, sucos, compotas, caldas para sorvetes, vinagre e recentemente passou a produzir 
cerveja de umbu. Também produz chás, temperos e atua no beneficiamento de leite, com a produção de 
queijos e iogurte. 


Situada no Território do Sertão do São Francisco, no estado da Bahia, sua atuação abrange os municípios 
Curaçá, Uauá e Canudos que totalizam uma área territorial de aproximadamente 12.200 km?, com uma 
população total de 72.194 habitantes. Com relação à agricultura familiar, há um total de 7.884 
estabelecimentos com cerca de 17.932 pessoas ocupadas (IBGE, 2019). 


O território faz parte da Região do Semiárido Brasileiro, que compreende um quinto do território nacional 
e abrange 1.262 municípios onde vivem cerca de 27 milhões de brasileiros, aproximadamente 12% da 
população brasileira. A maior parte desta região está situada no Nordeste do país, porém sua área se 
estende até a parte setentrional de Minas Gerais (o Norte mineiro e o Vale do Jequitinhonha). Vale 
ressaltar que dos nove estados do Nordeste, metade tem mais de 85% de sua área caracterizada como 
semiárida. (ASABRASIL, 2019). 


Sob um contexto de desafios sociais, econômicos e ambientais, o semiárido apresenta altos níveis de 
exclusão social e degradação ambiental. Mais de 60% dos seus municípios apresentam Indice de 
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Desenvolvimento Humano (IDH) que varia de Muito Baixo a Baixo. Mais de 32% dos seus municípios 
apresentam o Índice de Gini! acima de 0,60, o que demonstra uma elevada concentração da renda. No que 
se refere ao clima, o semiárido é caracterizado pelos longos períodos de seca, baixo índice de precipitação 
pluviométrica e solo com reduzida capacidade de absorção de água. Seus biomas, Caatinga e o Cerrado, de 
fundamental importância para a biodiversidade brasileira, têm sido ameaçados pelo crescente 
desmatamento (ASABRASIL, 2019). Essa realidade descortina os inúmeros desafios impostos à região do 
Semiárido e revela a importância de estabelecer o enfrentamento dessas problemáticas, apresentando e 
difundindo soluções. 


Inserida neste cenário, a Coopercuc tem se destacado como modelo de gestão cooperativista e de 
desenvolvimento sustentável (LINS et al, 2018), caracterizando-se como um caso de sucesso que deve ser 
investigado e divulgado, para que possa subsidiar outras experiências no contexto da região semiárida. 
Nesse sentido, a relevância desse trabalho caracteriza-se por evidenciar como a Coopercuc concilia em sua 
atuação os aspectos econômicos, sociais e ambientais do desenvolvimento sustentável e os cincos Ps da 
Agenda 2030, pessoas, planeta, paz, prosperidade e parceria (ELKINGTON, 1999; ONU, 2015). 


Este estudo está assim organizado: em sequência a esta introdução, apresenta-se o referencial teórico que 
contempla a Agenda 2030 e seus ODS, bem como o cooperativismo e sua relação com o desenvolvimento 
sustentável. Posteriormente, aborda-se a metodologia empregada e os resultados e discussões. E, por fim, 
são apresentadas as considerações finais e as referências que embasaram este estudo. 


2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 A AGENDA 2030 E OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 


O crescimento populacional e desenvolvimento do sistema capitalista de produção resultaram na 
definição de novos padrões de consumo e de produção. Além de aumentar o número de indivíduos 
desocupados impuseram uma dinâmica mundial de uso excessivo dos recursos naturais e aumento do 
volume de resíduos e substâncias tóxicas na biodiversidade. A preocupação e o debate sobre esses 
impactos se intensificaram a partir dos anos 70 após a divulgação de estudos que revelavam como esse 
sistema tem repercutido sobre a degradação dos ecossistemas e da qualidade de vida das populações. A 
necessidade de estabelecer mudanças nos meios de produção capitalista, fez com que esses estudos 
influenciassem no surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável. 


A ideia de “Desenvolvimento Sustentável” surge, originalmente, em 1970 a partir do Relatório elaborado 
pelo chamado Clube de Roma, intitulado “Os Limites do Crescimento”. Mas foi apenas em 1987, que a 
expressão foi usada pela primeira vez, com a publicação do relatório “Nosso Futuro Comum”, mais 
conhecido como “Relatório Brundtland”, elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CMMAD, 1991). Para este relatório o desenvolvimento sustentável é o que “satisfaz as 
necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem as suas 
próprias necessidades” (CMMAD, 1991, p. 46). Esse termo refere-se a uma série de processos e práticas, 
envolvendo ação, e tem como foco melhorar a qualidade da vida humana (CMMAD, 1991; BLEWITT, 2008; 
UNSGHLPS, 2012), fornecendo uma visão de longo prazo “para erradicar a pobreza, reduzir a desigualdade 
e tornar o crescimento inclusivo, e a produção e consumo mais sustentável” (UNSGHLPS, 2012, p. 6). 


Desde então, a comunidade científica e lideranças mundiais têm se mobilizado para estabelecer diretrizes 
que norteiem a ação das políticas no âmbito das diversas nações e possam reorientar a atividade humana 
na direção de um caminho mais sustentável. Um bom exemplo ocorreu em 2015, quando líderes mundiais 
se reuniram na sede das Organizações das Nações Unidas em Nova York e estabeleceram a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável. 


Construída a partir dos desdobramentos da Declaração do Milênio, documento que definia os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM), a Agenda 2030 foi aprovada durante a Cúpula das Nações Unidas 
sobre o Desenvolvimento Sustentável que ocorreu entre os dias 25 e 27 de setembro de 2015. Sua 
elaboração contou com a participação efetiva de várias nações, incluindo o Brasil, e de representantes da 


!«Q Índice de Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um instrumento para medir o grau de concentração 
de renda em determinado grupo. Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. 
Numericamente, varia de zero a um (alguns apresentam de zero a cem). O valor zero representa a situação de 
igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda. O valor um (ou cem) está no extremo oposto, isto é, uma só pessoa 
detém toda a riqueza.” Disponível em 

http://wwwipea.gov.br /desafios /index.php?option=com content&id=2048:catid=28 , Acesso 19 jan. 2019 
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sociedade civil (SANTOS et al., 2018). Essa agenda configura-se como uma das estratégias delineadas em 
nível global para direcionar as ações da humanidade para o enfrentamento das problemáticas 
socioambientais geradas no contexto do desenvolvimento proposto pelo modo de produção capitalista e 
em virtude do crescimento populacional, perspectivando que as gerações atuais e futuras possam ter uma 
vida digna e sustentável. 


A Agenda 2030 elenca 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, com um total de 169 metas a serem 
alcançados até 2030 (ver Figura 1). Os ODS são indivisíveis, integrados e consideram cinco elementos 
estruturantes - paz, prosperidade, planeta, pessoas e parcerias, e envolvem as três dimensões do 
desenvolvimento sustentável - econômico, social e ambiental (ELKINGTON, 1999; ONU, 2015). 
Contemplam questões como, a erradicação da pobreza e da fome, a promoção da paz e de condições dignas 
de vida, como saúde e educação de qualidade, acesso à água potável, saneamento, energia limpa, trabalho 
digno e crescimento econômico. Incluem ainda questões que envolvem inovação, redução de 
desigualdades, consumo e produção responsável, mudanças climáticas, conservação da vida nos 
ecossistemas terrestres e marinhos, a reorientação das cidades e comunidades para torná-las sustentáveis 
e a consolidação de parcerias globais para viabilização do desenvolvimento sustentável. 


Figura 1 - Os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 


E OBJETIVOS SUSTENTÁVEL 


FOME ZERO y IGUALDADE AGUA UMPA 
Q insira DE GÊNERO E SANEAMENTO 


q 


EMPREGO DIGNO INOLSTRIA oo JDADES 1 CONSUMO 
ECRESCIMENTO INOVAÇÃO E JA DE JXOMUNIDADES E PRODUÇÃO 
ECONÔMICO INFRAESTRUTURA SUSTENTÁVEIS RESPONSÁVEIS 


á | 2] € |ílo 


VIDA DEBAIXO 
14 JÁGUA 


Fonte: Brasil, 2019. 


Esta agenda tem recebido diversas críticas desde a sua publicação. Moreira (2017) cita que as ideias que 
sustentam os ODS não estabeleceram uma ruptura com as propostas anteriores que não tiveram sucesso; 
que a agenda seria top-down e, além disso, não considera as características específicas de cada país; e, que 
a ambição da proposta seria incompatível com o financiamento disponível (EASTERLY, 2009 apud 
MOREIRA, 2017). O autor ressalta ainda críticas que indicam a ausência de esclarecimentos sobre a 
responsabilidade e competência específica de cada ator; omissão com relação a questões estruturais que 
repercutem sobre o alto nível de desigualdade; por não assumir uma postura mais incisiva com relação à 
proteção dos direitos humanos; e ainda, por não estabelecer métodos objetivos para o seu monitoramento 
(POGGE, 2015 apud MOREIRA, 2017). 


Embora não seja uma construção perfeita, deve-se considerar que os ODS além de expressar o desejo da 
comunidade internacional em estabelecer o enfrentamento das inúmeras mazelas que assolam o planeta, 
constituem uma agenda inovadora, robusta e ambiciosa, com vista a promover o desenvolvimento 
sustentável a partir da ação colaborativa de todas as nações (MOREIRA, 2017). Essa agenda consolida uma 
perspectiva voltada para o desenvolvimento humano, consagra o entendimento relacionado à necessidade 
de se avançar no combate à pobreza, define o escopo do desenvolvimento sustentável e ainda fortalece as 
ações das organizações, governos, sociedade civil e outras entidades (MENEZES; MINILLO, 2017). 


Para Menezes e Minillo (2017), o sucesso de uma agenda em nível global envolve a participação ativa da 
população em seu processo de construção e a apropriação local dos objetivos propostos em nível 
internacional. Os autores destacam ainda a importância da ampla participação social na fiscalização das 
ações públicas e na formulação de iniciativas que promovam o alcance das metas que compõem os ODS. 
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Essa participação favorece o desenvolvimento de iniciativas e a elaboração de políticas que adequam o 
discurso global às necessidades e particularidades locais, o que constitui o maior desafio atual encontrado 
pelos organismos internacionais que tratam da implementação dos ODS. 


Desse modo, a apropriação da Agenda 2030 deve ocorrer tanto pelos governos em suas diversas esferas, 
quanto pelo cidadão, como indivíduo ou enquanto integrante de uma sociedade. Em vista disso, medidas 
que incentivem a participação, sensibilização e criação de espaços de diálogo sobre os ODS, fazem-se 
necessário para mobilizar as pessoas a disseminar e exercer seu papel articulador de ações e estratégias 
que possam garantir a defesa, democratização e localização dessa agenda (SALES et al., 2019). 


Sendo signatário da Agenda 2030, o Brasil deve empenhar-se no cumprimento dos objetivos e metas 
propostos por esta. Para além disso, o mesmo tem um papel importante no cenário mundial, por se tratar 
de um país em desenvolvimento que possui dimensões continentais e uma riqueza natural incomparável. 
No entanto, isso constitui um enorme desafio considerando que se trata de um dos maiores países do 
mundo em extensão territorial e em população, que possui inúmeros problemas sociais, econômicos e de 
infraestrutura, situações que acabam repercutindo em mais pressão sobre o ambiente. Assim, faz-se 
necessário que o país se firme no propósito de desenvolver políticas públicas com a participação do setor 
privado e, de maneira mais ampla, com a sociedade civil, por meio de ações integradas. Disso depende o 
êxito do país em contribuir para o alcance dos objetivos e metas previstas nesta agenda (ARRUDA, 2018). 


2.2 COOPERATIVISMO E SUA RELAÇÃO COM O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 


O cooperativismo surge a partir de um movimento de reação e resistência da classe operária em meio à 
crise provocada pela Revolução Industrial, entre o fim do século XVIII e o início do século XIX, que 
aumentou o número de desempregados e a precariedade das condições de trabalho. Esses trabalhadores 
tornaram-se vítimas do contexto exploratório dessa revolução, estando submetidos à ganância dos 
empreendedores industriais da época, a longas jornadas de trabalho, baixos salários e condições 
ambientais inseguras, tanto em relação à saúde quanto à segurança laboral (STAHL e SCHNEIDER 2013). 
Lideranças, no âmbito da classe operária, passaram a buscar estratégias para enfrentamento desta 
situação e das dificuldades socioeconômicas criadas por ela, o que culminou no surgimento das primeiras 
experiências de associações, sindicatos e também de cooperativas. 


A Sociedade dos Probos de Rochdale foi uma das primeiras experiências cooperativistas do mundo. Um 
grupo de 28 operários do bairro de Rochdale-Manchester (Inglaterra), enfrentando dificuldades para 
conseguir comprar alimentos básicos, decidiu montar seu próprio armazém para que, comprando em 
grandes quantidades, conseguisse preços mais acessíveis (OCB, 2019). Criaram, então, “uma cooperativa 
de consumo, autônoma, solidária, integralmente sob o seu controle a ser gerida democraticamente na base 
de “uma pessoa, um voto” (STAHL e SCHNEIDER, 2013, p. 198), em que os produtos adquiridos eram 
distribuídos igualmente entre todos. Inauguraram uma organização baseada em valores e princípios que 
constituem a base do atual cooperativismo, como a honestidade, a solidariedade, a equidade e a 
transparência (OCB, 2019). 


Posteriormente, a partir das ideias do socialista Robert Owen, houve a defesa de que este modelo de 
organização fosse ampliado de maneira a permitir que a classe trabalhadora pudesse controlar outros 
tipos de empreendimentos como indústria, construção civil, produção agropecuária e serviços 
(SCHNEIDER, 2015), o que estimulou a diversificação destes tipos de organizações. 


A cultura da cooperação, trazida pelos europeus, esteve presente no Brasil desde o período da colonização 
portuguesa e foi difundida a partir de iniciativas de funcionários públicos, militares, profissionais liberais, 
operários e imigrantes europeus. Porém, a primeira experiência cooperativista conhecida surge apenas 
em 1889 no estado de Minas Gerais com a fundação da Cooperativa Econômica dos Funcionários Públicos 
de Ouro Preto, cooperativa de consumo voltada para produtos agrícolas. Posteriormente, surgem outras 
experiências em Minas Gerais, em Pernambuco, Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul (OCB, 2019). 


A prática cooperativista no Brasil se expandiu a partir de 1932, em virtude do estímulo do poder público 
que tinha como propósito a reestruturação das atividades agrícolas e ainda pela promulgação da lei básica 
do cooperativismo (PINHO, 1996 apud SILVA, 2003). No entanto, a literatura tem revelado que o ideário 
cooperativista e a doutrina do movimento, ao ser estimulado pelo Estado, foram utilizados como 
instrumento ideológico para fins de controle social e político, com a intenção de promover as elites 
políticas e agrárias (SILVA, 2003). 
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Atualmente há um esforço para revitalizar as práticas cooperativas, no âmbito de um movimento mais 
amplo de modernização das atividades e da ampliação da democracia, em especial, amparado pelas 
discussões sobre a economia solidária/terceiro setor (SILVA, 2003). Uma perspectiva que revela a 
orientação para o caráter de inclusão social, em entendimento com Tesch, é a de que “o cooperativismo 
viável é aquele comprometido com as pessoas, a comunidade e com a noção de territorialidade. Esse é o 
cooperativismo que faz contraponto com a globalização excludente” (TESCH, 2001 apud SCHNEIDER, 
2001, p. 75). 


Segundo a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB), para além de um modelo de negócio, o 
cooperativismo é uma filosofia de vida que busca transformar o mundo em um lugar melhor para todos, a 
partir de um caminho que alinha desenvolvimento econômico com bem-estar social e traz ganhos paras as 
pessoas, para o país e para o planeta. Pauta-se em valores como solidariedade, responsabilidade, 
democracia e igualdade, e é amparado por princípios como a adesão voluntária e livre, gestão democrática, 
participação econômica dos membros, autonomia e independência, intercooperação, interesse pela 
comunidade e, ainda, educação, formação e informação (OCB, 2019). 


Para Schneider (2001), esse tipo de organização se caracteriza especialmente por contemplar em sua 
natureza a dimensão econômica e social. Como está inserida no sistema capitalista, ela deve produzir 
resultados que se medem em termos de excedentes e benefícios. Por outro lado, constitui uma organização 
que não está orientada para exploração das pessoas, mas para prestar serviços a seus associados, podendo 
também atender a comunidade. Dentre os elementos que a distinguem da empresa capitalista, estão 
aspectos legais e estatutários, como o contrato de sociedade, a participação igualitária no capital, o poder 
igualitário na assembleia geral e a participação equitativa nos resultados. Mas, sobretudo, a essência da 
cooperativa está no estilo de gestão participativa, em que há consulta a suas bases associativas com o 
intuito de identificar suas aspirações, necessidades e prioridades. 


Desse modo, o cooperativismo assume como objetivo contribuir para seus associados e para a sociedade. 
Inicialmente, o propósito da cooperativa é melhorar o bem-estar de seus associados e, para tanto, busca 
ser eficiente na prestação de seus serviços e no atendimento das necessidades dos associados. Atendendo 
a esse propósito, torna-se capaz de construir um sistema econômico de participação responsável, 
favorecendo a integração de diferentes camadas e setores da população. E, assim, orientando-se por 
normas da justiça social, equidade, dignidade humana e eficiência econômica, atua no sentido de 
promover o desenvolvimento integral do país (SCHNEIDER, 2001). 


Schneider (2001) ressalta ainda que devem estar presentes no dia-a-dia da cooperativa e ser foco 
daqueles que promovem o cooperativismo, os objetivos específicos do movimento. São eles: promover a 
elevação do nível de vida de todos os associados; tornar-se um instrumento de educação; uma escola de 
vida democrática; um centro de harmonização social; promover objetivos culturais e espirituais; e, ainda, 
contribuir de forma específica no plano econômico. Estes favorecem a um contexto de aprendizagem dos 
preceitos do cooperativismo, da cultura em geral, dos princípios democráticos e de participação, 
ensinando a viver em comunidade e a trabalhar juntos em prol do progresso social, e atuando no sentido 
de dinamizar a concorrência, de regularizar os preços, de racionalizar e incentivar a produção, o 
cooperativismo caminha no sentido de cumprir o seu papel com os associados e com a sociedade. 


Os empreendimentos econômicos associativos, incluindo-se a cooperativa, quando atuam de maneira 
coerente com sua natureza e com seus princípios, conseguem motivar os associados a preservar o seu 
patrimônio, de maneira que este possa ser usufruído também pelas gerações futuras. Por assumir uma 
filosofia peculiar e humanista, esse tipo de organização não objetiva a acumulação de riqueza. Importa-se, 
sobretudo, com aspectos essenciais da vida humana, empenhando-se no atendimento das necessidades e 
das aspirações dos seus associados. Desse modo, procura educá-los para que não esbanjem e nem 
destruam potencial natural e produtivo do seu patrimônio, contribuindo de forma relevante nos processos 
de sustentabilidade (SCHNEIDER, 2015). 


Junto com outros empreendimentos da economia solidária, a abordagem cooperativista centra-se na busca 
de “uma outra economia possível”, de “um outro desenvolvimento possível”. E, além do aspecto 
econômico, o impacto desses empreendimentos tem envolvido o resgate da cidadania, da solidariedade, da 
integração social, da consciência ecológica e da esperança. Esses resultados demonstram que essas 
instâncias são e podem ser cada vez mais importantes na construção de uma economia e sociedade 
sustentável (SCHNEIDER, 2015; SILVA, 2004). 


Por fim, ressalta-se que as “modernas cooperativas”, bem como os demais empreendimentos da economia 
social e solidária, entendendo-se como aqueles que efetivamente permitem uma maior participação de 
seus envolvidos, adotam uma governança democrática e comunitária, que foram concebidas para 
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contribuírem com demandas comunitárias bem definidas. São experiências que dialogam com aspectos 
econômicos, sociais, ambientais, políticos e culturais. Assim, oferecem vantagens para compor o 
enfrentamento dos desafios sociais, econômicos e políticos da atualidade, sendo então, considerados pelas 
Nações Unidas como empreendimentos que podem contribuir para a construção dos ODS (MORAIS e 
BACID, 2018). 


3. METODOLOGIA 


No sentido de alcançar o objetivo de identificar como a Agenda 2030 e os ODS se configuram entre as 
ações desenvolvidas pela Coopercuc, a opção metodológica adotada se evidencia pela pesquisa 
exploratória de caráter descritivo, assumindo uma abordagem qualitativa. Adotou-se como 
procedimentos de coleta de dados o levantamento bibliográfico, a pesquisa documental e a observação 
participante empreendida durante visita técnica, ocorrida na sede da Coopercuc e em duas unidades de 
beneficiamento, localizadas em Uauá-BA, em 04 de outubro de 2019 (PRODANOV, FREITAS, 2013). 


Além de realizar o levantamento de material bibliográfico acerca dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável e Cooperativismo, foram coletados dados referentes ao histórico da cooperativa e o seu 
desempenho, tais como o número e perfil dos cooperados, estrutura, produção e comercialização dos 
produtos, as parcerias construídas e as políticas públicas que apoiam esta organização. 


A escolha da Coopercuc foi intencional, em virtude de sua relevância para o desenvolvimento local 
sustentável no contexto da região semiárida, uma vez que esta cooperativa vem se destacando pelo 
impacto social transformador e o seu alinhamento com o paradigma de convivência com o semiárido 
(LINS et al, 2018). Ademais, adotou-se a abordagem por conveniência (ROESCH, 2005), em virtude da 
ação de ensino /aprendizado no escopo do componente curricular Ética e Desenvolvimento Sustentável, 
que proporcionou o estudo da temática com a realização de visita técnica àquela cooperativa. 


4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
4.1 O DESEMPENHO DA COOPERCUC E A RELAÇÃO COM OS ODS 


A Cooperativa Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá tem a missão de contribuir para o 
fortalecimento da agricultura familiar com vista à produção ecológica, economicamente viável e 
socialmente justa e solidária. Para tanto, busca promover a sustentabilidade econômica, social, ambiental 
e cultural no âmbito de suas atividades, de maneira a viabilizar a melhoria da qualidade de vida dos 
agricultores familiares locais (COOPERCUC, 2019). 


Sua história começa nos anos 80, com o trabalho educativo de freiras missionárias que atuaram na região 
ensinando um grupo de mulheres a aproveitar os frutos e plantas espontâneas para fins alimentares e 
medicinais, com o propósito de gerar renda e melhorar a qualidade de vida dessas famílias (GENTILLE, 
2016). Esse trabalho repercutiu e houve um crescente envolvimento das famílias das comunidades rurais 
locais em atividades de beneficiamento de frutas para a produção de doces e geleias, o que culminou com a 
articulação do “Grupo Unido do Sertão”, em 2000, e com a oficialização da cooperativa, em 2004, que foi 


criada para dar suporte à organização, beneficiamento e comercialização da produção dos cooperados. 


Ressalta-se que o aproveitamento de frutas nativas, principalmente o umbu, sempre representou uma das 
alternativas econômicas para as famílias destas comunidades. Porém, como sempre eram comercializadas 
in natura, uma alternativa restrita ao período de safra e que apresentava baixo retorno econômico. A 
inserção da prática de beneficiamento potencializou o processo de aproveitamento destas frutas, 
permitindo o consumo durante todo o ano, agregando valor, ampliando o mercado consumidor e, 
consequentemente, elevando a renda das famílias produtoras (SILVA, 2010). 


Embora tenha iniciado com o beneficiamento de frutas, a cooperativa vem diversificando sua produção 
com o beneficiamento de leite, produzindo queijos e iogurte, e de ervas, produzindo chás e temperos. 
Recentemente passou a produzir cerveja e chopp de umbu. Quanto os produtos sem processamento, a 
Coopercuc fornece frutas, verduras e legumes, especialmente, para o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), dentro da cota reservada à agricultura familiar. Além disso, vende sementes de 
mandacaru e maracujá da caatinga e estacas de mandacaru para a empresa francesa L'Occitane, que 
produz cosméticos com essa matéria-prima. 


Em 2004, quando iniciou suas atividades, a cooperativa comercializou 30.000 kg em alimentos, o que 
correspondeu a um valor de aproximadamente R$130.000,00 (MARTINS, 2016). Ressalta-se que a maior 
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parte deste valor, cerca de 91,6% foi executado através do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 
vinculado ao Governo Federal (SOUZA; SANTIAGO; LEANDRO, 2019). Ao longo dos anos, sua receita foi 
evoluindo com a ampliação da participação no PAA e no mercado privado e com a adesão ao PNAE a partir 
do ano 2009, chegando a um volume de R$1.335.074,17 em receitas no ano de 2018. 


As atividades da cooperativa iniciaram com a participação de 44 cooperados. Atualmente ela possui 271 
cooperados, distribuídos em 18 grupos de produção, e envolve em suas atividades cerca de 750 famílias, 
entre cooperados e não cooperados. Os grupos de produção são à base da cooperativa, que se mobilizam 
para viabilizar a produção. Os agricultores cooperados, além de atuarem na produção, participam da 
gestão do empreendimento e de suas instâncias de deliberação. Já os agricultores não cooperados, 
participam através do fornecimento de matéria-prima. Desse modo, a atuação da Coopercuc possibilita um 
impacto na vida de famílias, para além dos produtores cooperados. 


A Coopercuc desenvolve a autoadministração e gestão cooperativista em torno de suas atividades. Desta 
forma, os resultados obtidos pela cooperativa são divididos igualmente pelos cooperados, de acordo com o 
cumprimento da meta anual definida para cada grupo produtivo. Caso algum grupo não consiga atingir a 
sua meta, a complementação da produção é feita por funcionários na fábrica central (SILVA, 2010). 


A participação na cooperativa trouxe para os agricultores benefícios materiais e imateriais (não 
monetários), que contribuíram significativamente em melhorias nas suas condições de vidas. Quanto aos 
ganhos econômicos, ressalta-se que a cooperativa repassa uma cota de lucros para seus membros, em 
especial às mulheres que trabalham com as atividades de beneficiamento, que representa um 
acrescimento de 30% na renda destas famílias (GENTILE; BURGOS, 2016). 


Há uma percepção dos atores locais quanto à mudança efetiva na qualidade de vida dos envolvidos após a 
participação na cooperativa. Dentre as melhorias relatadas com relação às habitações, ressalta-se a 
reforma e ampliação de casas, inclusive a construção de banheiro. Outros elementos relatados são a 
aquisição de eletrodomésticos básicos, instrumentos para o trabalho agrícola e meios de transporte 
(GENTILE; BURGOS, 2016; FAGUNDES; ZORDELLA, 2012). Ressaltamos ainda que, para iniciar o 
funcionamento das minifábricas nas comunidades rurais, a Coopercuc viabilizou a construção de cisternas 
e a instalação de energia elétrica nas comunidades atendidas pela cooperativa. 


Os dados descritos demonstram o alinhamento das ações da cooperativa com os ODS 1, 2 e 3 que 
objetivam, respectivamente, acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares; acabar 
com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável; 
e, assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades (ONU, 2015). 


Outro aspecto observado como resultado ou benefício atribuído à participação na Coopercuc está 
relacionado à formação e escolarização. Os rendimentos proporcionados pela cooperativa também têm 
repercutido na educação das novas gerações. Filhos e netos dos fundadores da Coopercuc têm conseguido 
frequentar cursos universitários (GENTILE; BURGOS, 2016). 


Através da cooperativa, cooperados ou não cooperados vêm tendo acesso a atividades de formação e 
assistência técnica. São ações voltadas para fortalecer as atividades de produção, beneficiamento e 
comercialização, bem como a preservação das áreas de produção e cuidados com a biodiversidade. Essas 
ações buscam promover a melhoria da qualidade dos produtos, o aprimoramento dos processos 
produtivos e a adoção de práticas de produção sustentável. Também há ações voltadas para a formação 
sobre o semiárido, políticas públicas, meio ambiente, gênero e raça, além de segurança alimentar e 
nutricional, com vista a fortalecer o empoderamento destes atores (SILVA, 2010). 


Quanto às atividades de formação, evidenciamos ainda o Estágio de Jovens Talentos Inovadores, realizado 
em 2014 pela Coopercuc através do Programa de Gestão do Conhecimento em Zonas Semiáridas do 
Nordeste do Brasil (SEMEAR). O programa de estágio teve como propósito inserir os jovens na 
cooperativa, de maneira que pudessem vivenciar as atividades que envolvem os diversos setores, como a 
produção, administração, comercialização, formação e comunicação. Uma iniciativa que, além de 
contribuir com a formação dos jovens, pretendia renovar o quadro social e dirigente da cooperativa, com a 
redução da emigração da juventude e com o maior engajamento destes nas atividades da cooperativa, 
contribuindo para a sustentabilidade da mesma. 


O Estágio de Jovens Talentos Inovadores foi uma experiência exitosa, que contribuiu tanto para a vida dos 
jovens quanto para o desenvolvimento da própria cooperativa. Um dos exemplos é do jovem Emanuel 
Messias Gonçalves de Almeida. Em virtude de sua formação, Técnico em Agroindústria, ele foi desafiado a 
desenvolver uma receita de cerveja artesanal de umbu. Para isso, a Coopercuc subsidiou um curso para o 
jovem na Escola Superior de Cerveja e Malte, em Blumenau-SC. Com essa oportunidade, o jovem 
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desenvolveu a cerveja de umbu com estilo Sai-son Farmhouse Ale, em 2015, e a cerveja estilo Belgian Pale 
Ale, 2019. Emanuel passou a compor o quadro de funcionários e cooperados da cooperativa, atuando na 
área de produção, especialmente, como cervejeiro. O jovem atualmente trabalha na produção da primeira 
cerveja artesanal de maracujá da caatinga. 


As atividades de formação e assistência técnica promovidas no âmbito da cooperativa possibilitam aos 
cooperados o desenvolvimento de competências necessárias as suas atividades laborais e para a 
promoção do desenvolvimento sustentável. Assim, impulsionam o atendimento ao ODS 4, que tem como 
propósito assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos. 


Ressalta-se ainda que a história da Coopercuc envolve o empoderamento das mulheres e a promoção da 
igualdade de gênero, desde o início de sua trajetória com a atuação das freiras missionárias na capacitação 
de 20 mulheres da região. Com a evolução dessa experiência, ampliou-se o número de mulheres que 
tiveram oportunidade de, a partir da participação na cooperativa, conseguir autonomia social e financeira. 
De um total de 271 cooperados, em novembro de 2019, 181 são mulheres. 


Segundo Lins et al. (2018), a Coopercuc vem conseguindo se destacar também pela ação efetiva e parceira 
das mulheres que a compõem. E, com essa realidade, os homens têm aprendido e incorporado um novo 
valor para o papel da mulher na comunidade e para o trabalho feminino (GENTILE; BURGOS, 2016). Nesse 
sentido, a valorização da participação feminina na cooperativa é um elemento essencial para o 
desenvolvimento sustentável, tal como preconiza a ODS 5 que trata da igualdade de gênero e 
empoderamento feminino. 


A cadeia produtiva da Coopercuc baseia-se, principalmente, no extrativismo do umbu. Fruto cujo nome 
científico é Spondias tuberosa L., o umbu possui grande importância econômica e ecológica, uma vez que 
serve para a alimentação humana, apresenta potencial forrageiro para o rebanho ovino, caprino e bovino, 
e ainda retém a água no solo. Inclusive, a palavra umbu tem origem no tupi e está relacionado a expressão 
que significa “árvore-que-dá-de-beber” (CAVALCANTI, DRUMOND; RESENDE, 2015; PINHEIRO, 
PINHEIRO, 2016). 


Com o intuito de promover a sustentabilidade em suas atividades, a cooperativa vem estimulando o 
plantio de mudas de umbuzeiro com o propósito de aumentar a produção e preservar as espécies 
(COOPERCUC, 2015). Umbuzeiros centenários têm sido explorados e multiplicados de forma sustentável 
pela Cooperativa (FAGUNDES; ZORZELLA, 2012). 


Além disso, a Coopercuc tem incentivado a produção orgânica entre os agricultores da região. Para 
ingressar no mercado de produção orgânica, a cooperativa conseguiu a certificação de áreas em que 
realiza o extrativismo, as áreas de fundo de pasto. São espaços coletivos em que não há incidência de 
agrotóxicos. Sete desses espaços já possuem certificação orgânica. E, para ampliar sua participação neste 
mercado, a cooperativa tem atuado na organização dos produtores para garantir a certificação em áreas 
privadas (MARTINS, 2016). 


Utilizando de modo responsável os frutos nativos, a cooperativa tem beneficiado diretamente os 
cooperados, preservado o meio ambiente e potencializado o desenvolvimento na região de uma 
agricultura familiar responsável e sustentável (LINS et al. 2018). Nesse aspecto, ressaltamos a vinculação 
da cooperativa com os ODS 11, 12, 13 e 15 que propõem, respectivamente, tornar as cidades e os 
assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis; assegurar padrões de produção e 
de consumo sustentáveis; tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos; e, 
proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável 
as florestas, combater a desertificação, deter e reverter à degradação da terra, e deter a perda de 
biodiversidade (ONU, 2015). 


Ao estudar como a Agenda 2030 e os ODS se configuram entre as ações desenvolvidas pela Coopercuc, 
mesmo destacando o caráter de integração e de indivisibilidade desses objetivos, identificou-se ações 
alinhadas com os ODS 1, 2, 3, 4, 5, 11, 12, 13 e 15, além do 17, apresentado na sequência. O ODS 17 
relaciona-se às estratégias para implementação dos 17 objetivos e o estabelecimento de parcerias globais 
para a consecução desses. 
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4.2 AS PARCERIAS GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS E SUA INFLUÊNCIA DURANTE O 
PROCESSO DE FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA COOPERCUC 


O objetivo 17 trata das estratégias para fortalecer os meios de implementação dos ODS e revitalizar a 
parceria global para o desenvolvimento sustentável. Este objetivo orienta-se pela atuação nas capacidades, 
recursos, meios de comunicação e outros processos no âmbito dos países envolvidos com o propósito de 
assegurar a consecução dos demais ODS. Busca estimular, entre outros, a transferência recursos e 
tecnologia, treinamento, o suporte a países com problemas financeiros e o estabelecimento de parcerias 
globais e multissetoriais que mobilizem e compartilhem conhecimento, experiência, tecnologia e recursos 
financeiros para apoiar a realização dos objetivos do desenvolvimento sustentável em todos os países, em 
especial, aqueles em desenvolvimento (ONU, 2015). 


Embora haja o reconhecimento que cada país tem a responsabilidade primária pelo seu próprio 
desenvolvimento econômico e social, entende-se que esses esforços devem ser apoiados por um ambiente 
internacional favorável e por uma governança econômica global reforçada. Nesse sentido, o ODS 17 busca 
favorecer o estabelecimento de um engajamento global intensivo, reunindo governos, sociedade civil, 
setor privado, o Sistema das Nações Unidas e outros atores, mobilizando todos os recursos disponíveis e 
direcionando os esforços dos países desenvolvidos para aqueles em desenvolvimento. 


A Agenda 2030 envolve, inclusive, os mais diversos atores e nações, o que constitui um diferencial em 
relação aos ODM que estavam direcionados apenas aos países pobres e em desenvolvimento. Além disso, a 
Agenda 2030 procurou viabilizar recursos para a consecução dos ODS com o financiamento direto da 
Assistência Oficial ao Desenvolvimento (AOD) e de outras fontes, como por exemplo o estabelecimento do 
compromisso das nações mais ricas investirem um percentual do seu Produto Interno Bruto (PIB) para 
este fim (ONU, 2015). 


O caso da Coopercuc torna-se emblemático no que diz respeito ao envolvimento de organizações, públicas 
e privadas, nacionais e internacionais, no apoio, financiamento e assessoramento das suas atividades. 
Desde antes do início efetivo de suas atividades, ela conseguiu articular a participação de diversas 
entidades para a consecução dos seus propósitos. O processo de associação que veio a resultar em uma 
cooperativa teve seu início nos anos 80, tendo nascido das bases dos movimentos sociais, Comunidades 
Eclesiais de Base (CEBS), organizações comunitárias, associações e outros. Posteriormente, outros atores e 
agentes foram se somando aos esforços destes grupos e contribuíram significativamente para a 
consolidação desta cooperativa. Nesse sentido, ressaltamos o importante papel do Instituto Regional da 
Pequena Agropecuária Apropriada (IRPAA) e do movimento Slow Food, além de políticas públicas no 
âmbito federal e estadual. 


Baseada na proposta da Convivência com o Semiárido, o IRPAA tem contribuído com o debate sobre a 
viabilidade e potencialidade da região semiárida, principalmente através do conhecimento e do domínio 
das técnicas de produção apropriadas, da distribuição de terras e água e de políticas públicas adequadas 
às demandas regionais, que possam garantir a permanência da sua população nos seus locais de moradia 
(OLIVEIRA E CARVALHO, 2015). Essa organização não governamental foi fundamental para a constituição 
da Coopercuc, principalmente pela sua atuação em atividades educativas voltadas para a difusão de 
tecnologias apropriadas ao semiárido e na viabilização da inserção da Coopercuc no cenário mundial. 


A atuação do IRPAA se iniciou ainda nos anos 90, por meio do Programa de Convivência com o Semiárido 
em Canudos, Uauá e Curaçá (PROCUC). O IRPAA promoveu um trabalho de base entre os agricultores e 
agricultoras familiares da região, realizando intervenções sociais de capacitação, desde a discussão sobre 
recursos alternativos para a geração de renda à assistência técnica para aproveitamento das frutas nativas 
da caatinga (GENTILLE, 2016). Como resultado dessa ação, as mulheres dos povoados passaram a 
processar artesanalmente as frutas em seus lares transformando-as em doces, compotas e geleias para 
complementar alimentação e a renda das famílias. 


Esta experiência foi se propagando entre as comunidades da região, o que levou a criação do “Grupo Unido 
do Sertão” (SILVA, 2010). Esse grupo criou a marca de produtos artesanais “O sabor Natural do Sertão” e, 
com o financiamento e o acompanhamento do IRPAA e da ONG austríaca KMB (Katholische 
Mânnerbewegung der Diózese Linz, Movimento dos Homens Católicos da Diocese de Linz), passou a 
comercializar os produtos, em barracas próprias, nas feiras livres das cidades de Uauá e Curaçá 
(GENTILLE, 2016). O empreendimento evoluiu e, com o aumento das demandas, percebeu-se a 
necessidade de se criar uma entidade que desse suporte comercial ao grupo. Dessa forma surgiu a ideia de 


fundar uma cooperativa, que foi concretizada em 2004. 
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O apoio institucional e financeiro do IRPAA foi essencial neste processo, antes e após a criação da 
cooperativa. Esta entidade atuou na assistência técnica para a produção e comercialização, no 
acompanhamento do processo de formalização da cooperativa e na captação de recursos, principalmente 
oriundos de entidades internacionais, para financiamento da infraestrutura e das atividades formativas. 
Atuou ainda na formação e capacitação da cooperativa, tendo promovido atividades educativas voltadas à 
capacitação de seus membros em técnica de vendas, planejamento estratégico, certificação e registro de 
produtos, questões de articulação, organização da produção e comercialização, e para o fortalecimento da 
gestão administrativo financeira da cooperativa (SILVA, 2010). 


A primeira unidade de beneficiamento, uma pequena fábrica que daria suporte ao trabalho realizado nas 
comunidades, foi financiada pelo IRPAA com recursos captados junto à Catholic Relief Service (CRS), 
organização Cáritas dos Estados Unidos. Ela foi construída na cidade de Uauá e entrou em funcionamento 
em 2004 (GENTILLE, 2016). Também foram adquiridos através do IRPAA, os equipamentos dessa fábrica 
e um caminhão, garantindo-se a infraestrutura de produção e logística necessária para o funcionamento 
do empreendimento (SILVA, 2010). 


Neste mesmo ano, com a participação dos produtores da Coopercuc na Feira Nacional de Agricultura 
Familiar em Brasília, consultores do Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA), que estavam 
assessorando a implementação de alguns projetos do movimento Slow Food no Brasil, tiveram a 
oportunidade de conhecer o umbu e suas potencialidades gastronômicas. Isso culminou no 
estabelecimento de uma parceria da Fundação Slow Food com a Coopercuc (GENTILLE, 2016). 


O movimento Slow Food orienta-se pelo conceito de ecogastronomia, que defende um modelo de 
agricultura mais sustentável e baseia-se no conhecimento das comunidades locais. Assim, resolveram 
iniciar um projeto de valorização para o umbu nas comunidades da região, a partir da criação de uma 
comunidade de alimento do movimento, intitulada Fortaleza do Umbu, com a finalidade de garantir o uso 
sustentável desta espécie e a preservação da biodiversidade do território. Assim, a Fundação Slow Food 
para a Biodiversidade ajudou a construir, em 2005, 13 minifábricas em comunidades rurais da região. Isso 
permitiu a melhoria das condições de processamento dos produtos e o aumento do volume de produção 
da Cooperativa (GENTILLE, 2016). 


Esse movimento ainda incentivou e financiou a construção da marca e da identidade visual da cooperativa 
e tem colaborado no desenvolvimento de novos produtos. Ademais, o ingresso da Cooperativa no 
movimento Slow Food permitiu a divulgação dos seus produtos em eventos no âmbito nacional e 
internacional, o que possibilitou a comercialização de seus produtos no exterior, incentivando a busca por 
certificações da produção orgânica e do comércio justo, permitindo a participação dos cooperados em 
oficinas temáticas, trocas de experiências e o acesso a parceiros comerciais. Assim, a parceria com o 
movimento Slow Food impulsionou o desempenho da Coopercuc, aumentando a visibilidade dos seus 
produtos no mercado externo e interno, ampliando sua rede de contatos e culminando com a adoção de 
estratégias que valorizaram os produtos da cooperativa. 


Além das entidades já mencionadas, a Coopercuc contou com apoio de outras organizações, 
governamentais e não governamentais. A construção das cisternas e a instalação de energia elétrica nas 
comunidades rurais beneficiadas com as minifábricas foram articuladas pela cooperativa através da 
Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) e do programa “Luz para Todos”. Outras entidades nacionais 
auxiliaram por meio de financiamento ou na capacitação dos cooperados, a exemplo da Fundação Banco 
do Brasil, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), União das Cooperativas da 
Agricultura Familiar do Estado da Bahia (UNICAFES), Ministério do Desenvolvimento Agrário, o Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), a Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate a 
Pobreza da Bahia (SEDES), a Superintendência Regional da Bahia da Companhia Nacional de 
Abastecimento (CONAB). Quanto às entidades internacionais que apoiaram diretamente ou indiretamente 
via IRPAA, além da Slow Food, podemos citar a Agência de Cooperação Alemã (GTZ), Alter Eco - 
Commerce Équitable, entidade austríaca e Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA) 
(COOPERCUC, 2019; GENTILLE, 2016). 


Com relação às parcerias comerciais, destacamos a rede de supermercados Pão de Açúcar, que 
comercializou os produtos da cooperativa até o final de 2014, a rede Cacau Show, que passou a produzir e 
comercializar trufas de geleias de umbu e maracujá da caatinga, e a empresa francesa L'Occitane, que 
desenvolveu uma linha de cosméticos através de matéria-prima fornecida pela cooperativa, o mandacaru 
(COOPERCUC, 2019). 


Além do exposto, ressalta-se a importante participação em políticas públicas no âmbito federal e estadual. 
O acesso às políticas públicas do Governo Estadual, por meio dos programas Pró-semiárido e Assistência 
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Técnica e Extensão Rural (ATER Sustentabilidade) têm contribuído na inovação no âmbito da cooperativa 
a partir do desenvolvimento de novos produtos, na inserção dos jovens nas atividades da Coopercuc e na 
capacitação dos produtores no desenvolvimento de práticas de produção sustentável. Já o PAA e o PNAE, 
têm permitido a venda de produtos ao governo federal e fortalecido a atuação da cooperativa na economia 
local (COOPERCUC, 2019). 


O PAA, por exemplo, permitiu que a cooperativa acessasse um total de R$ 6,55 milhões entre o período de 
2004 e 2018. Esse valor beneficiou um total de 1447 produtores e, em 885 entidades que receberam os 
produtos da cooperativa, atenderam um total de 557 mil pessoas. Com relação aos produtores que 
participaram da venda no PAA, a renda anual obtida por cada produtor, triplicou no período de 2004 a 
2015. Essa, progrediu de um valor médio de R$ 2.500,00 em 2004, para R$ 7.894,74 em 2015 (SOUZA; 
SANTIAGO; LEANDRO, 2019). Esses dados permitem compreender a relevância do papel exercido pelas 
políticas públicas no âmbito da cooperativa e no contexto local. 


Nesta perspectiva, tal como previsto na ODS 17, as parcerias com organizações governamentais e não 
governamentais têm favorecido a Coopercuc com o acesso a recursos financeiros, tecnologias e 
conhecimentos adequados à realidade em que a cooperativa está inserida. Foram experiências essenciais 
para o desenvolvimento e ampliação das atividades de agroindustrialização e comercialização dos 
produtos da cooperativa e na adoção de práticas produtivas sustentáveis. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O presente estudo buscou identificar como a Agenda 2030 e os ODS se configuram entre as ações 
desenvolvidas pela Cooperativa Agropecuária e Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá (Coopercuc) no 
território Sertão do São Francisco, norte da Bahia. A análise dos dados indicou que, mesmo antecedendo a 
Agenda 2030, a Coopercuc tem se destacado como um dos atores atuantes no desenvolvimento 
sustentável, considerando em seus processos, as dimensões econômica, social, ambiental e cultural. Suas 
ações têm alinhamento com as proposições dessa Agenda, em especial, os ODS 1, 2,3, 4,5, 11, 12,13,15 e 
17. 


Pautada numa perspectiva de valorização dos recursos naturais disponíveis e com o paradigma de 
convivência com o semiárido, a Coopercuc desenvolve um trabalho relevante para a promoção da 
melhoria das condições de vida sustentável da população na região do semiárido. A atuação da 
cooperativa tem contribuído para redução da pobreza, geração de renda, promoção do bem estar das 
famílias, segurança alimentar, empoderamento feminino e para a formação da população para o trabalho 
no meio rural. Evidencia-se assim, o potencial sócio transformador da cooperativa frente aos desafios 
econômicos, sociais e ambientais existentes na região do semiárido. 


Ao longo da sua história, as parcerias construídas com organizações governamentais e não 
governamentais contribuíram para o fortalecimento da cooperativa e da agricultura familiar local através, 
dentre outros, de atividades de capacitação, disponibilização de recursos e na promoção de inovações no 
âmbito da cooperativa. Essas parcerias foram fundamentais para criação e consolidação da Coopercuc, 
bem como para o desenvolvimento de seu potencial sócio transformador e seu envolvimento no 
desenvolvimento sustentável no semiárido. Por fim, ressalta-se a relevância desse estudo para estimular 
novas pesquisas, no contexto da Coopercuc e em outras cooperativas, que possam agregar novos atores à 
Agenda 2030 e colaborar na divulgação de parceiros fundamentais para a consecução dos objetivos 
organizacionais. Por fim, propõem-se que a Coopercuc oficialize suas ações no âmbito da Agenda 2030, 
inclusive para captar recursos no âmbito deste plano de ação. 
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Resumo: O semiárido nordestino vem alcançando níveis de crescimento importante nos 
últimos anos. Este crescimento está relacionado as novas políticas de convivência com a 
seca na agricultura familiar e pelos os efeitos de novas políticas públicas de educação e 
saúde, que elevaram o padrão de vida e refletiram na melhoria dos indicadores sociais 
nas últimas duas décadas. Petrolina é um município do semiárido, cujo crescimento e 
desenvolvimento estão diretamente relacionados a produção agrícola irrigada, que 
evolui claramente para altos patamares da economia, consequência da exportação cada 
vez maior de frutas frescas. O município passou a ter um expressivo crescimento 
econômico, permitindo realizar investimentos, criando capacidade produtiva, 
expandindo o consumo e o conforto da população, obtendo melhores índices de 
educação, renda e longevidade. Desta forma, o impacto desse crescimento e 
desenvolvimento podem ter criado outros desafios, como o aumento crescente de 


benefícios concedidos pela Previdência Social e déficit previdenciário. 
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1. O SEMIÁRIDO BRASILEIRO: DESAFIOS E POTENCIALIDADES 


A Região do Semiárido brasileiro (SAB) é uma delimitação geográfica do território nacional definida em 
2005 pelo Ministério da Integração Nacional, por meio da Portaria no 89. Nesta, o Semiárido é composto 
por um conjunto de municípios onde pode se observar pelo menos um dos seguintes critérios: 
precipitação pluviométrica média anual inferior a 800 milímetros; índice de aridez de até 0,5, calculado 
pelo balanço hídrico, que relaciona as precipitações e a evapotranspiração potencial (calculados entre os 
anos de 1961 e 1990); risco de seca maior que 60% (com base nos períodos entre 1970 e 1990) 
(INSA,2014). 


Desta forma, o SAB apresenta área territorial de 980.133,07 km2 e abrange 1.135 municípios, sendo que 
92,5% estão situados em 8 estados do Nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte e Sergipe) e os demais municípios pertencem a Minas Gerais, na região Sudeste Brasileira 
(INSA 2014). 


Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016), os critérios descritos acima 
caracterizam a região como de frágil hidrografia, que não permite que os maiores rios se mantenham 
perenes nos longos períodos de ausência de precipitações, tendo como exceção o rio São Francisco, que 
possui características hidrológicas que permitem a sua sustentação durante o ano todo, adquirindo 
portanto importância fundamental nas praticas das populações ribeirinhas e da zona do Sertão. 


A população do SAB é de cerca de 22 milhões de habitantes e dela faz parte a maior concentração de 
população rural do Brasil. Segundo Baptista e Campos (2011), o Semiárido é um espaço novo cuja 
construção social difere da expressão “Nordeste”, “Sertão” ou “Norte” e, portanto, menos carregado de 
preconceitos e configura uma imagem positiva que não se afirma como negação ou oposição, mas como 
um lugar simbólico, relacionado à ideia de convivência. A natureza dessa região é rica e diversa, onde 
predomina a caatinga, que é o único bioma exclusivamente brasileiro e apresenta enorme variedade de 


paisagens, com riqueza biológica e endemismo. 


Esses mesmos autores afirmam que os problemas ligados a seca são decorrentes de opções políticas 
equivocadas de enfrentamento, a despeito das condições naturais adversas. Historicamente, as políticas 
publicas destinadas à região foram aquelas denominadas de “combate à seca”, voltadas às grandes obras, 
normalmente vinculadas ao assistencialismo, como doações, distribuição de víveres e carros-pipa, 
perpetuando a desigualdade social e possibilidade de desenvolvimento da região. As políticas públicas 
acompanharam os ciclos da seca, obedecendo, à princípio, a ideologia de combate à seca, remetendo à 
ideia de transclimação, supondo-se a condição de mudar o clima (VILAR FILHO, 2001). 


Somando-se a esses fatores, a educação escolar quase sempre descontextualizada, que contribui para o 
êxodo para as grandes cidades, permanece como desafio á resolução dos problemas regionais e mudança 
nas condições de vida (BAPTISTA e CAMPOS, 2011). 


Felizmente, a partir da década de 1970, foi observada a transformação da agricultura familiar, aliada a 
uma nova lógica de desenvolvimento rural que acarretou mudanças nas políticas públicas direcionadas 
para a atividade rural local (CAMPELO, 2014). Assim, a agroecologia surgia como um novo paradigma na 
agricultura familiar, que vem sendo revalorizada e reconhecida por muitos especialistas como um espaço 
privilegiado que não pode ser influenciada com pacotes tecnológicos, e sim, por tratamento específico no 
contexto de cada propriedade (PÁDUA, 2004). 


Segundo Jalfim (2011), a partir da década de 1980, foram observadas iniciativas do Estado, na tentativa de 
romper com o modelo de combate à seca, ainda de modo incipiente, mas capaz de substituir a velha 
política por estratégias que integrassem as dimensões ecológicas, técnicas, culturais e socioeconômicas da 
região. É nessa perspectiva que se destacam as principais políticas públicas atuais de apoio à agricultura 
familiar, com base na ideia de convivência com o clima semiárido. 


Outro grande diferencial da região é a caatinga. A caatinga é um bioma florestal do semiárido. Sob as 
condições de seca e queimadas, as espécies arbóreas desenvolveram adaptações relacionadas a 
capacidade de regenerar por brotação de tocos e cepas; rápida resposta e alta taxa de crescimento em 
períodos úmidos; caducifólia e redução significativa do metabolismo em períodos secos (RIEGELHAUPT et 
al. 2010). 


Desta forma, o manejo da caatinga tem viabilidade e sustentabilidade técnica além do esperado. Além 
disso, a não utilização de maquinário pesado, de agrotóxicos e do fogo levam à boa conservação do solo, 
(RIEGELHAUPT et al. 2010) beneficiando o produtor rural, o consumidor e o Estado, pois exerce gestão 
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sustentável das florestas, gerando emprego e renda e legalizando a produção e o consumo de produtos 
florestais (PAREYN, 2010) 


No semiárido, o manejo florestal da caatinga surge como uma alternativa sustentável que alia a 
conservação dos recursos naturais com a geração de renda para as comunidades. Segundo Silva., et al 
(2008), a região já conta com sistema de manejo que possibilitam a produção sustentável de lenha, carvão 
e outros produtos madeireiros e não madeireiros, permitindo ainda a integração com a pecuária extensiva 


2. CRESCIMENTO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO EM PETROLINA-PE 


Os economistas estabelecem uma diferença entre crescimento e desenvolvimento econômico: o primeiro 
compreende a expansão do produto real da economia durante um período de tempo, sem implicar com 
isso, em mudanças estruturais e em distribuição de renda. Já o desenvolvimento é mais amplo e perpassa 
o aumento do produto real, cursando com uma mudança de estrutura, melhoria dos indicadores sociais 
como o analfabetismo e mortalidade infantil além da melhoria da distribuição de renda, que se traduz 
como a queda do número de pobres na população total. 


O semiárido nordestino vem alcançando níveis de crescimento importante nos últimos anos. Pode -se 
observar as melhorias das estradas, a construção de infraestrutura e projetos com intervenção pública, a 
acelerada urbanização, as novas políticas de convivência com a seca na agricultura familiar; os efeitos de 
novas políticas públicas de educação e saúde, quase universalizadas, que elevaram o padrão de vida e 
refletiram na melhoria dos indicadores sociais. Cita-se as políticas sociais de transferência de renda, a 
exemplo do programa bolsa família e da previdência social que, juntos, cobrem mais de 70% da população 
sertaneja; políticas de crescimento econômico, a exemplo do crédito rural a agricultura familiar e 
microcrédito produtivo urbano, que estimula a produção local, além das políticas emergenciais, como o 
programa Bolsa Estiagem, compra de grãos pela Conab e abastecimento d'água com carros pipa. 


Petrolina é um município que se encontra no sertão nordestino, na Região Administrativa Integrada de 
Desenvolvimento do Polo Petrolina/PE e Juazeiro/BA que foi criada pela Lei Complementar no 113, de 
2001, e regulamentada pelo Decreto no 4.366, de 2002. Está localizada no SAB, no extremo oeste de 
Pernambuco, entre os estados da Bahia e Piauí. A paisagem é de caatinga, com verdes campos irrigados 
que conferem a região desenvolvida produção agrícola, que evolui claramente para altos patamares da 
economia, consequência da exportação cada vez maior de frutas frescas. 


Com a agricultura irrigada e os projetos de irrigação, Petrolina passou a ter um expressivo crescimento 
econômico, permitindo realizar investimentos, criando capacidade produtiva, expandindo o consumo e o 
conforto da população. Maiores níveis de bem-estar foram alcançados, com a utilização de energia elétrica, 
água encanada e rede de esgotos, o que contribui para aumentar a expectativa de vida da população. 


O crescimento do município está particularmente relacionado as exportações, com a expansão do mercado 
interno pela compra de insumos e financiamento de importações de máquinas e equipamentos. Outra 
fonte de crescimento são as novas tecnologias, geradoras de novos produtos e processos mais eficientes, 
que foram sendo empregados na fruticultura irrigada: máquinas agrícolas mais potentes; melhores 
práticas de irrigação; utilização de fertilizantes mais eficientes e uso de sementes mais resistentes às 
doenças, que propiciaram o aumento substancial da produtividade agrícola. 


A utilização de novas tecnologias exige melhorias educacionais e intensificação do treinamento de 
trabalhadores no interior das empresas. Além disso, pesquisa e desenvolvimento de novos produtos e 
processos, aumentam a eficiência e o lucro das empresas, permitindo o pagamento de maiores salários 
para os trabalhadores. As empresas exportadoras de Petrolina investem no capital humano, capacitando e 
motivando a busca do conhecimento, na perspectiva de retorno para a empresa, além de contar com o 
apoio de órgãos, como a EMBRAPA, PEIEX-APEX, entre outros. 


As empresas de exportação investem no conhecimento como um fator de produção, como o capital e o 
trabalho, gerando aumento do nível de qualidade do produto e do emprego, devido às interdependências 
entre os produtores. Da mesma maneira, os investimentos produzem efeitos externos que geram retornos 
crescentes à escala, implicando em crescimento econômico superior ao crescimento demográfico e à 
variação tecnológica. 


As preocupações com a melhoria dos indicadores de desenvolvimento econômico são recentes e derivam 
basicamente, dos trabalhos publicados pelas Nações Unidas e pelo Banco Mundial. O desenvolvimento 
inclui ampliação da economia de mercado e a elevação geral da produtividade dos fatores. 
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É importante diferenciar o que se classifica como indicador econômico, social e de infraestrutura. São 
considerados indicadores econômicos, segundo Souza (2003), residências com telefones, consumo de 
energia e fertilizantes, produção de alimentos e produção total por empregado. Exemplos de indicadores 
sociais são: expectativa de vida ao nascer, taxa de mortalidade infantil, analfabetismo entre adultos, 
consumo diário de calorias per capita, número de pessoas recebendo o salário mínimo ou menos e, por 
fim, exemplos de indicadores de infraestrutura são: número ou quilometragem de estradas asfaltadas e 
investimentos em transmissão de energia e comunicações. 


Segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2015), que é uma plataforma de consulta ao 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e de mais de 200 indicadores de demografia, 
educação, renda, trabalho, habitação e vulnerabilidade, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) de 
Petrolina foi 0,697, em 2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Médio 
(IDHM entre 0,600 e 0,699). A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é a “Longevidade”, 
com índice de 0,799, seguida de “Renda”, com índice de 0,695, e de “Educação”, com índice de 0,611. 


De 1991 a 2010, o IDHM do município passou de 0,471, em 1991, para 0,697, em 2010, enquanto o IDHM 
da Unidade Federativa (UF) passou de 0,440 para 0,673. Isso implica em uma taxa de crescimento de 
47,98% para o município e 52% para a UF; e em uma taxa de redução do hiato de desenvolvimento 
humano de 57,28% para o município e 53,85% para a UF. Em Petrolina, a dimensão cujo índice mais 
cresceu em termos absolutos foi “Educação” (com crescimento de 0,343), seguida por “Longevidade” e 
“Renda”. Na UF, por sua vez, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi “Educação” 
(com crescimento de 0,358), seguida por “Longevidade” e por “Renda”. 


Entre 2000 e 2010, a população de Petrolina cresceu a uma taxa média anual de 3,01%, enquanto no Brasil 
foi de 1,17%, no mesmo período. Nesta década, a taxa de urbanização do município passou de 76,09% 
para 74,57%. Em 2010 viviam, no município, 293.962 pessoas. Entre 1991 e 2000, a população do 
município cresceu a uma taxa média anual de 3,35%. Na UF, esta taxa foi de 1,18%, enquanto no Brasil foi 
de 1,63%, no mesmo período. Na década, a taxa de urbanização do município passou de 76,50% para 
76,09%. 


A mortalidade infantil no município passou de 35,9 óbitos por mil nascidos vivos, em 2000, para 18,7 
óbitos por mil nascidos vivos, em 2010. Em 1991, a taxa era de 42,8. Já na UF, a taxa era de 20,4, em 2010, 
de 47,3, em 2000 e 62,6, em 1991. Entre 2000 e 2010, a taxa de mortalidade infantil no país caiu de 30,6 
óbitos por mil nascidos vivos para 16,7 óbitos por mil nascidos vivos. Em 1991, essa taxa era de 44,7 
óbitos por mil nascidos vivos. Com a taxa observada em 2010, o Brasil cumpre uma das metas dos 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, segundo a qual a mortalidade infantil no 
país deve estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015. 


À renda per capita média de Petrolina cresceu 107,82% nas últimas duas décadas, passando de R$ 291,15, 
em 1991, para R$ 404,40, em 2000, e para R$ 605,06, em 2010. Isso equivale a uma taxa média anual de 
crescimento nesse período de 3,93%. A taxa média anual de crescimento foi de 3,72%, entre 1991 e 2000, 
e 4,11%, entre 2000 e 2010. A proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda domiciliar per capita 
inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou de 52,76%, em 1991, para 39,04%, em 2000, e 
para 19,61%, em 2010. A evolução da desigualdade de renda nesses dois períodos pode ser descrita 
através do Índice de Gini - instrumento usado para medir o grau de concentração de renda. Ele aponta a 
diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de O a 1, sendo 
que O representa a situação de total igualdade, e o valor 1 significa completa desigualdade de renda, que 
passou de 0,63, para 0,62, em 2010 inferindo, portanto, ainda grande desigualdade social. 


Entre 2000 e 2010, a taxa de atividade da população de 18 anos ou mais (ou seja, o percentual dessa 
população que era economicamente ativa) passou de 65,60% em 2000 para 69,00% em 2010. Ao mesmo 
tempo, ataxa de desocupação (ou seja, o percentual da população economicamente ativa que estava 
desocupada) passou de 16,54% em 2000 para 10,17% em 2010. A Tabela 1 mostra as características da 
ocupação da população adulta de Petrolina no período entre 2000 e 2010. 


Desenvolvimento do Semiárido: Organizações, gestão, inovação & empreendedorismo - Volume 2 


Tabela 1. População economicamente ativa de Petrolina/PE no período entre 2000 e 2010 


Ocupação da população de 18 anos ou mais 2000 2010 
Taxa de atividade - 18 anos ou mais 65,60 69,00 
Taxa de desocupação - 18 anos ou mais 16,54 10,17 
Grau de formalização dos ocupados - 18 anos ou mais 43,82 54,34 
% dos ocupados com fundamental completo - 18 anos ou mais 42,69 58,67 
% dos ocupados com médio completo - 18 anos ou mais 28,64 43,01 


Rendimento médio 


% dos ocupados com rendimento de até 1 s.m. - 18 anos ou mais 56,69 24,88 
% dos ocupados com rendimento de até 2 s.m. - 18 anos ou mais 80,47 78,45 
% dos ocupados com rendimento de até 5 s.m. - 18 anos ou mais 93,39 93,02 


Fonte: PNUD, Ipea e FJP 


Em 2010, das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais do município, 25,42% trabalhavam no 
setor agropecuário, 0,12% na indústria extrativa, 5,30% na indústria de transformação, 7,90% no setor de 
construção, 0,94% nos setores de utilidade pública, 18,74% no comércio e 37,07% no setor de serviços. 


Todos os indicadores citados indicadores demonstram um crescimento e desenvolvimento econômico no 
município de Petrolina-PE, com mais pessoas empregadas, aumento da renda, redução da mortalidade 
infantil, melhorias na educação, na saúde e na infraestrutura atingindo uma maior parcela da população. 


3. UM BALANÇO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS /ASSISTENCIAIS NO PERÍODO DE 2000 A 2017 
EM PETROLINA 


No ano de 2015, de forma ambiciosa, a Organização das Nações Unidas apresentou 17 novos objetivos e 
169 metas de Desenvolvimento Sustentável, que se baseavam nos oito Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM). Tratava-se de um plano de ação junto aos governos, sociedade civil e outros parceiros, 
com o intuito de levar a frente a agenda de desenvolvimento com o objetivo de concretizar os direitos 
humanos sob as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. 


O decimo objetivo trata da Redução da Desigualdades. Este objetivo busca reduzir a desigualdade dentro 
dos países e entre eles, tendo como plano de ação sete metas, sendo duas delas: “Até 2030, empoderar e 
promover a inclusão social, econômica e política de todos, independentemente da idade, gênero, 
deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição econômica ou outra”; “Adotar políticas, especialmente 
fiscal, salarial e de proteção social, e alcançar progressivamente uma maior igualdade”, entre outras. 


A qualidade de vida, os níveis de bem-estar pessoal, famílias e grupos populacionais, a efetivação de 
direitos humanos e sociais, bem como o acesso a diferentes serviços, bens e oportunidades, são 
mensuradas por meio de indicadores sociais que visam contemplar a heterogeneidade da sociedade 
brasileira sob a perspectiva das desigualdades sociais. 


O IBGE divulgou recentemente a síntese dos indicadores sociais atuais no qual é possível verificar o setor 
da Agropecuária registrou oscilações em torno de 5% da renda gerada no País, alcançando 5,1% no último 
ano da série. 


A região nordeste ainda contempla o maior número de concessões de benefícios previdenciários dos 
moradores de área rural, sendo que, de todos os benefícios concedidos, 49,4% foi concedido a população 
que vive em zona rural e, 69,8% destes são benefícios de aposentadoria (Figura 1). Esses dados sugerem o 
aumento superior a 60% do número de benefícios concedidos de 2000 a 2009, saltando de 15.930 para 
26.118 ao final do período. 
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Figura 1. Números absolutos de benefícios concedidos pela Previdência Social em Petrolina no período 
entre 2000 e 2009 
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Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS, pelo Regime Geral da Previdência 
Social, se subdividem benefícios previdenciários e assistenciais. No ano de 2017, do total dos valores 
pagos em benefícios pelo INSS, 83% foram benefícios previdenciários e 17% benefícios assistenciais. 


Importante esclarecer que os benefícios previdenciários se subdividem em: aposentadoria por idade; 
aposentadoria por invalidez; aposentadoria por tempo de contribuição; pensão por morte e outros 
auxílios previdenciários. 


Do total pago em benefícios previdenciários (R$ 433.906.859), 62,3% são em aposentadorias e a sua 
maior parte, em aposentadoria por idade, seguido de pensão por morte e aposentadoria por tempo de 
contribuição. 


Analisando o ano de 2017, o valor arrecadado da Previdência Social no município de Petrolina foi de 
R$ 167.304.766,00 e o valor gasto (pago) em benefícios previdenciários totalizou R$ 524.134.583,22. 
Assim, importante mencionar o município de Petrolina, no ano de 2017, teve um déficit de 
R$ 356.829.817,22. 
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1. INTRODUÇÃO 


Aqui nesse sertão farto de encantos e prantos;/feito de céu e chão rasgado;/sol e imensidão; /refugiam-se 
as Marias, as Juvitas, as Severinas;/exímias senhoras de calejadas mãos;/forjadas à luta não fogem a 
labuta nesta terra de cão;/alma serena peito aberto e pés no chão;/rebentam fronteiras e sem temer a dor 
que desespera vão teando seus destinos a mãos;/prenhes de esperança e em ancha devoção; /embrulham 
o diabo da ilusão e sonham dominar o mundo;/nas manhãs e tardes dos dias nossos;/ debaixo de um 
escaldante sol;/a lágrima e o suor encharcam o chão;/e cumprindo a dura sina;/desta vida 
severina;/vagam-lumes nossas senhoras;/a plantar as sementes, regar suas flores/nesse sertão 
(fé)rtil;/que é vida e cais e pão.? 


O processo de dominação patriarcal em curso na sociedade tem, historicamente, estruturado a reprodução 
de inúmeras iniquidades, sobretudo, situações de exploração e opressão sobre as mulheres. Essas 
injustiças, enfrentadas coletivamente, configuram-se como um problema comum às mulheres, à sua 
condição de gênero e, portanto, devem ser entendidas como um problema político e social. Tal sistema de 
dominação, que tem orientado ideologicamente a construção das relações de gênero e a definição dos 
papéis e lugar social de homens e mulheres, é legitimador de desigualdades que resultam em condições de 
vida e de trabalho bastante desiguais entre homens e mulheres, ocupando um lugar de subalternidade na 
sociedade (KERGOAT, 1996; SAFFIOTI, 2004; AZEVEDO, 2017; SCHEFLER, 2017). 


A agricultura de base familiar, por exemplo, em razão de suas raízes históricas, encontra-se fortemente 
marcada por essa divisão sexual do trabalho. São nítidas e abissais as assimetrias nos papeis sociais no 
meio rural. Aos homens restou o reconhecimento público do trabalho produtivo, enquanto o trabalho das 
mulheres encontra-se em grande medida circunscrito aos domínios privados, ao cuidado do lar e da lida 
doméstica (BRUMER, 2004; SANTOS, 2016). 


Nesse aspecto, sublinhe-se o entender de Sardenberg e Macedo (2011), segundo o qual, homens e 
mulheres são levados a engajarem-se em atividades sociais, econômicas, políticas e culturais distintas e 
como consectário lógico possuem fontes diferentes de renda, distinções nas formas de acesso às instâncias 
decisórias e controle dos recursos materiais, tais como, terra, capital, meios de produção, crédito etc., e os 
recursos não materiais como poder, informação, conhecimento, educação formal, entre outros. 


Trabalho realizado no ano de 2011 pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 
(FAO), versando sobre o reconhecimento do papel das mulheres no meio rural, aponta que se as mulheres 
tivessem as mesmas oportunidades que os homens em termos produtivos e oportunidade de acesso a 
terra, tecnologia, produção e comercialização agrícola, poderia ser reduzida entre 100 e 150 milhões, o 
número de pessoas com fome no mundo. O relatório expressa ainda, que o trabalho realizado por elas 
resultaria em um importante crescimento econômico, sobretudo, nos países em desenvolvimento, onde se 
encontra a maior força de trabalho rural feminina (BRASIL, 2019). 


Entretanto, muito embora se reconheça a força do legado patriarcal na reprodução das desigualdades de 
gênero e, por via oblíqua, na própria estruturação da pobreza, é imperioso que esse paradigma social e 
seus instrumentos produtores de injustiças sejam combatidos. Para tanto, é preciso, conforme destacam 
Schneider e Machado (2006, p. 20): “[...] reinventar formas de produção e exercício de poder que tenham 
as mulheres como sujeitas”. 


Destarte, é possível vislumbrar no Brasil, principalmente nas duas últimas décadas, a existência de um 
esforço histórico, sobretudo em relação às mulheres que estão no campo, na luta pelos seus direitos - 
como trabalhadoras e cidadãs - e na reivindicação pelo reconhecimento dos seus espaços. É, portanto, à 
luz desse contexto, que este trabalho traz uma análise sobre o protagonismo feminino das mulheres da 
Cooperativa Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá-BA (Coopercuc), delineando as formas 
como estas mulheres organizam-se produtivamente, assumindo de forma decisiva um novo lugar social 
em latente confrontação ao modelo de dominação patriarcal vigente. Nesse sentido, a discussão sugere as 
seguintes questões-problema: (i) como essas mulheres desafiaram os arranjos históricos das relações 
patriarcais e os privilégios de gênero, reinventando formas de produção e exercício de poder? E, (ii) de 
que forma esse fazer histórico tem transformado a realidade que atravessa a vida dessas mulheres? 


Objetivando responder a essas questões, o presente trabalho está organizado em cinco seções. A primeira 
seção contempla essas incursões iniciais. A segunda seção explora importantes delineamentos teóricos a 


2? Poema escrito em homenagem às mulheres da Coopercuc. O texto poético, de autoria de Áquila S. Almeida, foi 
vencedor, na Categoria melhor produção poética, do Concurso Cultural de Poesias durante o VI Festival Regional de 
Umbu em Uauá-BA organizado pela Coopercuc. 


Desenvolvimento do Semiárido: Organizações, gestão, inovação & empreendedorismo - Volume 2 


partir das discussões sobre gênero, divisão sexual do trabalho, seguida das reflexões sobre as formas 
como essa divisão se acentua no meio rural. A terceira seção define a estratégia metodológica adotada 
para realização do presente estudo. Ademais, na seção subsequente, discute-se o protagonismo de 
mulheres a partir da experiência da Cooperativa Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá-BA. 
Por conseguinte, finaliza-se com a apresentação das considerações finais. 


2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1. REFLEXÕES PRELIMINARES SOBRE GÊNERO E DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO 


O trabalho está presente na base da atividade econômica da sociedade sendo o responsável pela produção 
de qualquer bem que existe e pela criação dos valores que constituem a riqueza social. Além disso, trata-se 
de “(...) uma categoria central para compreensão do próprio fenômeno humano-social” (NETTO; BRAZ, 
2006, p. 29). 


Segundo Marx (2011, p. 211), o trabalho “[...] é um processo de que participam o homem e a natureza, 
processo em que o ser humano, com sua própria ação, impulsiona, regula e controla seu intercâmbio 
material com a natureza”. É, portanto, através dessa interação, que homens e mulheres obtêm as 
condições materiais de existência e reprodução da sociedade, transformando matérias naturais em 
produtos que atendem às suas necessidades (NETTO; BRAZ, 2006). 


Destarte, são múltiplas as formas de organização, produção e reprodução da vida humana, assim como são 
múltiplas as formas em que o trabalho se constrói e se estrutura na sociedade. Nessa perspectiva, 
sublinhe-se a expressão divisão social do trabalho cunhada por Marx (2011) para designar a 
especialização das atividades presentes nas sociedades, caracterizando-as em atividades produtivas ou 
atividades necessárias à reprodução da vida. 


Para Marx (2011), a divisão social do trabalho encontra-se umbilicalmente relacionada ao caráter 
específico do trabalho humano identificado em cada sociedade nos seus diversos momentos históricos. 
Braverman (1981, p. 71-72), em igual sentir, expressa que “[...] a divisão social do trabalho é 
aparentemente característica do trabalho humano, tão logo se converte em trabalho social, isto é, trabalho 
executado na sociedade e através dela”. 


A esse despeito, interessante subscrever Kapp e Lino (2008), para afirmar que as atividades de produção e 
reprodução, que sintetizam a essência do conceito de divisão social do trabalho, representam as bases e 
condições de possibilidade de existência de qualquer sociedade, sendo certo que uma se relaciona 
intrinsicamente com a outra. “Sem reprodução, não há produção, pois ela não teria objeto, nem teria quem 
a realizasse [...] Portanto, a reprodução tem precedência lógica sobre a produção” (KAPP; LINO, 2008, p. 
13). 


Entretanto, no contexto das sociedades capitalistas, apenas o trabalho que contribui diretamente para a 
acumulação de capital é denominado produtivo, sendo certo ainda que é esse trabalho produtivo, social e 
coletivo que gera a mais valia (MARX, 1987; ANTUNES, 1999). É, portanto, no contexto dessas incursões 
iniciais sobre a dimensão do trabalho e sua divisão social que se situa o aporte teórico da discussão 
específica sobre a divisão sexual do trabalho. À proposição, vale dizer, se justifica ante a existência de 
vasta produção teórica reforçando a pertinência da relação entre esses dois conceitos (SAFFIOTI, 1976; 
1992; KERGOAT, 1996; HIRATA; KERGOAT, 2007; SOUZA-LOBO, 2011; SCHEFLER, 2017). 


Sobre essa questão, Hirata e Kergoat (2007, p. 599) apontam que “[...] a divisão sexual do trabalho é uma 
forma de divisão do trabalho social decorrente das relações sociais entre os sexos; mais do que isso, é um 
fator prioritário para a sobrevivência da relação social entre os sexos”. Destacam ainda que essa forma de 
divisão social do trabalho possui dois princípios organizadores: o princípio da separação - que distingue 
trabalho de homens e trabalho de mulheres; e o princípio hierárquico, onde o trabalho do homem vale 
mais que o trabalho da mulher. Tais princípios, que variam tanto no espaço quanto no tempo e 
remanescem latentes em todas as sociedades, contribuem com a estruturação da invisibilidade e 
desvalorização do trabalho feminino, além de legitimar uma visão de mundo onde as mulheres, em razão 
de sua condição de gênero, ocupam um papel de subordinação (HIRATA; KERGOAT, 2007). 


A esse respeito, é oportuno sublinhar o aporte teórico trazido por Saffioti (1976) ao refletir que a mulher 
nunca foi alheia ao trabalho e em todas as épocas e lugares tem contribuído tanto para a subsistência da 
família quanto para a produção da riqueza social. Já nas economias das sociedades pré-capitalistas, ainda 
que numa perspectiva jurídica, social e política fosse vista como inferior ao homem, participava do sistema 
produtivo desempenhando um papel econômico fundamental, trabalhando “(...) nos campos e nas 
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manufaturas, nas minas e nas lojas, nos mercados e nas oficinas, tecia e fiava, fermentava a cerveja e 
realizava outras tarefas domésticas” (SAFFIOTI, 1976, p. 17). 


Entretanto, sua força de trabalho sofreu historicamente um processo de marginalização que se 
manifestava não apenas nos obstáculos estatuídos para inviabilizar sua inserção no mercado de trabalho, 
mas também mediante a submissão de sua mão-de-obra a condições de trabalho inferiores. Ainda nesse 
conjunto de reflexões, a autora expressa que dentro do sistema produtivo capitalista: 


(...) a mulher contaria com uma desvantagem social de dupla 
dimensão: no nível superestrutural era tradicional uma 
subvalorização das capacidades femininas traduzidas em termos 
de mitos justificadores da supremacia masculina e, portanto, da 
ordem social que a gerara; no plano estrutural, à medida que se 
desenvolviam as forças produtivas, a mulher vinha sendo 
progressivamente marginalizada das funções produtivas, ou 
seja, perifericamente situada no sistema de produção (SAFFIOTI, 
1976, p. 19). 


Tem-se, portanto, que as mulheres encontram maiores dificuldades de inclusão no mercado produtivo, 
pois sua força de trabalho é socialmente desvalorizada. Ao revés da força de trabalho masculina, 
historicamente tomada como uma força livre, a força de trabalho feminino é sexualizada (SOUZA-LOBO, 
2011). 


Para Kergoat (1996), o antagonismo dessa relação entre homens e mulheres não se fundamenta em 
critérios biológicos, trata-se de uma construção social e ideológica fundada em relações de dominação e 
poder, onde o sexo masculino se sobrepõe ao feminino. Assim, a partir das preleções teóricas aqui 
aduzidas, é possível vislumbrar que a questão de gênero tem contribuído sobremaneira para 
marginalização do trabalho produtivo feminino. 


Azevedo (2017) confirma essa afirmativa, ao pontuar que as discussões sobre gênero têm enfatizado o 
estudo sobre essa categoria analítica enquanto um elemento decisivo na instrumentalização da 
desigualdade entre homens e mulheres. Sendo necessário, perscrutar as construções teóricas que 
problematizam tal conceito. 


Segundo Scott (1995), o núcleo da definição de gênero se assenta em duas proposições: (i) o gênero é um 
componente essencial das relações sociais fundadas nas diferenças entre os sexos; e (ii) uma forma de dar 
sentido às relações de poder, ou dito noutros termos, “(...) é um campo primário no interior do qual, ou por 
meio do qual, o poder é articulado” (SCOTT, 1995, p. 88). 


A autora expõe que a partir dessas duas proposições de gênero é possível perceber como se estrutura a 
organização concreta e simbólica de toda a vida social e a esse propósito arremata que o gênero é uma 
poderosa categoria analítica que nos “(...) fornece um meio de decodificar o significado e de compreender 
as complexas conexões entre várias formas de interação humana” (ibidem, p. 89). Tal abordagem teórica 
dialoga com Saffioti (1992), segundo o qual, o gênero está relacionado à trama das relações sociais e de 
poder. Nessa perspectiva, portanto, remanesce evidente o caráter social das diferenças entre os sexos. 


Ademais, é de se inferir nesse sentido, que as relações de gênero são fluídas e podem variar nos diversos 
momentos históricos e nas diferentes sociedades. Analisar essas relações ajuda a compreender a 
sobreposição hierárquica historicamente imposta do masculino sobre o feminino, não apenas do ponto de 
vista simbólico, mas, sobretudo, no âmbito da ação prática social (KERGOAT, 1996; AZEVEDO, 2017). 


Além disso, a partir desse espectro teórico é possível também verificar que a noção de gênero organiza e 
legitima a divisão sexual do trabalho, evidenciando-se esse sistema como um instrumento de dominação e 
de exploração das mulheres na medida em que “(...) produz e reproduz assimetrias entre práticas 
femininas e masculinas, constrói e reconstrói mecanismos de sujeição e disciplinamento das mulheres, 
produz e reproduz a subordinação de gênero e dominação” (SOUZA-LOBO, 2011, p. 174), estando essa 
subordinação e desigualdade das mulheres não apenas circunscrita ao mercado de trabalho, mas às 
diversas dimensões da vida social (HIRATA; KERGOAT, 2007, SARDENBERG; MACEDO, 2011; SCHEFLER, 
2017). 
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2.2. SITUANDO O DEBATE TEÓRICO SOBRE DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO NO MEIO RURAL 


À par dos pressupostos teóricos expressos, compete agora situar essa discussão em um espaço específico: 
o meio rural. Não se considera, entretanto, que a construção teórica aqui empreendida seja insuficiente 
para a análise das assimetrias existentes entre homens e mulheres no contexto de suas atuações no 
campo, na verdade, o fracionamento dessa discussão em tópico específico se assenta nas seguintes e 
objetivas razões: (i) trata-se de opção estratégica que permitirá alinhar com maior precisão o debate sobre 
gênero e divisão sexual do trabalho aos objetivos dessa investigação que tem um locus pré-definido, as 
mulheres do meio rural; e (ii) a necessidade de reconhecimento dos contextos rurais em suas 
especificidades, uma vez que são essencialmente próprias as condições e os modos de vida das mulheres 
que vivem nesses espaços. 


Destarte, a sociedade estruturada na divisão sexual do trabalho hierarquiza o trabalho de acordo com o 
sexo de quem o realiza, atribuindo maior relevância e valoração ao trabalho masculino em detrimento do 
trabalho feminino, ora, mascarado e subvalorizado. Essa desigualdade faz parte de um construto histórico 
que organiza as práticas sociais (econômicas, políticas) em todas as sociedades humanas conhecidas 
(SAFFIOTI, 1976; HIRATA; KERGOAT, 2007; SOUZA-LOBO, 2011; SCHEFLER, 2017). 


A realidade social do meio rural não escapa a essa facticidade histórica. O caráter produtivo do trabalho 
feminino nesse contexto é igualmente invisibilizado e subvalorizado. O sistema de dominação e exploração 
fundado na divisão social do trabalho que opera em desfavor de mulheres, atravessa as mulheres 
trabalhadoras rurais em duas dimensões: uma de gênero e outra de classe, e resvala tanto na esfera da 
vida privada como também nas esferas da produção e reprodução da vida social (SAFFIOTI, 2004; 
SANTOS, 2016). 


Para a análise desse contexto no mundo rural, toma-se como marco referencial, o trabalho desenvolvido 
por mulheres rurais na agricultura familiar. Tem-se que, o termo agricultura familiar contempla um vasto 
campo de conotações, sendo certo ainda que essa multiplicidade de conceitos - que coloca em jogo um 
conjunto diverso de racionalidades - tem sido ricamente discutido em meio à teoria social contemporânea, 
não existindo até então, uma definição rigorosa e consensual a despeito dessa categoria social. 


Numa rápida digressão histórica, vale sublinhar, antes da década de 1990, que as referências à agricultura 
familiar eram quase inexistentes. O surgimento da expressão somente veio a se consolidar em decorrência 
das lutas do movimento sindical pelo reconhecimento dos trabalhadores rurais enquanto sujeitos de 
direitos. Tal circunstância histórica, aliada à fertilidade dos estudos acadêmicos voltados à análise desse 
conceito, contribuiu sobremaneira para a projeção teórica, bem como, o reconhecimento e legitimidade 
social desse segmento (SCHNEIDER; NIEDERLE, 2008). 


Ainda a esse respeito, interessante referenciar Schneider e Niederle (2008), que propõem uma discussão 
teórica sobre a agricultura familiar, reforçando a polarização entre duas formas sociais que se organizam 
sob relações de trabalho e da produção familiar, a saber: camponeses e agricultores familiares. 


Para os autores: 


O que há de comum entre ambas noções é que trabalho, 
produção e família formam um conjunto que opera de forma 
unificada e sistêmica, cultivando organismos vivos e 
gerenciando processos biológicos através dos quais buscam 
criar condições materiais que visam garantir sua reprodução 
enquanto um grupo social. Isso significa que a organização social 
e econômica, o processo de trabalho e de produção, as relações 
com os mercados e as formas de transmissão patrimonial são 
fortemente influenciadas por relações de consanguinidade e 
parentesco que são tributárias tanto do modo como as famílias 
gerenciam os seus recursos materiais como dos valores culturais 
e simbólicos que definem sua identidade (SCHNEIDER; 
NIEDERLE, 2008, p. 38). 


Vê-se, portanto, que as características, modos de existência e formas de reprodução desses dois grupos 
sociais atendem a traços socioculturais e a uma racionalidade econômica que não se equivalem. Nesse 
sentido, Schneider e Niederle (2008, p. 40) expressam que a distinção substancial entre essas duas 
categorias “(...) assenta-se no caráter dos vínculos mercantis e das relações sociais de trabalho que 
estabelecem à medida que se intensifica e se torna mais complexa a sua inserção na divisão social do 
trabalho”. Os autores identificam ainda um maior envolvimento social, econômico e mercantil do 
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agricultor familiar, além de uma integração efetiva e dependente, em relação à sociedade que lhe engloba 
(SCHNEIDER; NIEDERLE, 2008). 


Nessa perspectiva de construção conceitual, Abramovay (1992, p. 22 e 127) traz uma contribuição 
importante. Para o autor, na sociedade moderna, a agricultura familiar representa uma forma de produção 
"(..) altamente integrada com o mercado, capaz de incorporar os principais avanços técnicos e de 
responder às políticas governamentais [...] Aquilo que era antes de tudo um modo de vida, converteu-se 
numa profissão, numa forma de trabalho”. 


Vê-se, portanto, apoiando-se no que expressam os teóricos acima referenciados, que as atividades 
econômicas da agricultura familiar se determinam a partir de distintas lógicas que contemplam tanto 
valor cultural e simbólico, como também uma lógica de produção relacionada ao que demanda o mercado. 


Por outro lado, Wanderley (1996, p. 2-3) traz uma abordagem teórica que identifica a agricultura familiar 
como um conceito genérico, que incorpora múltiplas situações específicas: 


[...] aquela em que a família, ao mesmo tempo em que é 
proprietária dos meios de produção, assume o trabalho no 
estabelecimento produtivo. É importante insistir que esse 
caráter familiar não é um mero detalhe superficial e descritivo, 
ou seja, o fato de uma estrutura produtiva associar família- 
produção-trabalho tem consequências fundamentais para a 
forma como ela age econômica e socialmente. No entanto, assim 
definida, essa categoria é necessariamente genérica, pois a 
combinação entre propriedade e trabalho assume, no tempo e 
espaço, uma grande diversidade de formas sociais. 


Tomando o substrato teórico desse conceito como referência, imperioso ressaltar que todas as formas de 
exploração familiar não podem estar contempladas em único modelo, sobretudo, em de se considerar a 
diversidade e heterogeneidade das formas familiares de organização do trabalho e produção presentes no 
meio rural brasileiro. 


Outro aspecto decisivo para a formação do conceito de agricultura familiar encontra-se consubstanciado 
na delimitação jurídico-formal estatuída através do Decreto nº. 3.991, de 30 de outubro de 2001, que 
dispõe sobre o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF. Tal dispositivo 
legal considera agricultor familiar: 


(...) todos aqueles que explorem e dirijam estabelecimentos 
rurais na condição de proprietários, posseiros, arrendatários, 
parceiros, comodatários ou parceleiros, desenvolvendo naqueles 
estabelecimentos atividades agrícolas ou não-agrícolas e que 
atendam, simultaneamente, aos seguintes requisitos: I - não 
possuam, a qualquer título, área superior a quatro módulos 
fiscais, quantificados na legislação em vigor; II - utilizem 
predominantemente mão-de-obra da família nas atividades do 
estabelecimento ou empreendimento; III - obtenham renda 
familiar originária, predominantemente, de atividades 
vinculadas ao estabelecimento ou empreendimento; IV - residam 
no próprio estabelecimento ou em local próximo (BRASIL, 
2001). 


Essa delimitação legal do conceito de agricultor familiar inclui ainda: 


(...) ' aquicultores, pescadores artesanais, silvicultores, 
extrativistas, indígenas, membros de comunidades 
remanescentes de quilombos e agricultores assentados pelos 
programas de acesso à terra do Ministério de Desenvolvimento 
Agrário (BRASIL, 2001). 


Ao que se infere, portanto, tal conceito combina critérios como tamanho da propriedade, predominância 
familiar da mão-de-obra e da renda, e gestão familiar da unidade produtiva, contemplando, assim, uma 
diversidade de situações. Entretanto, apesar de ser diversa em suas tipologias, para efeito de uma 
definição geral, a agricultura familiar que se compreende até aqui, corresponde a uma distinta forma de 
organização produtiva, sustentada através das relações entre membros de uma mesma unidade familiar, 
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onde a família é ao mesmo tempo proprietária dos meios de produção e executora das atividades 
produtivas. Além disso, os agricultores familiares encontram-se integrados ao mercado e orientados à 
constituição de um patrimônio que garanta a reprodução de sua família e sua relativa autonomia (VEIGA, 
1995; WANDERLEY, 1996; NEVES, 2012). 


Destarte, em razão de suas raízes históricas e das condições de trabalho serem articuladas com base em 
relações familiares, a agricultura familiar é fortemente marcada pelas relações de gênero e, como 
consectário lógico, pelos valores relacionados à divisão dos papéis socialmente definidos, que reproduzem 
a superioridade econômica, política e moral do homem sobre a mulher e desvalorização do caráter 
economicamente produtivo do trabalho feminino (BRUMER, 2004; SANTOS, 2016). 


Nesse sentido, Santos (2016, p. 334) destaca que: 


A organização e a divisão do trabalho no meio rural dão-se, 
ainda, em uma extensão entre o ambiente doméstico e a unidade 
produtiva, numa relação de continuidade entre consumo e 
produção, absorvendo mulheres, homens, crianças e idosos, com 
base principalmente na divisão sexual do trabalho. A 
centralidade da figura masculina neste processo de produção 
coloca homens na esfera produtiva e mulheres na esfera 
reprodutiva, reafirmando papéis sociais baseados na identidade 
de gênero socialmente atribuída. 


No que concerne, portanto, as atividades realizadas pelas famílias produtoras, o espaço doméstico é 
designado como o lugar de referência do trabalho da mulher, por outro lado, atribui-se ao homem a 
responsabilidade pelo trabalho produtivo desenvolvido na agricultura. Essa é, em verdade, uma realidade 
que atravessa tempos. Arendt (2008), refletindo sobre a anulação da figura feminina no contexto do 
trabalho produtivo destaca que desde a antiguidade grega as mulheres ficavam presas à esfera doméstica 
relacionada ao universo das necessidades, reprodução e manutenção da vida, enquanto aos homens 
reservava-se a esfera das atividades políticas. 


Há de se inferir nesse contexto, que o processo de exclusão das mulheres das atividades produtivas não 
acontece naturalmente, trata-se de uma invisibilidade socialmente construída, cuja persistência histórica 
contribui para a manutenção das relações desiguais de gênero que, ao que se disse, igualmente se 
reproduzem de forma consistente no meio rural. 


Brumer (2004) especifica dois aspectos que explicitam a divisão do trabalho estabelecido entre homens e 
mulheres rurais: (i) o primeiro diz respeito à existência de uma unidade de produção que reúne a força de 
trabalho de todos os membros da família com vistas ao benefício de todos e que aproxima unidade de 
produção à unidade de consumo; e (ii) o segundo aspecto se assenta na existência de um modelo de 
sociedade patriarcal, que atribui ao homem o papel de responsável pelo provimento da família. Isso 
implica no não reconhecimento da força de trabalho empreendida pelas mulheres, mesmo que estejam 
envolvidas em diversas atividades produtivas, sobretudo, aquelas que demandam esforço físico. 


Abramovay e Silva (2000, p. 349) reforçam essa ideia pontuando que: 


(...) subestimam-se e desconhecem a presença do trabalho 
feminino na População Economicamente Ativa (PEA) agrícola, na 
medida em que grande parte dessas mulheres trabalha ajudando 
a unidade familiar, sem uma remuneração específica. Os 
trabalhos considerados ajuda são tipicamente femininos, que, 
por não serem trocados no mercado, não tem valor por si 
mesmo, mas contribuem para a produção geral da força do 
trabalho. 


Vê-se, portanto, que no mundo rural, o trabalho das mulheres escapa à esfera privada, uma vez que, elas 
também realizam atividades voltadas para o fim produtivo da agricultura, a exemplo de atividades em 
lavouras e atividades de produção de alimentos. Nesse sentido, são duplamente injustiçadas, já que sua 


força de trabalho além de invisibilizada, muitas vezes, é concebida como ajuda ou ainda enquanto 
extensão do trabalho doméstico (ABRAMOVAY; SILVA, 2000; BRUMER, 2004). 


Remanesce, portanto, evidenciado, que no contexto rural persistem ainda as condições de opressão 
permeada pela relação de dominação e exploração em desfavor das mulheres agricultoras, sendo certo 
ainda que seu trabalho produtivo é, em grande medida, tornado invisível socialmente. 
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3. METODOLOGIA 


Para dar consecução ao presente estudo, adotou-se como estratégia metodológica, a realização de uma 
pesquisa científica com base qualitativa, construída a partir de análises bibliográfico-documental. Assim, 
em conformidade com a abordagem metodológica utilizada, a pesquisa se debruçou nas seguintes etapas: 
(i) delimitação da temática, objeto de estudo e dos seus objetivos; (ii) escolha das fontes de dados; (iii) 
eleição das palavras-chave para busca; (iv) busca e armazenamento dos resultados; (v) seleção do 
material de acordo com os critérios de inclusão e exclusão; (vi) extração dos dados do material 
selecionado; (vii) avaliação do material escolhido para análise; e, por fim, (viii) síntese e interpretação dos 
dados colacionados na pesquisa (AKOBENG, 2005 apud COSTA; ZOLTOWSKI, 2014). 


A delimitação da temática sob investigação levou em consideração a pertinência da discussão sobre as 
abordagens de gênero, o protagonismo e resistência das mulheres no contexto do Semiárido. Para tanto, 
realizou-se uma revisão bibliográfica ancorada em referências teóricas que trazem uma análise crítica 
sobre as questões relacionadas à divisão sexual do trabalho e seus desdobramentos no meio rural, além 
das interfaces do sistema patriarcal dominante e a força do seu legado histórico na estruturação das 
relações de dominação-exploração-opressão operadas em desfavor das mulheres. 


Em relação às fontes consultadas para compor a pesquisa em apreço, foram utilizados como lastro 
referencial livros já publicados disponíveis em biblioteca convencional e versando sobre a temática em 
estudo, bem como materiais bibliográficos (artigos, periódicos, revisões, dissertações, teses) indexados 
nas principais bases eletrônicas como EBSCO, ERIC, Gale, JSTOR, SAGE, Science Direct, SCOPUS, Banco de 
Teses da CAPES, Periódicos CAPES, SciELO, Google Scholar etc., material disponível em sítios eletrônicos, 
além de documentos constantes na base de dados (secundários) da Cooperativa Agropecuária Familiar de 
Canudos, Uauá e Curaçá. 


Quanto aos dados coletados na pesquisa, realizou-se uma análise descritiva e, portanto, qualificativa, sobre 
eles. A abordagem qualitativa busca trabalhar com dada realidade, processos e fenômenos a partir de um 
universo de símbolos, valores, aspirações e motivos. Tal abordagem possibilita ao pesquisador a imersão 
nas circunstâncias e contexto da realidade sob investigação, sobretudo na busca dos seus sentidos. Sua 
utilização na presente investigação faz-se indispensável de se considerar que o tema pesquisado demanda 
um estudo fundamentalmente interpretativo (MINAYO, 2003; FLICK, 2009; GERHARDT; SILVEIRA, 2009). 


Em relação à escolha do procedimento para a análise do material coletado, foi utilizada a técnica de análise 
de conteúdo a partir dos pressupostos metodológicos de Bardin (2006), objetivando assim, obter uma 
interpretação aguçada, pertinente e adequada da problemática pesquisada à luz das teorias e conceitos 
norteadores dessa investigação científica. Nesse sentido, portanto, a análise de conteúdo foi dividida em 
três etapas: (i) organização do material a ser analisado, seguido da sistematização das ideias; (ii) 
exploração do material coletado e organizado; e (iii) tratamento dos resultados obtidos através de 
inferências e interpretação do seu conteúdo (BARDIN, 2006). 


4. A COOPERATIVA AGROPECUÁRIA FAMILIAR DE CANUDOS, UAUÁ E CURAÇÁ-BA (COOPERCUC) 
4.1. UM BREVE EXCURSO HISTÓRICO 


Tem-se que a Cooperativa Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá, entidade com base territorial 
localizada na região do Semiárido baiano, nos municípios de Canudos, Curaçá e Uauá-BA, nasceu do 
trabalho empreendido por religiosas da igreja católica nas comunidades rurais dos aportados municípios 
de Curaçá, Uauá e Canudos, que no final da década de 1980, se articulavam na região objetivando concitar 
a participação das mulheres rurais em atividades de geração de renda e nas decisões políticas, além de 
estimular esses coletivos a explorarem as potencialidades do Semiárido, sobretudo, através do 
aproveitamento de frutas nativas do sertão (SILVA, 2010; LASA, 2013; COOPERCUC, 2019). 


Inicialmente, as atividades envolviam as mulheres na produção artesanal de iguarias derivadas do umbu, 
no intuito de fortalecer a segurança alimentar de suas famílias. Com o tempo, esses experimentos e 
saberes passaram a ser compartilhados entre as comunidades mediante encontros organizados pelas 
mulheres, surgindo, assim, o “Grupo Unidos do Sertão”, que contava com a participação de 30 
comunidades - envolvendo mais de 100 pessoas. Os produtos produzidos ainda de forma incipiente pelo 
grupo começaram a ser comercializados em feiras municipais (SILVA, 2010; LASA, 2013; COOPERCUC, 
2019a). 


A Coopercuc somente viria a ser legalmente constituída a partir de junho de 2004 com a perspectiva de 
organizar toda a produção dos agricultores familiares envolvidos no processo de beneficiamento e 
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comercialização. Destaque-se, nesse sentido, as contribuições do Instituto Regional da Pequena 
Agropecuária Apropriada (IRPAA) e do Programa de Convivência com o Semiárido nos Municípios de 
Canudos, Uauá e Curaçá (PROCUC), que realizaram um contundente trabalho de base nas comunidades 
que integram a área de atuação da cooperativa, através da realização de capacitações das famílias e 
formações de suas organizações representativas (SILVA, 2010). 


Atualmente, a Coopercuc articula 16 grupos de produção e conta com 271 cooperados. Conforme se infere 
da tabela a seguir, o número de adesões de cooperadas mulheres é bastante significativo, essas 
representam quase 70% da composição do quadro social da cooperativa (COOPERCUC, 2019; 
COOPERCUC, 2019c). 


Tabela 1- Adesões de Cooperados na Coopercuc (2004-2019) 


Período Adesão de mulheres Adesão de homens Total de adesão de 
cooperados 
jun/04 24 20 44 
dez/04 11 5 16 
mar/07 6 3 9 
mar/08 21 12 33 
mar/09 28 7 35 
mar/10 2 0 2 
mar/11 30 6 36 
mar/12 19 5 24 
mar/13 22 16 38 
mar/14 3 4 7 
mar/15 it 2 13 
mar/16 3 8 11 
mar/17 il 2 3 
mar/18 0 0 0 
mar/19 0 0 0 
Total de Cooperados 181 90 271 


Fonte: Livros de Atas da COOPERCUC. Elaboração dos autores. 


4.2. A COOPERCUC COMO ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO 


A Coopercuc foi constituída com a missão de contribuir para o fortalecimento da agricultura familiar 
visando à produção ecologicamente correta, economicamente viável, socialmente justa e solidária, 
contribuindo com a melhoria das condições de vida sustentável das comunidades rurais nos municípios de 
Canudos, Uauá e Curaçá (COOPERCUC, 20194). 


Nesse sentido, a cooperativa tem pautado seu trabalho considerando quatro eixos fundamentais: (i) social, 
através da busca pela melhoria da qualidade de vida de agricultores familiares, redução da pobreza e da 
miséria no meio rural; (ii) ambiental, considerando a perspectiva de uso, conservação e preservação de 
recursos naturais, principalmente do bioma caatinga; (iii) cultural, mediante à produção de novas formas 
de relação que os homens e mulheres estabelecem entre si e com o meio ambiente natural e social; e (iv) 
econômico, fomentando a geração e distribuição de renda através de alternativas de produção 
apropriadas e solidárias (SOUZA, 2012). 


Assim, a cooperativa vem desenvolvendo a autoadministração e gestão cooperativista em torno da 
organização, beneficiamento e comercialização dos produtos da agricultura familiar utilizando, em 
especial, produtos advindos do extrativismo de plantas nativas da caatinga, mediante a produção de doces, 
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geleias, polpas, compotas e outros, com grande aceitação nos mercados nacional e internacional 
(COOPERCUC, 2019b). 


Imperioso destacar, nesse contexto, que desde a sua gênese formativa, a Coopercuc é pautada pela 
estratégia de transformação produtiva dentro de uma lógica de desenvolvimento orientada pelos 
princípios da convivência com o Semiárido que, segundo Silva (2006), são formas de articular, 
experimentar, vivenciar e fortalecer processos e dinâmicas territoriais nas diversas dimensões da 
sustentabilidade. 


Para o referido autor, essa convivência: 


(...) expressa uma percepção na complexidade territorial e 
possibilita construir ou resgatar relações de convivência entre os 
seres humanos e a natureza, tendo em vista a melhoria da 
qualidade de vida das famílias sertanejas, por meio do incentivo 
às atividades econômicas apropriadas e a sustentabilidade 
ambiental. É uma nova percepção que retira as "culpas” 
atribuídas às condições naturais, e enxerga o espaço semi-árido 
com suas características próprias, seus limites e potencialidades 
(SILVA, 2006, p. 225). 


Tem-se, portanto, que a Coopercuc é resultado de um processo de aprender a conviver com o Semiárido, 
que se constitui em uma territorialidade que se transforma, cria e reinventa formas de convivência entre 
seres humanos e a natureza, tanto em suas relações sociais quanto produtivas. É nesse cenário, portanto, 
de construção de um novo paradigma de desenvolvimento para o Semiárido, que uma variedade de 
experiências, saberes e práticas foram vivenciadas e aplicadas na construção de um projeto de sociedade 
que transforma a realidade do Semiárido e cotidianamente a vida das pessoas, sobretudo, a vida das 
mulheres, afinal, a Coopercuc não escapa de ser a idealização de um modelo de desenvolvimento no 
Semiárido onde as mulheres são protagonistas (ALVES, 2010; SILVA, 2010; SCHISTEK, 2013; LINS et al. 
2019). 


4.3. O PAPEL DAS MULHERES NO PROCESSO PRODUTIVO E NA COMPOSIÇÃO DIRETIVA DA 
COOPERCUC 


Urge destacar na dicção do que expressa Schistek (2013), que a abordagem de gênero se apresenta como 
uma discussão fundamental em qualquer projeto de desenvolvimento no Semiárido, sobretudo, porque 
busca refletir sobre as relações históricas construídas culturalmente entre homens e mulheres e de como 
essas relações - que colocam mulheres numa posição de subordinação e opressão em relação aos homens 
- se reproduzem na sociedade. O desafio que desponta nesse processo é trabalhar uma nova concepção 
dessas relações de gênero - construída a partir de três grandes imperativos principiológicos: igualdade, 
equidade e justiça - que reconheçam o lugar social das mulheres na tomada de decisões, na construção de 
políticas de desenvolvimento, ou seja, que entendam as mulheres enquanto sujeitas de transformação 
social (SCHISTEK, 2013). 


Na experiência da Cooperativa Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá, as mulheres têm 
desempenhado um papel fundamental em todo processo cooperativista. São elas que lideram os processos 
de produção, beneficiamento, comercialização, gestão e administração da cooperativa. Como é 
característico das mulheres do Semiárido brasileiro, as mulheres da Coopercuc são, portanto, 
protagonistas do seu fazer cotidiano, onde acumulam as atividades reprodutivas e produtivas, 
fortalecendo a formação dos grupos produtivos e a auto-organização, que se baseia no trabalho associado 
à produção e comercialização de seus produtos, construindo, assim, processos de mobilização de pessoas e 
saberes que resultam formação de novos sujeitos sociais (LASA, 2013; CHACON; NASCIMENTO; LIMA 
JÚNIOR, 2015). 


Da composição do seu quadro social quase 70% dos seus cooperados são mulheres que, resistindo às 
amarras e opressões históricas ainda vigentes, conseguiram assumir o protagonismo social, econômico e 
político de um empreendimento que se apresenta como uma potente alternativa econômica para inúmeras 
trabalhadoras rurais na região do Semiárido (COOPERCUC, 2019a; COOPERCUC, 2019d). 


Mesmo invisibilizadas, silenciadas pela cultura societária machista dominante, desconstruindo o conceito 
criado socialmente sobre seu lugar na sociedade e em contraposição a um processo histórico de exclusão 
social, político e econômico, essas mulheres se organizaram coletivamente e, no enfrentamento às 
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questões seculares de gênero, assumiram relevante protagonismo no âmbito das atividades produtivas 
relacionadas à geração de renda e ao desenvolvimento econômico social no campo (SAFFIOTI, 1976; 
KERGOAT, 1996; SOUZA-LOBO, 2011; SCHEFLER, 2017; COOPERCUC, 2019a; LINS et al. 2019). 


Tem-se que a base produtiva da Coopercuc se estrutura através de grupos de produção distribuídos em 
diversas comunidades rurais nos municípios de sua área de atuação. Esses grupos respondem pela 
realização do processo de coleta das frutas na caatinga, pelo beneficiamento, embalagem dos produtos e 
comercialização. Nesse contexto organizativo, as mulheres ocupam múltiplas funções assumindo quase 
que hegemonicamente o processo de produção de alimentos e demais etapas produtivas, além de 
contribuírem com a gestão das unidades de beneficiamento (LASA, 2013; COOPERCUC, 20194). 


Entretanto, o caráter incisivo desse protagonismo não se limita à participação no processo produtivo, mas 
igualmente resvala no campo político através da assunção de papeis decisivos e ocupação de espaços de 
poder, ao que se infere da composição histórica do quadro social e diretivo da cooperativa que desde a sua 
fundação observou os critérios de distribuição paritária (COOPERCUC, 2019c). 


Em 2016, doze anos após a sua constituição jurídico-formal, a Coopercuc elegia a primeira mulher 
presidenta da entidade, Denise Cardoso dos Santos, uma mulher negra, vinda de uma comunidade de 
Fundo de Pasto (Caladinho), do interior do município de Curaçá-BA. No ano de 2019, Denise Cardoso 
conquistou a reeleição para o exercício do seu segundo mandato à frente da gestão política e 
administrativa da cooperativa (COOPERCUC, 2019a; ASA, 2016). O fato de ser mulher não a impediu de 
assumir a presidência da cooperativa e ao assim fazer, rompeu com uma condição que lhe foi imposta 
social e culturalmente de resignar-se à sujeição histórica que a colocava em um lugar social marginal, 
distante de espaços políticos decisivos. 


Assim, é de se inferir, que o protagonismo de mulheres na Coopercuc representa uma contundente 
oposição a um processo histórico de exclusão de gênero. Ao se organizarem na busca por liberdade, 
questionando sua própria condição de mulher e os papéis sociais que lhe foram aferidos, transformaram a 
realidade imposta pela classe dominante e desconstruíram uma ideologia patriarcal que lhes negavam a 
atuação em determinados espaços de poder (BEAUVOIR, 1970). 


Outrossim, estudos que se dedicaram a analisar a experiência da Coopercuc como uma estratégia de 
desenvolvimento no Semiárido, apontam para mudanças na situação econômica das famílias desse 
território e um avanço significativo na melhoria da qualidade de vida dos grupos que compõem a força 
produtiva básica da cooperativa (ALVES, 2010; SILVA, 2010; FAGUNDES; FAGUNDES, 2018). 


Nesse sentido, os dados quantitativos colacionados por Fagundes e Fagundes (2018) evidenciando que os 
cooperados mudaram suas vidas pelo aumento significativo de renda, circunstância que favoreceu a 
emancipação desses grupos frente à pungência das condições sociais e econômicas que atravessam a 
região do Semiárido nordestino. 


A aportada pesquisa levantou a condição de bem-estar dos associados a partir das aquisições de bens de 
consumo e bens duráveis. O televisor (74,65%) e o refrigerador novo e mais espaçoso (67,61%) foram os 
itens mais adquiridos, acompanhados da antena parabólica (62,68%) e a conquista da reforma e 
ampliação da residência própria (54,93%). Outro aspecto relevante destacado pelos pesquisadores, diz 
respeito à regularidade da renda auferida pelos cooperados, em contraposição a um padrão anteriormente 
estabelecido onde a renda advinha da realização de serviços sazonais em período de plantio e colheita 
(FAGUNDES; FAGUNDES, 2018). 


Nesse contexto, e considerando que as mulheres constituem a maior força produtiva da Coopercuc, o 
trabalho empreendido por elas traz como consectário lógico um nítido fortalecimento no processo de 
emancipação econômica, colocando essas mulheres na condição de provedoras de seu próprio sustento e 
do grupo familiar a que se vincula. Para confirmar a relevância dessa percepção sobre os efeitos sociais e 
econômicos operados na vida das mulheres através das estratégias de desenvolvimento sustentável 
incorporada pela Coopercuc, imperioso sublinhar o fazer histórico de uma das mais importantes 
lideranças na militância pela agricultura familiar da região do Semiárido baiano, Juvita Gonçalves da Cruz, 
natural de Uauá e uma das precursoras históricas da Coopercuc. 


A atuação de Juvita Gonçalves da Cruz está fortemente relacionada à luta pela água, pelo trabalho no 
campo como fonte de renda na perspectiva do aproveitamento e beneficiamento do umbu. Em depoimento 
concedido à Secretaria de Desenvolvimento Rural da Bahia, ao falar sobre o desenvolvimento rural e as 
políticas públicas implantadas para transformação da agricultura familiar na região, destaca: 
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A agricultura familiar para mim significa felicidade, porque eu 
criei meus filhos pela agricultura familiar. Graças a Deus meus 
filhos cresceram, se formaram, tudo de meu trabalho na 
agricultura (...) A mensagem que eu deixo para os agricultores 
familiares é que eles não deixem a agricultura familiar cair, não 
deixem a roça, não vendam suas terrinhas. A roça é vida, a terra 
é vida (SDR, 2019). 


Ao que se vislumbra, nesse sentido, no processo de organização coletiva, as mulheres rurais se aliam à luta 
social na defesa de seus territórios, de políticas públicas e por direitos. Apostam nas potencialidades do 
Semiárido e entendem que é possível produzir contribuindo para o fortalecimento da agricultura familiar 
através da produção ecológica e economicamente viável (CHACON; NASCIMENTO; LIMA JÚNIOR, 2015). 


Importa sublinhar ainda, que a organização da produção e da comercialização da Coopercuc está 
diretamente ligada à formação política coletiva. A ação dos movimentos de mulheres na defesa de políticas 
públicas que levem em conta as demandas de gênero e que fomentem o empoderamento político e 
econômico feminino contribuiu sobremaneira com o fortalecimento do papel produtivo e organizativo das 
mulheres rurais (SILVA, 2010; COOPERCUC, 2019a). 


Nesse aspecto, dois elementos foram fundamentais para o fortalecimento do protagonismo de mulheres 
na Coopercuc, o trabalho das organizações sociais que atuam no território do Semiárido e a execução de 
políticas públicas de convivência com o Semiárido e fortalecimento da agricultura familiar, a exemplo do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) [SILVA, 2010; LASA, 2013; LINS et al., 2019]. 


4.4. AS MULHERES E O FUTURO DA COOPERCUC 


Por outro lado, um desafio que desponta para a cooperativa atualmente, é encontrar novos caminhos para 
impulsionar os jovens a se inserirem nos espaços de debate e atuação, para que possam conhecer melhor 
sua realidade e se sintam pertencentes aos processos de transformação do Semiárido. Nessa perspectiva, o 
entender de Schistek (2013), segundo o qual, a discussão sobre geração, a partir dos princípios da 
convivência com o Semiárido, é sobremodo relevante, pois traz a possibilidade de se trabalhar novos 
rumos para a educação e a organização coletiva, bem como concitar a juventude a participar de forma 
efetiva na construção e na implementação de políticas públicas sociais e inclusivas. 


Nesse sentido, a Coopercuc tem elaborado projetos para inserir os jovens no dia a dia da cooperativa, no 
intuito de permitir que esses jovens possam vivenciar a vida da entidade em torno da produção, 
beneficiamento, administração, comercialização, formação e comunicação, passando por todos os setores. 
Essa iniciativa visa contribuir com a renovação do quadro social e dirigente da cooperativa, com a redução 
da migração da juventude e com o maior engajamento da mesma nas causas e lutas da agricultura familiar 
do Semiárido (SILVA, 2010; ASA, 2016). 


Ainda a esse propósito, vale ratificar que a consolidação dos grupos de produção dentro de uma estratégia 
de convivência com o Semiárido está voltada não apenas para criar uma alternativa de geração de renda 
como também para buscar soluções para determinados problemas sociais (luta pela água de beber, água 
de produção, energia elétrica na comunidade, educação de qualidade, acesso à saúde, entre outros), que 
atravessam a realidade do Semiárido (CHACON; NASCIMENTO; LIMA JÚNIOR, 2015). 


Por fim, tem-se que o papel decisivo das mulheres da Coopercuc, na organização do território das 
comunidades onde atuam e nas formas de produzir, perpassa por um movimento de transformação que 
atravessa décadas, entretanto, tem se mostrado demasiado efetivo e operado transformações sociais 
importantes. 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


As análises empreendidas nesse estudo voltam-se para o protagonismo de mulheres na Cooperativa 
Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá (Coopercuc), sobretudo, as formas como essas mulheres 
organizam-se produtivamente em manifesta oposição a um processo histórico de opressão e exclusão de 
gênero. 


A experiência coletiva de articulação de mulheres frente à Cooperativa Agropecuária Familiar de Canudos, 
Uauá e Curaçá, evidencia-se como uma força-motriz no processo de ressignificação dos papéis sociais 
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historicamente pré-estabelecidos que reproduzem a superioridade econômica, política e moral do homem 
sobre a mulher e a desvalorização do caráter economicamente produtivo do trabalho feminino. 


A práxis revela ainda que essas mulheres agricultoras além de ocuparem o espaço doméstico - 
historicamente designado como o lugar de referência do trabalho feminino - lideram todas as etapas 
produtivas do trabalho desenvolvido na cooperativa, respondendo, inclusive, pela gestão das unidades de 
beneficiamento. Além disso, participam de forma incisiva da gestão, administração e direção da 
Coopercuc, ocupando para tanto, espaços políticos e decisivos importantes. 


Nesse sentido, portanto, ao desafiarem os arranjos históricos das relações patriarcais e os privilégios de 
gênero, reinventando formas de produção e exercício de poder que as reconheçam enquanto sujeitas e 
agentes políticas e sociais, as mulheres da Coopercuc assumem um fazer histórico onde são protagonistas. 
E assim, acumulando as atividades reprodutivas e produtivas, fortalecendo a formação dos grupos 
produtivos e a auto-organização, constroem processos de mobilização de pessoas e saberes que resultam 
na transformação da realidade social que lhes atravessa. 


Outrossim, ao trabalharem dentro de uma lógica produtiva orientada por uma estratégia de 
desenvolvimento sustentável e de convivência com o Semiárido, através da produção ecologicamente 
correta, economicamente viável, socialmente justa e solidária, que contribua com a melhoria da qualidade 
de vida de agricultores familiares, com a redução da pobreza e da miséria no meio rural, propõem outra 
perspectiva para a dimensão do trabalho realizado no campo. Perspectiva que distingue a força produtiva 
capitalista que prevê a mais-valia e o lucro para uma minoria em detrimento da exploração da força de 
trabalho de uma grande maioria socialmente mais frágil. 


Apesar da opressão histórica, vê-se que as mulheres seguem construindo formas cotidianas de resistência 
sendo múltiplos os enfrentamentos travados, sobretudo, no que concerne à luta pelo reconhecimento do 
seu lugar social. É, portanto, a partir desse fazer histórico, que essas mulheres rurais evidenciam a 
importância de coletivamente oporem-se aos instrumentos que reproduzem iniquidades sociais e que 
legitimam as desigualdades de gênero. 


Assim, resta o desafio de aprender com elas, reconhecendo a força simbólica de suas atuações no campo 
em suas múltiplas dimensões, social e política. Bem como, seus modos de vida e resistência, reconhecendo, 
para tanto, a importância do papel que desempenham frente à pungência de um modelo de sociedade 
ainda patriarcal e sexista que tanto explora, marginaliza e oprime mulheres em razão de sua condição de 
gênero. 
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Resumo: Tendo em vista o grande crescimento tanto da área de ocorrência das secas 
quanto do prolongamento do tempo de estiagem no Semiárido brasileiro, o que antes se 
buscava combater, hoje, prefere-se trabalhar a terminologia “convivência”, por ser 
considerada mais apropriada a realidade dessa região. Assim, pesquisa-se sobre como a 
agricultura familiar lida, atualmente, com o ciclo das secas, a fim de analisar as 
estratégias de enfrentamento desta agricultura nas áreas de sequeiro. Para tanto, é 
necessário relatar o histórico da região aqui em destaque, partindo do período 
referência até o atual, em seguida, conceituar e discorrer o fenômeno da seca e a 
agricultura familiar; e apresentar as estratégias e tecnologias utilizadas nessa 
agricultura para sobrevivência durante os períodos de estiagem. Inicialmente, foram 
realizados estudos bibliográficos sobre a temática abordada e observacionais 
ocorrentes, através da participação no evento Semiárido Show 2019. Verificou-se que é 
possível conviver com a seca a partir da utilização de recursos disponíveis nos quintais 
das famílias pobres do campo, constatando-se que se forem utilizadas de forma 
integrada tais recursos podem suprir as necessidades básicas nutricionais de cada 


família, melhorando, assim, a qualidade de vida, garantindo a sua sobrevivência. 


Palavras-chave: Agricultura familiar, secas cíclicas, Semiárido brasileiro, Sisteminha. 


Desenvolvimento do Semiárido: Organizações, gestão, inovação & empreendedorismo - Volume 2 


1. INTRODUÇÃO 


Conhecido como Polígono das Secas, o Semiárido brasileiro, dentre os muitos aspectos geográficos 
apresentados pela região, tem como sua principal característica a baixa incidência pluviométrica. De 
acordo com o site da SUDENE (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste), a região Nordeste 
possui uma área territorial de 1.551.991,426 km?, o que representa 18,23% do território nacional 
(SUDENE, 2017). 


O Semiárido Brasileiro é composto por 1.262 municípios, dos estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais. Os critérios para 
delimitação do Semiárido foram aprovados pelas Resoluções do Conselho Deliberativo da Sudene de nº 
107, de 27/07/2017 e de nº 115, de 23/11/2017: 


e Precipitação pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm; 
e Índice de Aridez de Thornthwaite igual ou inferior a 0,50; 


e Percentual diário de déficit hídrico igual ou superior a 60%, considerando todos os dias do ano 
(SUDENE, 2017). 


A partir da criação da Constituição Federal de 1891, ações foram criadas de combate à seca no Brasil, com 
a inclusão de um artigo que obrigava o Estado a socorrer áreas atingidas pelo fenômeno, como: criação de 
açudes e barragens, perfurações de poços entre outras (EMBRAPA, 2019). 


Esta pesquisa possui como objeto de investigação os agricultores familiares do Semiárido brasileiro e suas 
tecnologias para a sobrevivência com a seca em determinadas épocas do ano. Desta maneira, este artigo 
conceitua e caracteriza plenamente, ainda que de maneira concisa, a seca cíclica. Nessa perspectiva, pode- 
se questionar: quais as estratégias de sobrevivência dos agricultores familiares nas áreas de sequeiro do 
Semiárido brasileiro? Diante desse contexto, destaca-se como objetivo geral: analisar as estratégias 
utilizadas para sobrevivência dos agricultores familiares nas áreas de sequeiro no Semiárido brasileiro, 
durante. 


Dessa forma, no meio de várias tentativas de combate às secas e seus impactos, a partir de 1980 houve 
uma mudança do foco, de combate para “convivência”, por ser considerada mais apropriada ao termo e 
sua existência. Registros históricos indicam que o período de estiagem ocorre de forma cíclica em um 
padrão de 13 anos. Porém, não se consegue prever quando se aproxima a seca além de 90 dias (EMBRAPA, 
2019). 


Esse fenômeno no semiárido brasileiro é uma realidade bastante antiga. No entanto, atualmente tem se 
ampliado as estatísticas o que faz despertar preocupações nos Estados e nos municípios. Os primeiros 
relatos de seca no Nordeste Brasileiro foram no final do século XVI. Posteriormente, se tem registros de 
períodos mais drásticos: 1615 e 1692 (COSTA etal., 2017; EMBRAPA, 2019). 


Através de uma abordagem inicialmente empírica à epistemológica sobre as manifestações cíclicas das 
secas no Semiárido brasileiro, deseja-se apresentar a importância deste trabalho tanto na área social 
quanto na científica. Socialmente a relevância deste está em ajudar os agricultores familiares a conviver 
com o clima e sua região, além de trabalhar o desenvolvimento sustentável, melhorando, assim, a 
qualidade de vida. Do ponto de vista acadêmico a sua relevância encontra-se em pontuar possíveis 
estratégias em conviver com os riscos do fenômeno natural existente e, assim, ampliar o conhecimento 
sobre as alternativas que possam contribuir para o desenvolvimento da região. 


Este trabalho busca analisar as estratégias de enfrentamento da agricultura familiar nas áreas de sequeiro, 
no semiárido brasileiro e está dividido em 5 seções, incluindo esta introdução e as considerações finais. Na 
segunda seção se relata o histórico de Desenvolvimento Regional e Rural, partindo do período referência 
até o atual; na terceira busca-se conceituar e discorrer sobre a agricultura familiar e o fenômeno da seca; 
na quarta seção são apresentadas as estratégias e tecnologias utilizadas na agricultura familiar para 
sobrevivência durante os períodos de estiagem. 


2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 DESENVOLVIMENTO REGIONAL E RURAL 


De acordo com Martins e Ribeiro (2009), o desenvolvimento econômico e tecnológico se deu 
essencialmente após a Revolução Industrial, ampliou a produção de riquezas e conquistou novos 
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mercados de consumo. Ainda segundo os autores, a utilização dos recursos naturais era negligenciada, 
ignorando se eram renováveis ou não, assim como as consequências da ausência desses mesmos recursos. 
Conforme Assis e Zhouri (2011), somente a partir dos anos 90 iniciou-se à consolidação da ideia 
hegemônica segundo a qual é possível conciliar preocupação ambiental com exploração capitalista da 
natureza. 


O mercado tem se tornado cada dia mais competitivo, fazendo com que as organizações sintam a 
necessidade de se adequar a ele. Esse cenário definiu a necessidade das empresas procurarem se adaptar 
às exigências atuais, buscando o desenvolvimento, de modo a garantir sua sobrevivência no mercado. A 
situação atual sugere uma visão mais competitiva e, sobretudo, responsável em relação à problemática 
socioambiental (SCHMITT; HAYDE; DREHER, 2013). 


O crescimento econômico encontra muitas objeções, pois há quem o entenda como sendo a origem dos 
graves problemas ambientais e sociais observados no mundo contemporâneo. As dificuldades para colocar 
em prática os conceitos associados ao desenvolvimento sustentável, em face da grandiosidade dos seus 
objetivos, geram ceticismos dos mais diversos (BARBIERI et al, 2010). Como já apontado antes, o mais 
comum é enxergar a questão ambiental como um entrave ao crescimento. Ignora-se, porém, que garantir 
melhores condições de vida (ou seja, ambiente melhor) não é só uma condição fundamental de garantir 
cidadania (ou seja, desenvolvimento) às camadas mais carentes da população. É também uma forma de 
gerar renda e empregos (YOUNG, 2004). 


A experiência brasileira do agronegócio e, em particular, em relação ao que acontece no cenário do Vale do 
São Francisco, tem chamado atenção por sua pujança econômica em gerar renda, empregos e imagens de 
prosperidade e desenvolvimento, que são usadas para justificar suas iniciativas, apoios governamentais e 
uso intensivo dos recursos naturais disponíveis (PAZ; VIERA, 2017). 


Bernardo (2008) destaca que os projetos públicos de irrigação na região foram às bases fundamentais 
para a implantação dos atuais projetos privados e, como consequência, fundamentais na geração de 
empregos diretos e indiretos, ajudando a reduzir a pobreza e a migração para a periferia das grandes 
cidades. 


Não obstante, na técnica da irrigação existem sérios problemas quanto aos impactos ambientais que 
podem ser ocasionados. Isso acontece porque, sendo a irrigação uma maneira artificial de aplicar água ao 
solo para suprir a demanda evapotranspirométrica das culturas, esta representa uma introdução 
tecnológica modificando o meio ambiente (BERNARDO, 2008). O autor ainda afirma que existem muitas 
evidências no mundo de que, após os benefícios iniciais da irrigação, grandes áreas têm-se tornado 
impróprias à agricultura. Embora os grandes benefícios advindos do uso da irrigação sejam incontestáveis, 
os projetos de irrigação podem causar impactos tanto benéficos quanto adversos ao meio ambiente, à 
qualidade do solo e da água, à saúde pública e ao aspecto socioeconômico da região se os produtores não 
atentarem para as práticas de minimização de impactos ou até mesmo de recuperação de áreas 
degradadas. 


Com isso, empresas que praticam a sustentabilidade são vistas mais positivamente, trazendo benefícios e 
maior competitividade às organizações. Afinal, além do benefício às finanças, a reputação das empresas 
sustentadas pelo comportamento socioambiental correto tem impacto no valor da empresa no mercado, 
uma vez que os investidores passam a enxergar menores riscos e maiores oportunidades de um marketing 
eficiente perante a potenciais clientes (LEITE, 2010). 


2.2 AGRICULTURA FAMILIAR 


A agricultura familiar destaca-se como uma forma de vida de milhares de homens e mulheres que 
resistem, ao longo do tempo, ao processo excludente das políticas governamentais e que buscam, dentro 
do mundo capitalista, manter seu espaço em um ambiente cada vez mais competitivo (SILVA; JESUS, 
2010). 


Globalmente, não existe uma definição universal sobre agricultura familiar e em alguns países o conceito é 
bastante amplo no que se refere ao tamanho da propriedade e aos diferentes níveis de renda e de 
produção, sendo que o referencial básico diz respeito unicamente à sua condução, estritamente parental 
(WANDERLEY, 1996; MACEDO, 2014; SCHNEIDER, 2008). O que diferencia tal agricultura da maioria das 
formas sociais de produção é a participação preponderante da família como estrutura fundamental de 
organização da reprodução social, mesmo sabendo das diversas áreas de atuação destes agricultores. A 
forma de exploração agrícola familiar, no Brasil, pode ser encontrada sob outras denominações locais ou 
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regionais: posseiros, colonos, sitiantes, entre outras (WANDERLEY, 1996; SCHNEIDER, 2008; SAVOLDI; 
CUNHA, 2010). 


De acordo com a Lei nº 11.326 de julho de 2006, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar 
rural aquele que pratica atividades no meio rural atendendo simultaneamente alguns requisitos básicos, 
tais como: não possuir propriedade rural maior que 4 módulos fiscais?, utilizar predominantemente mão 
de obra da própria família nas atividades econômicas de propriedade, possuir a maior parte da renda 
familiar proveniente das atividades agropecuárias desenvolvidas no estabelecimento rural e gerenciar o 
estabelecimento ou empreendimento com sua família (BRASIL, 2006). 


O estabelecimento familiar é simultaneamente uma unidade de produção e de consumo; uma unidade de 
produção e de reprodução social (WANDERLEY, 1996; SANTOS; MITJA, 2012; AQUINO, 2018). Segundo o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2017), o Censo Agropecuário de 2017 classifica cerca 
de 3,9 milhões de estabelecimentos como agricultura familiar, o que representa 77% dos 
estabelecimentos agropecuários levantados pelo Censo. Estes ocupavam uma área de 80,9 milhões de 
hectares, ou seja, 23% da área total dos estabelecimentos agropecuários brasileiros. No Nordeste, a 
agricultura familiar abrange quase metade de todo o pessoal ocupado em agropecuária no país, o que 
corresponde a 46,6% dos agricultores familiares do Brasil, os quais ocupam uma área de 
aproximadamente 52% da área total explorada pela agropecuária. 


Além de ter uma expressiva presença de agricultores familiares, a região possui um elevado percentual de 
pessoas em situação de extrema pobreza concentrada no meio rural. Quase metade (47%) dos brasileiros 
abaixo da linha de pobreza, em 2018, estava na região Nordeste (NERY, 2019). Mota, Brandão e Marinho 
(2018) indicam que o investimento na agricultura familiar seria uma das maiores contribuições para a 
redução da extrema pobreza, já que ela está mais presente nas áreas rurais dessa região do país. 


Porém, Guanziroli, Sabbato e Vidal (2014) salientam que, para que haja crescimento na produtividade da 
agricultura familiar nordestina, é necessária uma área produtiva maior devido às limitações de solo e 
clima. Cerca de 70,0% do Semiárido está sobre o embasamento cristalino onde os solos geralmente são 
rasos, de baixa capacidade de infiltração de água e que, portanto, limitam o desenvolvimento das culturas. 
Além disso, a região está sujeita a períodos cíclicos de seca. 


2.3 AS SECAS 


Seca pode ser conceituado como um período prolongado de baixa pluviosidade, fenômeno natural 
complexo e incompreendido por muitos, gerador de escassez hídrica e impactos socioeconômicos. Assim, 
é clara a dicotomia constante na realidade do Semiárido brasileiro, a qual se vê afetando milhões de 
espécies vivas locais, provocando um colapso econômico, fruto da ausência de políticas públicas (DUARTE, 
2002; EMBRAPA, 2019; SANTOS et al.,2009). 


Este risco natural não é o único fator gerador da crise socioambiental do Semiárido brasileiro, mas é um 
forte contribuinte causador de efeitos primordiais que dificultam o desenvolvimento dessa região. Como 
consequências dessa crise socioambiental, três fatores podem ser elencados: 


e Ocolapso parcial do sistema produtivo rural; 
e Dificuldades no abastecimento de água e de gêneros alimentícios para o povo; 


e Aumento do desemprego, consecutivamente da pobreza e da migração para as cidades. 
(FURTADO, 1981; SANTOS et al., 2009). 


Nos Anexos 1 e 2 deste trabalho, estão disponibilizados os dados (formato de tabelas e de gráficos) sobre 
precipitação pluviométrica mensal do estado de Pernambuco, durante o período de 2012 a 2017, obtidos 
através das séries históricas do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e da Agência Pernambucana 
de Águas e Clima - APAC. Os dados obtidos são registros históricos de precipitação pluviométrica mensal 
de 08 (oito) estações: Arcoverde, Cabrobó, Garanhuns, Ouricuri, Petrolina, Recife (Curado), Surubim e 


3 É uma unidade territorial agrária, fixada por cada município brasileiro baseados na Lei Federal nº 6.746/79. O 
tamanho do módulo fiscal, para cada município, é determinado levando-se em consideração: o tipo de exploração 
predominante no município e a renda obtida com ela; outras explorações importantes (seja pela renda ou área 
ocupada) existentes no município; e o conceito de "propriedade familiar”, definido pela Lei nº 6.746/79. O módulo 
fiscal varia de 5 a 100 hectares, conforme o município (ALMEIDA, 2019). 
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Triunfo. Observa-se que a estação do Recife (Curado) apresentou maior incidência de chuva e uma maior 
regularidade, com precipitação média de 2.039,1 mm e valor máximo de 2450,2 no período analisado. 
Enquanto as outras estações Arcoverde (523,5; 651,5), Cabrobó (281,8; 422,7), Garanhuns (698,4; 
1101,5), Ouricuri (410,8; 525,7), Petrolina (272,2; 480,7), Surubim (468,9; 704,4) e Triunfo (763,1; 
1182,9), apresentaram dados de precipitação média e valor máximo, respectivamente. 


Localizadas no Semiárido do estado de Pernambuco, as estações Petrolina, Cabrobó e Ouricuri 
apresentaram os menores índices de precipitação média durante o período analisado. Nessas estações, os 
índices pluviométricos geralmente são inferiores a 600,0 (seiscentos) mm, com um período de estiagem 
compreendido entre os meses de maio a outubro. Enquanto, os maiores índices pluviométricos 
concentram-se nos meses de novembro a abril. Nos citados locais as chuvas são irregulares, escassas e 
insuficientes para garantir o plantio e consequentemente a colheita dos agricultores familiares, exceto os 
que dispõem de sistema de irrigação e que estão localizados nos perímetros irrigados. 


3. ESTRATÉGIA METODOLÓGICA 


Para o alcance dos objetivos propostos foi realizada uma pesquisa exploratória de caráter descritivo 
(GERHARDT; SILVEIRA, 2009). Os dados foram coletados por meio de levantamento bibliográfico, 
pesquisa documental e estudo observacional participante durante o evento Semiárido Show 2019 -— 
Inovações e Dinâmicas de Desenvolvimento Regional, em Petrolina / PE (Embrapa Semiárido), realizado 
no período de 19 a 22 de novembro de 2019. 


O Semiárido Show 2019 foi Organizada pela EMBRAPA, que em frequência anual, e tem trazido temáticas 
impactantes e transformadoras para a região do Semiárido na convivência com as suas peculiaridades. A 
escolha Observacional participativa no mesmo, foi intencional por se compreender que tal ação abriria um 
nível de conhecimento enriquecedor para o artigo. 


Diante de várias subtemáticas, o minicurso: "O uso de água de chuva em quintais produtivos" e a Oficina: 
"Estratégias de Captação, Armazenamento e Tratamento de água no Semiárido" foram os que mais se 
alinharam com a área aqui abordada, Sequeiros. Através dessa participação, iniciou-se a discussão e 
compreensão dos atores participantes nas estratégias e tecnologias utilizadas pelos agricultores familiares 
para a convivência com o Semiárido e dessa forma, melhorar a qualidade de vida e garantindo a sua 
sobrevivência. 


4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.1 ESTRATÉGIAS E TECNOLOGIAS PARA ENFRENTAMENTO 


Várias estratégias responsáveis e sensibilizadoras foram criadas com o intuito de diminuir as 
consequências dos riscos naturais que ocorrem na região semiárida brasileira e buscando sempre o bem- 
estar do cidadão. Alguns programas sociais que podem ser citados são: Projeto Base Zero, Sistema CBL - 
Caatinga-Buffel-Leucena, distribuição de cestas básicas, abastecimento de água através de carros-pipa, 
Bolsa Família, Vale Gás, entre outros, cujo intuito era vencer a seca (DUARTE, 2002; SANTOS et al., 2009). 


De acordo com Kobiyama et al (2005), a água pode ser adquirida por meio de três fontes: mananciais 
superficiais (córregos, ribeirões, lagos, rios e represas); mananciais subterrâneos (lençol freático e lençol 
confinado); água de chuva. Apresenta também tipos alternativos de captação de água mais utilizados no 
Brasil, como por exemplo: 


e Barragens subterrâneas - são mais comuns sua utilização no Ceará e Pernambuco, onde a água 
que corre dentro do solo é barrada, formando um reservatório que por este dentro do solo fica 
protegido do sol; 


e Pequenos barramentos - são escolhidos córregos de preferências pequenos para serem feitas, 
barragens de contenção; 


e Barreiros - são escavações um pouco mais profundas e menores em áreas mais baixas para o 
acúmulo de água da chuva; 


e Cacimba - escavações próximas aos leitos dos rios para aproveitamento do lençol freático; 


e Caldeirão - cavernas naturais nas rochas que servem como reservatórios de água da chuva; 
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e Caxio - rocha escavada manualmente para armazenamento da água da chuva; 
e Cisterna - construída a partir de placas de cimento ou uma caixa de plástico (polietileno). 


Contudo, muitas dessas fontes de água não estão apropriadas para o consumo humano, sendo usada para 
outros fins, como por exemplo: plantio, tomar banho, lavar roupas e cuidados dos animais. 


Tendo em vista a escassez de água nas áreas rurais do Semiárido brasileiro, vale a pena destacar duas 
formas de lidar com o acesso e a distribuição de água: o combate à seca e a convivência com o Semiárido. 
Em sua pesquisa, Pereira (2016, p. 22) cita que “a lógica de combate à seca caracteriza-se pela 
concentração do acesso à água, por tentativas de controle da natureza, pela realização de grandes obras 
hídricas, pelo uso de tecnologias desenvolvidas em outros lugares”. Em outras palavras, essa lógica encara 


a seca como sendo uma anormalidade, que a solução pode ser combatida com o acúmulo de águas. 


Já em relação à convivência com o Semiárido, Pereira (2016) destaca que, para que isso ocorra, é 
necessária à descentralização do acesso à água, por meio de soluções e adaptações a realidade do bioma 
local. 


Um de seus princípios centrais refere-se à cultura do estoque de água de chuva, de sementes e de 
alimentos para pessoas e animais. Esta lógica propõe o acesso equitativo à água, a preservação dos 
recursos naturais, o fortalecimento da agricultura familiar e o estímulo à agricultura agroecológica. Ela 
parte do reconhecimento de que não é possível controlar as condições climáticas, a quantidade de chuvas 
e outras características naturais do semiárido, mas é possível se adaptar, experimentar, testar tecnologias, 
combiná-las e trabalhar continuamente em busca de melhorias, respeitando e cuidando dos recursos 
naturais (PEREIRA, 2016, p. 22) 


Com a criação da Articulação Semiárido Brasileiro (ASA), em 1999, foi então que essa lógica passou a ser 
conhecida e testada pelo governo, por insistência da ASA. Logo depois, surgiu o Programa de Formação e 
Mobilização para a Convivência com o Semiárido - Um Milhão de Cisternas (P1MC), que tinha por objetivo 
dar acesso à água para população que vivia em condições de longos períodos de seca, no Semiárido, com a 
construção de cisternas para a captação de água da chuva, proporcionando a lógica da convivência no 
Semiárido. 


De acordo com Pereira (2016, p. 25), o programa P1MC foi “o primeiro programa criado com o objetivo de 
universalizar o acesso à água para beber e cozinhar para as populações rurais”, mas que depois passou a 
ser executada em todo o Semiárido. 


A captação de água da chuva é um recurso hídrico acessível, que podem coletar a água dos telhados, para o 
uso doméstico e de chão pavimentado, para o uso agrícola, pois de acordo com Kobiyama et al. (2005) a 
captação de água da chuva serve para solucionar duas questões relacionada a água: a diminuição da 
demanda de água de abastecimento; a redução dos picos de volume de água nos leitos dos rios. 


Essa prática é conhecida e utilizada não só no Semiárido nordestino, mas também em outras partes do 
Brasil e do mundo, já que se trata de uma alternativa acessível a todos. Atualmente existem diferentes 
técnicas para a captação de água da chuva, porém a mais utilizada é a cisterna, em auxílio a captação para 
o consumo humano. As Figuras 1 e 2, abaixo, mostram três tipos de cisternas: a de polietileno do lado 
esquerdo da Figura 1, a de placas do lado direito da Figura 1 e a cisterna calçadão na Figura 2. As cisternas 
da Figura 1 são para consumo humano. A cisterna da Figura 2 para produção vegetal. 
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Figura 1 - Cisternas (polietileno e placas) 


Fonte: (CODEVASF, 2012) e (REGO, 2013). 


Figura 2 - Cisterna calçadão 


Fonte: (SILVA, 2017; SANTOS, 2017). 


Para o consumo agrícola destacam-se as seguintes tecnologias: cisterna calçadão, cisterna enxurrada, 
barragens subterrâneas, barreiro trincheira, pequenos açudes ou barreiros de salvação, barramento de 
água, curvas de nível no plantio e captação de água in situ (BRITO et al. 2010; GNADLINGER, 2011). 


Porém, devido aos longos períodos de estiagem, essas medidas adotadas não são suficientes para atender 
a demanda da população do Semiárido, já que os reservatórios secam, necessitando de uma medida 
alternativa, o caminhão-pipa. Em 2014, por exemplo, 75% dos municípios do Semiárido foram abastecidos 
por caminhões-pipa, como destaca Pereira (2016). 


Outra medida utilizada para combater a seca é a instalação de dessalinizadores para o tratamento das 
águas de poços, que são escavados ou ativados, mas que tem um teor elevado de sais e acaba sendo 
imprópria para o consumo humano, uma ação do programa Água Doce do Ministério do Meio Ambiente 
(PEREIRA, 2016). As grandes obras hídricas com a construção de grandes reservatórios, atrelados às 
obras de Transposição do Rio São Francisco continuam e são medidas para atender o Semiárido. 
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Vale ressaltar que com a criação da Embrapa Semiárido, em 1975, em Petrolina, foi um grande avanço 
para o desenvolvimento de pesquisas e inovações tecnológicas destinadas ao Semiárido, voltada para 
proposta da lógica de convivência com o Semiárido “como o acesso à água pelas famílias agricultoras por 
meio de tecnologias de pequena escala e descentralizadas” (PEREIRA, 2016, p. 107). 


O programa da Embrapa tem desenvolvido, aprimorado e também avaliado diferentes tecnologias para 
acesso à água, bem como o desenvolvimento para o cultivo de lavouras que sejam resistentes à seca. Outra 
linha de pesquisa é a criação de animais adaptados à região, estocagem de alimentos e alternativas de 
fontes de energia, como por exemplo, o uso de tração animal, dentre outros. 


Visando cada vez mais melhorar a vida do sertanejo e sua qualidade de vida, a Embrapa, no ano de 2011, 
desenvolveu com o apoio do pesquisador, Dr. Luiz Carlos Guilherme, um Sistema Integrado Alternativo 
para Produção de Alimentos, conhecido como “Sisteminha”. 


Visando construir soluções para o problema de escassez de água para consumo humano, produção 
alimentar e comercialização de excedentes, surge o Sistema Integrado Alternativo para Produção de 
Alimentos (Sisteminha Embrapa), que consiste na produção de alimentos com atividade de piscicultura 
integrada à criação de galinhas de postura, frangos de corte, suínos, cabras leiteiras, codornas, porquinhos 
da índia, apicultura e minhocultura. Possui também o cultivo de frutas e vegetais na forma hidropônica ou 
convencional em canteiros econômicos e de maneira escalonada, a baixo custo (NETO et al. 2018) 


Figura 3 - Sisteminha Embrapa 


= 


Esse sistema permite que sejam integradas várias alternativas, como por exemplo, o cultivo de peixes, 
hortaliças e aves, tudo apenas em um módulo, tendo por objetivo melhorar a oferta de alimentos de boa 
qualidade para famílias que moram no meio rural do semiárido (NETO et al., 2018). Para isso, são 
ministrados cursos que capacitam as famílias para o uso do projeto. Observa-se que o sistema se mostrou 
eficaz para as famílias e para o meio ambiente, já que todos os insumos produzidos são reutilizados em um 
ciclo dentro do sistema. O baixo custo é outro fator importante para sua implantação, já que são utilizados 
materiais que não tem um custo elevado, como: madeira, plástico, moto bombas de pequeno porte e ração, 
sem falar da utilização de mão de obra familiar. Sendo assim os riscos são bem pequenos de perda de 
investimento. 


Pensando na sustentabilidade, o projeto colabora por reduzir os impactos ambientais na redução de 
dejetos e proporciona um aumento na renda da família, por diminuir as despesas na aquisição de 
alimentos e com os excedentes podem ser comercializados. Assim, se torna uma importante ferramenta de 
combate não só da seca, mas também à fome e miséria de famílias que moram em áreas onde há escassez 
de água, conforme destaca Neto et al. (2018). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Diante de séculos de lutas tentando combater a seca no Semiárido brasileiro, pode-se ver a dificuldade em 
se obter êxito, pelo aumento da sua área de ocorrência e prolongamento do tempo de estiagem. Ao ser 
considerada apropriada ao termo e sua existência, a alteração da terminologia “combate” para 
“convivência”, amplia-se a visão e consecutivamente as estratégias para se conviver com esse período. 
Sendo assim, o (a) agricultor (a) familiar busca adaptar-se ao meio em que se vive, criando estratégias 
para enfrentar as áreas de sequeiros e, desta forma, sobreviver às dificuldades vividas. 


Projetos articulados por meio de instituições governamentais e não governamentais, que se empenham 
em combater não só a seca, mas melhorar a convivência de milhares de famílias em um ambiente carente 
de água, desenvolvendo tecnologias, que de forma associadas, contribuem para uma melhor qualidade de 
vida para essas famílias são fundamentais para o desenvolvimento regional. 


Dentre as apresentadas, destaca-se a implantação do Sisteminha Embrapa - UFU - FAPEMING - Sistema 
Integrado de Produção de Alimentos, que ficou comprovado que é possível a partir da utilização de 
estruturas simples, disponíveis nos quintais das famílias pobres do campo, aumentar a produção de 
alimentos para consumo próprio de forma integrada, suprindo todas as necessidades nutricionais, 
garantindo, assim, a segurança alimentar dessa população. 
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ANEXO 1 


Tabela 1: Valores de precipitação pluviométrica mensal (mm) das estações Arcoverde, Cabrobó, 
Garanhuns, Ouricuri, Petrolina, Recife (Curado), Surubim e Triunfo, localizadas no estado de Pernambuco, 
no período de 2012 a 2017. 


Estação Arcovede 


ANO JAN FEV | MAR | ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV | DEZ ANO 


2017 0 3,8 17,5 50,2 | 140,5 | 106,5 | 1983 | 37,8 80 2,5 0 144 | 651,5 
2016 Zlál 96,6 30 IS | ASMA FE/02) 11,2 6,2 0,3 0 0 4,4 593,2 
2015 1,1 70,9 35,7 10 20 67,2 91,3 28,5 15 0 0 54,2 | 393,9 


2014 3 65,8 17,6 | 863 | 1294 59,6 55,9 59,3 | 444 | 106,4 md) 9) 643,5 


2013 3,2 1,4 17,4 98 56,4 60,4 117,1 | 31,4 | 11,9 20 9,8 90,7 | 517,7 


2012 | 91,2 A 10 38,7 43,7 Zalyo 59,3 37,9 5,9 GA 10,9 0,9 341,2 


Fonte: Dados da Rede do INMET. 


* Os dados de precipitação são provenientes da APAC. 


Estação Cabrobó 
ANO JAN FEV MAR | ABR | MAI JUN JUL AGO | SET | OUT | NOV | DEZ | ANO 


2017 0 94 16,8 16,6 5,4 45 25,8 0 13,8 0,3 8,3 8,4 234,4 


2016 | 216,3 38,2 81,8 1,6 1,8 24,4 3,6 2,6 0,2 1 0,8 50,4 | 422,7 


2015 4 68 119,3 | 16,3 7,2 12,6 | 224 1,2 0,4 0 0 16 267,4 


2014 6,8 28,4 12,6 48,7 | 19,9 9 8,9 14,9 5,4 3 31,2 | 464 | 235,2 


2013 49,3 0 0,8 57,9 5 0,8 14,1 1,8 0 5,2 1,3 200 | 336,2 


2012 11,5 Math 16,8 0 11,8 34 15,5 8,7 1 0 7,9 0,8 195,1 


Fonte: Dados da Rede do INMET. 


* Os dados de precipitação são provenientes da APAC. 


Estação Garanhuns 


2015 5,6 71,9 15,9 4,2 40,5 122,8 0 74,7 9 7,0% 0 17,6 | 362,2 


2014 | 13,8 | 20,9 | 62,1 | 152,8 | 1765 | 120,8 | 144,7 | 131,3 | 684 | 173,6 | 16,1 17,9 | 1099 


2013 | 13,6 45 14,4 | 114,5 | 66,3 117,8 | 177,5 | 97,9 21,5 58,8 25,8 | 74,3 | 786,9 


2012 | 166 | 24,6 3,8 37 64,8 Vl 90,1 115,5 IL o 1,4 6 451 


Fonte: Dados da Rede do INMET. 


* Os dados de precipitação são provenientes da APAC. 
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Tabela 1: Valores de precipitação pluviométrica mensal (mm) das estações Arcoverde, Cabrobó, 
Garanhuns, Ouricuri, Petrolina, Recife (Curado), Surubim e Triunfo, localizadas no estado de Pernambuco, 
no período de 2012 a 2017. 


Estação Ouricuri 


ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SEA OUT | NOV | DEZ ANO 
2017 32,7 126 46 101,3 9,6 30,6 | 20,6 1,7 6 0 794 | 14,5 | 4684 
2016 | 110,2 10,6 39,6 9,8 534 16,5 2,8 23,6 0,5 0 10,5 | 412 | 318,7 
2015 8,1 99 214,2 56 115,2 6 23 1,1 0,1 0,3 0 2,7 525,7 
2014 29,2 135,9 | 107,7 78,7 25,6 5,7 7,3 0,4 0,7 11,1 | 233 | 992 | 524,8 
2013 | 141,3 1,1 49,9 89 13,3 1,5 30,5 0,3 0 0,4 2,7 97,4 | 4274 
2012 53,2 76,1 14,9 3,6 3,4 0 12,6 Zorda, 1,4 0,5 25,3 6,7 199,9 


Estação Petrolina 


Fonte: Dados da Rede do INMET. 


* Os dados de precipitação são provenientes da APAC. 


ANO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO Sis OUT | NOV | DEZ ANO 
2017 0 81,5 10,2 7,1 3 2,6 0,3 0 6,3 0 22,2 13,6 | 147,4 
2016 | 281,9 26 12,5 Zend 0,2 DZ 1 0,6 0 0,2 16,5 11,6 | 354,4 
2015 12 34,6 27,1 78,2 0,8 2,4 2,6 0,1 0 13,7 0 3,6 175,1 
2014 28,6 37,5 56,7 | 179,8 1,6 1,3 26,3 2,4 Va 0 91,4 | 47,9 | 480,7 
2013 30 0 54,8 33,8 1,8 6,8 13,6 4,6 0,4 0 33,6 155 334,4 
2012 28,9 85,2 0,2 0 0,4 253 [152 1,8 0 0 19,3 1,8 141,1 


Estação Recife (Curado) 


Fonte: Dados da Rede do INMET. 


* Os dados de precipitação são provenientes da APAC. 


ANO JAN FEV MAR | ABR MAI JUN JUL AGO SEE OUT | NOV | DEZ | ANO 
2017 | 28,7 21,1 | 1562 | 289,9 | 3994 | 489,8 | 490,5 | 112,1 | 841 63,1 14,8 | 30,3 | 2180 
2016 124 70 268,7 | 2924 | 4789 | 148,5 | 110,3 | 57,5 57,4 14,1 17,8 68 1708 
2015 | 654 56,2 | 341,2 | 74,6 | 1789 | 460,5 | 446,3 116 35,1 16,6 | 30,6 | 91,8 | 1913 
2014 | 108,9 | 148,2 | 2524 | 268,5 | 315,1 | 322,8 2789 | 1622 | 248,9 | 1465 56 71,3 | 2380 
2013 | 95,7 47,7 98,8 229 | 3169 | 4914 | 4164 | 225,3 146 | 1292 | 765 | 177,3 | 2450 
2012 | 198,6 | 189,8 | 1388 | 55,8 | 190,2 | 296,5 261,7 1635 | 19,7 54,4 SS) 25,1 | 1604 


Fonte: Dados da Rede do INMET. 


* Os dados de precipitação são provenientes da APAC. 
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Estação Surubim 


ANO JAN FEV | MAR | ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT | NOV | DEZ ANO 
2017 7,5 4,3 12,5 79,7 64,2 86,1 | 138,6 | 13,9 18,9 6,6 6,1 9,2 447,6 
2016 | 108,1 | 31,6 31,8 73,9 99,8 45,5 12,9 9,4 3,7 0,2 0,6 4,6 422,1 
2015 9,1 10,9 50,5 10,6 43 981 | 1083 | 16,5 7,2 7,3 4 41,6 | 407,1 
2014 6,2 81 28,3 46,9 203,1 | 41,3 55,1 584 | 543 | 563 | 67,8 5,7 704,4 
2013 31 4,7 9,8 101,9 35,9 73 1094 | 454 | 144 | 11,4 8,5 10,5 | 455,5 
2012 71,8 48,9 6,1 3,5 46,4 95,1 59,3 Sa Io) 4,3 1,4 9 376,9 


Estação Triunfo 


Fonte: Dados da Rede do INMET. 


* Os dados de precipitação são provenientes da APAC. 


ANO JAN FEV MAR | ABR MAI JUN JUL AGO | SET | OUT | NOV | DEZ | ANO 
2017 | 45,2 56,2 93,8 | 214,6 | 120,6 | 192,0* | 168,2 | 124 | 41,2 0 12,6 6,3* | 764,8 
2016 | 289,6 | 59,6 | 1025 | 42,8 28,1 11,6 21,8 dLál 14 10,8 0 11,2 | 593,1 
2015 29,2 94,8 | 189,8 | 99,8 | 106,6 73,5 179,6 | 29,6 2,2 2,2 0 63 870,3 
2014 | 63,2 | 1504 | 2489 189,6 | 147,3 43,3 70,6 | 40,2 | 37,8 71 111,8 | 8,8 1183 
2013 37 42,9 | 103,6 | 225,9 | 78,5 42,3 112,9 | 25,3 1,4 17,7 19,8 | 97,8 | 805,1 
2012 35,5 | 1065 | 28,5 37,7 45,1 17,6 32,4 | 40,6 lo 1 2,8 12,8 | 362,5 


Fonte: Dados da Rede do INMET. 


* Os dados de precipitação são provenientes da APAC. 
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ANEXO 2 


Figura 4 - Precipitação pluviométrica anual (mm) das estações Arcoverde, Cabrobó, Garanhuns, Ouricuri, 
Petrolina, Recife (Curado), Surubim e Triunfo, localizadas no estado de Pernambuco, no período de 2012 a 
2017. 


Estação Arcoverde Estação Cabrobó 
ss 
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Fonte: Dados da Rede do INMET. 


* Os dados de precipitação são provenientes da APAC. 
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Tecnologia social e convivência com o semiárido: O 
caso da Coopercuc 
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Alvany Maria dos Santos Santiago 


Resumo: Este estudo tem como objetivo identificar as tecnologias sociais empregadas 
pela Cooperativa Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá (Coopercuc) 
relacionadas à convivência com o Semiárido e correlacioná-las com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). A metodologia utilizada na pesquisa caracteriza-se 
como descritiva e abordagem qualitativa. O estudo discute a evolução conceitual da 
temática Tecnologia Social com base na revisão da literatura, propondo abordar TS e 
Agenda 2030, correlacionando com as TS empregadas pela Cooperativa Agropecuária 
Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá (Coopercuc); o histórico da Coopercuc e a 
Convivência com o Semiárido. O problema apresentado é: quais tecnologias sociais 
relacionadas à convivência com o Semiárido estão presentes na Coopercuc e como essas 
tecnologias se correlacionam com os ODS? Espera-se que os resultados desse estudo 
identifiquem as Tecnologias Sociais utilizadas pela Coopercuc e ainda subsidiar as 
políticas públicas voltadas ao seu desenvolvimento, sendo capazes de proporcionar um 
empoderamento das comunidades em situação de risco, principalmente na região 
semiárida brasileira, bem como, contribuir com a implementação dos ODS propostos 


pela Agenda 2030. 


Palavras-chave: Tecnologia Social; Cooperativa; Semiárido; Agenda 2030; 


Desenvolvimento Sustentável. 
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1 INTRODUÇÃO 


Com a necessidade de fomentar um desenvolvimento firmado não somente em resultados econômicos, 
sobretudo, em questões sociais e ambientais, surgiu a Tecnologia Social (TS) na década de 1980. Fruto do 
movimento de Tecnologia Apropriada (TA) surgida nos idos de 1960 e 1970. A palavra apropriada 
significa que a tecnologia deve se ajustar ou se adaptar a algum propósito ou uso específico, ou seja, à 
necessidade de examinar a apropriabilidade da tecnologia para cada situação (RODRIGUES; BARBIERI, 
2008). 


Na sequência, aborda-se a TS, difundida com o intuito de promover bases tecnológicas que possibilitaram 
o desenvolvimento sustentável nas comunidades envolvidas (MACEDO; BASTOS; FERRAZ, 2013). 
Portanto, compreende-se TS enquanto produtos, técnicas ou métodos replicáveis, articulados com a 
comunidade e que, consequentemente, gere soluções transformadoras no âmbito social (VENTURA, 2013). 


Por conseguinte, este estudo, “Tecnologia social e convivência com o Semiárido: o caso da Coopercuc” 
discute a evolução conceitual da temática Tecnologia Social com base na revisão da literatura, propondo 
abordar TS e Agenda 2030 correlacionando com as TS empregadas pela Cooperativa Agropecuária 
Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá (Coopercuc); o histórico da Coopercuc e a Convivência com o 
Semiárido. Posteriormente, aborda-se os desafios da convivência com o Semiárido, e as alternativas de 
cooperação e associação. Desse modo, o problema apresentado é: Quais tecnologias sociais relacionadas à 
convivência com o Semiárido estão presentes na Coopercuc e como essas tecnologias se correlacionam 
com os ODS? Desse modo, o objetivo proposto é identificar as tecnologias sociais empregadas pela 
Coopercuc relacionadas à convivência com o Semiárido e correlacioná-las com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). 


A importância deste estudo, primeiramente, se dá pela contribuição nas discussões sobre as Tecnologias 
Sociais desenvolvidas para o Semiárido, tendo como estudo de caso a Coopercuc. 


O percurso metodológico caracterizou-se pela realização de levantamento bibliográfico, documental e 
observação participante empreendida durante visita técnica, ocorrida na sede da cooperativa e em duas 
unidades de beneficiamento, localizadas no município de Uauá-BA, em 04 de outubro de 2019. A pesquisa 
caracteriza-se como descritiva e abordagem qualitativa (PRODANOV; FREITAS, 2013). 


O contexto geográfico de atuação da cooperativa abrange os municípios Curaçá, Uauá e Canudos que 
totalizam uma área territorial de 12.422 km?, cuja população total é de 72.194 habitantes, situada no 
território de identidade Sertão do São Francisco. Como resultado do estudo, espera-se a identificação das 
tecnologias sociais da Coopercuc, projeto ou programa que foram implementados, o tipo de TS e a relação 
com os ODS. 


2. REVISÃO DA LITERATURA 


Nesta seção, serão abordadas as temáticas: Tecnologia Social, Tecnologia Social e Agenda 2030, 
Convivência com o Semiárido e Coopercuc. A revisão da literatura dará subsídios para a discussão dos 
resultados. 


2.1 TECNOLOGIA SOCIAL 


A Tecnologia Social derivou do conceito de tecnologia apropriada, difundida nos anos de 1970 pelo 
Intermediate Technology Development Group (ITDG), com orientação do economista Schumacher 
(VENTURA; ANDRADE; GARCIA, 2012). 


As TAs têm como principais características o baixo custo de produtos ou serviços finais, em pequena ou 
média escala, a simplicidade e os resultados positivos que sua utilização traria para a geração de renda, 
saúde, emprego, produção de alimentos, nutrição, habitação, relações sociais e para o meio ambiente 
(VENTURA; ANDRADE; GARCIA, 2012). As TAs formam um conjunto de técnicas de produção que utiliza 
os recursos disponíveis da sociedade maximizando, portanto, seu bem-estar (DAGNINO, BRANDÃO; 
NOVAES, 2004). Porém, as críticas realizadas ao conceito de tecnologia apropriada resultaram no conceito 
de tecnologia social. As TAs não conseguiram promover os conhecimentos necessários para resolver os 
problemas sociais e ambientais existentes no Brasil (DAGNINO; BRANDÃO; NOVAES, 2004). 


Desse modo, a TS surge no contexto dos idos de 1980, quando ocorreu uma desenfreada degradação do 
meio ambiente, e, consequentemente, o agravamento dos problemas sociais. Não obstante, notou-se a 
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importância de fomentar um desenvolvimento baseado não somente em resultados econômicos, mas, 
principalmente em questões sociais e ambientais (MACEDO; BASTOS; FERRAZ, 2013). Portanto, de acordo 
com a Rede de Tecnologia Social (RTS), a TS compreende métodos, produtos ou técnicas, elaborados e 
implantados a partir da interação com a sociedade, com capacidade de ser reaplicável, e que utilizem os 
recursos locais de forma sustentável para efetivar soluções transformadoras para a comunidade (RTS, 
2010). 


Pena (2010) adota o conceito aplicado pela RTS, ao fazer um paralelo com a Fundação Banco do Brasil e 
cita que tecnologia social perpassa por meio das experiências que são compartilhadas e fomentadas na 
zona rural e urbana, somado ao conhecimento científico com o saber popular que cooperam para a 
inclusão e a transformação social. 


Souza (2010) afirma que tecnologia é instrumento de poder, portanto, as tecnologias sociais também são 
ferramentas de poder. Esse autor (2010, p. 48) avigora que “[...] a TS é uma possibilidade clara do exercício 
do fortalecimento da democracia e da soberania nacional”, ainda complementa relatando que a “(...) 
prática, construção e resultados apresentam baixo custo, alta capacidade de adequação na reaplicabilidade 
e suas patentes estão desvinculadas dos segredos empresariais e dos mercados de capitais”. 


Fonseca (2010, p. 73) corrobora com o pensamento supracitado, quando explica que “(...) a sociedade 
constrói a ciência e a tecnologia, ao mesmo tempo, a ciência e a tecnologia constroem a sociedade”. 


A tecnologia atrelada à inclusão social tem um enfoque transformador, pois uma tecnologia que busca o 
envolvimento das partes interessadas, de acordo com os valores e interesses alternativos, é capaz de 
promover a inclusão social. Prover um espaço socioeconômico de produtos, equipamentos, mecanismos 
tecnológicos ou organizacionais, incluindo processos, gestão, relações e valores, interferem positivamente 
na produção de bens e serviços e, portanto, na qualidade de vida dos envolvidos, gerando resultados 
sustentáveis (FONSECA, 2010). 


Nesse sentido, Rodrigues e Barbieri (2008) apontam que a compreensão de tecnologia social é 
desenvolvida e exercitada na influência mútua da comunidade e apropriada por ela. Esses autores 
agruparam as ideias a respeito da tecnologia social em três categorias: princípios, parâmetros e 
implicações. 


Quadro 1- As três categorias da Tecnologia Social 


Trata-se da importância da aprendizagem e participação como métodos que andam juntos e que a 
transformação social prioriza a importância da aprendizagem e participação como processos que 
caminham juntos e que a transformação social propõe conhecimento da realidade de forma 
sistemática e o respeito às identidades locais. 


Princípios 


Provem os critérios para a análise das ações sociais decorrentes da: razão de ser da tecnologia; do 
edesdoolsindosd processo de tomada de decisão; do papel da população; sistemática; construção do conhecimento e 
ampliação de escola que gera aprendizagem e serve de referência para novos conhecimentos. 


Foi sistematizada em três eixos, sendo eles: a relação entre produção de ciência e tecnologia (C&T) e 
hostes iso sociedade; o direcionamento da produção de conhecimentos; e o modo de fazer específico de intervir 
sobre a realidade e que se relaciona tanto aos parâmetros quanto aos resultados. 


Fonte: Elaborado pelas autoras, adaptado de Rodrigues e Barbieri, 2008. 


As tecnologias sociais desenvolvidas no âmbito do Semiárido e pensadas na perspectiva de convivência 
acendem e, na medida em que têm sua eficácia comprovada, fortalecem o homem do campo, garantindo 
assim uma melhor qualidade de vida (SOUZA et al. 2016). 


De acordo com Ventura (2013, p. 70) a "[...] efetivação do modelo de desenvolvimento no Semiárido se dá 
por meio de tecnologias sociais populares, que representam práticas populares adotadas pela população 
sertaneja no decorrer de sua batalha pela sobrevivência no Semiárido”. 


A Articulação do Semiárido Brasileiro (ASA) valida o pensamento de Ventura (2013), ao explicar que o 
movimento pela convivência com o Semiárido adere às tecnologias sociais como uma forma de concretizar 
sua proposta de desenvolvimento para aquela região. Essa opção tecnológica é fundamentada na 
constatação de que, até o surgimento da Convivência, o Semiárido vinha sendo alvo de políticas baseadas 
na concentração da terra e água, e na “(...) adoção de modelos de transferência de tecnologia não 
adaptadas à realidade do Semiárido” (ASA, 2009, p. 11). Um exemplo de TS para o Semiárido são as 
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cisternas, cujo objetivo é a diminuição dos problemas de acesso à água de boa qualidade à população, que 
atende ao ODS 6 - água potável e saneamento (FBB, 2018). 


Agenda 2030, plano de ação deliberado pelos Chefes de Estado e de Governo e Altos Representantes, 
reunidos na sede da Organização das Nações Unidas (ONU), busca envolver diversos setores da sociedade 
para a erradicação da pobreza e fome, proteção do planeta, paz e liberdade para as pessoas, surgindo 
como o maior desafio global e como um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável. Essa 
agenda é formada por 17 ODS e 169 metas que equilibram as três dimensões do desenvolvimento 
sustentável: a econômica, a social e a ambiental; em cinco áreas: pessoas, planeta, prosperidade, parceria e 
paz (ONU, 2015). 


Sendo assim, as TS abarcam um conjunto de práticas simples e inovadoras desenvolvidas pelos sertanejos 
para (con)viver com o Semiárido. Essas práticas envolvem as experiências com técnicas de captação e 
armazenamento de água, estocagem de ração para animais e alimentos para pessoas, e manejo adequado 
da terra e dos recursos hídricos existentes (VENTURA; ANDRADE; GARCIA, 2014). 


Portanto, entende-se que as tecnologias são constructos sociais que refletem os padrões sociais, políticos, 
econômicos e ambientais do meio onde são desenvolvidas. A implementação das TS tem um papel 
fundamental no processo de mudança social local, determinando comportamentos dos atores envolvidos, 
bem como distribuição de estruturas sociais, custos de produção e acesso a bens e serviços (DAGNINO; 
BRANDÃO; NOVAES, 2004). Desse modo, para efeito deste estudo, adota-se o conceito cunhado pela Rede 
de Tecnologia Social (2010) que abarca os métodos, produtos ou técnicas, implementados de acordo com 
a interação com a comunidade de forma sustentável. 


2.2 CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO BRASILEIRO 


Para Silva (2006), regiões semiáridas são diferenciadas pelo clima árido, carência hídrica, com 
eventualidade das precipitações pluviométricas, e por solos carentes de elementos orgânicos. Ou seja, o 
grau de aridez de uma região depende do volume de precipitação e do grau da temperatura que induz a 
perda de água através da evapotranspiração. 


A natureza dessa região é definida pelo ciclo de tempo seco e tempo chuvoso, onde existe a capacidade de 
convivência entre vegetação da caatinga e o clima, onde as plantas, como alega Carvalho (2012, p. 79) “[...] 
desenvolvem uma adaptação genética, reduzindo seu crescimento, floração e frutificação em 
anos/períodos de menor precipitação, mantendo a existência vegetativa”, e quando a umidade aumenta, 
elas voltam a germinar, e o cenário seco transforma-se em verde. 


Cerca de 51.720.000 km2 de terras áridas, semiáridas e subúmidas secas do planeta representam 33% de 
toda superfície terrestre. O Semiárido brasileiro possui uma área de 982.563,3 km? que abrange 1.262 
municípios, correspondente a aproximadamente 90% do território nordestino e o norte do estado de 
Minas Gerais (IBGE, 2018). Sua população de mais de 26 milhões de pessoas, 63% localizados na zona 
urbana e 37% na área rural (IBGE, 2010). O fenômeno da seca no Semiárido vem sendo debatido há 
muitos anos, por ser uma questão com maiores implicações na vivência dos agricultores, tendo como 
exemplo, a ausência de chuva para cultivar e de modo consequente à insuficiência de alimentos, aliada as 
propostas de ações que não obtiveram efeitos significativos ao enfrentamento dos períodos de estiagem 
(POCHMANN, 2004 apud PONTES; MACHADO, 2012). 


Depois de muito se discutir sobre o combate a um fenômeno climático natural e compreender a ausência 
de eficácia em inúmeras estratégias de ação, a convivência passa a ser adotada, a partir dos anos de 1990, 
como uma sugestão para o “Nordeste Semiárido”, objetivando construir uma “Identidade de Projeto” no 
Semiárido brasileiro. A região passa a ser compreendida por uma diversidade ecológica, múltiplas 
culturas, saberes e costumes (CARVALHO, 2012; POCHMANN, 2004 apud PONTES; MACHADO, 2012). 
Convivência significa “com viver”, vida em comum, viver junto com outros, estar junto. A proposta de 
convivência com o Semiárido resulta de um equilíbrio entre humanos e meio ambiente, pois “(...) não se 
trata de 'combater' as secas, e sim de conviver com elas” (FURTADO, 1989, p. 44). Desse modo, são as 
expectativas de interação e aceitação com o meio ambiente que irá possibilitar uma reciprocidade entre os 
diversos seres vivos, para que se estabeleça um equilíbrio. 


A convivência com o Semiárido consiste no desenvolvimento de técnicas que possibilitam a integração e 
adaptação das pessoas à natureza de forma sábia, no sentido de garantir a sustentabilidade que resulta do 
conhecimento mais significativo da região, para que, com base nesse, possam ser produzidas práticas que 
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reduzam os efeitos desfavoráveis que minimizam as potencialidades (MALVEZZI, 2007; PINTO; LIMA, 
2005). 


A concretização deste modelo de desenvolvimento no Semiárido se dá através de “tecnologias sociais 
populares”, representam práticas populares adotadas pela população sertaneja no decorrer de sua batalha 
pela sobrevivência no Semiárido (ASA, 2009). Nesse sentido, Malvezzi (2010) destaca que a materialização 
da convivência representou um (re)aprendizado sobre a sabedoria popular e o resgate de tecnologias que 
já haviam sido desenvolvidas. Para Silva (2010), essas práticas apoiam-se no compromisso com as 
necessidades, potencialidades e interesses das populações locais, em especial, dos camponeses. 


Pontes e Machado (2012) acrescentam que as primeiras providências tomadas para estabelecer um 
projeto de convivência com o Semiárido foi a construção dos reservatórios rurais. Refere-se a um 
programa de construção de cisternas, instituído para evidenciar a viabilidade de conviver e não combater 
o fenômeno natural que é a seca no Semiárido, de um modo sustentável. Uma tecnologia social que visa 
armazenar a água da chuva, para assegurar o fornecimento durante os períodos de estiagens prolongadas, 
por apresentarem maior viabilidade. 


Além das cisternas, segundo Silva (2006), há diversas alternativas de cooperação e associação para a 
convivência com o Semiárido, tais como: 


Quadro 2- Tecnologias Sociais no Semiárido 


Uma prática tradicional, reconhecida pela ocupação e uso da terra de forma comum 
Fundo de pasto com o propósito da criação de animais de pequeno e grande porte, livres na área de 
uso coletivo. 


Bfebo(elo = ole ol mols iria Refere-se a um estoque de sementes, gerido coletivamente, onde as famílias 
comunitárias associadas podem tomar emprestadas as sementes e devolver após a colheita. 


O cultivo de hortaliças com técnica de plantio correta, através da disponibilidade de 
água nos barreiros e poços, associado ao manejo adequado do solo, a variedade de 
Hortas orgânicas plantas, o uso de adubo orgânico e herbicidas naturais que asseguram a produção 
de alimentos com qualidade nutricional e garantem tanto renda quanto alimentos 
para quem produz. 


São espaços de comercialização, uma alternativa para escoamento da produção da 
agricultura familiar, que além de auxiliar na renda das famílias estabelece uma 
relação entre consumidores e produtores. 


Feiras de agricultura 
familiar e agroecologia 


Criação de novas cooperativas e redes de grupos de produção da agricultura 
familiar, grupos de mulheres, assentamentos rurais. São espaços onde os 
agricultores comercializam os produtos, possibilitando e disseminando o uso de 
marcas que identificam produtos agroecológicos e regionais. 


Redes e Cooperativas de 
beneficiamento E 
comercialização 


O plantio de frutas, cereais, verduras e hortaliças, para contribuir na 
Quintais produtivos disponibilidade de alimento suficiente, de qualidade elevada e diversificados 
quintais das casas no Semiárido. 


Um tanque cilíndrico que serve para criatório de peixes e aves (patos e marrecos), 
além de servir para a irrigação de pequenas hortas e pomares. Refere-se a uma 
tecnologia que combina a segurança alimentar e nutricional com a melhoria da 
renda na agricultura familiar. 


Mandalas 


Visava o melhoramento no fornecimento de água, a consolidação das práticas de 
o eu=doo elit aro Rojo produção agropecuárias e o incremento da produção artesanal no sentido de criar 
trabalho melhores possibilidades de vida para os participantes, através da mobilização de 
suas capacidades. 


Fonte: Elaborado pelas autoras, adaptado de Silva, 2006. 


Os modelos de convivência com o Semiárido é uma opção possível em direção ao progresso dessa região. (65) 
Para isso, se faz necessário o envolvimento dos habitantes no que se referem ao ambiente, técnicas de 

manejo sustentáveis e capacidades que os recursos apresentam, a fim de que esses não sejam esgotados, 

ou melhor, exige inovações no modo de pensar e agir com o espaço em que se habita, e um longo processo 

de formação e educação. 
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2.3 COOPERATIVA AGROPECUÁRIA FAMILIAR DE CANUDOS, UAUÁ E CURAÇÁ 


Com a chegada de três freiras, no final da década de 80, que começaram a trabalhar com a comunidade 
local, focalizaram a participação da mulher na geração de renda e nas decisões políticas da região. Um 
pequeno grupo de 20 mulheres de Canudos, Curaçá e Uauá, denominado “Unidos no Sertão”, se reuniam e, 
mesmo de forma artesanal, utilizavam a prática de aproveitamento das frutas nativas da caatinga, 
principalmente o beneficiamento do umbu na preparação de alguns produtos. No final da década de 90, 
esse grupo recebeu treinamento sobre beneficiamento de frutas que contribuiu para o aprimoramento da 


sua produção (COOPERCUC, 2019). 


Por seguinte, com a participação de 30 comunidades (envolvendo mais de 100 pessoas) que 
comercializavam os seus produtos em feiras municipais. Foi constituída a Coopercuc, em junho de 2004, 
com o objetivo de organizar toda a produção dos agricultores familiares envolvidos em torno da 
comercialização. A cooperativa nasceu das bases dos movimentos sociais, Comunidades Eclesiais de Base 
(CEBS), mutirões, missões, grupos de catequese, organizações comunitárias, associações, Partido dos 
Trabalhadores e das lutas sindicais (SILVA, 2010). 


Com um quadro atual social de 271 cooperados (as), a Coopercuc tem a missão de contribuir para o 
fortalecimento da agricultura familiar visando à produção ecologicamente correta, economicamente 
viável, socialmente justa e solidária, contribuindo com a melhoria das condições de vida sustentável das 
comunidades rurais nos municípios de Canudos, Uauá e Curaçá, localizados no Sertão do São Francisco, 
região semiárida da Bahia. Tem pautado seu trabalho considerando os quatro eixos fundamentais: social, 
ambiental, cultural e econômico (COOPERCUC, 2019). 


A Coopercuc vem desenvolvendo a autoadministração e gestão cooperativista em torno da organização, 
beneficiamento e comercialização dos produtos da agricultura familiar, contribuindo no processo de 
desenvolvimento em busca da sustentabilidade, e, portanto, no desenvolvimento local (SILVA, 2010). 


Conforme a RTS (2010), a TS compreende métodos, produtos ou técnicas, elaborados e implantados a 
partir da interação com a sociedade, e que utilizem os recursos locais de forma sustentável para efetivar 
soluções transformadoras para a comunidade. A Coopercuc desenvolve ações que colaboram com a 
convivência do homem do campo com o Semiárido, garantindo assim, uma melhor qualidade de vida, 
mediante a eficácia das Tecnologias Sociais implementadas (SOUZA et al., 2016). 


Para Morais et al. (2009 apud SOUZA et al. 2017), no Semiárido, a questão ambiental é determinante na 
formulação dessas tecnologias. Assim, a Articulação do Semiárido dispõe de aproximadamente 40 
Tecnologias Sociais que estão sendo testadas e implementadas, onde algumas já se transformaram em 
programas, como é o caso da cisterna de placa para captação de água de chuva para abastecimento 
humano, no âmbito do projeto Um Milhão de Cisternas. 


3. RESULTADO E DISCUSSÃO 


Foram identificadas sete tecnologias sociais empregadas pela Coopercuc relacionadas ao contexto da 
Convivência com o Semiárido. O Quadro 3 apresenta essas TS, o projeto ou programa vinculado, sua 
tipologia e a relação com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Quadro 3). 
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Quadro 3- Tecnologias sociais implementadas pela Coopercuc e a relação com os ODS 


Nome da tecnologia 


social 


Nome do projeto 


Tipologia da TS 


Relação com os ODS 


Cisternas 


Programa Um Milhão 
de Cisternas. 


Água /Saúde/Educação 


ODS 6 - água potável e 
saneamento. 
ODS 13 - Ação contra a 


mudança global do clima. 
ODS 14 - Vida na água. 


ODS 17 - Parcerias e meios de 


implementação. 
Fundo de pasto Pi+2 “Uma Terra e | Acesso à | ODS 11 — Cidades e 
Duas Águas” / | terra/Agricultura/Meio comunidades sustentáveis. 
Regularização Ambiente /Desenvolvimento 


Fundiária do Governo 
do Estado da Bahia, Lei 
nº 12.910 de 11 de 
outubro de 2013. 


rural 


ODS 12 - Consumo e Produção 
Responsáveis. 


ODS 13 - Ação contra a 
mudança global do clima. 


ODS 15 - Vida terrestre. 


ODS 17 - Parcerias e meios de 
implementação. 


Bancos e casa de 
sementes 
comunitárias 


Banco comunitário de 
sementes, com 
incentivo do Instituto 
Regional da Pequena 
Agropecuária 
Apropriada (IRPAA) 


Agricultura /Meio 
Ambiente /Desenvolvimento 
rural 


ODS 2 - Fome zero e 
agricultura sustentável. 


ODS 13 - Ação contra a 
mudança global do clima. 


ODS 15 - Vida terrestre. 


ODS 17 - Parcerias e meios de 
implementação. 


Feiras de agricultura 


Programa vinculado ao 


Agricultura /Meio 


ODS 8 - Trabalho decente e 


familiar e | Ministério de | Ambiente /Desenvolvimento crescimento econômico. 
logi D lvi t l 
ais PAR a 5 s as ODS 12 - Consumo e produção 
grário e Ministério da RE 
Asc ie responsáveis. 
gricultura, Pecuária e 
Abastecimento. ODS 13 - Ação contra a 
mudança global do clima. 
ODS 17 - Parcerias e meios de 
implementação. 
Redes e | Rede Central da | Economia/Agricultura/Desenvo | ODS 5 - Igualdade de gênero. 
C ti d tinga, Bod da | lvi t l 
ooperativas e | caatinga odega da | lvimento rura DE 8 Trahálio deceniá' é 
beneficiamento e | Caatinga, Armazém da Ê Fone 
pras . ds crescimento econômico. 
comercialização agricultura familiar, 
Rede de comércio justo, ODS 17 - Parcerias e meios de 
Rede de implementação. 
empreendimentos do 
comércio justo e 
solidário (Ecojus) 
Quintais produtivos | Pró-semiárido e ATER | Agricultura/Meio ODS 1 - Erradicação da 
Sustentabilidade. Ambiente /Desenvolvimento pobreza. 
l 
RS ODS 13 - Ação contra a 


mudança global do clima. 


ODS 17 - Parcerias e meios de 
implementação. 
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Quadro 3- Tecnologias sociais implementadas pela Coopercuc e a relação com os ODS 


(Continuação...) 


Nome da tecnologia Nome do projeto Tipologia da TS Relação com os ODS 
social 
Mini Apoio do Slow Food, | Economia/Agricultura/Desenvo | ODS 1 - Erradicação da 
fábricas /Unidades Governo Federal, | Ivimento rural pobreza. 
de beneficiamento | Governo Estadual da 
: do ODS 2 - Fome zero e 

de frutas Bahia, Organização dos . É 

homens católicos de agricultura sustentável. 

Lins Áustria, CRF EUA, ODS 5 - Igualdade de gênero. 

IRPAA. 


ODS 8 - Trabalho decente e 
crescimento econômico. 


ODS 9 - Indústria, Inovação e 
infraestrutura. 


ODS 12 - Consumo e 
produção responsáveis. 


ODS 13 - Ação contra a 
mudança global do clima. 


ODS 17 - Parcerias e meios de 
implementação. 


Fonte: Adaptado de Ventura, Fernandez, Trujillo (2011). 


A Coopercuc utiliza-se de diversas TS, tendo em vista os diversos problemas sociais e ambientais existente 
na região. Desse modo, a tecnologia social de cisternas empregada pela Coopercuc veio por meio do 
programa Um Milhão de Cisternas, financiado pelo Governo Federal. O projeto foi executado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e tem o objetivo de promover o acesso à água para consumo 
humano e para a produção de alimentos pela agricultura familiar (VILELLA, 2017). Nota-se que essa TS 
está relacionada ao ODS 6 “água potável e saneamento”, que tem a meta de assegurar a disponibilidade e 
gestão sustentável da água e saneamento para todas e todos, bem como apoiar e fortalecer a participação 
das comunidades locais, para melhorar a gestão da água e do saneamento (ONU, 2015). E os ODS 13 
“tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos”, ODS 14 “Conservar e 
promover o uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento 
sustentável” e ODS 17 “fortalecer os meios de implantação e revitalizar a parceria global para o 
desenvolvimento sustentável” (ONU, 2015). 


A Lei nº. 12.910, de 11 de outubro de 2013, dispõe sobre a regularização fundiária de terras públicas 
estaduais, rurais e devolutas, ocupadas tradicionalmente por Comunidades Remanescentes de Quilombos 
e por Fundos de Pastos ou Fechos de Pastos (BAHIA, 2013). O Fundo de Pasto pode ser relacionado ao 
ODS 11 “Cidades e comunidades sustentáveis” que é tornar as cidades e os assentamentos humanos 
inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. Temas como urbanização, mobilidade, gestão de resíduos 
sólidos, saneamento, planejamento e aumento da resiliência dos assentamentos humanos, são tratados de 
acordo com as necessidades das áreas rurais, periurbanas e urbanas (ONU, 2015). 


Pode-se relacionar o Fundo de Pasto também com o ODS 12 “Consumo e Produção Responsáveis” com a 
meta assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis, além disso, as metas deste ODS visam à 
promoção da eficiência do uso de recursos energéticos e naturais, da infraestrutura sustentável, do acesso 
a serviços básicos (ONU, 2015). O ODS 13 “Ação contra a mudança global do clima” visa tomar medidas 
urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos, e se correlaciona com a TS Fundo de Pasto, 
pois, este ODS é encarado como estratégica para a mobilização dos atores capazes de promover as 
mudanças necessárias para impedir estas projeções de se tornarem realidade (ONU, 2015). O ODS 15 
“Vida terrestre” tem a meta de proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 
terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação 
da terra e deter a perda de biodiversidade e o ODS 17 “fortalecer os meios de implantação e revitalizar a 
parceria global para o desenvolvimento sustentável” (ONU, 2015). 
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Para garantir o resgate, a preservação e multiplicação de sementes utilizadas pela comunidade, a 
Coopercuc utiliza-se da TS Bancos e casas de sementes comunitárias, por meio do incentivo do Instituto 
Regional da Pequena Agropecuária Apropriada (IRPAA) na perspectiva de que as comunidades se tornem 
autônomas na produção das suas próprias sementes e, principalmente, livres dos agrotóxicos e das 
sementes geneticamente modificadas, sendo elas sementes híbridas ou transgênicas (IRPAA, 2014). 


Bancos e casas de sementes é a sistematização das informações quanto ao fluxo das sementes que saem 
para o roçado ou quintais das famílias associadas ao banco comunitário de sementes, na intenção de 
monitorar e obter informações quanto ao fortalecimento da dinâmica produtiva e alimentar das famílias 
rurais e ainda desenvolver práticas de Convivência com o Semiárido (IRPAA, 2019). Essa TS está 
diretamente relacionada ao ODS 2 que tem como princípio acabar com a fome, alcançar a segurança 
alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável, e ainda com o ODS 15 que procura 
proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável 
as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de 
biodiversidade e os ODS 13 e 17 (ONU, 2015). 


A participação em feiras de agricultura familiar e agroecologia é uma TS muito importante para o 
fortalecimento das ações de mercado e articulação política do trabalho, o que tem ajudado a Coopercuc 
conseguir apoio de várias instituições, a exemplo do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), 
Superintendência da Agricultura Familiar (SUAF), Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e da Fundação Slow Food, 
que por diversas vezes contribuíram com a Coopercuc. Esses eventos foram de vital importância para a 
cooperativa, pois deu maior visibilidade ao seu trabalho e proporcionou contatos com novos parceiros e 
fornecedores. Assim, podemos relacionar essa TS com o ODS 8 que propõe “Trabalho decente e 
crescimento econômico”, com o ODS 12 que objetiva o “Consumo e produção responsáveis” e os ODS 13 e 
17 (ONU, 2015). 


No tocante às redes e cooperativas de beneficiamento e comercialização, uma TS bastante dinamizada pela 
Coopercuc, por ser uma cooperativa que na sua origem já surge como uma rede de articulação com as 
comunidades e no decorrer de sua história se articula com diversas redes de comercialização como a Rede 
Central da Caatinga, Bodega da Caatinga, Armazém da Agricultura Familiar, Rede de comércio justo, Rede 
de Empreendimentos do comércio justo e solidário (Ecojus), entre outras. De acordo com Cruz (2009), o 
objetivo central das redes é construir de maneira solidária e ecológica as cadeias produtivas, 
proporcionando nas redes tudo o que elas ainda consomem no mercado de trabalho capitalista como 
produtos finais, insumos e serviços. 


Ademais, criar novos postos de trabalho e compartilhar renda, com a organização de novos 
empreendimentos econômicos para agregar as demandas das redes, assegurar condições econômicas para 
o exercício das liberdades públicas e privadas eticamente exercidas. Essa TS está ligada ao ODS 5, que 
objetiva “alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas” e ODS 8 “Trabalho 
decente e crescimento econômico” (ONU, 2015). 


Os Quintais produtivos é um TS que vem sendo estimulada nas comunidades de atuação da Coopercuc, por 
meio dos projetos de Assistência Técnica e Extensão Rural denominados ATER Sustentabilidade e Pró- 
semiárido. De acordo com Oklay (2004), os quintais produtivos contribuem não somente para a segurança 
alimentar e estabilidade econômica dos agricultores familiares, mas para o equilíbrio do sistema 
agroecológico como um todo. Essa TS está relacionada com o ODS 1 que objetiva a “Erradicação da 
pobreza” em todas as suas formas, em todos os lugares; ODS 2 “Fome zero e agricultura sustentável” que 
visa acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 
sustentável; e o ODS 17 (ONU, 2015). 


As mini fábricas/unidade de beneficiamento de frutas são estruturas instaladas nas comunidades 
atendidas pela Coopercuc, onde os grupos de pequenos agricultores produzem os derivados das frutas 
umbu e maracujá da Caatinga (Spondias tuberosa e Passiflora cincinnata). O resultado desse trabalho é a 
venda dos produtos não só nas comunidades como também nas feiras e exposições agroecológicas, redes 
de supermercados, pequenos mercados, lanchonetes, e bodegas de todo o Brasil, além de fornecer 
produtos para o Programa de Aquisição de Alimento (PAA), dos Ministérios do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome e do Desenvolvimento Agrário, que redistribui para escolas, fundações, hospitais, 
Associações e Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). 


Essa TS está relacionada a seis ODS sendo: ODS 1 que objetiva “acabar com a pobreza em todas as suas 
formas, em todos os lugares”; ODS 2 busca “erradicar a fome, garantir a segurança alimentar e nutricional, 
e promover a agricultura sustentável”; ODS 5 “Igualdade de gênero”; ODS 8 com o objetivo de “promover o 
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desenvolvimento econômico, inclusivo e sustentável com geração de emprego e renda decente para 
todos”; ODS 9 busca “promover uma industrialização inclusiva e sustentável com inovação”; ODS 12 
objetiva “assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis”; ODS 13 “ação contra a mudança 
global do clima”; ODS 17 visa fortalecer as parcerias e meios de implementação de todos os ODS para o 
desenvolvimento sustentável (ONU, 2015). 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Durante décadas, a região semiárida nordestina sofreu com políticas públicas consideradas inadequadas 
por replicarem ações de outras localidades com características climáticas completamente diferenciadas e 
com finalidades assistencialistas, objetivando apenas auxiliar com caráter emergencial o homem do 
campo, com carros pipas ou alimentos, denominado de “indústria da seca”. Apesar dos períodos de seca já 
serem previstos através de estudos meteorológicos, o poder público jamais implantou políticas públicas 
apropriadas à convivência do homem com o fenômeno natural da seca nessa região. 


Assim, apesar do clima semiárido, carência hídrica e solos carentes de elementos orgânicos, a Coopercuc 
desempenha um papel de grande importância para a convivência do sertanejo com a região semiárida, 
onde em meio a essas adversidades, é possível, quando se tem recursos, tecnologias e conhecimentos 
adequados, a interação e aceitação com o meio ambiente, possibilitar o equilíbrio entre os diversos seres 
vivos para garantir a sustentabilidade e, consequentemente, a sua qualidade de vida. 


A partir da análise das atividades desenvolvidas pela Coopercuc, o objetivo do estudo é identificar as 
tecnologias sociais empregadas pela Coopercuc relacionadas à convivência com o Semiárido e 
correlacioná-las com os ODS. Desse modo, foram identificadas sete Tecnologias Sociais articuladas pela 
cooperativa que contribuem para o desenvolvimento de 18 grupos de produção espalhados nos 
municípios de Curaçá, Uauá e Canudos, sendo sete grupos em Curaçá, nove em Uauá e dois em Canudos 
que envolvem 271 cooperados, e 750 famílias atendidas. 


Desse modo, evidencia-se que as TS empregadas pela Coopercuc favorecem a convivência com o 
Semiárido, e, além disso, estão diretamente relacionadas aos ODS que compõe a Agenda 2030. A relação 
direta dos 17 ODS às diversas tecnologias sociais certifica que elas são capazes de contribuir para o 
alcance dos objetivos e metas da Agenda 2030 e do desenvolvimento sustentável. As TS reúnem o saber 
popular, organização social e conhecimento técnico-científico, respeitando o requisito de serem efetivas e 
reaplicáveis (FBB, 2018). Ressalta-se que, os ODS estimulam ações que colaboram para solucionar 
problemas relacionados à erradicação da pobreza, fome, saúde e bem-estar, água potável para todos e 
todas, trabalho decente e crescimento econômico, consumo e produção responsáveis e promover o uso 
sustentável dos ecossistemas terrestres, transformando a realidade do Semiárido e proporcionando 
desenvolvimento social, econômico, inclusivo para todos os cooperados. 


Nesse sentido, salienta-se que a partir das parcerias estabelecidas com diversas entidades e o acesso às 
políticas públicas, a Coopercuc obteve recursos básicos como água e energia, além do acesso às 
tecnologias sociais e a capacitação. Parcerias que contribuíram para o desenvolvimento e ampliação das 
atividades de beneficiamento e comercialização dos produtos no âmbito da cooperativa e permitiram a 
implantação de unidades produtivas em diversas comunidades da região semiárida colaborando para 
atingir os objetivos e metas da Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável. 


Espera-se que as TS utilizadas pela Coopercuc há 15 anos, possam auxiliar na identificação, 
sistematização, fortalecimento e disseminação de novas tecnologias e ainda subsidiar as políticas públicas 
voltadas ao seu desenvolvimento, sendo capazes de proporcionar um empoderamento das comunidades 
em situação de risco, principalmente na região semiárida brasileira, bem como contribuir com a 
implementação dos ODS propostos pela Agenda 2030. 
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Resumo: Em dissonância das áreas de sequeiro da região semiárida brasileira, o polo 
Petrolina-PE/Juazeiro-BA tem se destacado em cenário nacional com a elevada produção 
tecnificada de frutas através da agricultura irrigada. Nesse contexto, este artigo analisou 
a importância da fruticultura no crescimento populacional do ponto de vista dos 
importantes agentes econômicos da região e um modelo de regressão. Verificou-se que 
há um consenso entre os representantes institucionais quando colocam a fruticultura 
irrigada como fator determinante no desenvolvimento local e no crescimento 
populacional da região. As entrevistas indicam que a maior urbanização verificada em 
períodos recentes se deu por vários fatores, contudo, a fruticultura irrigada representa 
uma parcela grande neste fenômeno. Estatisticamente, os resultados reforçam o que foi 


observado no conteúdo das entrevistas. 


Palavras-chave: Polo Petrolina-PE/Juazeiro-BA; Fruticultura Irrigada; População. 
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1. INTRODUÇÃO 


O Brasil, a cada ano, tem alcançado altos índices na produção de frutas, ocupando o terceiro lugar no 
ranking mundial como maior produtor frutícola (CNA, 2017). De acordo com o Anuário Brasileiro de 
Fruticultura (2017) essa cadeia produtiva é responsável por cerca de 41,5 milhões de toneladas de frutas 
anuais, produção resultado, principalmente, da atuação dos polos fruticultores. 


No Semiárido brasileiro, a fruticultura e as atividades ligadas à mesma contribuem para o 
desenvolvimento local. Nesse contexto, se insere o polo Petrolina-PE/Juazeiro-BA, região considerada em 
nível nacional como importante polo fruticultor sobre base de investimentos em projetos de irrigação 
pública. As políticas públicas que implementaram os perímetros irrigados contribuíram significativamente 
para reduzir a restrição hídrica, problema que afeta a maior parte do semiárido brasileiro. Com o uso de 
irrigação é possível produzir frutas de elevado valor e com qualidade reconhecida pelos consumidores. 


Este é considerando um fator determinante para mudanças na estrutura econômica e territorial 
(BUSTAMANTE, 2009). 


No polo Petrolina-PE/Juazeiro-BA, os processos produtivos possuem grande diversificação, sendo as 
principais culturas implantadas a banana, coco, goiaba, manga e uva. Contudo, a região se destaca como 
maior produtor de manga e uva do país, cuja produção é destinada para o mercado interno e externo 
(EMBRAPA, 1997; CORREIA; ARAÚJO; CAVALCANTI, 1998). 


Nesse cenário de transformação, se observam significativas mudanças no perfil socioeconômico e 
demográfico do polo Petrolina-PE/Juazeiro-BA. Os processos de industrialização em conjunto com o 
desenvolvimento da fruticultura irrigada influenciaram o crescimento do setor de serviços. Em conjunto, o 
dinamismo dos três setores da economia promoveu a diminuição do desemprego e aceleraram o processo 
de urbanização da região (MARINOZZI; CORREIA, 1999; CORREIA; ARAÚJO; CAVALCANTI, 1998). 


As taxas que mostram a urbanização do semiárido brasileiro mostram que este é um fenômeno que cresce 
a cada ano e se torna irreversível (ALVES; SOUZA, 2015). Deste modo, Araújo (2014) destaca a 
necessidade de se aprofundar as reflexões sobre o ordenamento territorial e seu futuro, uma questão que 
já é aplicada em muitos países e que amplia o alvo das tradicionais pesquisas sobre desenvolvimento 
regional. 


Neste contexto, a questão norteadora deste estudo é: o aumento da fruticultura irrigada no polo Petrolina- 
PE/Juazeiro-BA tem efeito no crescimento populacional da região? O objetivo geral é verificar a 
importância da fruticultura para o crescimento populacional de Petrolina-PE e Juazeiro-BA. Para isto, 
serão entrevistados importantes agentes econômicos/públicos da região (CODEVASF, EMBRAPA, 
Valexport, Sindicato dos Trabalhadores Rurais e a Secretária de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
de Petrolina-PE e Juazeiro-BA e estimado um modelo de regressão linear. 


Por conseguinte, o estudo é de relevância social, uma vez que busca apresentar qual o efeito da 
fruticultura no crescimento da população da região. Espera-se que os resultados possam ampliar as 
discussões sobre a necessidade de entender a importância da fruticultura para o polo Petrolina- 
PE/Juazeiro-BA, como ainda instigar o aprofundamento das demandas do setor. 


Este artigo está distribuído em cinco seções, considerando esta introdução e as considerações finais. Na 
seção 2 faz-se uma breve explanação sobre o Vale do Submédio São Francisco e no seu contexto o polo 
Petrolina-PE/Juazeiro-BA, assim como uma revisão sobre os fatores responsáveis pelo desenvolvimento 
da região e dinâmica da urbanização. Na seção 3 apresenta-se a metodologia utilizada. Na seção 4 
apresentam-se o conteúdo das entrevistas e as análises estatísticas. 


2. REVISÃO DE LITERATURA 


As condições climáticas e restrições hídricas afligem a região semiárida brasileira há muitos anos, 
assumindo elevado grau de vulnerabilidade socioeconômica sentida pela maior parte de sua população. 
Até a década de 1950, os esforços para contornar tal problema se limitavam às medidas assistenciais e à 
construção de redes de açudes. Entretanto, considerando que o problema da região ia para além da seca, 
Celso Furtado reconhecia que a principal barreira estava associada ao caráter social. Em 1957, criou o 
Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), onde cientistas passaram a buscar 
técnicas para desenvolver a região e por consequência a melhoria das condições de vida de sua população 
(SOBEL; XAVIER; IPEA, 2019). 
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Uma das alternativas foi à introdução da irrigação nas áreas em que este processo fosse possível, uma vez 
que amenizaria drasticamente os efeitos da seca na produção agrícola e minimizaria a agricultura de 
subsistência, gerando excedentes que garantiriam renda para o produtor (FRANÇA, 2001; SOBRAL; 
COSTA, 2004). 


Nesse contexto, o semiárido brasileiro é marcado pela agricultura de natureza dual. De um lado se tem a 
agricultura irrigada que é dinâmica, direcionada à grandes mercados consumidores de frutas, hortaliças e 
de sucos, que produz com elevada produtividade, abastece o mercado interno e ainda exporta. Agricultura 
irrigada que gera empregos no campo, principalmente para as mulheres, impactando as cidades 
circunvizinhas. Do outro lado se tem a agricultura “de sequeiro”! ou “dependente de chuva”, que apresenta 
baixa produtividade, pouca tecnologia, gerando algum excedente nos anos com chuva, mas sem garantir 
sustentabilidade para as famílias, que migram da área rural para as cidades do Semiárido com áreas 
irrigadas (ALVES; SOUZA, 2015). 


Nesse cenário, se insere o polo Petrolina-PE/Juazeiro-BA (Figura 1) localizado no Submédio do Vale do 
São Francisco, região que margeia o rio São Francisco e que abrange os municípios de Petrolina, Orocó, 
Lagoa Grande e Santa Maria da Boa Vista em Pernambuco e os municípios de Casa Nova, Curaçá, Juazeiro e 
Sobradinho na Bahia. Atualmente, o polo é composto por oito perímetros irrigados, a saber: Bebedouro, 
Senador Nilo Coelho e sua extensão Maria Tereza em Petrolina-PE, e Curaçá, Maniçoba, Tourão, 
Mandacaru e Salitre em Juazeiro-BA (CODEVASF, 2019; VIEIRA, 2004). 


Figura 1 - Localização do Polo Petrolina /Juazeiro no Vale do São Francisco. 


Pólo Petrolina-PE/Juazeiro-BA 


Fatyo de 
Sobradinho 


MINAS GERAIS 


Fonte: Silva, 2001. 


Inicialmente, os lotes irrigados eram destinados à população de baixa renda da área de sequeiro e das (75) 
microrregiões circunvizinhas, incluindo os imigrantes dos Estados do Piauí, Ceará e Maranhão. Desta 
forma tinham a função de sanar também problemas fundiários. Não obstante, em razão da necessidade de 


4 Área agrícola que é desenvolvida sem adição da irrigação. 
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alto investimento financeiro e assistência técnica na produção de novas culturas, houve a entrada de 
médias e grandes empresas (BARROS, 2007; RAMOS, 2001). 


Com efeito, a região que antes desenvolvia agricultura de sequeiro vem se destacando a cada ano, em nível 
nacional, como importante polo fruticultor, sobre base de investimentos em irrigação pública e incentivos 
à exportação, fatores que corroboraram, sobretudo, para mudanças na estrutura econômica local e 
reorganização territorial (BUSTAMANTE, 2009). 


De acordo com dados da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
(CODEVASF), em 2016, a região possuía aproximadamente 54 mil hectares irrigados, com capacidade de 
ampliar para 200 mil hectares. Entre 2000 e 2016, as exportações de frutas evoluíram 363,6% - de 
US$ 56,7 milhões para US$ 263,1 milhões-, dando um salto no superávit da balança comercial de 350,9% - 
passando de US$ 51,9 milhões para US$ 233,8 milhões (SOBEL; XAVIER; IPEA, 2019; CODEVASF, 2017). 


Z 


Este crescimento econômico gera diversos efeitos na região Um dele, certamente é o dinamismo 
populacional. De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2018, 0 
número de habitantes de Petrolina/PE era 343.865, um crescimento aproximado de 17% em relação a 
2010, que contava com 293.962 habitantes. Em Juazeiro/BA, a população era de 215.183 pessoas em 
2018, crescimento de 8,7% em relação a 2010 que compreendia 197.965 habitantes, conforme Tabela 1. 


Tabela 1 - Área, população e densidade demográfica - 2000, 2010 e 2018: Nordeste, Pernambuco, Bahia, 
Petrolina-PE e Juazeiro-BA. 


Unidade Área Territorial População (nº de pessoas) Densidade Demográfica 


Geográfica 


2000 2010 2018 2000 2010 2018 


“Nordeste 1.554.291 47.741426 | 53.081.950 | 57.254.159 | 307 | 342 36,8 
Pernambuco 98.076 7.918.344 8.796.448 | 9496294 | 807 | 897 96,8 
Bahia 564.732 13.070.250 | 14.016.906 | 14812617 | 231 | 248 26,2 
Petrolina-PE 4.562 218.538 293.962 343.865 479 | 644 75,4 
Juazeiro-BA 6.721 174.567 197.965 215.183 26 29,5 32 


Fonte: Fonte: IBGE, En Demográfico. 


Elaboração: readaptado do PNUD, Atlas do desenvolvimento humano, 2013. 


Em 2000, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM* do Polo Petrolina/Juazeiro, 
correspondia a 0,536, sendo a média aritmética dos índices educação 0,349; longevidade 0,740 e renda 
0,596. No mesmo período, a população contava com 569.144 habitantes, o PIB equivalia a R$ 1,8 bilhões e 
a densidade demográfica 16,06 hab. /km?. No ano 2010, o IDHM teve um crescimento, chegando a 0,660 
(os índices que compunham equivaliam à educação 0,571; longevidade 0,767 e renda 0,656). Neste 
período, a população elevou-se para 686.410 habitantes, o PIB teve um avanço considerável, chegando a 
R$ 6,6 bilhões e a densidade demográfica a 19,37 hab./km? (PNUD, IPEA, FJP, 2017). Assim, pode-se 
verificar que neste período de análise, o IDHM dos munícipios que integram o Polo Petrolina/Juazeiro 
avançou com valores relativamente mais altos dos índices (educação, longevidade, renda) e com uma 
expressiva melhora do PIB. 


Na Figura 2 apresenta-se a participação da população urbana no número total de habitantes das cidades 
de Petrolina-PE e Juazeiro-BA nos anos 2000 e 2010. Não obstante, mesmo a população sendo atraída pela 
fruticultura, observa-se na Figura 2 que a maior parte se concentra na área urbana, aumentando essa 
participação em 2010 na cidade de Juazeiro-BA (passa de 76% para 81%) e reduzindo ligeiramente em 
Petrolina-PE (reduz de 76% para 75%, aproximadamente). 


5 O IDHM brasileiro considera as três dimensões do IDH Global - longevidade, educação e renda, porém adequa a 
metodologia global ao contexto brasileiro e à disponibilidade de indicadores nacionais. O número varia entre 0 e 1, 
quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. 
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Figura 2 - Taxa de urbanização de Petrolina-PE e Juazeiro-BA: 2000/2010. 
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico (2000 e 2010). 


Apesar de ainda possuir grande dependência da fruticultura como motor para o crescimento e 
desenvolvimento econômico, a estrutura produtiva gerou condições para que a região se tornasse menos 
sensível às anormalidades eventuais da agricultura. Isto se deve a maior variabilidade nas relações 
econômicas, produto de um aumento no grau de industrialização e urbanização local (SOBEL; COSTA, 
2004). 


3. METODOLOGIA 


A fase inicial da pesquisa se deu com a análise documental e bibliográfica que sustentaram a 
contextualização do tema à luz de estudos que abrangem as diretrizes do Semiárido e da fruticultura 
irrigada no Vale do São Francisco. Posteriormente, foram coletados os dados primários através da 
aplicação de questionário semiestruturado junto aos representantes da CODEVASF, EMBRAPA, Valexport, 
Sindicato dos trabalhadores rurais e Secretaria do Desenvolvimento Econômico e do Turismo de 
Petrolina-PE, no mês de outubro de 2019, instituições que foram escolhidas em razão da sua relevância 
para o desenvolvimento da região. 


Para completar as análises, foram utilizados os dados da área plantada total com as principais culturas 
implantadas e valor bruto da produção das cidades de Petrolina-PE e Juazeiro-BA obtidos no banco 
Produção Agrícola Municipal (PAM) no Sistema IBGE de Recuperação Automática - SIDRA, e realizado 
cálculo de correlação e de regressão linear múltipla. Os dados de população foram obtidos dos Censos e 
relatórios de estimativas populacionais. 


3.1 ANÁLISE DE CONTEÚDO DAS ENTREVISTAS 


Como técnica de análise, utilizou-se a análise de conteúdo, tomando como fase inicial a análise do 
contexto, a análise autoral e os conceitos chaves recorrentes nos dados primários obtidos nas entrevistas 
(BARDIN, 2011; SÁ SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009). 


Os dados foram organizados em um processo de ida e vinda às falas dos pesquisados e o resultado 
possibilitou a apresentação das seguintes categorias, definidas à luz das variáveis que orientaram a 
pesquisa e das expressões recorrentes que aparecem e permitem fazer a análise de conteúdo: a relevância 
das instituições para o desenvolvimento da fruticultura da região, a relação entre a agricultura com o Polo 
Petrolina-PE/Juazeiro-BA, a percepção dos gestores quanto a importância da fruticultura para o 
desenvolvimento desse Polo, a influência da fruticultura no crescimento da população e as oportunidades 
e desafios apresentadas por eles para esse desenvolvimento. 
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3.2 ANÁLISE DE CORRELAÇÃO 


A análise de correlação tem o objetivo de mensurar o grau de associação linear entre duas variáveis. Neste 
trabalho, foi adotado o coeficiente de correlação de Pearson (r), que pode ser encontrado pela Equação 1 


fig= (1) 


Em que o numerador é a covariância entre x e y e o denominador é o produto dos erros padrão de x e de y. 
Quanto mais o r > O mais elevada a correlação positiva. Se o r for muito próximo ou igual a 0, isso indica 
que não há correlação. Quanto mais o r < O mais elevada a correlação negativa (ANDERSON, SWEENEY e 
WILLIAMS, 2007). Dito isso, nesse estudo buscou-se mensurar a correlação entre o tamanho da população 
total das duas cidades conjuntamente, e a área total plantada e valor bruto da produção das principais 
culturas (banana, coco-da-baía, goiaba, manga e uva). 


3.3 ANÁLISE DE REGRESSÃO MÚLTIPLA 


O modelo de Regressão Linear estuda o que ocorre com uma variável (Y), quando se altera uma ou um 
conjunto de outras variáveis (X's). A variável Y é normalmente denominada de variável dependente e as 
variáveis X's são chamadas de explicativas. A regressão múltipla ocorre quando se tem mais de 2 variáveis 
explicativas no modelo (GUJARATI, 2006). 


Assim, neste trabalho o modelo tem a população conjunta de Petrolina-PE e Juazeiro/BA como função da 
área plantada e valor bruto da produção das principais culturas. O modelo foi estimado pela seguinte 
Equação 2: 


IY =Bo+ BilX+B>IX,+u Para Au=0 (2) 


Onde 1Y é a variável dependente logaritmizada, IX1 e IX2 são as variáveis independentes logaritmizadas, Bo 
o intercepto, os demais betas são os parâmetros de inclinação e u o termo estocástico - tudo aquilo que 
explica Y, porém não está especificado no modelo. 


Para estimar a regressão dada em (2), utiliza-se o método dos Mínimos Quadrados Ordinários, uma vez 
que minimiza a soma dos erros ao quadrado, atribuindo peso distinto às variáveis cujo valor previsto se 
aproxima ou se distancia do valor observado (GUJARATI, 2006). 


Posteriormente, para testar se o coeficiente da regressão 8, = 0, foram calculados os testes t para um 
nível de significância de 95%. A Normalidade dos resíduos foi observada pelo teste de Jaque-Bera (JB). Por 
último, foi calculado o Fator de Inflação da Variância (FIV) para análise de multicolinearidade e o teste 
Breusch-Pagan com a finalidade de verificar se há ou não autocorrelação entre os resíduos. Os dados 
utilizados são anuais entre 2010 e 2018. 


4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.1 CONTEÚDO DAS ENTREVISTAS 


Diante dos dados coletados através do questionário semiestruturado buscou-se identificar as perspectivas 
dos gestores de entidades relevantes para o desenvolvimento do Polo Petrolina-PE/Juazeiro-BA. O 
objetivo foi analisar a relação da fruticultura irrigada com o crescimento urbano da região, além de 
verificar as perspectivas de oportunidades e desafios encontradas neste crescimento. 


Sendo assim, a pesquisa teve como base as informações apresentadas pela Companhia de 
Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA), Associação de Produtores e exportadores de hortigranjeiros do Vale do São 
Francisco (Valexport), o representante da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo de 
Petrolina e da Secretária de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Pecuária (ADEAP) de Juazeiro e, 
por fim, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Petrolina (STR). 
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Tais instituições são de grande valor histórico para a evolução da região, além de possuir contínuas e 
atuais ações para o desenvolvimento do Polo. A partir das informações apresentadas pelos respectivos 
gestores, tem-se que a CODEVASF foi pioneira no desenvolvimento de estudos sobre a viabilidade da 
região para implementação de polos de irrigação, o que permitiu a expansão de áreas irrigadas e o 
crescimento da fruticultura. Assim como a EMBRAPA, que é responsável por inúmeros estudos 
prospectados em diferentes linhas de pesquisa que demonstraram o potencial da região como produtora 
das frutas tropicais, sendo um grande diferencial para a ampliação da fruticultura irrigada no Vale do São 


Francisco. 


De acordo com o representante da Valexport, a instituição busca representar o empresário 
hortifrutigranjeiro local de forma institucional, intervindo junto aos poderes públicos constituídos. 
Ademais, para a presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Petrolina, a entidade procurou e 
procura garantir os direitos e deveres dos trabalhadores rurais além de promover uma interação 
harmoniosa entre empregados e empregadores que possibilitem, assim, a geração de mais empregos. Por 
fim, o representante da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo de Petrolina-PE e da 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Pecuária (ADEAP) de Juazeiro-BA, afirmam que 
estas possuem uma visão estratégica da construção e desenvolvimento da região, além de possuir várias 
parcerias e vínculos diretos com diversas entidades, como sindicatos, cooperativas, empresas do ramo e 
com os produtores rurais para auxiliar e dar suporte a estes, objetivando o desenvolvimento econômico 
das cidades. 


Sendo assim, no que se refere a importância da fruticultura para o desenvolvimento do polo Petrolina- 
PE/Juazeiro-BA, nos últimos 30 anos até os dias atuais, identificou-se um consenso entre os 
representantes das entidades supracitadas, que apresentaram a fruticultura irrigada como fator 
determinante no crescimento econômico da região, uma vez que é responsável pela geração de 195 mil 
empregos diretos e indiretos e contribui com mais de 3 bilhões no PIB da região, além de gerar uma 
enorme cadeia de serviços e movimentação financeira no comércio local. 


Tendo como análise o contexto histórico, foi apresentado que na década de 90 do século XX, a irrigação já 
dava sinais de estímulos na economia regional, especialmente no que tange ao plantio de olerícolas, a 
exemplo do tomate industrial. Sendo assim, já se iniciava um círculo virtuoso de geração de empregos, 
com a entrada em operação da maioria dos perímetros públicos da região. Ademais, nesse período já havia 
uma enorme diversificação de cultivos, especialmente de fruticultura, como coco, banana, acerola e goiaba. 
Todavia, nos últimos 10 anos a uva e manga ocuparam grande espaço no mercado interno e externo com a 
exportação para vários países, como afirmam os atores entrevistados. 


Diante deste cenário de crescimento e desenvolvimento da região, em constante expansão, procurou-se 
identificar a visão dos gestores no que se refere à influência da fruticultura irrigada para o crescimento da 
população do polo. A partir das análises das informações por eles apresentadas, estabeleceu-se uma 
unanimidade ao afirmar o vínculo direto entre fruticultura e crescimento da população regional, sob a 
argumentação de que o elevado fluxo de pessoas que chegam, formam famílias e se estabelecem na região 
são oriundas da busca de oportunidades oferecidas pelo setor agrícola, visto que cerca de 50% dos 
habitantes não são nativos. Nesse sentido, a população cresce a cada ano, influenciada pela expansão da 
fruticultura, principalmente da mangueira e da videira, sendo a última capaz de gerar dois empregos 
diretos a cada hectare novo que é implantado. Paralelo a isso, foram ainda apresentadas outras 
circunstâncias que influenciaram diretamente nesse crescimento, a exemplo da chegada de órgãos 
Públicos e Universidades. 


Nesta perspectiva, buscou-se ainda analisar a visão dos gestores no que tange às oportunidades e desafios 
do crescimento urbano da região, visto que tais análises proporcionarão prospecções futuras da 
fruticultura no polo. Na visão destes, com a expansão da fruticultura, a demanda de serviços é ampliada, 
surgindo novas oportunidades de negócios, o que atrai novos contingentes populacionais e novos negócios 
para região. Essa dinâmica amplia a arrecadação de impostos, mas gera a demanda de mais investimentos 
públicos na infraestrutura urbana, seja de mobilidade, saneamento, pavimentação, saúde ou educação. 


Dessa forma, o grande desafio apresentado pelos gestores é a manutenção do investimento contínuo do 
governo nessa região e o crescimento ordenado e sustentável da mesma, através de um planejamento 
territorial das cidades e da oferta contínua e expansão de serviços básicos, principalmente para a 
população de menor poder aquisitivo, além da manutenção de garantias e direitos aos trabalhadores. 
Quanto as oportunidades, eles apresentam que na área urbana são as mais diversificadas possíveis, seja na 
área comercial, industrial, educacional, de saúde, visto que a chegada de grandes indústrias na região e o 
fortalecimento da fruticultura proporcionarão uma maior geração de emprego e, consequentemente, 


Desenvolvimento do Semiárido: Organizações, gestão, inovação & empreendedorismo - Volume 2 


movimentarão a economia das cidades, gerando assim desenvolvimento do polo Petrolina-PE/Juazeiro- 
BA. 


4.2 ANÁLISE DA CORRELAÇÃO 


Nessa seção, buscou-se verificar à medida de intensidade da relação entre a população, a área total 
plantada e o valor bruto da produção. Para isso, foi calculado o coeficiente de correlação de Pearson (r) e 
encontrado uma correlação alta e positiva - valor próximo a 1 e diferente de O - entre as variáveis, ou 
seja, o número de habitantes cresce quase na mesma proporção que o valor bruto da produção, já a área 
total plantada apresentou uma relação mais fraca, como mostra a Tabela 2. 


Tabela 2 - Grau de associação linear entre as variáveis 


População Área total Valor Produção 
População 1 | 0,1092 | 0,8318 
Área total 0,1092 | 1 | 0,5714 
Valor Produção 0,8318 | 0,5714 | 1 


Fonte: Resultado da pesquisa 


4.3 ANÁLISE DA REGRESSÃO 


O teste Jarque-Bera para verificar normalidade dos resíduos apresentou um valor de probabilidadeé igual 
a 0,603. Assim, não se rejeita a hipótese nula e os resíduos seguem a distribuição Normal. Em relação à 
multicolinearidade, no cálculo do fator de inflação da variância (FIV) os valores foram bem menores do 
que 10, indicando que não há problema de multicolinearidade forte ou moderada. Isto mostra que os 
regressores são estatisticamente independentes. Considerando que se tem uma série temporal, foi 
realizado o teste multiplicador de Lagrange (LM) de Breusch-Pagan para verificar a existência de 
autocorrelação serial dos resíduos (Tabela 3). Como a hipótese nula foi rejeitada no modelo com duas 
defasagens, o modelo apresenta problema de autocorrelação e isto exigiu que as estimativas realizadas 
considerassem erros padrão robustos. 


Tabela 3 - Teste de Breusch-Pagan com 1, 2 e 3 defasagens 


Variável Dependente: 
Constante 32,370%* 23,560*** 20,050** 
-16,73 -6,825 -8,947 
log(area total) - 16,980* - 12,280*** - 10,430** 
-8,782 -3,588 -4,703 
I(log(area total)"2) 2,228* 1,598*** 1,356** 
-1,153 -0,472 -0,618 
log(valor produção) -0,034 0,009 0,01 
-0,03 -0,015 
-0,016 
lag(resid) 1 - 1,312** - 1,631*** - 1,437*** 
-0,53 -0,219 -0,362 
lag(resid) 2 - 1,146*** - 1,045*** 
-0,239 -0,298 
lag(resid 3) 0,219 
-0,308 
LM Teste 5;4** 8,6% 8,7** 
Note: *p<0,1; **p<0,05; *“**p<0,01 


Fonte: Resultado da pesquisa 


é No teste Jarque-Bera foi determinado que um valor de probabilidade abaixo de 0,10 permite rejeitar a hipótese nula 
de que os resíduos seguem a distribuição normal. 
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Em relação ao modelo de regressão linear estimado considerando o número de habitantes das cidades de 
Petrolina-PE e Juazeiro-BA, em função da área plantada total (hectares) e o valor bruto da produção 
(R$ mil) das principais culturas da região: banana, coco-da-baía, goiaba, manga e uva no período de 2010 a 
2018, os resultados são apresentados na Tabela 4. Observa-se que os coeficientes se mostram 
estatisticamente significativos. Quanto à qualidade do ajustamento do modelo, cerca de 94% da variação 
total do número de habitantes é explicada pela área plantada total (ha) e valor bruto da produção (R$ mil). 
O teste F de significância global mostra que conjuntamente os parâmetros estimados são diferentes de 
zero. 


Considerando a não linearidade, foi derivado o beta em relação à área total e a área total quadrática e 
considerada uma área média, por produtor, de 15 hectares, para se obter um efeito marginal da variação 
em relação à população. Assim, os resultados mostram que para uma variação de 1% na área total 
plantada, a população das duas cidades cresce em 0,162%. Esse efeito pode ser justificado considerando 
que um aumento na fronteira de produção demanda maior contratação de mão-de-obra. Outra hipótese é 
a entrada de novos investidores que expandem a área plantada, indicando a necessidade de recrutar 
trabalhadores rurais. Contudo, o valor bruto da produção se apresenta como o principal responsável pelo 
crescimento populacional, uma vez que permite maior circulação de recursos na região. Para um 
crescimento de 1% no valor bruto da produção se tem um aumento de 0,195% no número de habitantes. 


Tabela 4 - Saída do modelo de regressão para população Petrolina/PE e Juazeiro/BA 


Variável dependente:log(população total) 


log(area total) -16,075** 
-7,786 
Ilog(area total)"2) 2,078** 
-1,023 
log(valor produção) 0,195** 
-0,037 
Constante 37,267** 
-14,82 
Observações 9 
R? 0,939 
R? ajustado 0,903 
Teste F 25,700***(df = 3; 5) 
Note: *p<0,1; **p<0,05; *“**p<0,01 


Fonte: Resultado da pesquisa 


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Diante do objetivo inicialmente proposto, buscou-se analisar a influência da fruticultura no crescimento 
populacional do polo Petrolina-PE/Juazeiro-BA. Através da prospecção de dados e informações expostas 
pela pesquisa, evidencia-se que a fruticultura exerce papel determinante. É responsável, sobretudo, pelo 
crescimento econômico, considerando que atrai investidores e gera inúmeros empregos diretos e 
indiretos, uma vez que essa cadeia produtiva demanda em grande escala por produtos e serviços. 


Nesse sentido, os resultados mostram que a expansão da renda gerada na fruticultura eleva o fluxo de 
pessoas que chegam e se estabelecem na região em busca por oportunidades e melhores condições para se 
viver. Todavia se faz necessário maior aprofundamento nas análises e discussões sobre os desafios e as 
oportunidades ocasionadas pelo crescimento populacional nas cidades de Petrolina-PE e Juazeiro-BA. Este 
processo, além de atrair novos contingentes e novos negócios para região, também gera diversas 
demandas por investimentos públicos no que tange as áreas da saúde, educação, habitação, segurança, 
infraestrutura etc.. Sugere-se, também, mais pesquisas sobre o fortalecimento da atividade frutícola, 
sobretudo, a desenvolvida por pequenos e médios produtores da região. 
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Capítulo 7 


O desenvolvimento econômico do semiárido sob a 
ótica da economia interdisciplinar: Revisão 
sistemática de estudos 


Augusto Santana P. Silva 
Pedro Augusto L. Lima 
João Ricardo Ferreira de Lima 


Resumo: O Semiárido brasileiro configura-se como região não homogênea em termos culturais, 
ambientais e políticos, contexto que pressupõe análises críticas e em sintonia às suas 
singularidades micro e macroterritoriais. Esta premissa traz consigo a lógica da necessidade de 
sistemas complexos de compreensão e avaliação territorial, de modo a permitir a sistematização 
de ações de desenvolvimento econômico eficazes, eficientes e em sintonia às idiossincrasias 
locais. Estudos de desenvolvimento econômico devem, assim, estar norteados sob a lógica de 
uma economia que se encontre para além de limites disciplinares do conhecimento, 
considerando variáveis tradicionais e não tradicionalmente consideradas em suas análises, como 
os aspectos relacionados aos indivíduos, como estes se comportam, onde estão inseridos e quais 
os desfechos e impactos de suas ações à luz do território. Em outras palavras, deve envolver uma 
perspectiva interdisciplinar da economia. Atuais levantamentos sistemáticos da literatura 
envolvendo o contexto do Semiárido brasileiro (1) não envolvem análises voltadas ao seu 
desenvolvimento econômico, e (2) não buscam uma perspectiva de análise pautada em aspectos 
interdisciplinares, objetivos do presente manuscrito. Conduziu-se uma Revisão Sistemática da 
literatura abordando a temática do desenvolvimento econômico do Semiárido mediante 
emprego de descritores e operadores booleanos que deveriam compor a seção título de estudos 
originais, em português, e disponíveis integralmente em 11 bancos de dados. Após aplicação dos 
critérios para inclusão e não inclusão, quatro manuscritos foram identificados e selecionados. Os 
estudos foram avaliados quanto aos seus aspectos quantitativos (temática, área interdisciplinar 
abordada, instrumental utilizado, lócus da pesquisa, desfechos e qualidade do estudo) e 
qualitativos (instituições envolvidas, número de pesquisadores, formato e local da publicação, 
curso envolvido). Temas envolveram formas alternativas de energia, melhoria de processos 
extrativos e desenvolvimento de competências em cenário de produção rural como estratégia ao 
desenvolvimento dos territórios. Dois estudos não apresentaram características sugestivas de 
uma economia interdisciplinar e dois apresentaram aspectos que os tornaram potencialmente 
interdisciplinares. Todos apresentaram limitações relacionadas ao protocolo metodológico 
adotado e forte presença de discurso norteado sob o paradigma do combate à seca. Identificou- 
se potencial emprego estratégico de incubadoras como elemento articulador e integrador de 
fomento às ações que visem melhoria dos processos de desenvolvimento do Semiárido brasileiro 
norteados pelos princípios de suficiência e da transcendência. 


PALAVRAS-CHAVE: revisão sistemática; semiárido brasileiro; desenvolvimento econômico; 
interdisciplinaridade. 
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1. INTRODUÇÃO 


O Semiárido brasileiro, compreendido como região na qual atua a Superintendência de Desenvolvimento 
do Nordeste, abrange dez estados (Alagoas, Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Sergipe e Maranhão) e 1.262 municípios, com área total estipulada em 1.128.697 km? 
(BRASIL, 2017). Apresenta, em função de suas dimensões, uma não homogeneidade relacionada à 
aspectos culturais, sociais e ambientais, inserindo-o em um paradigma desenvolvimentista pautado no 
entendimento de especificidades e particularidades de modo a permitir a identificação de fraquezas e 
fortalezas que, articulados de maneira sistemática, poderão resultar em processos eficientes de 
desenvolvimento (VIEIRA; FERNÁNDEZ, 2006). Deve-se pensar a região para além de suas dimensões 
climáticas, de solo e geográficas, contexto que envolve uma perspectiva pautada no entendimento do 
Semiárido como sendo uma estrutura complexa sob a forma de uma rede dinâmica, onde seus 
componentes humanos, materiais e climáticos afetam e sofrem influência de processos de natureza 
histórica, econômica, cultural, social, ambiental e antrópica (COSTA et al. 2015; PEREIRA, 2016). Ações 
voltadas ao seu desenvolvimento econômico devem, igualmente, considerar modelos de análise complexos 
e dinâmicos, rompendo aos padrões tradicionais” disciplinares rumo a perspectivas com maior capacidade 
crítico-reflexiva de análise e de síntese integradora. Em outras palavras, envolve uma análise econômica 
sob a perspectiva da interdisciplinaridade, modelo proposto por Costa et al. (2015), cujo escopo conceitual 
permite a realização de avaliação e planejamento de ações de desenvolvimento pautados em uma 
perspectiva de convivência com a secaê (ARRUDA; CUNHA, 2018). 


Exemplos na literatura de estudos relacionados ao desenvolvimento do Semiárido enfocando o 
enfrentamento das desigualdades (ou convivência com a seca), sob perspectivas sociais e educativas, 
incluem os manuscritos de Arruda e Cunha (2018), que abordam os impactos do Programa Bolsa-Família, 
e Andrade e Fernandes (2016), que abordam Instituições de Ensino voltadas à população camponesa, 
ambos direcionados ao cumprimento de direitos de natureza constitucional. Ainda, um levantamento 
sistemático da literatura” evidencia a presença de dois manuscritos abordando a temática do Semiárido 
brasileiro (BARBOSA; SANTOS, 2015; EGITO et al, 2015), resultados que evidenciam a ausência de 
estudos de busca sistemática da literatura voltados para a sumarização de informações referentes às 
distintas abordagens empregadas por pesquisadores visando o desenvolvimento, por um viés econômico 
interdisciplinar, do Semiárido Brasileiro (objetivo específico do presente estudo). A presente pesquisa?º, 
de modo geral, objetiva a identificação de aspectos positivos (forças e oportunidades) e negativos 
(fraquezas e ameaças) concernentes às atuais ações desenvolvidas por pesquisadores, de modo a fornecer 
subsídios para futuras tomadas de decisão em âmbito institucional envolvendo o desenvolvimento da 
Região Semiárida brasileira. 


Este manuscrito se encontra estruturado da seguinte maneira: a) o REFERENCIAL TEÓRICO contextualiza 
os paradigmas acerca do desenvolvimento do Semiárido brasileiro, apresenta os fundamentos da 
Economia Interdisciplinar e evidencia os resultados obtidos nas Revisões Sistemáticas pré-existentes (que 
fornecerão os indicadores empregados na avaliação dos estudos posteriormente identificados); b) a seção 
MÉTODOS apresenta a estratégia de busca empregada na identificação de manuscritos relacionados ao 
tema, bem como os critérios utilizados na etapa de avaliação dos mesmos; c) RESULTADOS E DISCUSSÃO 
sumarizam, avaliam e sintetizam as informações de interesse e; d) as CONSIDERAÇÕES FINAIS 
apresentam a interpretação geral dos resultados, bem como realiza considerações e implicações acerca de 
futuras pesquisas. 


7 Também chamados paradigmas vigentes (VIEIRA; FERNANDÉZ, 2006). 

8 Pensar o semiárido sobre uma perspectiva econômica e a lógica da convivência com a seca envolve, igualmente, 
compreender o seu contexto histórico e narrativo, uma vez que “consolidou-se a douta opinião de que o ato que 
motiva o insucesso econômico é a seca, o mal que castiga o solo, destrói as plantas e impede o florescimento dos 
negócios” (ARRUDA; CUNHA, 2018, p. 144, grifo dos autores). 

9 Realizou-se uma busca sistemática da literatura envolvendo a combinação dos descritores (1) Semiárido e (2) 
Revisão Sistemática, que deveriam compor a seção Título de manuscritos disponíveis integralmente. A busca foi 
realizada em agosto de 2019 em quatro banco de dados (Google Acadêmico, SciELO, Biblioteca Virtual em Saúde e 
Portal de Periódicos da CAPES. 

10 Revisão Sistemática compreende um estudo de natureza secundária que utiliza “..uma metodologia rigorosa [...] 
para: identificar os estudos sobre um tema em questão, aplicando métodos explícitos e sistematizados de busca; 
avaliar a qualidade e validade desses estudos, assim como sua aplicabilidade no contexto onde as mudanças serão 
implementadas, para selecionar os estudos que fornecerão as [evidências científicas] e, disponibilizar a sua síntese, 
com vistas a facilitar sua implementação na [Prática Baseada em Evidências]” (DE-LA-TORRE-UGARTE-GUANILO; 
TAKAHASHI; BERTOLOZZI, 2011, p. 1261). 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 PARADIGMAS E O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO 


Vieira e Fernández (2006) entendem a Ciência Econômica como campo passível de sofrer revoluções que 
levam a uma mudança de paradigma, lógica norteada pelo pensamento de Thomas Kuhn. Uma revolução 
científica compreende uma ruptura ao modelo científico vigente até então, que deve ser compreendido 
sobre um contexto maior, visto compor uma rede norteada pelos princípios da heterogeneidade, 
descentralização, evolução e dependência das ações passadas (variáveis de entrada no sistema que geram 
desfechos e impactos). Ao longo das décadas, o enfrentamento à seca tornou-se, motivado pelas discussões 
em âmbito ambiental, em convivência com a seca, onde pensar a sobrevivência e desenvolvimento passou 
a considerar as variáveis bióticas (homem e naturezas) e abióticas (relação entre o homem e essas 
naturezas, estruturadas na forma de, por exemplo, política, religiosidade, cultura etc.) que interferem no 
complexo e dinâmico Semiárido brasileiro (MARINHO; OLIVEIRA, 2013). Dito de outra forma, o paradigma 
enfrentamento à seca, em função de suas limitações (ARRUDA; CUNHA, 2018), fomentou discussões que 
culminaram no paradigma da convivência com a seca (VIEIRA; FERNÁNDEZ, 2006). 


A noção de desenvolvimento deve considerar o contexto social, cultural e histórico (portanto institucional) 
no qual a região encontra-se inserida. Isto inclui entender uma região para além do seu território 
geográfico, de modo que o planejamento de ações deve considerar, também, aquele que planeja, uma vez 
que sua percepção das variáveis envolvidas e que configuram um problema a ser solucionado (e abordado 
na forma de um planejamento) serão afetadas por sua própria identidade (crenças, valores, vivências, 
experiências etc.), cujos reflexos evidenciar-se-ão nos desfechos e impactos de suas ações sobre o sistema. 
O espaço e tempo sofrerão influência da ação antrópica que, em teoria, motivada por princípios 
educativos, éticos, humanos e ambientais, deverão (em função dos atuais paradigmas de desenvolvimento 
vigentes) estar alinhadas à lógica de um progresso dialogado à suficiência e transcendência (ou 
desenvolvimento sustentável) (PEREZ-MARIN et al, 2010). 


Perez-Marin et al. (2010) destacam que o desenvolvimento do Semiárido deve considerar a efetiva 
articulação, e não apenas a mera justaposição, entre os domínios: a) culturais; b) econômicos; c) sociais; d) 
políticos e; e) ecológicos. Esta perspectiva, por consequência, envolve processos que buscam ressignificar 
o paradigma da região como “problemática” ou “pobre”, visto que reforçam a lógica de que “a seca é a vilã, 
o elemento de insustentabilidade e subdesenvolvimento da região; ao mesmo tempo, que a solução 
definitiva está na modernização econômica, através da agricultura irrigada” (p. 51). Ou seja, adota-se uma 
perspectiva de convívio com a secal!. 


Neste sentido, pensar uma convivência junto ao Semiárido envolve um conjunto sistematizado de ações 
específicas (contextualizadas) voltadas (1) para o ambiente; (2) áqueles que neles habitam; (3) como 
ocorrem as relações entre ambos e; (4) quais os produtos destas relações. Ou seja, envolve um olhar 
dialogado entre distintos campos de saber de natureza: a) comportamental (2); b) institucional (4); c) 
complexa (3) e; d) evolutiva (1). Estas questões, por sua vez, compõem objeto de estudo de uma Economia 
Interdisciplinar!2 (COSTA et al. 2015), cuja potencialidade reside em reagrupar e dar novo significado 
aquilo que o modelo econômico tradicional fragmentou. Isso, consequentemente, gera possibilidades na 
forma de enxergar novas entidades que influenciam, e sofrem influência, das suas unidades originais. Dito 
de outra forma, 


Analisando a economia como um Sistema Complexo, entende-se que as interações entre suas partes geram 
um resultado, chamado emergente, que não pode ser observado no nível dos agentes econômicos. Este 
referencial teórico é alternativo ao reducionismo da mainstream dos economistas (COSTA et al. 2015, p. 4, 
grifos dos autores). 


HA convivência com a seca considera as vertentes econômica (relação eficiente envolvendo os recursos financeiros e 
materiais disponíveis), ambiental (relação harmoniosa, dentro dos limites possíveis, com a região onde se está 
inserido - recursos locais) e social (relação saudável entre os sexos e gerações, otimizando o emprego dos recursos 
humanos disponíveis) (ARRUDA; CUNHA, 2018; MARINHO; OLIVEIRA, 2013). 

12 O estudo de Costa et al. (2015) considera a Economia Interdisciplinar sob quatro ângulos: a) Comportamental 
(influência da Psicologia Comportamental); b) Institucionalista (influência das Instituições - conjunto sistêmico de 
símbolos; possuem significância e significado e devem ser pensados em um contexto social, histórico, demográfico, 
cultural, moral, religioso, social etc.); c) da Complexidade e; d) Evolutiva. Adotam, assim, uma visão sistêmica de 
processos, ao invés da tradicional visão reducionista. 


Desenvolvimento do Semiárido: Organizações, gestão, inovação & empreendedorismo - Volume 2 


2.2 ECONOMIA SOB A PERSPECTIVA DA INTERDISCIPLINARIDADE 


De acordo com Costa et al. (2015), Alchian propõe a Teoria Evolucionista da Economia considerando-se a 
tríade Variação-Transmissão-Seleção sob a perspectiva socioeconômica!s. A Teoria Evolucionista 
(Darwiniana) segrega-se do Modelo Newtoniano ao entender os processos de transição (mudanças) 
enquanto reflexo espontâneo de conexões causais que, sequenciados, sofrem processo de acumulação. 
Desta forma, determinado contexto, composto por microambientes e macroambientes (que interagirem 
entre si, afetando e sendo afetado pelos demais), em um dado momento histórico, cultural, geográfico, 
econômico, climático, ambiental, social, demográfico etc. e em função destes processos interacionais, 
resultam em conformação específica que cria ambiente/cenário gerador de processo transicional (seja 
para melhor ou pior a médio e longo prazo). De modo geral, o Mercado possui demandas, que uma 
empresa precisa atender. A busca por esse atendimento gera uma mudança no comportamento desta e 
demais empresas (através de imitação ou por tentativa e erro). Esse comportamento gera competição, de 
modo que só as mais aptas irão perseverar. Convém destacar que: (1) Evoluir não significa para melhor; 
(2) Sobreviver é ter lucro positivo e; (3) Há genes que se mantém (ou seja, alguns princípios continuam a 
nortear as novas teorias, mesmo quando anteriores já foram refutadas). 


Instituições são formas de herança evolutiva, pois resultam das forças seletivas do passado que geraram 
estratégias adaptativas que afetam o presente e impactarão o futuro. 


A Economia Evolucionária “conversa” com a Economia Comportamental, com a Institucionalista e com a 
da Complexidade. Com relação à primeira, a observação do comportamento dos agentes permite reforçar 
os limites da racionalidade dos indivíduos, as escolhas frente às incertezas e a influência exercida pelo 
meio. De modo semelhante, a adoção das estratégias e a observação das trajetórias sofrem influência das 
instituições, bem como as instituições exercem o poder de orientar e direcionar o progresso tecnológico e 
as atitudes dos agentes econômicos. Tudo isso interfere no processo evolucionário, seja por normas ou 
regras, seja promoção de políticas públicas. Quanto à terceira, a constatação da interação do indivíduo 
com o meio também contribui com as trocas de conhecimento, de aprendizado e de comportamentos 
imitativos ou adaptativos tão estudadas pela Economia da Complexidade. Por isso, a Economia 
Evolucionária está imbricada com essa (e outras) áreas dos saberes interdisciplinares (COSTA et al. 2015, 
p. 20, grifo dos autores). 


Assim, a Economia compreende um Sistema Complexo, por ser norteado pelos princípios da: (1) 
heterogeneidade; (2) descentralização; (3) evolução e; (4) dependência de trajetória norteada por ações 
passadas (COSTA et al, 2015), lógica que encontra convergência ao discurso apresentado por Perez-Marin 
et al. (2010), uma vez que o desenvolvimento (enquanto processo) envolverá uma mudança no paradigma 
vigente, onde um olhar fatalista dará espaço a uma perspectiva de potencialidades inertes envolvendo 
fraquezas e fortalezas específicas ao território. Assim 


Não se tratam, simplesmente, de novas técnicas, atividades, práticas produtivas, 
de ações socioculturais, etc. A convivência deve ser uma proposta cultural, que 
vise contextualizar saberes e práticas (tecnológicas, econômicas e políticas), 
apropriadas à semiaridez, reconhecendo a heterogeneidade de suas 
manifestações sub-regionais [aspecto comportamental]; deve considerar, 
também, as compreensões imaginárias da população local sobre esse espaço, 
suas problemáticas e alternativas de solução que foram sendo construídas e 
desconstruídas ao longo da história de sua ocupação [aspecto institucional]. Na 
perspectiva de convivência com a semiaridez, a gestão ambiental assume novos 
sentidos e significados [aspecto da complexidade], ao priorizar a busca de 
soluções apropriadas às condições locais, para que modifiquem as percepções e 
o comportamento em relação à natureza [aspecto evolutivo] (PEREZ-MARIN et 
al. 2010, p. 54). 


2.3 REVISÕES SISTEMÁTICAS ENVOLVENDO O SEMIÁRIDO BRASILEIRO 


Barbosa e Santos (2015) buscaram o levantamento sistemático de estudos norteados por experiências 
práticas relacionadas à Educação Ambiental no Semiárido durante o ano de 2005 a 2015. Em seu estudo, 
identificaram (1) em quais espaços geográficos foram realizadas as ações; (2) quando foram publicados os 
manuscritos; (3) tempo de duração das pesquisas; (4) participantes das ações; (5) os espaços locais onde 


13 Nesta perspectiva, firmas seriam o equivalente biológico à populações. 


Desenvolvimento do Semiárido: Organizações, gestão, inovação & empreendedorismo - Volume 2 


ocorreram; (6) temáticas abordadas; (7) como estas temáticas se relacionam ao Semiárido; (8) como estas 
temáticas estão relacionadas à noção de qualidade de vida; (9) ações didáticas e recursos utilizados e; (10) 
quem realizou os estudos. Evidenciaram, com base na metodologia descrita, 18 trabalhos. Parcela 
expressiva destes foram: a) realizados no Estado da Paraíba; b) publicados durante o ano de 2012; c) 
apresentaram tempo de duração entre um a dois anos; d) maior participação de docentes e discentes; e) 
no ambiente escolar; f) com enfoque sobre a temática da água e recursos hídricos; g) abordagem didática 
na forma de palestras /seminários e oficinas e; h) realizados por indivíduos oriundos de Instituições de 
Ensino Superior. 


Egito et al. (2015) sumarizaram estudos envolvendo o uso de cisternas para acondicionamento de água 
proveniente de chuvas na região do Semiárido. Os autores consideraram as publicações relacionadas ao 
tema compreendidas entre os anos 2000 a 2014, concluindo na viabilidade do equipamento como 
estratégia eficiente e de baixo custeio voltado para o armazenamento de águas. 


3 MÉTODOS 


Conduziu-se uma busca sistemática da literatura com base na estratégia SPIDER! que deveria responder à 
questão “quais aspectos da economia interdisciplinar podem ser identificados em pesquisas científicas de 
natureza não bibliográfica produzidas por pesquisadores brasileiros envolvendo a temática do 
desenvolvimento do Semiárido brasileiro?” Os estudos deveriam apresentar os seguintes critérios para 
elegibilidade: (1) disponibilidade em sua íntegra; (2) sob o formato de artigo, resumo ou Trabalho de 
Conclusão de Curso; (3) publicado a qualquer momento; (4) em português; (5) abordar a temática do 
desenvolvimento do Semiárido sob o aspecto da economia e; (6) ser fruto de pesquisa original (não 
bibliográfica). Manuscritos indisponíveis ou disponíveis parcialmente e ou sob outros formatos e ou que 
não abordaram a temática do desenvolvimento econômico do Semiárido e ou que se apresentaram como 
estudos de revisão foram desconsiderados. 


A busca foi realizada em um único dia utilizando-se computador pessoal de um dos autores e rede de 
acesso à Internet da Universidade Federal do Vale do São Francisco no mês de agosto de 2019. Para a 
estratégia de busca, utilizaram-se seis descritores: (1) desenvolvimento; (2) semiárido; (3) semi-árido; (4) 
economia; (5) econômico e; (6) econômica, os quais foram combinados utilizando-se os operadores 
booleanos!º AND e OR, perfazendo seis estratégias de busca distintas!é cujos resultados deveriam compor 
a seção Título dos manuscritos. A busca foi realizada em 11 bancos de dados distintos!?: (1) periódico 
Análise Econômica; (2) periódico Economia; (3) periódico Economia Ensaios; (4) Google Acadêmico; (5) 
periódico Nova Economia; (6) Portal de Periódicos da CAPES; (7) periódico Revista Brasileira de 
Economia; (8) periódico Revista de Econometria; (9) periódico Revista de Economia Política; (10) 
periódico Revista Econômica do Nordeste e; (11) SciELO. Após a identificação de citações gerais, 
procedeu-se à exclusão de citações em duplicata, seguido da leitura de Títulos e Resumos dos manuscritos 
e aplicação dos critérios para elegibilidade. Manuscritos que se apresentaram como de pesquisa 
bibliográfica e ou abordando outro tema que não o desenvolvimento econômico do Semiárido e ou sob 
outro formato foram excluídos. 


Após determinação da amostra final, foram extraídas informações referentes aos aspectos quantitativos e 
qualitativos dos manuscritos utilizando-se formulários independentes e elaborados pelos próprios 
autores. Critérios quantitativos incluíram: a) temática abordada; b) área econômica interdisciplinar de 
enfoque dos pesquisadores; c) local de estudo; d) instrumental utilizado durante a pesquisa; e) desfechos 
apresentados e; f) a qualidade do estudo sob uma perspectiva econômica interdisciplinar. Consideram-se 
como não interdisciplinares estudos que apresentaram apenas um único enfoque (comportamental ou 


14 Acrônimo para Sample (amostra), Phenomenon of Interest (fenômeno de interesse), Design (formato do estudo), 
Evaluation (avaliação) e Research type (tipo de pesquisa). Neste estudo: S = pesquisas científicas produzidas por 
pesquisadores brasileiros; PI = desenvolvimento do Semiárido brasileiro sob a perspectiva de uma economia 
interdisciplinar; D = estudos observacionais e ou de intervenção; E = presença das variáveis que compõem uma 
economia interdisciplinar (comportamental, institucional, complexa e evolutiva) e; R = estudos de natureza 
qualitativa e ou quantitativa. Para maiores informações acerca da estratégia empregada, verificar o trabalho de 
Cooke, Smith e Booth (2012). 

15 Terminologias empregadas em processos de busca sistemática da literatura para restringir (AND) e ou ampliar (OR) 
os resultados. 

16 desenvolvimento AND semiárido OR semi-árido AND economia OR econômico OR econômica. Optou-se pelo uso de 
sinônimos e formas distintas de grafia como estratégia de ampliação de busca. 

17 Como estratégia de ampliação de busca. 
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institucional ou evolutivo ou complexo) e potencialmente interdisciplinares estudos cuja discussão dos 
resultados sinalizaram a possibilidade de que os desfechos obtidos a partir do aspecto abordado (item b) 
pudessem impactar os demais?8, Critérios qualitativos, por sua vez, incluíram: a) instituições envolvidas; 
b) local de publicação do manuscrito; c) formato de publicação; d) curso de graduação e ou pós-graduação 
envolvido e; e) número de pesquisadores. Todos os dados foram compilados em tabelas e compõem a 
seção RESULTADOS E DISCUSSÃO, sendo a estrutura deste manuscrito elaborado conforme as diretrizes 
da Recomendação PRISMA para Revisões Sistemáticas (GALVÃO; PANSANI; HARRAD, 2015). 


4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 


Após aplicação da estratégia de busca, foram identificadas 11 citações, dos quais um dos resultados 
encontrava-se em duplicata. Após leitura de títulos e resumos e aplicação dos critérios para elegibilidade, 
seis manuscritos foram excluídos por: a) serem em formato de artigo de revisão (quarto citações); b) estar 
fora do tema (uma citação) e; c) estar em outro formato de publicação (uma citação). A amostra final é 
composta por quatro citações (ALBUQUERQUE, 2014; DINIZ, M; DINIZ, A, 2014; FILHO et al, 2015; 
PEREIRA, 2016), apresentadas a seguir. A Figura 1 apresenta o diagrama de fluxo da busca sistemática 
adotada neste estudo. 


Figura 1 - Diagrama de Fluxo da busca sistemática da literatura por estudos envolvendo o 
desenvolvimento do Semiárido brasileiro sob uma perspectiva econômica. 


Estratégia de busca: desenvol 
Local: Título 
Período da busca: Agosto de 2019 


BASES CONSULTADAS 


SONDA 


Total Geral: 11 


Exclusão de citações em duplicata (n= 1) 


Y 


Amostra Parcial 
10 citações 


Leitura de Títulos e Resumos e 
aplicação de crité: ara 
inc. não inclusão 


Citações excluídas (n = 6) 
Estudo de Revisão (4) 
————— E Ê 
Fora do tema (1) 


Formato de publicação (1) 


4 


Amostra Final 


4 citações 


Fonte: Autoria própria (2020). 


Albuquerque (2014), em sua Dissertação de Mestrado Profissional, desenvolveu estudo abordando a 
temática do empreendedorismo rural como estratégia pra o desenvolvimento do Semiárido brasileiro. 
Realizado no Município de Pentecoste (Ceará), através de observação participante e aplicação de 


18 Obviamente, entende-se que um sistema estruturado sob a forma de uma complexa rede (que é a visão natural da 
economia interdisciplinar) sempre resultará na influência de uma variável sob as demais (em maior ou menor 
intensidade) toda vez que uma delas for alterada. Neste sentido, a qualidade do estudo atua como uma medida 


indireta da percepção crítica possuída pelos pesquisadores dos manuscritos triados quanto à capacidade de 
visualizar a economia sob o prisma da interdisciplinaridade. 
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entrevista, o estudo em questão envolveu 65 indivíduos jovens de ambos os sexos com idade entre 19 e 32 
anos que, sob a perspectiva da convivência com a seca, integraram três projetos!? cujo enfoque 
encontrava-se (1) na agricultura familiar (visando melhoria de processos e busca por incentivos públicos) 
e na (2) juventude (objetivando o desenvolvimento de competências empreendedoras de modo que, a 
médio e longo prazo, estes possam vir a se tornar agentes transformadores do próprio território que 
abitam). O estudo em questão deu enfoque aos processos e resultados obtidos através do Programa Jovens 
Empreendedores Rurais que, através da Pedagogia da Alternância na Educação Rural?º, permitiriam o 
desenvolvimento de competências relacionadas a aspectos humanos, gerencial e técnico. De modo geral, o 
programa compreende um processo composto por oito etapas?! onde, ao final, o plano de negócios 
apresentado pelo ingressante poderia receber incentivo na forma de crédito no valor entre R$2.000,00 e 
R$10.000,00 para início das atividades, sob a supervisão da Agência de Desenvolvimento Econômico Local 
(ADEL). O estudo aborda aspectos: a) comportamentais (desenvolvimento de competências); b) 
institucional (mudança de paradigma relacionada à possibilidade de superação das adversidades 
“impostas” pela seca) e; c) evolutiva (formação de empreendedores que, a médio e longo prazo, 
modificarão a região) da economia interdisciplinar, de modo a ser considerado como potencialmente 
interdisciplinar. Limitações?2 no estudo envolveram ausência de clareza acerca do percurso metodológico 
adotado pela pesquisadora, bem como o aparente não uso de instrumentais destinados à coleta e análise 
sistemática destes mesmos dados. 


Diniz (M.) e Diniz (A.) (2014) descrevem, em resumo publicado no IV Congresso Brasileiro de Engenharia 
de Produção, as ações realizadas por três empresas voltadas ao fomento do desenvolvimento social, 
ambiental e econômico da região onde ocorre processo extrativo de calcário da Pedra Cariri (Sul do 
Ceará). Estas ações, estruturadas na forma de Arranjos Produtivos Locais?3, resultaram (na perspectiva 
dos autores) em melhorias em termos de eficiência dos processos realizados, sob a forma de: a) uso de 
novas tecnologias e; b) redução?! e aproveitamento? dos resíduos gerados a partir do processo extrativo 
realizado. Abordam o segmento evolutivo da economia interdisciplinar, visto os impactos de suas ações no 
contexto geral da região envolvida, ainda que não expressos quantitativamente. O manuscrito não 
apresenta elementos que sugerem uma abordagem econômica interdisciplinar, de modo que os elementos 
integrantes abordados (educação, renda e meio ambiente) surgem em contexto de justaposição, além de 
abordarem aspectos de natureza edáfico climáticas como justificativas para o baixo desenvolvimento local 
e consequente ocorrência de êxodos em direção aos centros urbanos. 


Baptista Filho et al. (2005) apresentaram?, no International Nuclear Atlantic Conference do ano de 2005, 
uma proposta de desenvolvimento sustentável mediante emprego de tecnologias voltadas ao uso de 


19 São eles: a) Programa Josué de Castro de Desenvolvimento que “busca aumentar a produtividade e a rentabilidade 
das atividades econômicas dos grupos produtivos comunitários com base na formação de recursos humanos e de 
capital social e na implantação de sistemas cooperativos de produção e comercialização” (p. 95); b) Programa Jovens 
Empreendedores Rurais, voltado para a “formação de jovens empreendedores rurais com o objetivo de preparar 
recursos humanos nas comunidades e territórios que, em longo prazo, sejam agentes de transformação social” (ibid) 
e; c) Programa de Formação de Redes Territoriais, que “estimula a formação de redes de grupos produtivos de 
territórios em torno de arranjos que otimizem e expandam a participação de pequenos e médios produtores em seus 
estágios mais rentáveis, capazes de transformar investimentos públicos e privados em programas de larga escala e 
apoio à agricultura familiar” (ibid). 

20 Desenvolvida por camponeses da França em 1935, esta metodologia visa a redução da evasão escolar em ambientes 
rurais mediante períodos intercalados de convivência no campo e em sala de aula. No Brasil, foi introduzida em 
1969 por uma missão jesuíta no Estado do Espírito Santo. De modo geral, são ofertadas disciplinas curriculares 
tradicionais em associação àquelas voltadas à agropecuária (ALBUQUERQUE, 2014). 

21 São elas: (1) mobilização inscrições; (2) formação de educadores; (3) planejamento; (4) semana presencial; (5) 
avaliação /relatório; (6) visita às famílias; (7) seleção e; (8) solicitação do crédito. Para maiores detalhes, ver 
Albuquerque (2014), p. 117 - 119. 

22 Aspecto comum aos demais manuscritos, em sintonia aos achados de Novaes (2008), que evidenciou o fato de que 
os pesquisadores brasileiros (ortodoxos e heterodoxos), apesar de produzirem mais, sacrificam a qualidade da 
pesquisa em nome da quantidade, fato que tende a tornar-se mais expressivo à medida que se observa estudos 
relacionados a questões específicas e de âmbito nacional. 

23 Aglomerados cooperativos em âmbito regional que buscam, com foco em sua capacidade produtiva, o 
desenvolvimento social e econômico de um determinado território. Convém destacar sua diferença em relação à 
Clusters, uma vez que Arranjos Produtivos Locais apresentam como diferencial a participação governamental no 
processo de sistematização e articulação de ações que visam a integração territorial e seu posterior 
desenvolvimento. 

24 O uso de maquinário implica em perdas na ordem de 70%, contra 90% quando estas não são utilizadas. 

25 Artesanato, por exemplo. 

26 Trata-se de estudo de natureza teórica apenas (envolvendo o equivalente a uma proposta de projeto de pesquisa). 
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Energia Nuclear e Gás Natural, com foco estratégico na região de Recife (costeira), onde seriam 
empregadas centrais dessalinizantes, gasodutos e redes de distribuição que consideram: a) produção e 
consumo de água potável (em âmbito local) e; b) produção e distribuição de energia elétrica para 
alimentar estações de produção e distribuição de água potável?” através da técnica de osmose reversa. O 
estudo insere-se no aspecto evolutivo da economia interdisciplinar e, apesar de sugerir preocupações 
relacionadas a possíveis desfechos e ou impactos (socais e ambientais) atreladas à execução do projeto, 
não o fazem em um contexto interdisciplinar, desconsiderando demais áreas relacionadas à 
sustentabilidade, como aspectos educacionais, ambientais, culturais, políticos e éticos. 


Pereira (2016), em sua Tese de Doutorado, avalia os impactos socais envolvendo membros integrantes da 
Rede Xique Xique de Comercialização Solidária (Rio Grande do Norte) que, sob as perspectivas da 
Economia Solidária, buscam o desenvolvimento regional através de uma atuação cooperativa para além do 
modelo tradicional de produção, articulando Feminismo?! e Agroecologia no processo. Através de 
entrevistas semiestruturadas e observação participante, informações coletadas de 30 membros da rede 
(técnicos, auxiliares, coordenadores, produtores etc.) permitiram a autora verificar que princípios comuns 
ao Feminismo e à Economia Solidária (empatia, cooperação e colaboração), quando articulados em 
conjunto à Agroecologia, resultam em territórios com maior capacidade de integração e autogestão. Neste 
sentido, envolve aspectos institucionais (em função da ideologia feminista), comportamentais e evolutivos 
(em função da Economia Solidária e Agroecologia), compreendendo um estudo potencialmente 
interdisciplinar sob uma perspectiva econômica. Limitações ao estudo incluem o viés associado às 
perguntas realizadas, à sistematização das informações e à análise superficial das falas relatadas pelos 
entrevistados. A análise das entrevistas?” não permite inferir na percepção, por parte das entrevistadas, 
importância e ou necessidade do movimento feminista3º na prática de ações que englobam Economia 
Solidária e Agroecologia. 


Estudos abordando o desenvolvimento econômico do Semiárido brasileiro apresentaram ações em âmbito 
urbano (Energia Nuclear, extrativismo de Pedra Cariri e Empreendedorismo Jovem) e rural (Arranjos 
Produtivos Locais e Economia Solidária). Em função da natureza unicamente teórica do manuscrito 
apresentado por Baptista Filho et al. (2005), bem como a não potencialidade interdisciplinar evidenciada 
no manuscrito de Diniz (M.) e Diniz (A.) (2014), dar-se-á maior enfoque aos resultados apresentados por 
Albuquerque (2014) e Pereira (2016). As Tabelas 1 e 2 a seguir sumarizam os aspectos quantitativos (Tab. 
1) e qualitativos (Tab. 2) dos estudos recuperados com base em nossa estratégia de busca sistemática. 


27 Fica evidente, neste segmento, a visão dos pesquisadores atrelada à lógica do “combate à seca e seus efeitos”. 

28 Convém destacar que os benefícios de um desenvolvimento pautado em Economia Solidária, norteada pelo princípio 
de cooperação e colaboração, encontra-se para além de correntes ideológicas. Ao associar a prática à vertente 
feminista, levanta-se um questionamento acerca da real importância do movimento, enquanto meio necessário 
para o desenvolvimento de uma determinada região (fim). Ou seja, uma análise crítica de discurso e conteúdo do 
manuscrito revela uma postura colonialista da autora, potencial foco de mecanismo de coerção e controle social 
(ainda que inconsciente e ou não intencional). Contudo, e apesar do claro viés político-ideológico da autora, o 
manuscrito apresenta um apropriado referencial bibliográfico acerca da Economia Solidária e Agroecologia. 

29 A autora realiza em sua Tese inferências inapropriadas com base no protocolo metodológico utilizado (data 
dredging). Inclusive, cabe ressaltar, que a alegada importância do movimento feminista é mencionada utilizando-se 
uma citação direta (viés de seleção) de um Centro Feminista que integra a Rede Xique Xique! 

30 O mérito, portanto, não seria de natureza feminista, mas sim de natureza feminina. 
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Tabela 1 - Aspectos quantitativos dos manuscritos recuperados através da busca sistemática da literatura 
envolvendo o desenvolvimento econômico do semiárido. 


Referência Área Instrumentos Desfechos Qualidade» 
interdisciplinar? utilizados 
Albuquerque | Empreendedor | Comportamental | Núcleo de | Entrevista; Desenvolvimento de | Potencialmente 
(2014) ismo Rural Pentecoste; Observação competências interdisciplinar 
Núcleo de | participante empreendedoras 
São Gonçalo | com Grupo 


do Amarante | Focal 


Diniz (M.); | Extração da | Evolutiva Sul do Ceará Não informado | Melhoria na eficiência | Não 
Diniz (A.) | Pedra Cariri dos processos e de | interdisciplinar 
(2014) aspectos relacionados 

a segurança do 

trabalhador 
Baptista Energia Evolutiva Semiárido Software para | Potencial Não 
Filho et al. | Nuclear e Gás como um | cálculo do | desenvolvimento interdisciplinar 
(2005)c Natural todo custeio sustentável com 

Sistema de 


Distribuição de Água a 
áreas de sequeira 


Pereira Economia Institucional Mossoró (Rio | Entrevista; Desenvolvimento de | Potencialmente 
(2016) Solidária, Grande do | Observação competências voltadas | interdisciplinar 
Feminismo e Norte) Participante à autogestão 
Agroecologia 


Legenda: a: principal área envolvida e ou enfocada no estudo, com base em uma economia interdisciplinar (COSTA et 
al. 2015), que aborda aspectos: (1) comportamental; (2) complexa; (3) evolutiva e; (4) institucional. Para maiores 
informações acerca das principais características envolvendo cada aspecto, verificar seção 2 (REFERENCIAL 
TEÓRICO); »: a qualidade considera que ao menos dois aspectos foram evidenciados no estudo. Para maiores 
informações, verificar seção 3 (RESULTADOS E DISCUSSÃO); «: Estudo de natureza teórica. 


Fonte: Autoria própria (2020). 


Tabela 2 - Aspectos qualitativos dos manuscritos recuperados através da busca sistemática da literatura 
envolvendo o desenvolvimento econômico do semiárido. 


Referência Instituição Local de Formato Número de 
Envolvida Publicação Pesquisadores 

Albuquerque (2014) | ADELa; UECEg UECEg Dissertação | Pós-graduação* | 1 

Diniz (M.); Diniz (A.) | IFCEc; UNIFOR] IV ConBReprof Resumo não informado | 2 

(2014) 

Baptista Filho et al. | CRCNb; IPENe; | INAC 2005d Resumo Não informado 7 

(2005)c UFPEi 

Pereira (2016) UFPBh UFPBh Tese Pós- 1 

graduação** 


Legenda: 2ADEL - Agência de Desenvolvimento Local; »'CRCN - Centro Regional de Ciências Nucleares; IFCE - 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará; “INAC 2005 - 2005 International Nuclear Atlantic 
Conference; eIPEN - Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares; flV ConBrepro - IV Congresso Brasileiro de 
Engenharia de Produção; sUECE - Universidade Estadual do Ceará; "UFPB - Universidade Federal da Paraíba; iUFPE - 
Universidade Federal do Pernambuco; UNIFOR - Universidade de Fortaleza. 


*Programa de Pós-Graduação (Mestrado Profissional) em Planejamento e Políticas Públicas; **Programa de Pós- 
Graduação (Doutorado) em Desenvolvimento em Meio Ambiente. 


Fonte: Autoria própria (2020). 


Parcela significativa da região Nordeste encontra-se inserido no polígono das secas (72,24%), com metade 
de seus Estados imersos em 85% de área semiárida?! (território este que abriga 81% das comunidades 
quilombolas do país) (PEREIRA, 2016). Nenhum dos estudos recuperados abordou esta temática, 


31 O que poderia explicar a disparidade entre o discurso atrelado ao “combate à seca e seus efeitos” (mais prevalente) 
em relação à “convivência com a seca”. 
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evidenciando futuros potenciais campos de atuação e ou pesquisas de cunho qualiquantitativo, visto a 
singularidade dos indivíduos em questão em relação a aspectos sociais (comportamentais, culturais, 
ambientais, políticos, religiosos etc.). Esta premissa, por sua vez, ratifica a necessidade de estratégias de 
desenvolvimento em sintonia à realidade de cada território. À modelo de exemplificação, 60,09% dos 
municípios do Semiárido brasileiro possuem Índice de Desenvolvimento Humano variando entre muito 
baixo e baixo, o que reforça a importância de estratégias de desenvolvimento que abordem aspectos 
educacionais, no sentido a desenvolver competências que, a médio e longo prazo, permitam e ou criem 
ambientes favoráveis ao contínuo e permanente processo de autonomia dos indivíduos, contexto favorável 
à lógica do estímulo à autogestão3? do território (MELO et al, 2016). Desta forma, pensar o 
desenvolvimento do Semiárido envolve elencar indicadores que considerem a realidade local em que se 
propõe atuar, implicando compreender a identidade? local, sobretudo sob uma perspectiva institucional 
(cultural, social, ética, política etc.), a fim de se evitar, através de uma visão colonialista, o processo de 
desterritorialização, ou seja 


O abandono das raízes das práticas cotidianas que marcaram a história de um indivíduo, e a assimilação 
de outros valores à sua vida, não necessariamente comprometidos com os parâmetros anteriormente 
existentes, a partir das novas configurações das relações sociais conformadas (PEREIRA, 2016, p. 145) 


Observa-se que, em relação aos estudos realizados em território rural, ocorrera maior preocupação com a 
ideia de sustentabilidade e, sobre esta, convém destacar que um sistema de produção rural, para ser 
considerado como de natureza sustentável, deve integrar os seguintes aspectos: 


a) uma mais completa incorporação de processos naturais, como são a 
reciclagem de nutrientes, a fixação do nitrogênio atmosférico e as relações 
predador-presa nos processos de produção agrária; b) um acesso mais 
equitativo aos recursos produtivos e oportunidades, e a evolução em direção a 
formas socialmente mais justas de agricultura; c) um uso mais produtivo do 
potencial biológico das espécies animal e vegetal; d) um uso mais produtivo das 
práticas e conhecimentos locais, incluindo enfoques inovadores ainda não 
completamente entendidos pelos cientistas ou largamente adotados pelos 
agricultores; e) um incremento da confiança e interdependência entre 
agricultores e população rural; f) uma melhoria no equilíbrio entre estilos de 
agricultura, potencial produtivo e restrições ambientais de clima e solo, de 
maneira a assegurar a sustentabilidade dos níveis de produção a longo prazo; e 
[sic] g) uma produção eficiente e rentável, com ênfase na gestão agrária 
integrada e na conservação do solo, da água, da energia e dos recursos 
biológicos (PEREIRA, 2016, p. 87). 


A região Nordeste figura como aquela onde há maior quantitativo de programas de desenvolvimento 
pautados na lógica da Economia Solidária, o que (1) explicaria a presença da Articulação do Semiárido 
(ASA) como variável comum nos manuscritos apresentados por Albuquerque (2014) e Pereira (2016) e 
(2) evidencia o potencial estratégico deste tipo de economia como elemento integrador de ações e de 
estruturação de uma rede complexa de distintas e complementares abordagens. De modo geral, um 
empreendimento econômico é dito solidário quando atende a quatro princípios básicos: a) ausência de 
exploração de trabalho; b) busca por preservação da homeostasia ecológica*! dos ecossistemas 
envolvidos; c) compartilhamento significativo de porções dos excedentes visando a expansão da rede e; d) 


32 A autogestão do território compreende a participação de todos os indivíduos membros de determinada organização 
(aqui em seu sentido mais amplo), em especial nos processos de tomada de decisão, uma vez que cada indivíduo é 
dotado de competências (conhecimentos, habilidades e atitudes) distintas que, estrategicamente empregadas 
(visando o bem estar coletivo), não apenas assegura processos decisórios voltados a redução de riscos, como 
também auxilia o desenvolvimento de ações pautadas na solidariedade (MELO et al., 2016). 

33 Como aponta Machado (2008, p. 3), em relação à apreensão contextualizada da realidade (ou identidade) regional 
(aqui compreendida para além de delimitações geográficas), é necessário “reconhecer as demandas da sociedade, 
daqueles que não são governantes, que não ocupam cargos públicos, mas que conhecem os problemas em todas as 
suas escalas (local, regional, nacional e internacional) e que são fontes-chave de informações para as pesquisas e 
estudos. Neste ambiente de discussão com enfoque territorial, há pessoas de todos os tipos, de categorias sociais 
diferentes; preponderantemente, são pessoas de grupos sociais que não têm mandato, não exercem o poder político da 
democracia representativa formal; apenas representam suas associações, seus coletivos formais e informais”. 

34 Homeostasia ecológica compreende a capacidade auto regulatória de um sistema aberto (neste contexto uma 
determinada região) em manter constante seu estado interno mediante emprego de processos sistematizados, ou 
o desejo natural do sistema em buscar o equilíbrio perdido. Compreende fenômeno típico de ambientes de elevada 
biodiversidade (LEONTIEV, 2019). 
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autogestão dos meios e autodeterminação dos fins, em ambiente cooperativo e colaborativo. Estes 
princípios tornam ações pautadas na perspectiva de uma Economia Solidária viáveis ao desenvolvimento 
do Semiárido, visto que relações pautadas em confiança e reciprocidade tendem a resultar em desfechos 
coordenados, cujos impactos resultariam no incremento da eficiência de um grupo social. Assim, pensar o 
desenvolvimento (rural) do Semiárido sob este paradigma implicaria na repercussão positiva associada à 
construção, por um lado, de ações políticas mais participativas e, por outro, de cadeias de produção com 
maior justiça social3º e sustentabilidade?*. Dito de outra forma: a lógica do desenvolvimento econômico do 
Semiárido encontra-se vinculada a estruturação de processos sistemáticos e articulados que, norteados 
por uma perspectiva econômica interdisciplinar, envolve ações, conhecimentos, habilidades e atitudes de 
distintos profissionais?” que atuam em regime colaborativo e cooperativo, uma vez que “as relações 
humanas [e consequentemente a economia] devem ser entendidas como “redes dentro de redes”, cujas 
linhas são flexíveis e variáveis em face da dinâmica dos valores e das opções políticas dos membros que 
compõem este sistema” (PEREIRA; OLIVEIRA; GONÇALVES, 2017, p. 257, aspas das autoras). Este 
pensamento ratifica a importância de um olhar complexo (e interdisciplinar) envolvendo distintos 
processos, uma vez que estratégias articuladas sob este prisma tendem a minimizar ameaças diretamente 
vinculadas às oportunidades*8 envolvidas, a exemplo dos estudos de Pereira (2016) e Albuquerque 
(2014), que apontam o fato de os produtos gerados a partir da prática de cultivo agroecológica, apesar de 
não lançarem mão de defensivos agrícolas, não podem ser considerados como orgânicos?º, e o reduzido 
percentual de empreendimentos que perduraram*º respectivamente. Fica evidente nestes manuscritos um 
discurso fortemente associado à problemática do “combate à seca e de seus efeitos”, variável que 
explicaria, na perspectiva das autoras, o motivo não apenas do quadro de desigualdades encontrados na 
região semiárida brasileira, mas também da dificuldade em se promover ações que buscam o 
desenvolvimento econômico de um determinado território, cujo pouco êxito estaria relacionado, no caso 
do estudo de Albuquerque (2014, p. 106), à 


Problemática do clima, da forte estiagem, ausência de chuvas frequentes e seca. Isso porque, embora a 
[Agência de Desenvolvimento Econômico Local] permita que o jovem livremente escolha a atividade em 
que pretende atuar, nos dois primeiros anos a maior parte buscava atividades estritamente agrícolas, o 
que vem sendo alterado nos últimos grupos atendidos. Quando a atividade pretendida pelo jovem é não 
agrícola, as condições climáticas deixam de ser empecilho e justificativa para a ausência de êxito. 


Ao reduzido número de manuscritos identificados (sob uma perspectiva temporal), bem como o 
igualmente baixo percentual territorial (sob uma perspectiva geográfica) abordado nos estudos, 
evidencia-se uma aparente falta de abordagem interdisciplinar*! nos estudos apresentados, uma vez que 
demais perspectivas não foram consideradas (ou pouco abordadas) à luz da discussão, como aspectos de 
natureza humana? social“, educacional, ambiental? e política**. Estudos futuros, desta forma, devem 


35 Estas ações, sobretudo no âmbito rural e a título de exemplo, poderiam gerar um contexto favorável aos indivíduos 
envolvidos para que estes pudessem ter acesso ao benefício previdenciário enquanto trabalhadores rurais e em 
regime familiar, acesso esse que envolve, indiretamente, a participação de profissionais do Serviço Social. 

36 Ou seja, desenvolvimento local sustentável. 

37 Multiprofissional, portanto. 

38 O contrário é igualmente válido: reconhecer oportunidades em aparentes ameaças. Como exemplo, podem ser 
citados: a) o discurso de convivência com a seca, pouco presente nos manuscritos, deve também ser pensada sob a 
ótica da convivência com as chuvas, mediante emprego de estratégias como estocagem de sementes, alimentos, 
água, forragem, silagem e feno e; b) estratégias de uso racional de recursos hídricos, como o reaproveitamento de 
água destinada às atividades domésticas (lavagem de roupas, pratos, banho etc.) que, após processo de purificação 
através de filtros orgânicos e locais (fibra de coco e palha de carnaúba), é armazenada e redistribuída sob a forma 
de irrigação por gotejamento (PEREIRA, 2016). 

39 Certificação esta que envolve a emissão de um selo por parte do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade 
Orgânica, conforme legislação específica. Segundo a autora, esta característica não fora evidenciada durante a 
redação da versão final de sua Tese. Cabe destacar que esta certificação asseguraria não apenas o comércio sob sua 
forma direta, mas também mediante políticas públicas e pessoas de natureza jurídica. 

40Segundo a autora, dos 500 jovens atendidos pelo programa ao longo de cinco anos, 100 (20%) desenvolveram ações 
que perduraram até o momento da redação do manuscrito final. 

41 Neste caso em sentido mais amplo, e não apenas economicamente falando. 

“Cabe destacar que a nível regional, o desenvolvimento do capital humano vem sendo considerado o fator mais crítico 
para o crescimento de regiões menos ricas, visto seus efeitos direto (sobre o crescimento regional) e indireto 
(quando interage com investimentos em infraestrutura e atividades relacionadas à inovação) (ALBUQUERQUE, 
2014). 

4 Pensar o desenvolvimento sob uma perspectiva social envolve, por exemplo, articular causalidade (em função de 
uma leitura crítica da realidade), teleologia (execução de um plano de ação sistematizado em busca de um 
desfecho desejável) e práxis (emprego dos conhecimentos, habilidades e atitudes desenvolvidos e adquiridos), 
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buscar um olhar complexo e integrador da realidade do Semiárido brasileiro, o que envolve o 
reconhecimento de suas fraquezas, fortalezas, oportunidades e ameaças de modo a permitir a 
sistematização de ações com amplo espectro de abrangência e comunicação*” disciplinar. Assim, o desafio 
relacionado ao desenvolvimento econômico reside na capacidade crítica, por parte de pesquisadores, de 
identificar “atividades econômicas que dialoguem melhor com as características do bioma caatinga, com as 
irregularidades das chuvas, a relativa escassez de água, solos férteis e a imagem do atraso” 
(ALBUQUERQUE, 2014, p. 28), ao mesmo tempo em que se buscam desenvolver competências 
direcionadas à formação de indivíduos multiplicadores de saberes e agentes transformadores* sociais (ou 
seja, cidadãos). Este processo, a médio e longo prazo, refletir-se-á em impactos culturais, que 
(potencialmente) modificarão a percepção dos indivíduos acerca do ambiente em que estão inseridos, 
levando a um processo natural de transformação sustentável do território, em acordo à lógica 
agroecológica (PEREIRA, 2016). 


Como exemplo desta visão, e baseando-nos nos manuscritos identificados, é possível propor ações 
norteadas pelos princípios (1) da Agroecologia, (2) mandalla agrícola*”, (3) Políticas Públicas - estas 
últimas voltadas ao: a) fomento para construção da mandalla; b) certificação de selo orgânico e; c) 
estímulo ao empreendedorismo juvenil e (4) da Economia Solidária (incluindo Centros de Formação em 
Economia Solidária*!). Esta complexa estratégia de articulação*? demanda a existência e participação de, 
igualmente complexas, estruturas de integração de saberes, trazendo consigo a necessidade de 
participação de “outras redes”, à exemplo das Instituições de Ensino Superior, as quais poderiam atuar 
segundo a perspectiva de incubadoras? uma vez que estas 


considerando-se as dimensões: (1) ético-política; (2) técnica-operacional e; (3) teórico-metodológica (SOUSA, 
2008). 

44 Envolvendo, por exemplo, contextos facilitadores de ensino-aprendizagem, onde a articulação entre teoria e prática 
dar-se-ia em um cenário que teria como centro o educando, a exemplo do emprego de Metodologias Ativas 
(ALTHAUS; BAGIO, 2017). 

45 Aspectos ambientais poderiam envolver o desenvolvimento de competências norteadas pelos princípios de 
suficiência (possuo mais do que necessito) e transcendência (o que deixarei para as gerações futuras?) (FRANTZ, 
2018). 

46 A Economia Evolucionária (COSTA et al., 2015) possui como utilidade importante a possibilidade de ser empregada 
no desenvolvimento de Políticas Públicas. Isso pode permitir insights ainda mais críticos ao se compreender o 
contexto do e no qual o Semiárido se encontra inserido, e como as variáveis que compõem esse mesmo contexto 
impactam e sofrem impacto. Ou seja, uma visão crítico-reflexiva contextualizada permite o planejamento e 
estabelecimento de metas voltadas à solução de conflitos respeitando as singularidades territoriais envolvidas. 

47 E não apenas a simples justaposição de saberes e ou conhecimentos (perspectiva multidisciplinar) (HUUTONIEMI et 
al, 2010). 

48 Estas transformações, percebidas em um contexto de sistema articulado em forma de “redes dentro de redes” 
(PEREIRA; OLIVEIRA; GONÇALVES, 2017), assegurariam desfechos e impactos multifatoriais, afetando não apenas 
o desenvolvimento econômico local, mas também dinâmicas de migração (PEREIRA, 2016), que retroalimentam 
todo o sistema, consequentemente. 

49 Estrutura composta por nove círculos concêntricos contendo um lago (reservatório de água cuja capacidade em 
geral é de 30 mil litros) em seu centro, destinado ao cultivo de aves, peixes e irrigação dos demais círculos - 
estruturados sob a forma (sentido centro-periferia) de: a) três Círculos de Melhoria da Qualidade de Vida 
Ambiental (cultivo de plantas medicinais e hortaliças); b) Círculos da Produtividade Econômica (cultivo geral, à 
exemplo de feijão, abóbora, milho etc.) e; c) Círculo do Equilíbrio Ambiental (o último da mandalla), destinado à 
construção de quebra-ventos e cercas vivas (assegurando melhora da produtividade e alimento para animais) 
(PEREIRA, 2016). 

50 O custo médio de implantação é de aproximadamente R$4.000,00 (quatro mil reais), podendo ser construída em 
espaços reduzidos. Contudo, convém ressaltar que, “antes de iniciar o processo, é importante avaliar as condições 
do solo para identificar quais são as necessidades de correção e quais plantas e hortaliças são melhores para 
cultivar na área” (PEREIRA, 2016, p. 174). 

S1 Ambientes voltados (1) à oferta periódica de cursos, oficinas e capacitações à população interessada e (2) à 
formação de agentes e educadores que atuarão no território de interesse (PEREIRA, 2016). 

s2 Onde cada variável compõe um nódulo da rede. 

*%3 Em especial as Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCP's). De modo geral, o processo de 
incubação obedece a quatro etapas: a) mapeamento (pré-incubação); b) implantação; c) desenvolvimento e; d) 
desincubação (FILHO et al. 2015). 
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Acompanham grupos populares, ressaltando os valores da democracia, da participação e 
da cidadania que subsidiem o estabelecimento de novas relações de trabalho, da 
autogestão e de uma postura diferenciada perante o mercado. Ao mesmo tempo, a 
importância dessas incubadoras está no desenvolvimento de iniciativas que consolidam 
as relações entre a comunidade e a universidade, ou seja, que prezam uma maior 
interação entre o [meio social] local, a estrutura produtiva e gestionária típica de cada 
empreendimento e a comunidade acadêmica, contribuindo com as atividades de ensino, 
pesquisa e extensão (FILHO et al., 2015, p. 38-39). 


Finalmente, e apesar do maior número de bancos de dados considerado, bem como dos descritores 
empregados na estratégia de busca visando identificar estudos voltados para o desenvolvimento 
econômico do Semiárido brasileiro, limitações no presente estudo incluem: (1) a estratégia de busca 
utilizada (descritores, seu local no texto e as bases consultadas); (2) idioma considerado 
(desconsideramos manuscritos em qualquer outro idioma) e; (3) não consideração de manuscritos de 
revisão (que poderiam, provavelmente, abordar documentos mais específicos - sobretudo relacionados a 
Políticas Públicas) na amostra final. 


5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A literatura científica original destinada ao estudo do desenvolvimento econômico do Semiárido brasileiro 
aborda aspectos de natureza qualitativa em âmbito rural e urbano. O reduzido número de estudos 
envolve, em sua maioria, uma perspectiva norteada pelo discurso do “combate à seca e seus efeitos”, 
articulados em ações justapostas disciplinarmente, porém com potencialidade interdisciplinar sob uma 
ótica econômica. Aspectos de natureza metodológica apresentadas pelos manuscritos identificados 
configuram variável de interesse a serem superadas no tocante à produção de indicadores apropriados ao 
planejamento de ações eficazes, eficientes e efetivas, uma vez que a compreensão das singularidades, 
demandas, carências, oportunidades, ameaças, fraquezas e fortalezas de um território encontram-se 
relacionados (1) à valorização do território em si (no sentido de respeito à identidade territorial, aqui se 
compreendendo o território como uma rede composta por aspectos institucionais, educativos, éticos, 
políticos, ambientais e geográficos) (2) à capilarização de conhecimentos e saberes de ordem tácita e (3) 
ao fortalecimento de estruturas nodulares de relacionamento (e socialmente construídos ao longo de 
contextos singulares, atuando como delimitadores da identidade do território). 


Tornam-se evidentes os desafios relacionados à promoção do desenvolvimento (econômico) do Semiárido 
(em âmbito rural e ou urbano), haja vista sua heterogeneidade social, econômica e cultural. Caminhos 
devem, neste sentido, buscar a compreensão das idiossincrasias territoriais (reflexo evolutivo e complexo 
da interação de variáveis educativas, culturais, econômicas, institucionais, ambientais, éticas e políticas), 
enquanto é realizado o diagnóstico (mapeamento) dos interesses de sua população local para que, desta 
forma, ações (que devem contar com a participação das Instituições de Ensino Superior, haja vista os 
compromissos e responsabilidades sociais destas) possam vir a ser mais bem planejadas, articuladas, 
sistematizadas e executadas obedecendo-se uma lógica estrutural na forma de redes, pois é na 
complexidade destas que as limitações na forma de: (1) escassos recursos tecnológicos; (2) saberes 
fragmentários e; (3) capacidade gestora intuitiva poderão, em teoria, ser superados em função do 
sinergismo cooperativo e colaborativo, direcionado sob a forma de uma espiral virtuosa e ascendente de 
autogestão de um determinado ecossistema (atualmente designado por desenvolvimento econômico 
sustentável e solidário). 


Nesta perspectiva, o desenvolvimento desta região compreende processos de articulação efetivas entre 
dimensões de natureza profissional, educacional, ecológica, agrícola, social e ética, em busca de um uso 
racional de recursos, minimizando riscos e maximizando benefícios, ao mesmo tempo em que se possui 
um olhar voltado à suficiência e transcendência. É, portanto, buscar um desenvolvimento sustentável 
enquanto articulam-se ambos os paradigmas vigentes acerca da temática das secas: combatê-la enquanto 
convive-se com ela. 
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Resumo: A qualidade da água é essencial para o ecossistema, para uso humano e 
desenvolvimento econômico, industrial e agrícola. Este artigo objetivou avaliar a 
qualidade da água e seus respectivos padrões, visando diagnosticar possíveis impurezas 
e consequências efetivas no Rio São Francisco, em Petrolina, Pernambuco, na área 
urbana da cidade. Foram analisados os seguintes parâmetros: alumínio, zinco, cádmio, 
ferro, cobre, chumbo, oxigênio dissolvido, pH, cor verdadeira, turbidez, condutividade, 
fósforo, nitrato, nitrito, amônia, demanda bioquímica de oxigênio (DBO), sólidos 
dissolvidos totais e coliformes termotolerantes. Os métodos de análises utilizados 
seguiram o Standard Methods 23º, edição 2017, que normatiza métodos para análise de 
água. Os resultados obtidos foram comparados com os dispostos pela resolução 
CONAMA nº 357/2005, que normatiza qualidade de água, dentre os parâmetros 
utilizados, a concentração de chumbo e valor de pH não atendem ao padrão de qualidade 


estabelecido para a água de classe 2. 


Palavras-chave: Qualidade da água. Rio São Francisco. Petrolina. 
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1. INTRODUÇÃO 


A água é um dos recursos com maior distribuição e relevância terrestre, englobando cerca de 70% da 
dimensão territorial. Constitui-se em um componente fundamental à preservação da vida, inclusive pela 
sua função imprescindível nos processos metabólicos dos seres vivos. Nesse segmento, é primordial que a 
água existente no meio ambiente esteja adequada para o consumo nos termos de quantidade e qualidade 
(REBOUÇAS, 2002). 


De modo particular, a presença da água para a população do Semiárido brasileiro proporciona a 
transformação nos modos de vida, através da possibilidade de água potável para o consumo, bem como 
para o uso na agricultura irrigada, favorecendo a produção de alimentos e contribuindo para o 
fortalecimento da proposta de convivência com o semiárido. (CARNEIRO, 2015). 


O município de Petrolina, localizado no Estado de Pernambuco é beneficiado com o advento da presença 
de água proveniente do Rio São Francisco, que oportuniza a prática da agricultura irrigada, mais 
especificamente, a fruticultura, sendo a sua principal atividade econômica, gerando repercussão 
significativa na renda e no emprego da região. A alteração verificada no modo de vida da região, foi 
possível através da implementação dos perímetros públicos e privados e do apoio estatal via investimento 
na infraestrutura, objetivando a captação e o fornecimento de água e geração de energia elétrica 
(LACERDA; LACERDA, 2004). 


Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2018), a cidade de Petrolina possui uma 
área territorial de 4.561,870 km? com uma população estimada de 349.145 habitantes, estando localizada 
a 756 quilômetros de Recife, capital do estado. O histórico de desenvolvimento da região está inteiramente 
associado ao rio São Francisco, que, além de ter a sua água utilizada para o consumo, possibilita ainda a 
manutenção dos sete Projetos Públicos de Irrigação (PPI), sendo dois em Pernambuco: Senador Nilo 
Coelho e Bebedouro; e cinco na Bahia: Curaçá, Maniçoba, Tourão, Mandacaru e Salitre. Esses perímetros 
irrigados proporcionaram mudanças tanto na economia quanto na demografia regional (CRUZ, 2013). 


De acordo com o documento Paper elaborado pela Associação dos Produtores e Exportadores de 
Hortigranjeiros e Derivados do Vale do São Francisco (VALEXPORT, 2012), a fruticultura irrigada 
viabilizou uma mudança relevante na estrutura econômica regional, com o desenvolvimento do Polo 
Petrolina/Juazeiro. Esse progresso regional é demonstrado por indicativos na área e a instalação de 
serviços como 22 agências bancárias, 42 concessionárias e revendas de veículos, 45 postos de gasolina, 28 
hotéis com aproximadamente 1.500 leitos, nove agências de viagens, 56 cursos regulares de ensino 
superior e 33 supermercados instalados nas cidades de Petrolina e Juazeiro. 


Ainda segundo a VALEXPORT, no Polo Agroindustrial de Petrolina-Juazeiro, no ano de 2017, foram 
exportadas 44.073 toneladas de uva e 155.871 de mangas tanto para o comércio europeu quanto para os 
Estados Unidos. A região possui fruticultores que agem nos cultivos de frutas como manga, uva e goiaba. 
Estima-se que esse ramo engendra em média 2,0 empregos por hectare irrigado, gerando um total de 
240.000 empregos diretos e 960.000 empregos indiretos (VALEEXPORT, 2012). 


Ademais, a presença do Rio São Francisco, além de transformar a vasta área de caatinga em pequenos 
bálsamos de fertilidade, dando destaque à região como os maiores exportadores de frutas tropicais dos 
país, proporciona lazer para a população através das suas ilhas, atrativos naturais de patrimônio histórico, 
cultural e paisagista que permitem a prática de esportes, o contato com a natureza e espaços de 
socialização. 


Assim, tem-se a água como recurso essencial para o desenvolvimento econômico, social e humano. Porém, 
ainda que a sua presença ocorra em abundância na natureza, com o avanço na economia, a utilização da 
água de maneira desenfreada começou a dar sinais de esgotamento, tanto em termos de qualidade, quanto 
em termos de quantidade disponível. 


No que tange aos municípios de Petrolina (PE) e Juazeiro (BA), há concentração aproximada de 42% da 
carga poluente na bacia hidrográfica, com destaque para o importante parque industrial de Petrolina, 
sobretudo, as indústrias alimentícias, cujas cargas poluentes constituírem-se principalmente de nutrientes 
e efluentes orgânicos. Há ainda as indústrias químicas /farmacêuticas nos dois municípios que são fontes 
de poluição na região, pois apresentam cargas poluentes potenciais, passíveis de conter substâncias 
orgânicas tóxicas e metais pesados, contribuindo para a contaminação hídrica do Rio São Francisco 
(RODRIGUES, 2004). 


Conforme Freitas (2001), nas últimas décadas, os ecossistemas aquáticos têm sido alterados de maneira 
significativa em função de múltiplos impactos ambientais advindos de atividades antrópicas, resultando 
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em uma expressiva queda da qualidade da água, em função da desestruturação do ambiente químico e 
físico. 


Como proposta de preservação do meio ambiente, criou-se o Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), em 1982, que, através da resolução nº 01, de 23 de Janeiro de 1986, definiu impacto ambiental 
como qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, resultante de 
atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio 
ambiente e a qualidade dos recursos ambientais. Dessa forma, a qualidade da água é um aspecto 
indispensável quando se trata de seus principais usos, principalmente para o abastecimento humano. 


A classificação quanto à qualidade da água passou a ser uma questão de interesse público no final do 
século XIX e início do século XX. A partir daquele período, ocorreram avanços na compreensão da relação 
entre água contaminada e doenças, associada as restrições significativas em função dos prejuízos 
ocasionados pelas ações antrópicas, havendo a necessidade de criar medidas para assegurar a sua 
proteção e o seu uso sustentável (SOUZA, 2014). 


Z 


Ao utilizar o termo “qualidade de água”, é necessário compreender que esse termo refere-se às 
características químicas, físicas e biológicas, e que, conforme essas características, são estipuladas 
diferentes finalidades para a água (OLIVEIRA, 2013). 


Neste sentido, o CONAMA procurou estabelecer parâmetros que definem limites aceitáveis de elementos 
estranhos, considerando os diferentes usos dados à água. Diante da Resolução nº 357, de 17 de março de 
2005, estabeleceu-se condições de qualidade para o enquadramento de corpos hídricos em território 
nacional, de acordo com os seus usos preponderantes e para o lançamento de efluentes. Essa resolução 
fixou diversas variáveis em sistema de água doce, salobra e salina, sendo que, desde o início de sua 
vigência, o documento tem possibilitado uma comparação entre os resultados obtidos em determinado 
ambiente aquático e os respectivos limites associados ao seu enquadramento, devido à possibilidade de 
reunir uma série de definições com base na aptidão natural dos cursos d'água, observando a sua 
qualidade, capacidade, entre outras características específicas (CUNHA, 2013). 


Estudos têm mostrado preocupação com a qualidade da água do Rio São Francisco, como no trabalho de 
Silva e colaboradores (2010), que avaliaram a influência das atividades antrópicas na variabilidade da 
qualidade de água na bacia hidrográfica do Rio São Francisco, outro estudo relacionou a qualidade da água 
desse mesmo rio, influenciada pelos aspectos ambientais (SILVA et al. 2009). Neste mesmo sentido, 
pesquisadores da Embrapa Semiárido realizaram um estudo avaliando a concentração de metais pesados 
na água, como influência direta em sua qualidade (MENEZES et al. 2013). 


Diante do exposto, este artigo tem como objetivo avaliar a qualidade da água e seus respectivos padrões, 
visando diagnosticar possíveis impurezas e suas consequências efetivas no Rio São Francisco, no 
perímetro urbano da cidade de Petrolina, estado de Pernambuco, tendo como problema da pesquisa o 
parâmetro da água do Rio São Francisco na cidade de Petrolina, no seu trecho urbano. 


2 METODOLOGIA 


A área de estudo compreende o trecho urbano da cidade de Petrolina-PE, como mostra o Mapa 1. Foram 
coletadas amostras de água em dois pontos do Rio São Francisco, visando avaliar sua qualidade através de 
análises físico-químicas e microbiológicas. O Rio São Francisco é uma das principais fontes de 
abastecimento de água em várias cidades do Nordeste do Brasil e seu monitoramento deve ser de maneira 
contínua e integrada (BRITTO, 2018). 
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Mapa 1: Localização da área da pesquisa 
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Fonte: PACHECO (2019) 


Para esse monitoramento, as variáveis selecionadas para estudo foram: alumínio, zinco, cádmio, ferro, 
cobre, chumbo, oxigênio dissolvido, pH, cor verdadeira, turbidez, condutividade, fósforo, nitrato, nitrito, 
amônia, demanda bioquímica de oxigênio (DBO), sólidos dissolvidos totais e coliformes termotolerantes. 
Os métodos de análises utilizados são do Standard Methods 23º edição 2017, que normatiza métodos para 
análise de água, de acordo com Tabela 1. 


Tabela 1 - Parâmetros Físico-químicos e microbiológicos monitorados em pontos do Rio São Francisco no 
perímetro urbano de Petrolina-PE. 


Parâmetros Metodologia | Unidade 
Alumínio SMEWW, 2017,3110 mg/L 
Zinco SMEWW, 2017,3110 mg/L 
Cádmio SMEWW, 2017,3110 mg/L 
Ferro SMEWW, 2017,3110 mg/L 
Cobre SMEWW, 2017,3110 mg/L 
Chumbo SMEWW, 2017,3110 mg/L 
Oxigênio Dissolvido SMEWW, 2017,4500-0 G mg/L 
pH SMEWW, 2017, 4500-H+ -- 

Cor verdadeira SMEWW, 2017,2120C mg PAL 
Turbidez SMEWW, 2017,2130 NTU 
Condutividade SMEWW, 2017,2510 us 
Fosforo SMEWW, 2017, 4500-P C mg/L 
Nitratos SMEWW, 2017, 4500-NO3- mg/L 
Nitritos SMEWW, 2017, 4500-NO2- B mg/L 
Amônia SMEWW, 2017, 4500-NH3 mg/L 
DBO SMEWW, 2017,5210 B mg/L 02 
Sólidos dissolvidos | SMEWW, 2017,2540 C mg/L 
Totais 

Coliformes SMEWW, 2017,9221 E NMP/100mL 
termotolerantes 


Fonte: Autores (2019) 
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Optou-se por realizar o estudo em dois pontos ao longo do trecho da orla fluvial da cidade de Petrolina que 
serão denominados ao longo do trabalho como ponto 1 e ponto 2, conforme a Tabela 2. A Orla de 
Petrolina é um local privilegiado, com uma vista deslumbrante do Rio São Francisco, considerada um 
ponto de encontro local de lazer para moradores, comportando restaurantes, bares, cervejarias e outros 
estabelecimentos, além de possuir ponto de travessia de barco para a cidade de Juazeiro (PRODETUR, 
2013). 


Neste sentido, escolheu-se realizar o estudo em um ponto próximo à grande atividade de grandes 
estabelecimentos comerciais, observando também atividade de banho no local. Como se fez em outro 
ponto próximo à travessia de barco para a cidade de Juazeiro, além de movimentação de moradores, 
observando o despejo de efluentes com grande crescimento de plantas aquáticas, popularmente 
conhecidas como baronesas, próximo ao local. 


Tabela 2- Localização dos pontos de coleta de água. 


Ponto 1 Próximo a estabelecimento comercias 


Ponto 2 Travessia para cidade de Juazeiro-BA 


Fonte: Autores (2019) 


3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 


Os parâmetros de metais pesados, físico-químicos e microbiológicos obtidos nos dois pontos de coleta da 
água no perímetro urbano do Rio São Francisco em Petrolina são descritos na Tabela 3 e 4, dentro dos 
níveis estabelecidos pelo CONAMA nº357/2005 (BRASIL, 2005). 


A resolução citada classifica a água como sendo doce, salobra e salina. Os parâmetros utilizados neste 
trabalho são referentes à água doce e, dentre as classificações de água doce, que a própria resolução define 
no seu texto, foi utilizado a Classe II, que corresponde aquelas destinadas ao abastecimento para consumo 
humano, após tratamento convencional; à proteção das comunidades aquáticas; à recreação de contato 
primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme Resolução CONAMA no 274, de 2000; à 
irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o 
público possa vir a ter contato direto; e à aquicultura e à atividade de pesca (BRASIL, 2005). 


Os resultados obtidos são comparados com os valores máximos permitidos pela resolução e, dessa forma, 
avaliada se há ou não conformidade. 


TABELA 3 - Parâmetros de metais pesados da água do Rio São Francisco no Perímetro Urbano de 


Petrolina. 
Parâmetro Ponto 1 Ponto 2 
Resultado Limite Conformidade Resultado Limite Conformidade 
(CONAMA (CONAMA 
nº357/2005) nº357/2005) 
Alumínio (mg/L) | <0,024 MÁX 0,1 CONFORME <0,024 MÁX 0,1 CONFORME 
Zinco(mg/L) <0,048 MÁX 0,18 CONFORME <0,048 MÁX 0,18 CONFORME 
Cádmio(mg/L) <0,001 MÁX 0,001 CONFORME <0,001 MÁX 0,001 CONFORME 
Ferro(mg/L) <0,053 MÁX 0,3 CONFORME <0,053 MÁX 0,3 CONFORME 
Cobre(mg/L) <0,001 MÁX 0,009 CONFORME <0,001 MÁX 0,009 CONFORME 
Chumbo(mg/L) | 0,13 MÁX 0,01 NÃO 0,14 MÁX 0,01 NÃO 

CONFORME CONFORME 


Fonte: Autores (2019) 
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TABELA 4 - Parâmetros Físico-químicos e Microbiológicos da água do Rio São Francisco no Perímetro 
Urbano de Petrolina. 


Oxigênio 

DisSonido(ng/1 02) MIN 5,0 CONFORME 8,8 MIN 5,0 CONFORME 
NÃO NÃO 

pu acao CONFORME to aura CONFORME 

o Merênnislio oa MÁX 75 CONFORME 12 MÁX 75 CONFORME 

Turbidez (NTU) MÁX 100 CONFORME 2,93 MÁX 100 CONFORME 

Condutividade (us) -- -- 74,4 -— -— 

Fosforo (mglL) MÁX 0,1 CONFORME 0,02 MÁX 0,1 CONFORME 

Nitratos (mglL) MÁX 10 CONFORME 0,094 MÁX 10 CONFORME 

Nitritos (mgL) MÁX 1,0 CONFORME <0,02 MÁX 1,0 CONFORME 

Amonia (mglL) MÁX 0,5 CONFORME 0,15 MÁX 0,5 CONFORME 

DBO (mg/L 02) MÁX 5,0 CONFORME 3,0 MÁX 5,0 CONFORME 

SoDU Oo Rio vigas MÁX 500,0 CONFORME 70,0 MÁX 500,0 | CONFORME 

Totais (mg/L) 

Coliformes 

termotolerantes MÁX 1000,0 CONFORME 6,810? | MÁX 10000 | CONFORME 

(NMP1100mL) 


Fonte: Autores (2019) 


A análise da presença de metais na água (Alumínio, Zinco, Cádmio, Ferro, Cobre e Chumbo) mostrou que 
as concentrações deles estão dentro dos limites estabelecidos pela resolução CONAMA nº 357/2005, 
exceto a concentração de chumbo que não está em conformidade com o valor máximo permitido, os 
pontos 1 e 2 apresentaram valores de 0,13 mg/L e 0,14 mg/L, respectivamente, enquanto que o valor 
máximo permitido é de 0,01 mg/L. 


Souza e colaboradores (2016), em seu trabalho sobre Estudo sazonal das concentrações de metais 
pesados em águas da bacia do submédio rio São Francisco, Brasil, encontraram valores para concentração 
de chumbo na área urbana de 0,023; 0,017 e 0,016 mg/L, excedendo também o valor máximo permitido 
pela resolução. 


A presença de chumbo no meio ambiente representa um risco para a saúde animal e humana. Os animais 
podem absorver o chumbo por inalação ou ingestão, acumulando-se nos tecidos ricos em cálcio, no fígado 
e nos rins, já nos seres humanos, ele pode afetar quase todos os órgãos internos e sistemas, sendo que o 
mais sensível é o sistema nervoso central e, por ter efeito cumulativo, torna-se carcinogênico e 
teratogênico (TRINDADE et al., 2012). 


A contaminação das águas por metais pesados na cidade de Petrolina pode ser resultado do lançamento de 
efluentes industriais e também pelo uso de agrotóxicos nas áreas agrícolas na região, que podem ser 
carregados no carreamento do solo pela erosão no período de chuva (PERES, 2012; MENEZES et al. 2013). 


Esse tipo de contaminação torna-se um fator preocupante, porque, no tratamento convencional da água, 
os metais pesados não são retirados nas etapas do processo. Na estação de tratamento de água da 
COMPESA (Companhia Pernambucana de Saneamento), que oferece serviço de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário na cidade de Petrolina, a água passa pelos seguintes processos: Coagulação, 
Floculação, Decantação e Cloração (COMPESA, 2019). 


O resultado para o parâmetro Oxigênio dissolvido foi satisfatório, apresentando valores 8,7 e 8,8 mg/L 
para os pontos 1 e 2, respectivamente. A resolução CONAMA nº357/2005 traz a regulamentação para esse 
parâmetro com um valor mínimo de 5 mgiL. Dessa forma, o indicador oxigênio dissolvido leva em 
consideração o desenvolvimento das espécies aquáticas e o consumo humano, ao apresentar valores fora 
do limite estabelecidos pode significar a má qualidade das águas, indicando maior grau de poluição 
(BATISTA et al. 2017). Outro parâmetro que também indica a má qualidade da água é a Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO). O máximo permitido pela resolução é 5 mgiL, mas os resultados obtidos 


foram de 2 e 3 mg/L para os pontos 1 e 2, respectivamente. 
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O parâmetro condutividade não é regulamentado pelo CONAMA nº357/2005, a resolução não determina 
valores mínimos e máximos permitidos. Porém, em alguns trabalhados, como o de Baggio et al. (2016); 
Medeiros et al. (2016) e Souza et al. (2016), foi utilizado como um indicador de contaminação, porque a 
condutividade elétrica informa a quantidade de íons que estão presentes na amostra. Sendo assim, quando 
há um alto despejo de efluentes industriais e domésticos, esse valor tende a aumentar. 


O valor de sólidos dissolvidos totais apresentou valores de 70 e 84 mg/L para os pontos 1 e 2, 
respectivamente, atendendo a resolução que permite um valor máximo de 500 mg/L. Resultado 
semelhante ao encontrado por Amorim et al. (2019) que verificaram valor de 84,3 mg/L em ponto 
localizado próximo ao porto de Petrolina. 


O potencial hidrogeniônico (pH) apresentou resultados 9,47 e 9,15 para os pontos 1 e 2, respectivamente. 
Esses valores estão um pouco acima do valor estabelecido, que é uma faixa de 6.0-9.0. No ano de 2007, foi 
realizado um trabalho sobre a qualidade de água do Rio São Francisco e, nele, Medeiros e colaboradores 
(2016) observaram um resultado de 7,64 para o valor de pH, o que é considerado básico na escala, é 
característico de corpos d'água continentais, afirmam eles. Porém, o resultado obtido neste trabalho 
apresenta valores elevados. Ele pode refletir o tipo de solo por onde a água percorre, ou ainda em lagoas 
com grande população de algas, nos dias ensolarados, o pH pode subir muito, chegando a 9 ou mais, 
devido ao processo de fotossíntese das algas e também quando ele apresenta-se muito ácido ou muito 
alcalino está associado à presença de despejos industriais (SILVA et al. 2010). 


Esteves (1998) observou que é comum encontrar valores altos de pH em regiões de balanço hídrico 
negativo, como ocorre com os açudes do semiárido no Nordeste brasileiro. Na época de estiagem, esse fato 
é acentuado pelos altos valores de carbonatos e bicarbonatos encontrados nas águas e que se tornam mais 
concentrados pela evaporação. 


Para o resultado de cor verdadeira, o resultado obtido de 10 e 12 mg Pt/L para os pontos 1 e 2, 
respectivamente, atende a resolução que estabelece o valor máximo de até 75 mg Pt/L. A alteração na cor 
da água devido à presença de substâncias de origem natural, por exemplo, a mata ciliar preservada insere 
galhos e restos de plantas no corpo d'água, os quais remetem à matéria orgânica degradada por bactérias 
e formação de ácidos húmicos e fúlvicos, responsáveis pela cor amarelada da água (OLIVEIRA et al. 2010). 


A turbidez que representa o grau de interferência com a passagem da luz através da água, conferindo-lhe 
uma aparência turva a água, tendo como constituinte responsável os sólidos em suspensão. Apresentando 
resultado de 2,89 e 2,93 NTU, para os pontos 1 e 2 respectivamente, resultado que atende a resolução que 
determina um valor de até 100 NTU. Esses resultados são superiores aos encontrados por Britto e 
colaboradores (2018), que obtiveram valores entre 1,4 a 2,5 NTU ao realizarem um estudo limnológico do 
Rio São Francisco em trecho urbano do município de Petrolina. Uma turbidez alta reduz a fotossíntese da 
vegetação enraizada submersa e das algas, prejudicando seu desenvolvimento e, consequentemente, 
suprimindo a produtividade de peixes e comunidades biológicas aquáticas, além disso afeta adversamente 
o uso doméstico, industrial e recreativo (BRITTO et al. 2018). 


A quantidade de fósforo total atende o valor máximo permitido pela legislação que é de 0,1 mg/L no 
máximo, apresentando valores de 0,03 e 0,02 mg/L para os pontos 1 e 2, respectivamente. O aumento da 
concentração desse parâmetro pode estar relacionado com o uso de fertilizantes nos perímetros irrigados, 
devido ao escoamento superficial ocorrido em períodos chuvosos (BRITTO et al. 2018). A coleta de água 
deste trabalho realizada em período de seca justifica os valores baixos encontrados. 


Assim como o fósforo total, a quantidade de nitrogênio como nitratos, nitritos e amônia pode estar 
relacionado com períodos chuvosos que permitem a lixiviação do solo. No trabalho de Medeiros et al 
(2016), a quantidade de nutrientes como fósforo, nitrato, nitrito e amônia apresentaram valores altos no 
ano de 2004, devido às taxas de precipitação. Os resultados obtidos neste trabalho para esses tipos de 
nitrogênio citados acima apresentaram valores baixos atendendo a legislação. 


Para avaliação dos parâmetros microbiológicos foi realizada análise de coliformes termotolerantes (fecais) 
para os dois pontos. A resolução CONAMA nº 357/2005 preconiza valor máximo para coliformes 
termotolerantes de 1000 NMP1100mL. Neste trabalho, foram encontrados valores de 200 e 680 NMPiAmL 
o que atende a resolução. A água pertencente a classe 2 poderá ser utilizada para irrigação de hortaliças, 
plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter 
contato direto; e a aquicultura e a atividade de pesca (BRASIL, 2005). 


É importante que o valor de coliforme termotolerantes (fecais) tenha dado abaixo do valor máximo 
permitido, porque a água do Rio são Francisco é utilizada para agricultura irrigada da região, que gera 
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elevados índices de crescimento econômico e desenvolvimento social devido à geração de empregos 
(SOBEL et al. 2018). 


Os coliformes são indicadores de presença de microrganismos patogênicos na água. Quanto maior a 
população de coliformes em uma amostra de água, maior é a chance de que haja contaminação por 
organismos patogênicos e indica que está havendo contaminação da água por esgotos domésticos (JESUS e 


SOUZA, 2013). 


Medeiros et al. (2012) encontraram valores para coliformes termotolerantes no perímetro urbano de 
Petrolina de 172 NMPimL no ponto próximo ao porto de Petrolina, em que a água apresentava-se 
aparentemente límpida, já em um ponto onde observaram lançamentos de esgotos, sendo que o resultado 
apresentou valor de 1886667 NMP/mL. 


No momento de coleta da água dos pontos 1 e 2, foi observada atividade de banho que é classificada pela 
CONAMA nº3571 2005 como sendo atividade de recreação de contato primário, mas ela não estabelece 
padrões para essa finalidade. Para isso, os padrões de qualidade de balneabilidade são previstos na 
Resolução CONAMA nº274, de 2000. Essa resolução indica que coliformes termotolerantes, além de 
presentes em fezes humanas e de animais, podem serem encontrados em solos, plantas ou quaisquer 
efluentes contendo matéria orgânica. 


4 CONCLUSÃO 


Dentre os parâmetros físico-químicos analisados, os valores para chumbo e pH não atenderam o padrão 
de qualidade estabelecido pela resolução CONAMA nº 357/2005. Isso implica a qualidade da água do Rio 
São Francisco presente na região urbana da cidade de Petrolina. 


O chumbo sendo um metal pesado, que não é retirado no processo convencional de tratamento de água, ao 
ser ingerido pode atingir o sistema nervoso central, além de se tornar carcinogênico e teratogênico. 


O valor de pH (potencial hidrogeniônico) que está relacionado com a acidez da água, estando fora dos 
limites estabelecidos, pode prejudicar o desenvolvimento de plantas e animais que se desenvolvem em 
valores de pH específicos. 


Diante disso, como sugestão de continuidade deste trabalho, é necessário fazer um acompanhamento de 
todos esses parâmetros, definindo uma periodicidade para verificar se esses valores continuarão 
apresentando resultados não conformes e, dessa forma, averiguar a possibilidade de apontar com uma 
maior precisão as possíveis causas dessas alterações. 
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Resumo: O presente estudo parte da leitura crítica da utilização corrente de termos tais 
como Semiárido, Nordeste e Caatinga, que usualmente induzem a relações reducionistas, 
tanto individuais quanto coletivas, nas várias dimensões desde as simbólicas até as mais 
pragmáticas. Assim sendo, o texto busca traçar caminhos de reflexão no sentido de 
trazer à tona aspectos mais enraizados dessas representações, que marcam uma região e 
seu povo - e em consequência todas as atividades desenvolvidas por ele. Permite-se 
assim novos olhares e novas abordagens possíveis, para sondar a multidimensionalidade 
político-econômica, ecológico-geográfica e histórico-social, possibilitando trilhar outros 
caminhos capazes de subsidiar ações de desenvolvimento mais condizentes com as reais 


potencialidades da região. 
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1. INTRODUÇÃO 


No Brasil, falar do Semiárido é pensar imediatamente o Nordeste, sendo a recíproca também verdadeira. 
Território e clima estão umbilicalmente ligados, porém, a um constructo estereotipado do flagelo natural: 
a seca. Se não for possível considerar realmente como uma invenção (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011), não 
há de se negar o exagero, com forte carga ideológica, que habita a prática discursiva. Daí por que a relação 
intrínseca entre o Nordeste e o Semiárido obriga que se realize uma compreensão de ambos de forma 
concomitante e para além das fronteiras e do índice pluviométrico. É preciso (re)pensar o Semiárido, não 
sendo suficiente revelar o que ele foi ou o que ele é; muito mais do que umaanálise desmistificadora, 
pretende-se empreender uma retórica emancipatória, ressaltando o seu vir-a-ser. 


2. SEMIÁRIDO: O TERRITÓRIO E O TERRITÓRIO SEMÂNTICO 


Sob o olhar geográfico, com os instrumentos adequados, é possível verificar a posição latitudinal e 
longitudinal. Ainda, consegue-semensurar a área e delimitar as fronteiras, caracterizando-se determinado 
território. Não é difícil perceber, nesse passo, que o Semiárido está amplamente concentrado no Nordeste, 
conquanto também englobe uma pequena faixa territorial do norte de Minas Gerais (sudeste). Pela 
relevância, vale mostrar o mapa apresentado pelo Grupo de Trabalho Interministerial para uma nova 
delimitação do Semiárido nordestino e do polígono das secas, instituído pela Portaria Interministerial no 
6, de 30 de março de 2004: 


Figura 1. Mapa da nova delimitação do Semiárido brasileiro 


ESPIRITO SANTO 


Fonte: apud SILVA et al, 2010 


A cartografia, de forma didática, delineou a área da região com base no clima. Todavia, para se alcançar o 
território semântico, o lugar do sentido, é preciso ir além dos limites espaciais, agregando-se outras visões. 
A opção desse trabalho, porém, foi conferir especial atenção ao suporte histórico, notadamente por 
entender que o Semiárido é, também, uma construção cultural. A vereda a ser percorrida, no entanto, não 
é simplesmente um retorno ao passado, encerrando-se naquilo que já é ou deveria ser conhecido. É 
imperioso identificar, como bem coloca Marcelo Jasmin, “as possibilidades que se lançam ao futuro como 


horizonte de expectativas” (KOSELLECK, 2006, p. 9). 


Nesse trilhar, pode-se trazer ao lume que, após a chegada dos portugueses no Brasil, foi construída uma 
narrativa que se afigurava como um convite à prosperidade: sem embargos de não terem sido, de início, 
encontrados metais preciosos, relatou-se que existia água em abundância, de modo que, querendo, poder- 
se-ia iniciar qualquer plantio, porquanto vingaria (CAMINHA, 2016). Tomada aqui como mero exemplo, a 
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agricultura, que fez com que o homem deixasse de ser nômade, desponta como fonte riqueza a ser 
explorada pelos “descobridores”. 


Enxergaram-se as potencialidades e, a partir desse olhar, entremostra-se o interesse econômico. Inclusive, 
assevera-se que a Carta primeira se tratava de uma construção ideológica capaz de sobrelevar o lugar dos 
portugueses e de seus achados, notadamente porque o escritor era amigo do rei, sendo acostumado a 
conhecer o poder do dinheiro (LIMBERTI, 2014; SOUSA et al., 2018). O “achado”, por sinal, tinha que ser 
bem descrito, já que se consubstanciava numa esperança para enfrentar a crise que assolava a Europa. A 
novidade, pois, ganha os contornos ideias para a materialização de um projeto político (FONSECA, 2000). 


Há, contudo, o peso do tempo e, com ele, as vontades se cambiam. Assim, o local, que foi ponto de chegada 
e sobre o qual as mais belas palavras incidiram, perdera posição de centralidade e, portanto, de privilégio. 
A propósito, adquiriu-se uma nova identidade: o país tinha uma divisão binária de norte e sul, mas foi 
elaborada uma nova geografia regida sob um viés regionalista, por meio da qual se inventa uma outra 
região, cunhando-se o nome, em 1919, de Nordeste (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011). 


Na coexistência dos diversos brasis, tem-se, dessa forma, uma delimitação territorial que sofreu forte 
influxo relacionado ao seu recorte climático, especialmente em razão da grande seca de 1877. Todavia, a 
crise hídrica que assolou a região também a fez ter destaque no cenário nacional e, por consectário, atraiu 
vultosos recursos para o auxílio daqueles que foram desamparados por força dos flagelos naturais. E, com 
esse mote,os parlamentares lançaram seus reclames em busca de igualdade de tratamento frente ao Sul. 
Pode-se gizar, por oportuno, que o combate à seca está contido no elemento genético do Nordeste 
brasileiro (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011), apesar disso, como se verá,ser um produto eminentemente 


ideológico. 


O recorte natural, conquanto não seja o único para a atribuição de sentido, parece, no entanto, que é o 
predominante, sobretudo por ter sido o ponto fulcral a partir do qual foi possível atrair a atenção do Poder 
Público. Dessa forma, o Nordestedeixa de ser agraciado com o discurso da bonança levada a cabo na época 
do “achamento”. Agora, a constatação de carência de água o coloca como região da necessidade, 
estereotipando-se não só o lugar, mas também o povo nele inserido. A ideia criada como clichê é no 
sentido de que, no Nordeste, nada há além de árvores secas eespinhos. A terra, cujas rachaduras se toram 
imagem marcante, é incapaz de permitir brotar um pé de plantação. E o gado, com sede e sem alimento, é 
convertido em ossos expostos à luz forte e quente do sol. Trata-se, pois, do não-lugar, de onde os 
retirantes, embora com saudosismo, partem à procura de melhor sorte. 


Tais problemas que, de fato, existiram e existem em determinadas áreas, são indevidamente estendidos 
para toda a região, criando-se um produto imagético-discursivo. Aquilo que tinha uma cariz de cunho 
social passa, porém, a ser incorporado, de forma generalizante, no dado espaço (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 
2011), engendrando um cenário e um enredo nada convidativos. 


Em decorrência disso, fica clara a necessidade de entender a história do Nordeste para compreender o 
Semiárido, visto que a identificação dos limites territoriais gerou uma automática associação semântica. 
Dito de outro modo, ao se delimitar regionalmente o Nordeste, houve a estigmatização a partir das 
adversidades climáticas: a seca que produz a miséria. De tal modo, pode-se afirmar que o discurso 
deturpado do Nordeste é a própria deturpação do Semiárido. Sobre o tema, é esclarecedora a colocação de 
Malvezzi: 


A imagem difundida do Semi-Árido, como clima, sempre foi distorcida. Vendeu-se a idéia de uma região 
árida, não semi-árida. É como se não chovesse, como se o solo estivesse sempre calcinado, como se as 
matas fossem secas e as estiagens durassem anos. As imagens de migrantes, de criançasraquíticas, do solo 
estorricado, dos açudes secos, dos retirantes nas estradas, dos animais mortos, da migração da Asa Branca 
- essas imagens estão presentes na música de Luís Gonzaga, na pintura de Portinari, na literatura de 
Graciliano Ramos e na poesia de João Cabral de Mello Neto. É um ponto de vista, ao mesmo tempo, real e 
ideológico, que muitas vezes serve para que se atribua à natureza problemas políticos, sociais e culturais, 
historicamente construídos. (MALVEZZI, 2007, p. 11) 


Eis a ideologia nublando o real: apesar de ser o semiárido mais chuvoso do planeta, cujo problema maior 
não é o índice pluviométrico, mas a retenção das águas, ele é tomado como deserto. Construiu-se, como se 
vê, um imaginário coletivo que, de modo algum, atrai a vontade de investir. O Semiárido é visto como um 
cenário digno de pena, de modo a precisar de auxílio governamental, a ajuda com aparência, cheiro e cor 
de esmola. Na cantoria de Vozes da seca, já se repudiava isso. Ao que parece, a aridez do Semiárido está 
mais nas palavras sobre ele do que, efetivamente, nele. Por isso, não se pode entendê-lo apenas como 
clima.Há vegetação, solo, arte (MALVEZZI, 2007). Há gente. Um povo forte e talentoso. As peculiaridades 
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não são impedientes para a organização dos fatores produtivos, para a evolução tecnológica e o próprio 
desenvolvimento. Citem-se o turismo, a agricultura e a mineração como pontos de partida (QUEIROZ, 
2010). O Semiárido é potência e pode se converter em força material. 


Não se pretende, com isso, descambar para a romantização ou hipostasiação, mas, ao revés, busca- 
sereposicionar o discurso, deixando de enaltecer eventuais fraquezas e, ato contínuo, fazendo reviver as 
suas potencialidades.Parafraseando João Cabral de Melo e Neto, se o Semiárido é incapaz de ser cristal 
raro, ele há de valer pelo que tem de cacto. 


2. EMANCIPAÇÃO SOCIAL E PRODUTIVA NO SEMIÁRIDO BRASILEIRO 


No que tange à extensão territorial dos Estados, os números revelam que 92,97% do território do Rio 
Grande do Norte estão na porção Semiárida, Pernambuco 87,60%, Ceará 86,74%, Paraíba 86,20%, Bahia 
69,31%, Piauí 59,41%, Sergipe 50,67%, Alagoas 45,28% e Minas Gerais 17,49%. Porém, considerando a 
dimensão territorial das grandes regiões, o Nordeste apresenta 56,46% de seu território na porção 
Semiárida, o Sudeste com 11,09%. INSA (2012). 


No semiárido do Nordeste do Brasil, se produziu relatos históricos contemplados em obras de 
pesquisadores, autores consagrados e populares. Literaturas importantes que trazem as formas de vida, os 
saberes, a resistência do povo nordestino no tocante ao enfretamento da extrema pobreza, secas, 
subsistência, fome e miséria. 


Parece estranho, apresentar um espaço geográfico de forma tão minúscula, quando se trata de um centro 
de oportunidades, que foi pátria da gestão do Estado brasileiro por 263 anos. Neste meio-tempo, 
sucederam-se fatos que marcaram a história do Brasil e do Nordeste semiárido. Os primeiros registros das 
secas datam do século XVI, entretanto, foi relevante a seca da segunda metade do século XIX, entre 1877- 
1879, quando as lavouras de subsistência foram destruídas, os fazendeiros, endividados, não conseguiram 
dar assistência à população, que abandonou suas terras após consumir as últimas reservas de víveres e 
pôs-se a caminho do litoral em busca de socorro. Gonçalves (2018, p. 520). As evidências do sofrimento do 
povo nordestino neste período podem ser aferidas na publicação do Jornal O Retirante, de 1º de julho de 
1877 (O retirante, ano I, nº 2, 1877) 


A referência à antiga Província do Norte, como era conhecida, hoje região Nordeste, permite fundamentar 
os novos tempos, concernentes às condições sociais, às oportunidades geradas pelos saberes do 
nordestino, aliados às políticas públicas promovidas pelos entes federados, com propósito de criar 
programas de combate às secas e permitir vias de melhoria das condições de vida nas terras semiáridas. 


O termo “Nordeste” foi inicialmente usado para designar a área de atuação da primeira e mais antiga 
autarquia federal funcionando no País, a Inspetoria de Obras Contra as Secas (IOCS), criada em 1909 
(CARVALHO, 2019, p.7). Destarte, iniciou-se a era de combate às secas. Em 1919, a IOCS passou ao 
patamar de Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS). Já no século XX, em 1945, surgiu, em 
substituição à IFOCS, o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS). Em 1959, surgiu a 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), fundada pelo economista Celso Monteiro 
Furtado. 


Embora essas instituições tenham concentrado esforços por décadas, e atualmente tenham suporte de 
outros programas federais, estaduais, e até apoio de órgãos internacionais com os mesmos objetivos, o 
problema da escassez de água no semiárido persiste. Em vista disso, torna-se útil a legitimação de modelos 
sustentáveis, considerando condições cíclicas e pluviométricas locais. Ademais, a convivência com o 
semiárido requer significativas mudanças sociais, culturais, além de técnicas para se expropriar de 
Arranjos Produtivos Locais (APLs), que podem se tornar sustentáveis. Para tamanha conquista, as famílias 
do semiárido devem, a partir dos saberes locais e regionais se adaptar às novas práticas produtivas “fora 
da curva” da cultura colonialista e da dependência da gestão do Estado na produção local. Dessa forma, 
será possível compreender quão é exitoso o semiárido brasileiro e como os potenciais existentes na flora e 
na fauna poderão ser utilizados sem comprometer o equilíbrio ambiental. 


Alguns séculos depois da colonização do Brasil, notadamente no nordeste semiárido, os fundamentos e 
descrições de dependência deixados pelos colonizadores prevalecem no auxílio à implantação de políticas 
públicas. As famílias do semiárido são inseridas nos programas quase sempre sem ter participado das 
discussões que geraram o planejamento. Na agricultura familiar, por exemplo, o Estado criou normas de 
funcionamento do programa, mas, na prática, não subsidiou os agricultores familiares. Mesmo com a 
criação do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Fortalecimento da 
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Agricultura Familiar (PRONAF), entre outros, tais medidas não foram suficientes para resolver o 
problema. 


Apesar de a agricultura familiar representar um avanço do sistema de produção agropecuária, não foi 
suficiente para afastar características tradicionais como: dificuldades de acesso ao crédito rural, 
insuficiência hídrica, falta de conhecimento técnico, etc. Deve-se considerar também as famílias que não 
tem acesso aos programas e que vivem em regiões mais áridas, com dependência de abastecimento de 
água e da produção de subsistência. 


Desse modo, é importante que as populações locais participem mais diretamente das decisões gerenciais 
do Estado, permitindo adequar os projetos às reais demandas da população do semiárido nordestino, 
possibilitando a geração de políticas públicas que efetivamente viabilizem o Crescimento Econômico (CE) 
e o Desenvolvimento Econômico (DE) da região semiárida. As políticas públicas no semiárido, apesar de 
relevantes, estão muito aquém do desejável e necessário para promover transformações significativas, 
conforme entende Azevêdo (2015). 


Com efeito, o semiárido apresenta muitas peculiaridades, de maneira que as políticas públicas e 
programas devem ser adequados para cada microrregião, além disso, não é concebível elaborar um 
projeto uniforme para um espaço geográfico tão amplo e desigual. Souza (2016) analisa, de forma crítica, 
as políticas públicas com proposta de melhorias e enfatiza a importância de que sejam articuladas para 
uma melhor eficácia quanto aos resultados sociais. 


Diante do exposto, é relevante comentar sobre uma região promissora no Submédio do Vale do São 
Francisco, Petrolina/Juazeiro. Sabe-se que os dois municípios são reputados graças ao potencial produtivo 
resultante principalmente da agricultura irrigada, entretanto, este espaço geográfico não se exclui das 
demais regiões do semiárido quanto às desigualdades, não da assimetria da renda especificamente, mas da 
conjuntura do processo produtivo e comércio dos produtos. 


Neste contexto, entender as relações corporativas entre os grandes grupos empresariais, grupos 
empresariais familiares, cooperativas de produtores, médios empresários, pequenos empresários, e ainda 
pequenos produtores, miniprodutores e assentamentos da reforma agrária: agricultores familiares, é 
importante para avaliar o estágio em que se encontra o processo produtivo e as possibilidades de gerar 
crescimento econômico com inclusão social, porque, segundo Moraes (2016) “estudos recentes 
denunciam o caráter excludente do modelo de desenvolvimento aplicado, na medida em que se tornou 
incapaz de incluir, na complexa engrenagem produtiva, as populações locais menos abastadas”. 


Veja-se que, na região de Petrolina /Juazeiro, a renda do maior grupo ultrapassa os R$ 100 milhões ano, 
caindo para R$ 50 mil no penúltimo grupo, já que o último grupo não tem garantia de renda por estar 
assentado em “áreas de sequeiro”. Deste modo, pode se afirmar que as desigualdades traduzem o 
contraste da realidade existente na conjuntura produtiva do semiárido, sinalizando para a necessidade de 
uma reavaliação do sistema de programas e políticas públicas implantadas na região. 


Souza (2016), aliás, defende que as políticas públicas e programas sejam voltadas de forma exclusiva para 
as necessidades da população do semiárido, apontando para a importância da utilização de instrumentos 
adequados à realidade do semiárido e em suas especificidades. 


Dessa forma as relações entre os agentes econômicos são fundamentais para que ocorram mudanças no 
formato da produção. Para tanto, as famílias do semiárido precisam que o Estado, que conduz as políticas 
públicas e programas setoriais, assuma o papel de formador de técnicos, preparados para conduzir o 
processo de produção, possibilitando a interação dos agentes com as reais condições de integrar os 
setores e fatores de produção, situação favorável para a emancipação do território semiárido, traduzida no 
quadro seguinte: 
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Figura 2 - Emancipação social e produtiva no semiárido brasileiro 


[sd 


Reinvest. e distribuição de renda 


Pequena 


produção Atravessador | Atravessador | 


o Transformação , + Transformação 


Bancos de fomento ——— Valor agregado 


Bancos de fomento 


Fonte: Almeida, 2019 


A emancipação, que na prática representa tornar-se livre ou independente, perde esse traço quando está 
relacionada às condições econômicas e sociais. Nesse sentido, a emancipação segue as tendências do (CE) 
e do (DE), através da renda e do produto local. A figura - 2 traduz os conceitos de (CE) e (DE) vistos nas 
perspectivas de organização de (APLs). Destarte, para ocorrer efetivamente a livre iniciativa do sertanejo 
no que concerne as decisões de empreender no semiárido, carece de definir outros conceitos 
desenvolvimentistas, partindo das concepções e práticas a cerca do que seria (CE) e (DE), compreender a 
importânciada ocorrência da produção e da renda para a economia e a sociedade. 


Em termos econômicos, a emancipação ocorre por meio do aumento da produção de bens e serviços e, 
consequentemente, da melhoria dos índices de crescimento econômico. Todavia, com a distribuição justa 
da renda, pode ocorrer a emancipação social. Silva & Araújo (2018, p. 107) “apresenta a escola como lugar 
de emancipação, de construção social, política e cultural, ressignificadora de processos e ações”. Assim, a 
proposta de educação contextualizada para a convivência com o semiárido Brasileiro alicerça-se nessa 
negação para propor que a prática educativa voltada para esses territórios se ressignifique. Ela vem 
propor uma nova forma de construir descolonizando. 


O Semiárido Brasileiro é repleto de histórias, algumas de muito tristes “secas”, e outras de vitórias e 
conquistas, o importante é que sempre há perspectivas de solução. O povo das terras quentes do Sertão do 
Nordestino não desiste. Enfrenta as desigualdades cotidianas sem fraquejar, da mesma forma que não 
abdica de plantar em terras de sequeiro, mesmo sabendo que, às vezes, bem próximo da sua agricultura de 
subsistência, existe água em abundância. Mesmo quando ouve no rádio notícias sobre grandes produtores 
do Semiárido com alta tecnologia de produção e milhões em faturamento mensal. 


A luta diária está sendo recompensada, o tempo é prova disso, a região que, por séculos, foi a mais 
habitada do Brasil, contudo, apenas explorada, vem retomando o seu espaço e, por certo, se emancipará. O 
Semiárido das Universidades, dos costumes, das belezas naturais, dos mistérios e riqueza natural se 
emancipará. 


Outros fortes estão retornando aos seus lugares de origem, depois de construir outras regiões do Brasil, 
inclusive a mais poderosa economicamente. Ora, se o sertanejo conseguiu edificar outras regiões, por que 
razão não iria construir sua própria emancipação? 


3. POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O SEMIÁRIDO: A MATERIALIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE 


A presente análise não visa a estabelecer objetivos, valores ou técnicas de investimentos, mas a 
demonstrar a importância da materialização do princípio constitucional da igualdade na distribuição de 
recursos da União no Semiárido brasileiro, visando a minorar um histórico déficit que o levou a se tornar 
uma das regiões com menor índice de desenvolvimento econômico e social do Brasil e do mundo, déficit 
este que somente poderá ser superado com a adoção de políticas públicas que levem em conta a 
desigualdade em relação às demais regiões do País. 


Como dito alhures, em que pese o Semiárido brasileiro ser o mais chuvoso do mundo, ele é tomado como 
deserto. Sua delimitação, pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste, firmada em critérios 
estabelecidos nas Resoluções do Conselho Deliberativo da SUDENE de nº 107, de 27/07/2017, e de nº 
115, de 23/11/2017 (SUDENE, 2017), leva em conta as severas condições climáticas decorrentes não 
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somente da baixa precipitação pluviométrica, mas da frágil hidrografia, que impede a perenização de rios 
nos longos períodos estiagem, à exceção do Rio São Francisco (IBGE, 2018). 


Os mais de 22 milhões de habitantes, correspondentes a 11,85% da população brasileira (IBGE, 2010), 
também fazem do Semiárido brasileiro o mais populoso do mundo, apesar das condições pouco favoráveis 
para a maioria dos seus habitantes. 


Abrangendo 1.135 municípios dos estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Sergipe e Minas Gerais, o Semiárido é historicamente retratado como uma das regiões 
menos desenvolvidas do Brasil, sobretudo pelo frágil desenvolvimento econômico, que dificulta a 
absorção da força de trabalho disponível no mercado de trabalho local, induzindo parcela importante da 
população a sobreviver da agricultura de subsistência (IPEA, 2018). 


Os indicadores sociais no Semiárido são alarmantes, uma vez que o Índice de Desenvolvimento Humano - 
IDH varia de Muito Baixo a Baixo, decerto tendo como um dos fatores determinantes a histórica 
concentração de terras, da água e dos meios de comunicação nas mãos de uma pequena elite, gerando 
forte exclusão social e degradação ambiental, fatores determinantes da crise socioambiental e econômica 
vivida na região (FUNDA), 2018). Exemplo disso, segundo o Censo 2010 do IBGE, é que 1,5 milhão de 
famílias agricultoras ocupam apenas 4,2% das terras agricultáveis, enquanto 38% dessas terras são 
distribuídas entre apenas 1,3% de estabelecimentos rurais com mais de 1 mil hectares. O resultado dessa 
desigualdade é que 59,1% dos brasileiros em situação de extrema pobreza residem no Nordeste e, destes, 
52,5% sobrevivem em áreas rurais dessa região (IBGE, 2010). 


A bem da verdade, de modo geral, o interesse do Poder Público em minimizar essas desigualdades nunca 
obteve resultado satisfatório, sobretudo porque a maioria das suas ações somente afloram em momentos 
de crises humanitárias devastadoras e, ainda assim, por meio de medidas paliativas e pouco frutíferas. 


Melo, Pereira e Dantas Neto (2009) expõem que a seca de 1877, que resultou na morte de 500.000 
pessoas, motivou a adoção, pelo Estado brasileiro, ainda sob o reinado de Portugal, de medidas 
emergenciais de combate àquele desastre natural. Adiante, no Século XX, já no regime republicano, o 
Estado passou a criar órgãos de planejamento regional buscando atenuar os efeitos do fenômeno da seca, 
inclusive prevendo dotação orçamentária específica e instalando comissões nacionais para enfrentar o 
problema. 


Tratava-se, na ocasião, de ações de combate à seca, luta que não se podia vencer, por se tratar essa de uma 
característica própria do Semiárido, de modo que os esforços deveriam ser dirigidos à criação de meios 
que permitissem à população conviver de forma digna, utilizando-se das forças positivas disponíveis nesse 
ambiente. 


Observando o estudo histórico de Melo, Pereira e Dantas Neto (2009), é possível observar que ações 
públicas mais consistentes para a convivência com o clima semiárido somente ocorreram a partir de 1959, 
ocasião que se expôs a alarmante desigualdade econômica entre as regiões Sudeste e Nordeste - esta, com 
a economia estagnada, e ainda agravada pela seca, escancarou um dos maiores índices de pobreza do 
mundo -, quando foi instituído Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste - GTDN, liderado 
pelo economista Celso Furtado. Na ocasião, se propôs intensificar investimentos industriais no Nordeste e 
incentivar a produção de alimentos, estratégia adotada pela Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE, criada para esse fim no Governo do Presidente Juscelino Kubistchek. 


Aliás, Celso Furtado já alertava sobre a questão estrutural da posse da terra e das desigualdades regionais 
no Nordeste, aduzindo que somente um desenvolvimento nacional equilibrado seria importante para o 
país (CAMPOS, 2014), pensamento impresso na idealização da SUDENE, que visava justamente à redução 
dessas diferenças regionais (IPEA, 2013). 


Porém, “os esforços da Sudene foram concentradores de renda, tanto do ponto de vista das classes sociais 
como do ponto de vista espacial” (IPEA, 2013), uma vez que os investimentos viabilizados por aquela 
Superintendência foram direcionados à instalação de parques industriais na zona litorânea do Nordeste, 
inclusive fazendo migrar a população rural para essas regiões metropolitanas para servir de mão-de-obra 
para a indústria. 


E mesmo com esse processo de industrialização, a economia do Nordeste continuou a depender 
principalmente do Sudeste, quer relativamente aos investimentos para a própria produção, quer como 
mercado de consumo da maior parte dos seus produtos, “visto que o que aconteceu foi o fortalecimento de 
uma indústria que compra matérias primas do Sudeste (ao invés de privilegiar o mercado interno) e vende 
para lá grande parte do que produz” (IPEA, 2013). No caso do Semiárido, as políticas foram dirigidas 
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especialmente à fruticultura irrigada, inicialmente difundida entre pequenos produtores, mas que passou 
a ser explorada com maior profissionalismo por grandes empresas, deixando à margem os pequenos 
produtores, aos quais restou o financiamento da agricultura familiar e pecuária de subsistência (IPEA, 
2013). 


No estudo de Lima & Ramos acerca de dados do IBGE, é possível observar que a participação das regiões 
Sudeste e Sul no Produto Interno Bruto (PIB) nacional, em 2006, járepresentava73,1%, de modo que “a 
configuração regional da economia brasileira, apesar das melhorias alcançadas nos últimos anos, como a 
implantação de um parque industrial relativamente diversificado na região Nordeste e a expansão do 
agronegócio na região Centro-Oeste, manteve-se praticamente inalterada”. 


De se observar, pois, não ser bastante a destinação de recursos pelo Poder Público ao Semiárido sem que 
sejam sopesados os diversos níveis de necessidade de cada região e de sua população, sob pena de se 
aumentar as desigualdades, em medida oposta ao objetivo dos investimentos. 


Aliás, na Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, em processo iniciado em 2013, 
orientado pela Conferência Rio+20, quando foram estabelecidos os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável - ODS, visou-se a orientar as políticas nacionais e as atividades de cooperação internacional, 
tendo como uma de suas principais temáticas a redução das desigualdades, além de outras que lhe 
guardam direta interseção (erradicação da pobreza, segurança alimentar e agricultura, saúde, educação, 
igualdade de gênero, água e saneamento, energia, crescimento econômico sustentável, infraestrutura, 
cidades sustentáveis, padrões sustentáveis de consumo e de produção, mudança do clima, proteção e uso 
sustentável dos oceanos e dos ecossistemas terrestres, sociedades pacíficas, justas e inclusivas, entre 
outros). 


Nessa ótica, o investimento estatal, realizado por meio do Orçamento Público, deve cumprir o desiderato 
da igualdade, atendendo aos anseios da população na medida de igualar as oportunidades de forma 
sustentável, com esteio na Constituição da República. 


A Constituição Cidadã de 1988 - em que pesem consignações em constituições anteriores, mais voltadas 
contra as questões raciais -, desde o seu preâmbulo, elegeu a igualdade e seus desdobramentos como 
valor supremo de uma sociedade pluralista e sem preconceitos. Em seu art. 3º, a Constituição Federal de 
1988 estabeleceu como objetivos fundamentais da República a construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária; a garantia do desenvolvimento nacional; a erradicação da pobreza e da marginalização; além de, 
destaque-se, a redução das desigualdades sociais e regionais. 


Como a máxima do princípio da igualdade é permitir tratar desigualmente os desiguais, na medida de 
igualá-los, é dizer, no que interessa ao presente estudo, da necessidade de maiores investimentos no 
Semiárido/Nordeste do que nas regiões mais desenvolvidas, com maior atenção à população mais carente, 
buscando a igualdade de oportunidades para todos os brasileiros, o que somente ocorre com ajusta 
distribuição dos recursos estatais por meio do Orçamento Público.Vale reforçar, o Orçamento Público deve 
adotar o papel de distribuir os recursos de modo a atender às necessidades da população como um todo, 
observando o princípio da igualdade. 


No Estado Democrático de Direito, modelo adotado pelo sistema constitucional brasileiro, traduz-se a 
ideia de ordenação justa, apta a satisfazer materialmente o desiderato do povo, sobretudo pela prestação 
de serviços públicos de qualidade (BULOS, 2012), e, nessa linha, o Orçamento Público deve refletir a 
capacidade de o Estado gerir suas contas no sentido de realizar benefícios para a população, gerando 
impactos no nível macroeconômico (TORRES, 2011) e possibilitando o desenvolvimento nacional 
equilibrado, como propunha Celso Furtado. 


Essa alusão ao Princípio da Igualdade e ao Orçamento Público, portanto, demonstra a possibilidade de 
uma distribuição justa dos recursos da União, levando em conta a necessidade das gentes de cada região, 
estado ou município, permitindo maior atenção ao Nordeste e ao Semiárido como meio de buscar a 
igualdade de oportunidades para todos os brasileiros, materializando-se, assim, um dos mais importantes 
objetivos do desenvolvimento sustentável a ser alcançado até 2030. 


4. DESCONSTRUIR PARADIGMAS: DIVERSIDADE E SUSTENTABILIDADE 


O semiárido brasileiro, segundo a (ASA 2009) e o Ministério da Integração Nacional, é uma importante 
região brasileira onde vivem cerca de 22 milhões de habitantes e se concentra a maior população rural 
brasileira. 
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Quando se fala sobre a convivência com o semiárido, não se pode evidenciar somente a sua característica 
climática, referencia-se também a população que incorporou meios de adaptação e sobrevivências com 
suas dificuldades, respeitando a diversidade em prol do desenvolvimento sustentável, desconstruindo 
paradigmas. 


As transformações produtivas que ocorreram no semiárido se destacam com a inserção econômica de 
produção alimentícia, oportunidades científicas, tecnológicas e materiais, oriundas da irrigação, dos 
cultivos adequados ao semiárido, das produções pensadas no desenvolvimento local e regional e dos 
atores envolvidos nestas transformações, e para que estas transformações continuem acontecendo é 
preciso fortalecer comportamentos que incrementem a convivência com as condições de semiaridez, tanto 
da população local, como também dos seus dirigentes e que com isso facilite à adoção de políticas públicas, 
coerentes com esta narrativa e ao mesmo tempo fazer com que ocorram modificações nos 
comportamentos predatórios, tanto no campo da ecologia do semiárido ambiental, quanto no setor das 
relações sociais. 


Mesmo do ponto de vista climático, o semiárido não pode ser visto como uma unidade. Ele é diverso e a 
convivência com ele não pode reduzir-se somente ao seu aspecto climático. Vai, além disso, à suas relações 
sociais, sua pluralidade humana, existindo assim uma relação entre a convivência com o semiárido e o 
espaço usado neste cenário, considerando suas especificidades. 


Nos últimos anos os governos federal, estadual e municipal, além de organizações sociais, desenvolveram 
várias estratégias para se chegar a alternativas de convivência com o Semiárido, porém, muitas dessas 
estratégias eram lançadas como projetos e acabaram se tornando políticas públicas, algumas bem- 
sucedidas, outras mal pensadas para as realidades locais. 


Z 


A região semiárida brasileira há muito tempo é alvo de ações, muitas delas intempestivas, feitas por 
autoridades brasileiras, geralmente após a ocorrência de grandes flagelos humanitários provocados pelas 
secas. 


Citado por José Nilson B. Campos (2014), o primeiro a relatar a história da seca no Brasil foi o jesuíta 
Fernão Cardin, que, entre 1582 e 1590, viajou de Pernambuco ao Rio de Janeiro, documentando a seca que 
provocou a migração de quatro a cinco mil índios do sertão para o litoral fugindo da fome. 


Ao longo da história do Brasil, tanto no seu período monárquico como republicano, em maior ou menor 
grau foram desenvolvidas ações de “combate” à seca. Na década de 60 do século passado, iniciou-se um 
processo de desconcentração e diversificação da economia nacional com a criação da da SUDENE, 
constituindo-se grupos de trabalho com o objetivo de promover o desenvolvimento da região. 


Essas ações culminaram na implementação de setores das diversas áreas da economia no semiárido, tanto 
físicas como em novas áreas de investimentos, a exemplo do Vale do São Francisco, com sua agricultura 
irrigada e projetos industriais incentivados pela SUDENE. Essas ações econômicas tiveram reflexos nos 
aspectos sociais da população local. 


Já nos anos 90, foram desencadeados movimentos de forte impacto na economia brasileira, quando o 
governo federal implantou política econômica baseada em algumas ações, tais como: a abertura comercial 
aos produtos estrangeiros; elevada taxa de juros; restrição ao crédito; confisco monetário. 


Essa visão macroeconômica dificultou a sobrevivência dos setores mais frágeis sob o ponto de vista 
econômico. Nesse período registraram-se em vários pontos do semiárido brasileiro saques e violência 
contra o patrimônio em momentos em que os períodos de estiagem eram mais acentuados. 


Nos anos 2000 a 2010, nota-se uma elevação na renda média das famílias residentes no Nordeste, com o 
crescimento de 5,6% ao ano, comparado à média nacional que registrou o índice 4,5%. Apontado no artigo 
Nordeste, Nordestes, que Nordeste? (1995), a autora Tânia Barcelar de Araújo, ao explanar esta evolução, 
comparando com a região sudeste que registrou nesta mesma época um crescimento inferior (por volta de 
3,9%), fato histórico, já que esta região sempre registrou liderança no crescimento da renda da população 
brasileira. 


A estabilidade da economia brasileira abriu espaço para implementação de políticas públicas que 
estimularam o crescimento da renda das famílias, destaca-se a elevação do salário mínimo e o avanço do 
crédito acessado pelas classes de menor poder econômico, estimulando o consumo interno e inserindo a 
economia nacional em outro patamar. 


O governo federal instituiu o Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, onde parte considerável foi 
direcionada à região nordeste, onde se concentra mais da metade da população muito pobre do país, 
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absorvendo 55% dos recursos do Programa Bolsa Família, principalmente nos pequenos municípios com a 
condição de semiaridez. Estes recursos alavancaram pequenos negócios, conforme referendado por Tânia 
Barcelar de Araújo no Dossiê Nordeste 1/1997. 


Com o crescimento da renda, proporcionalmente, observa-se também o aumento do consumo, que 
posteriormente estimulou o investimento. Várias indústrias de diferentes vertentes se instalaram na 
região nordeste ou ampliaram suas plantas de produção. 


Há casos de sucessos instalados em todo o semiárido brasileiro, a exemplo da COOPERCUC, 
empreendimento de cunho associativo, situado no miolo do semiárido baiano. Trata-se de uma 
cooperativa de agropecuária familiar dos municípios de Canudos, Uauá e Curaçá, na Bahia, integrada por 
450 famílias em 18 comunidades que hoje beneficiam frutas nativas como o maracujá do mato e o umbu, 
exportando seus produtos para países como Itália, França e Áustria. 


No comércio também se observa uma onda de crescimento. Grandes redes de supermercado e modernos 
shoppings centers se multiplicaram, principalmente em cidades de porte médio na região semiárida. 


O Programa de Aceleração do Crescimento organizou e priorizou a ampliação da infraestrutura econômica 
e social, com destaque para o Programa Minha Casa Minha vida, modificando o cenário do velho dilema 
social que é o elevado déficit habitacional, que afeta sobremaneira a população mais pobre, impulsionando 
a construção civil e gerando mais empregos. 


O crédito foi outro elemento importante na retomada do crescimento. Em poucos anos, a relação 
crédito/PIB passou de 25% para 45%, estimulando o consumo das famílias. Bancos públicos 
desempenharam papel importante no crédito empresarial para financiar projetos estruturadores, como: 
hidroelétricas; plantas de energia eólica; refinarias; estaleiros; siderurgias; indústrias de celulose; 
indústria automotiva e unidade petroquímica nas regiões do nordeste. 


O impacto deste crescimento trouxe efeitos na demografia do país. As cidades de porte médio nordestinas 
cresceram com mais vigor. Os municípios com população entre 100 mil e 2 milhões de habitantes 
alcançaram outra dimensão no cenário socioeconômico. 


A elevação da renda das famílias impulsionou o comércio e o setor de serviços. Agregado a isto veio a 
política implantada pelo governo federal de expansão e interiorização do ensino superior. 


Em 2002 o Brasil tinha 43 campi universitários implantados, cujas localizações ressaltavam a 
concentração no Sudeste e litoral. Em 2010 este número passa para 230. Isto possibilitou o acesso de um 
número expressivo de jovens a outro patamar educacional. 


Destaca-se que o benefício desta ação não fica restrito ao setor educacional, que por si só já tem imensa 
importância, mas também favoreceu os setores do comércio, serviço e na vida cultural nos espaços em que 
estas escolas estavam implantadas. 


Os censos demográficos de 2000 e o de 2010 mostram que o número de pessoas com educação superior 
completa mais do que dobrou, passando de 5,9 milhões para 13,5 milhões: 


Em todo o país, os cursos de graduação presencial e a distância 
reúnem 6,3 milhões de estudantes, matriculados em 29.507 
cursos, distribuídos entre 2.377 instituições de ensino superior 
públicas e particulares. É o que mostra a sinopse estatística do 
Censo da Educação Superior, realizado em 2010 pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) do 
Ministério da Educação. (BRASIL, 2011) 


Um fato marcante que destaca e reforça a redução da pobreza foi o impacto causado pelo efeito da seca no 
Nordeste. Não ocorreram saques a supermercados e feiras livres e o cenário de mendicância nas estradas 
não experimentou a mesma intensidade daqueles vivenciados em outras ocasiões de secas. 


Outros pontos ratificam a ocorrência de mudanças da economia nordestina. Verificou-se a mudança na 
agropecuária praticada na região, que era baseada no tripé gado-algodão-policultura, modelo produtivo 
que perdeu importância quando confrontado com o surgimento e o fortalecimento de outros produtos: 


e —ovinocaprinocultura, em várias locais da região; 


e produção de frutas irrigadas, com destaque para uva e manga, abastecendo os mercados internos 
e externos; 


Desenvolvimento do Semiárido: Organizações, gestão, inovação & empreendedorismo - Volume 2 


e produção de melão irrigado no Rio Grande do Norte e Ceará; 


e avanço na produção agrícola de modelo exportador no setor oeste do semiárido brasileiro, 
envolvendo parte dos estados da Bahia, Piauí. 


e surgimentos de empreendimentos multinacionais na produção do abacaxi e banana, com destino 
ao mercado externo, no Vale do Açu (RN) e na Chapada do Apodi (CE); 


A produção de açúcar e álcool e suas ramificações perdeu importância relativa na economia regional. As 
regiões Sudeste e Centro-Oeste entraram no processo de produção de etanol e isto mudou o mapa deste 
complexo agroindustrial, porque as velhas usinas nordestinas perderam competitividade frente à 
mecanização e da modernidade destas usinas. 


No setor industrial, registrou-se também mudanças no seu perfil de produção. Surgiram novos 
investimentos de seguimentos diversos, refletindo na elevação da participação relativa da região na 
produção industrial brasileira. Em 10 anos, a produção da região nordeste saltou de 8% para 9,3% (IBGE, 
2019) 


Mesmo com todo o avanço nos indicadores sociais e econômicos, em vários deles o Nordeste continua em 
posições destacadas de dificuldade e gargalos. 


A taxa de analfabetismo entre 15 anos ou mais de idade, independente de sexo, em 2007 era de 10,1%, 
reduzindo em 2015 para 8,00%. No período compreendido de 2007 a 2015 foi mantida a tendência de 
declínio das taxas de analfabetismo e de crescimento da escolarização de 6 a 14 anos, persistindo em favor 
da população feminina no país (IBGE 2017/2015). 


A análise sensata e sem ranços ideológicos evidencia que o semiárido não pode ser visto única e 
exclusivamente pela ótica do clima. É importante a compreensão de que a população que reside nesta 
região é muito frágil sob o ponto de vista econômico, por isso, é importante a implementação de políticas 
públicas que integrem vários aspectos da socioeconômica regional, priorizando aqueles setores mais 
frágeis. 


5. MULTIDIMENSIONALIDADE DO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 


Para muito além do crescimento econômico, o desenvolvimento territorial endógeno é um processo 
intencional das pessoas que, a partir de seus ativos, potencialidades e vocações, constroem um projeto de 
desenvolvimento com mais participação social, mais equidade e sustentabilidade (ZAPATA, 2007). 


Naturalmente, para haver participação social efetiva, há a necessidade da liberdade individual que 
segundo Sen (2007) implica na compreensão das relações econômicas, políticas e sociais gerais, onde as 
diversas instituições ligadas à operação de mercado, à administrações, legislaturas, partidos políticos, 
organizações não governamentais, poder judiciário, mídias e comunidade em geral contribuem para o 
processo de desenvolvimento, e isto precisamente por meio de seus efeitos sobre o aumento e a 
sustentação das liberdades individuais, desde que mantida a governança democrática e, assim, gerando a 
equidade de direitos e deveres. 


Não obstante, o desenvolvimento deve ser global conforme afirma Furtado (1980, p. 11), “considerado um 
processo de transformação da sociedade ao nível de meios e fins, cooperação, desenvolvimento de novos 
produtos e diversificação do consumo”. E também deve ser sustentável e inclusivo, garantindo o exercício 
dos direitos civis, cívicos e políticos, (SACHS, 2004). 


O processo de globalização iniciado com as grandes navegações, e modernamente conhecido pela 
marcante integração tecnológica, indica a direção para a qual a humanidade caminha, onde a 
hiperconectividade aproxima a todos mesmo a grandes distâncias, e até mesmo apresenta a possibilidade 
do convívio harmônico entre homens e máquinas no contexto da sociedade 5.0. Nunca foi tão premente 
pensar em nível local e regional para propor políticas desenvolvimentistas pautadas nas vocações e 
potencias do território e suas pessoas. Para Zapata (2007), o desenvolvimento territorial tem como eixos o 
fortalecimento do capital humano e social, o desenvolvimento produtivo do território e a governança 
democrática, surgindo a questão de como propor o desenvolvimento territorial e, em especial, do 
semiárido brasileiro. 


Caracterizado pelo bioma caatinga e marcado pela escassez hídrica e baixos níveis de desenvolvimento 
humano, o semiárido brasileiro, via de regra, é reconhecido pelo solo rachado, baixa produtividade 
econômica, com exceção dos perímetros irrigados, e o histórico cabresto eleitoral. E evidente a 
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disparidade social do semiárido com as demais regiões brasileiras, bastando comparar alguns indicadores, 
como o salário mínimo, e a proporção de pessoas ocupadas entre duas das principais cidades do interior 
dos estados de Pernambuco e Bahia, Petrolina/PE e Juazeiro/BA, conforme quadro abaixo: 


Quadro 01 - Comparação entre indicadores econômicos de Petrolina/PE e Juazeiro/BA 


Indicadores de Petrolina/PE 


Em 2016, o salário médio mensal era de 2.0 salários 
mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação 
à população total era de 19.5%. Na comparação com os 
outros municípios do Estado, ocupava as posições 13 de 
185 e 13 de 185, respectivamente. Já na comparação 
com todas as cidades brasileiras, o Município de 
Petrolina ocupava a posição 1807 de 5570 e 1335 de 
5570, respectivamente. Considerando domicílios com 
rendimentos mensais de até meio salário mínimo por 
pessoa, 39.8% da população encontrava-se nessas 
condições, o que o colocava na posição 178 de 185 
dentre as cidades do Estado e na posição 2761 de 5570 
dentre as cidades do Brasil. 


Indicadores de Juazeiro /BA 


Em 2016, o salário médio mensal era de 2.0 salários 
mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação 
à população total era de 16.7%. Na comparação com os 
outros municípios do Estado, ocupava as posições 59 de 
417 e 26 de 417, respectivamente. Já na comparação 
com todas as cidades brasileiras, ocupava a posição 
1807 de 5570 e 1713 de 5570, respectivamente. 
Considerando domicílios com rendimentos mensais de 
até meio salário mínimo por pessoa, 41.7% da 
população encontrava-se nessas condições, o que o 
colocava na posição 392 de 417 dentre as cidades do 
Estado, e na posição 2510 de 5570 dentre as cidades do 
Brasil. 


Fonte: Adaptado do IBGE, 2020. 


Entenda-se que são duas cidades localizadas em paralelo, separadas apenas pelo Rio São Francisco, 
situadas no Vale do São Francisco, considerado uma das cadeias produtivas mais destacadas do Brasil e 
principal vetor de desenvolvimento regional e local. Mesmo assim, o desenvolvimento entre ambas é 
desigual, posto que em Petrolina/PE o índice de desenvolvimento humano municipal passou de 0,471 em 
1991 para 0,697 em 2010, já em Juazeiro/BA, o mesmo índice passou de 0,396 em 1991 para 0,677 em 
2010 (IBGE, 2018), indicando pouca evolução em longo prazo e a manutenção da diferença entre as 
cidades. 


A partir das estatísticas apresentadas, é possível perceber o muito que ainda precisa ser realizado para 
reduzir as diferenças entre as pessoas, quer seja em âmbito social, quer no educacional. Para alcançar o 
desenvolvimento humano, é necessário atender as necessidades básicas, incorporar justiça e igualdade de 
condições, atingir eficientemente o equilíbrio com a natureza e os recursos naturais, propiciar meios para 
o autodesenvolvimento individual e coletivo, a partir de quando é possível construir instituições mais 
favoráveis ao próprio ecossistema, feito e gerido pelas pessoas do local. 


Z 


O fortalecimento do capital humano é a base para alicerçar a dimensão do desenvolvimento social 
coletivo. Para, tanto, é necessário mais do que condições favoráveis ou o incentivo das necessidades e 
objetivos individuais, sendo importante um movimento de cada indivíduo em prol do seu 
autodesenvolvimento particular, o que pode se dar pela aspiração da mudança. 


Para Furtado (1980), a proposta do desenvolvimento possui ao menos três dimensões: a do incremento da 
eficácia do sistema social de produção, a da satisfação de necessidades elementares da população e a da 
conservação de objetivos a que almejam grupos dominantes de uma sociedade e que competem na 
utilização de recursos escassos. Percebe-se a relação direta entre produção e consumo e a questão 
ideológica, não obstante, fundamenta-se a ideia do desenvolvimento a partir da dinamização econômica 
como vetor propulsor do desenvolvimento. 


O desenvolvimento produtivo de um território está ligado à história, patrimônio natural, vocações 
econômicas e potenciais de um local e suas pessoas, assim como o ecossistema e a divisão democrática do 
poder. Como exemplo destaca-se no semiárido nordestino o Rio São Francisco, também conhecido como 
Rio da Integração Nacional, que é o 6º maior rio brasileiro e liga os estados de Minas Gerais, Bahia, 
Pernambuco, Alagoas e Sergipe. Pode-se dizer que se trata do impulsionador do desenvolvimento do 
semiárido, cuja história é margeada por sua contribuição como meio logístico na recepção de grãos vindos 
do oeste da Bahia e o posterior envio de produtos locais para todo o Brasil. Atualmente é determinante 
para a viabilidade do arranjo produtivo local da fruticultura exportadora, formado também por micro e 
pequenas empresas, perímetros irrigados e produção de premiados espumantes e vinhos. 


Pode-se citar como contributo do desenvolvimento endógeno a pesquisa e desenvolvimento de fármacos a 
partir da flora da caatinga, único bioma exclusivamente brasileiro. Para isso, destaca-se a participação 
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acadêmica da Universidade Federal do Vale do São Francisco - UNIVASF, que, de acordo com o Gpepc 
(2016), tem como objeto de investigação a busca de novas alternativas terapêuticas para o tratamento de 
doenças parasitárias (Esquistossomose mansoni, leishmaniose, doença de Chagas e malária), atividade 
anti-inflamatória e anti-tumoral a fim de eleger compostos líderes. Ainda, destaca-se a Cooperativa 
Agropecuária Familiar de Canudos, Uauá e Curaçá - COOPERCUC, que fornece mandacaru, uma planta da 
família das cactaceae, gênero cactos, para a L'Occitane Brasil visando à produção de cosméticos 
(COOPERCUC, 2019). 


Conforme dito anteriormente, não é possível manter o status quo do semiárido, historicamente marcado 
por lutas, guerras como a de Canudos e votos de cabresto, sendo incompatível manter ou ampliar as 
relações políticas verticais. Uma governança participativa, atuante e equilibrada com stakeholders mais 
horizontais entre si são fundamentais, revestindo-se de requisitos para a redução do embate e aumento do 
diálogo e compromisso entre pessoas de um território com agenda desenvolvimentista comum, pactuada e 
perene no longo prazo. 


Uma nova abordagem é necessária. 


Um novo mundo se apresenta a partir da revolução 4.0, um mundo mais conectado, imediato, 
simultaneamente global e local; um forte indício dos preparativos é que a China lançou, em 2015, o projeto 
Made in China 2025, o qual tem a intenção de aumentar sua participação estratégica no mercado global 
(CNI, 2016). 


Neste novo mundo, a sociedade 5.0 é profundamente reformulada assim como suas relações internas, 
economicamente e com o poder. Conforme afirma Srour (2013, p. 81), “em uma economia competitiva, os 
empresários não têm como deixar de considerar os interesses díspares de seus públicos de interesse 
(stakeholders), uma vez que mercados abertos, associados a regimes políticos liberais, conferem enorme 
poder de fogo aos que se organizam”. 


Desta forma uma nova governança associada ao fomento do desenvolvimento humano, do nível individual 
ao coletivo, com uma abordagem desenvolvimentista e agenda de longo prazo, pode indicar um caminho 
sustentável no semiárido brasileiro. 


6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A título de cumprimento da proposta inicial, examinou-se a relação entre o Nordeste e o Semiárido, cujo 
produto é uma imagem distorcida e amiúde propagada, que serve apenas para inferiorizar a região. Desse 
modo, é preciso (re)construir o discurso sob o prisma das potencialidades regionais, a fim de transformá- 
lo num grande atrativo para investimentos. 


Muitas experiências exitosas no Semiárido nordestino têm demonstrado suas potencialidades, 
adormecidas em razão de políticas públicas desfocadas das necessidades da população e das vocações e 
especificidades locais. 


Possível depreender que a materialização do princípio da igualdade na distribuição de recursos e nas 
oportunidades individuais tem potencial de permitir o desenvolvimento do Semiárido em proporções 
superiores às demais regiões do País, sobretudo em razão da possibilidade de geração de novos 
empreendimentos e da capacidade de consumo, saturados nos grandes centros. 


Relevante repetir, por oportuno, diante da demonstração do caminho reverso, a necessidade de 
reposicionar o discurso até então inerente ao Semiárido nordestino, tendente a enaltecer suas eventuais 
fraquezas, para reviver as suas potencialidades, porque, se o Semiárido é incapaz de ser cristal raro, ele há 
de valer pelo que tem de cacto, conforme ensinou João Cabral de Melo e Neto. 
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INTRODUÇÃO 


O meio ambiente caracteriza-se como um espaço de intersecção e competição entre diferentes definições 
sociais e culturais. Na visão de Hannigan (2006), o que está em disputa, também em nosso território, são a 
natureza e a gravidade das ameaças ambientais e suas dinâmicas, a prioridade de uma questão sobre a 
outra, as formas (in) adequadas para melhorar ou mitigar o que foi definido como problemático e as 
possibilidades para influenciar os detentores do poder a aceitarem a responsabilidade pela 
implementação de soluções. As partes envolvidas nessa disputa incluem, dentre outros atores, setores da 
indústria, do governo, empresários, planejadores, pesquisadores, grupos ambientalistas, organizações 
comunitárias e de base e a população afetada. 


Diante a má distribuição das águas no Brasil e a degradação acumulada dos diversos sistemas ecológicos, 
com impacto imensurável na disponibilidade de água há vários anos, se faz indispensável à realização de 
atividades que sensibilizem e promovam a conscientização da população com relação ao meio ambiente. É 
importante sensibilizar os indivíduos para a necessidade de se assumir o protagonismo social perante a 
degradação ambiental em curso, pois uma comunidade mobilizada e consciente de sua responsabilidade 
tem o poder de integrar diversos setores da sociedade, nas diversas esferas de governo, sejam em nível 
dos poderes legislativo, executivo ou judiciário, criando redes proativas em defesa da natureza. 
Destacamos, quando se trata dos bens da natureza, sobretudo da água, as estratégias para a 
mercantilização desses recursos como mercadorias, ações estas profundamente perversas. Como regra, os 
donos do capital, usando o campo da política, da economia e da justiça, excluem dessa relação de poder os 
povos diretamente afetados, transportando a discussão do uso destes recursos naturais da dimensão 
pública, privatizando ou usando dentro de uma lógica privada, utilizando por questões de conveniência o 
jargão do desenvolvimento econômico, relegando à planos inferiores os preceitos da Ecologia em Saúde, 
defendidos por Gonçalves, Souza & Bonfim, 2018, da indissociabilidade da tríade homem - ambiente - 
sociedade, estando este rompimento sentenciando às diversas coletividades ao adoecimento, seja 
fisiológico ou social. 


Como consequência dessa má gestão, com relevante impacto na distribuição do recurso no território, bem 
como a degradação sofrida, o Brasil já possui vários conflitos por acesso a água. Foram mais de 127 
ocorrências envolvendo 42.815 famílias em 2014. Sendo os principais motivos: destruição ou poluição de 
corpos d'água, impedimento de acesso e ameaças de expropriação. Na Bahia os conflitos envolvem 
principalmente comunidades tradicionais quilombolas, indígenas, comunidades de fundo e fecho de pasto, 
segundo a comissão pastoral da terra, que monitora os conflitos desde 2002 (CPT 2002; 2014). 


Com isso, apesar da importância dessas comunidades, a política ambiental vigente, quando ignora o 
potencial de conservação das diferentes culturas que preservaram a qualidade das áreas que ocupam, tem 
desprezado a inclusão da perspectiva das populações rurais no conceito de conservação e o investimento 
no reconhecimento de sua identidade, na valorização de seu saber, na melhoria de suas condições de vida, 
na garantia de sua participação na construção de uma política de conservação da qual sejam também 
protagonistas e beneficiários (ARRUDA, 2000). 


Portanto, tem sido indicado que projetos de pesquisa que abordam a relação homem- ambiente-sociedade 
abranjam estudos de investigação da percepção dos grupos socioculturais atuantes no meio ambiente 
como parte complementar da abordagem interdisciplinar que estes projetos determinam. A participação 
efetiva dos diferentes grupos sociais, e aqui destacamos o papel fundamental da Mulher, tem possibilitado 
uma utilização mais racional dos recursos naturais e, a participação da comunidade no desenvolvimento e 
planejamento regional, tem propiciado uma interação harmônica do conhecimento local com o do exterior 
enquanto instrumento educativo e de transformação (WHYTE, 1978). 


O presente artigo busca analisar o conflito em torno da Serra dos Morgados, área rural da cidade de 
Jaguarari, na região nordeste da Bahia e relação dual das águas, seja para o abastecimento humano, seja na 
perspectiva da agricultura familiar /agronegócio, mapeando discursos, práticas e grupos de interesses 
envolvidos. Considerando as diferentes representações projetadas em torno da comunidade afetada e do 
desenvolvimento no Semiárido nordestino, buscando compreender as formas de reação social à 
intervenção do Estado e quais as forças mobilizadoras acionadas na tomada de posições, objetivando uma 
solução para o grave conflito hídrico vivenciado nessa localidade, onde, observamos, várias nascentes e 
rios secaram ocasionando graves entraves socioambientais nessa região do Semiárido brasileiro. 
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2 CARACTERIZAÇÃO DE ÁREA DE ESTUDO 


A área de atuação desse estudo está situada na serra da Jacobina, mais precisamente no extremo norte da 
serra em área de Ecótono Floresta Estacional/Caatinga Arbórea com altitudes que chegam a 1.113 m. 
Catuni, Catuni da Grota, Jenipapo, Betes, Covão, Morgados, são alguns dos povoamentos mais expressivos 
que, somado a pequenas propriedades rurais, chácaras e sítios dispersos em meio a algumas propriedades 
rurais maiores, compõem a estrutura fundiária local. 


O extremo norte da serra da Jacobina apresenta índices pluviométricos mais baixos em relação a sua 
região central e sul, com rios e riachos em sua maioria intermitentes, consequentemente uma capacidade 
de suporte hídrico superficial menor. A região objeto da pesquisa não possui acumulações expressivas de 
água de qualidade através de barramentos públicos. Encontra-se em uma região equidistante entre o rio 
São Francisco e do rio Itapicuru - Açu, principais fontes de abastecimento hídrico superficial regional, o 
que eleva a busca pela exploração do aquífero subterrâneo como alternativa para atender a demanda 
hídrica de água de boa qualidade para a população residente (PDRH, 1995). 


No entanto, o seu uso indiscriminado, aliado a ocupação e uso do solo nessas áreas de recarga hídrica, 
aliado a queda dos índices pluviométricos podem estar acarretando diminuição do deflúvio superficial e 
da capacidade de suporte do aquífero subterrâneo o qual atente comunidades rurais dispersas até 30 km 
da serra. 


Mapa 01 - Mapa de delimitação das Bacias e Sub-bacias hidrográficas da Bahia. Poligono em azul 
corresponde a delimitaçãoda da área de atuação interesse localizada no alto itapicuru. 


A comunidade de serra dos morgados, está localizada no município de Jaguarari-BA, distante 407 km da 
capital Salvador Bahia. Como a maioria das cidades do nordeste brasileiro, o município está inserido em 
um ambiente caracterizado por altas temperaturas e baixas e dispersas ocorrências de chuvas (INMET, 
2019). 


Na região semiárida do Nordeste, como a Serra dos Morgados, a utilização dos recursos naturais é intensa 
e degradante, por ser uma região sob influência das intempéries climáticas como a seca e, por ser uma 
“caixa d'água” natural tornou-se um espaço de intensa e desorganizada demanda hídrica, o que torna os 
seus recursos bióticos e abióticos dessa região mais vulneráveis as ações antrópicas. Isto porque esta 
região comporta uma diversidade socioeconômica decorrente, em parte, da diversidade edafoclimática 
(relativa ao seu relevo e clima) da área, a qual, por sua vez, condicionou a evolução social e econômica 
desde o princípio das ações coloniais (LEAL et al. 2005; SAMPAIO e BATISTA, 2003). 


A perfuração de poços artesianos tem sido usada em larga escala nesse município para atenuar os 
impactos do comportamento instável e dispersos das chuvas, bem como para garantir a agricultura de 
subsistência local. Porém a utilização de águas subterrâneas não é algo recente, sendo usada pelos 
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humanos há bastante tempo, a exemplo do Egito Antigo, para sobrevivência e produção de alimentos a 
2.600 A.C (PALUDO, 2010). 


Podemos caracterizar a Serra dos Morgados, como um ambiente de montanha, o qual está cada vez mais 
vulnerável, por causa das demandas, que aumentam pela oferta de água e os recursos naturais; Logo, em 
sinergismo, apresenta: perfuração desordenada de poços com o consequente secamento das nascentes e 
dos rios, aumento do turismo, ainda incipiente, mas já evidente, agricultura sem um manejo adequado e 
por último e não menos importante, a mineração54, fortemente presente na região e na Serra das 
Jacobinas devido as suas características a seguir abordadas; êxodo rural e as mudanças climáticas. Essas 
condições destacam-se dentre os principais problemas que impactam diretamente aos ambientes de 
montanha e exigem uma busca iminente de esforços organizados para solucioná-los (LOPEZ e JURACY, 
2017). 


2.1 SISTEMA DE RECARGA HÍDRICA E ARMAZENAMENTO DE ÁGUA NAS SERRAS DA JACOBINA 


As rochas que compõem o aquífero metassedimentar da serra da Jacobina, pela sua colocação estrutural, 
apresentam-se como uma unidade topograficamente elevada, formando uma cadeia de montanhas 
alinhadas no sentido norte-sul, que condiciona a ocorrência de chuvas orográficas e consequentemente 
um índice pluviométrico mais elevado. Estas rochas, por serem mais resistentes ao ataque químico, não 
desenvolvem manto de intemperismo, fazendo com que fiquem diretamente expostas em superfície, 
ocasionando uma taxa de infiltração elevada. O intenso fraturamento dos metassedimentos aliado a 
índices pluviométricos mais elevados nessas áreas de recarga hídrica, sugere a existência de importantes 
reservas potenciais de águas subterrâneas que se destacam em relação a outras áreas da bacia 
hidrográfica de embasamento cristalino, tanto em termos de quantidade como de qualidade da água. Estes 
aquíferos constituídos de rochas resistentes à alteração química armazenam água sem ocorrer salinização. 
O padrão estrutural dessas rochas, associado à topografia movimentada, e à existência de zonas ou níveis 
de permeabilidade diferenciada, condiciona o aparecimento de várias nascentes ao longo das serras, 
formando as cabeceiras dos principais rios da bacia hidrográfica do Itapicuru (adaptado do PDRH, 1995). 


Mapa 02 -Poligonal em azul: Área de Interesse /Atuação 


São Francisco 


4 Importante destacar que Jaguarari é um município que, entre os municípios baianos, foi um dos que mais autorizou a 
liberação de atividade de mineração, parte delas, na região das Serras. Conta, entretanto, com um frágil e questionável 
sistema de gestão ambiental que tem atuado para que essa atividade, altamente impactante, cresça nessa região onde 
concentra-se os principais olhos d'águas dessas duas importantes bacias hidrográficas, a do Itapicuru e do São Francisco. 
Observamos, a atividade de mineração em atividade nas proximidades da Serra dos Morgados, avizinha-se com uma 
importante cachoeira do principal rio da comunidade e está no enclave de um raro e importante sítio rupestre de datação 
indicada, superior a mais de 10 mil anos, ainda sem estudos. 
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Mapa 03 - Área de atuação em azul situada no limites das bacias hidrograficas do Itapicuru e São 
Francisco, situada no extremo norte da Serra da Jacobina, região hidrográfica do Alto Itapicuru. 


Legenda 


Área de Atuação delimitada na Serra da Jacobina 


imagem do Google Earth 


&e Limites da Área de atuação 
é» Limites da Bacia Hidrográfica do Itapicuru 


2.2 PERFURAÇÃO DE POÇOS EM SERRA DOS MORGADOS 


As águas subterrâneas constituem a maior reserva estratégica de água doce do planeta, sendo que no 
Brasil as reservas são estimadas em 112 bilhões de metros cúbicos, com uma disponibilidade de 5.000 m 3 
/habitante/ano (SETTI, 2001). 


Os aquíferos são como esponjas rochosas, dessa forma o uso desenfreado dessas águas podem causar 
rompimentos nas cavidades de calcário, assim o calcário pode ceder e causar um impacto irreparável. Os 
lençóis freáticos uma vez rebaixados exigem cada vez mais que poços sejam perfurados com mais 
profundidade, o semiárido por ser uma região bastante vulnerável, exige uma visão mais preocupada com 
relação ao uso de águas subterrâneas, pois em região com baixo índice pluviométrico, o uso dessa água 
torna-se exclusivo em casos de crise hídrica para dessedentação humana e animal, ficando proibido o uso 
para outros fins, uma vez que o ciclo da água acontece de forma mais lenta. 


Quando os primeiros poços foram perfurados pela CERB na Serra dos Morgados, segundo relatos de 
moradores, em meados de 1998, buscava-se atender a uma demanda local de fornecimento até as 
residências existentes à época, pois a água apesar de abundante, não era distribuída, sendo que, para o uso 
da comunidade, era necessário o descolamento dos moradores até o rio, à época permanente, hoje, 
totalmente seco. Durante um curto período, percebeu-se melhora na distribuição de água para a 
comunidade. Como observado por moradores locais, a perfuração de poços artesianos nesta época não 
levou em consideração os impactos socioambientais. Havia certa euforia pelo acesso fácil às águas da 
Serra, mas, em nenhum momento, a preocupação com sua preservação esteve presente ao planejar as 
intervenções estatais. Duas décadas se passaram e o cenário desolador afligem os visitantes e 
principalmente os moradores das comunidades da Serra, as consequências deste consumo sem 
planejamento, sem respaldo de estudos de impacto ambientais emergem de toda as formas, secamento das 
nascentes e dos rios com intenso processo de desmatamento das matas ciliares e da vegetação nativa de 
parte significativa do território, exploração mineral desordenada, denotam parte de um projeto de gestão 
de águas implementado pelo poder público municipal, com respaldo de órgãos do estado, mas 
especialmente, sem as necessárias preocupações ambientais. 


Na comunidade de Serra dos Morgados, essas perfurações, muitas das quais não possuem outorgas 
d'águas, procedimento autorizativo que visa controlar os usos múltiplos do recurso hídrico, tem 
provocados graves impactos ambientais, complexos e sem indicativos de resoluções. Nessa região, devido 
à perfuração indiscriminada de poços, surge inúmeros conflitos sobre o uso dos recursos hídricos, 
especialmente pelo crescente aumento de demanda de outras comunidades que estão situadas em áreas 
distantes da Serra dos Morgados, algumas inclusive em outras bacias hidrográficas. Esse talvez seja um 
dos principais problemas da gestão socioambiental no semiárido brasileiro: a perfuração desordenada de 
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poços artesianos sem estudos de impactos ambientais adequados e sem observar um dos principais 
princípios da legislação ambiental, a saber, o da precaução. 


PROBLEMAS DECORRENTES DA PERFURAÇÃO INDISCRIMINADA DE POÇOS NA SERRA DOS MORGADOS 


Diante dos dados coletados com a comunidade da Serra dos Morgados, buscou-se identificar as 
perspectivas dos moradores quanto aos problemas relacionadas à dimensão hídrica. Procuramos, assim, 
analisar a relação da comunidade com o uso dos recursos hídricos e a perfuração de poços, além de 
verificar as perspectivas de oportunidade e desafios encontradas nesse cenário. 


No transcorrer, percebeu-se que há uma forte atuação do estado para atenuar os impactos da escassez ou 
má distribuição de água na região através de perfuração de poços artesianos. O órgão responsável por 
operacionalizar essa política, em sua maioria é a CERB - Companhia de Engenharia Rural da Bahia, através 
da CAR - Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional. Entretanto, essa atuação, não tem 
dimensionado as consequências para os frágeis ecossistemas do semiárido desse processo. 


Tais ações visam o abastecimento de água, o saneamento e a inclusão socioprodutiva. Os poços tubulares 
perfurados nos Morgados abastecem também outras comunidades rurais fora da serra, tais como, Favela, 
Fazendinha, Morro Branco, Conceição, Juacema e residências dispersas na zona rural, com isso, a água se 
torna insuficiente para o abastecimento humano e a na produção da agricultura familiar como: hortas e 
pomares dos Produtores e Produtoras Rurais da comunidade dos Morgados, as quais são fonte de 
alimentação e renda, pois vedem o excedente de produção em feiras livres. 


Foram as características naturais e geográficas da região em estudo, as razões para a escolha da 
perfuração de poços artesianos como forma de minimizar os impactos da escassez de água. Como não há 
uma política sistêmica para o uso sustentável das águas no Semiárido, bem como, propostas de 
convivência já consolidadas que permitiriam resoluções mais sensatas à problemática da escassez hídrica, 
a perfuração desordenada e inconsequente, respondendo de maneira automatizada às demandas diárias, 
apresenta-se quase que como a única alternativa para manutenção da qualidade de vida das comunidades 
locais, tendo como elemento principal o fomento da produção, mesmo que, neste contexto se apresente de 
forma dissociada dos padrões ecológicos vigentes, distanciando-se da sustentabilidade sócio ambiental 
amplamente defendida em outros espaços do estado. Está em curso um processo de destruição dessa 
importante região produtora de água, quer pela destruição dos espaços provocada pelas atividades 
mineradoras, quer pela perfuração insensata de poços que ocasionaram no secamento das principais 
nascentes e rios, além de outros graves problemas socioambientais expostos em toda essa região de Serras 
e que clamam por pesquisas e avaliações de seus impactos. 


Parte dessa atuação é justificada pelo o decreto Estadual Nº 14.389 de 05/04/2013 alterado pelo Decreto 
Estadual 19.238 de 13/09/2019, conhecido como Decreto da seca. Nesse decreto as propriedades rurais e 
nas áreas urbanas de municípios em situação de emergência ou estado de calamidade pública em razão 
dos efeitos da seca, observada a legislação urbanística local, serão isentos de licenciamento ambiental, 
entre outros casos, para a perfuração de poços de até 150 metros e construção de cisterna. Como os poços 
da CERB geralmente são em pequenas propriedades rurais, estradas e locais públicos, essa simplificação 
legal facilitou a disseminação de poços nessa região. Corroborando ainda mais para a disseminação, o 
DECRETO Nº 19.265 DE 27 DE SETEMBRO DE 2019, o Governo do Estado da Bahia decretou situação de 
emergência em 140 municípios por causa da estiagem, dentre eles Jaguarari, Senhor do Bonfim e Campo 
Formoso. Sabemos, diante de um grave problema ambiental sistêmico, essa justificativa não pode conter 
um fim em si mesmo. Trata-se de uma situação que merece um olhar mais cuidadoso por parte do estado, 
sob risco dessa região ficar comprometida por um período de tempo bastante longo, agravando ainda mais 
a situação ambiental nessa região do Semiárido. 


À revelia das normativas legais, a região da Serra dos Morgados, que historicamente se destacou pela 
beleza, pela grande disponibilidade de águas, hoje encontra-se totalmente degradada e, segundo relato das 
lideranças comunitárias locais, parte significativa dessa responsabilidade, recai sob esse modelo de 
intervenção estatal. Apesar da gravidade do problema hídrico que observamos historicamente em todo o 
semiárido baiano, especialmente nas comunidades vizinhas dos Morgados, não se justifica a mitigação 
dessa problemática comprometendo os ecossistemas, sobretudo, nascentes e rios, como observamos com 
este estudo. Problemas ambientais complexos como esse, exigem resoluções complexas e atuações firmes 
do estado, respaldadas pelas lideranças comunitárias que clamam para serem ouvidas, pois a percepção 
que o esgotamento total da Serra dos Morgados está muito próximo, instiga a mobilização daqueles que 
ainda acreditam na força e magia daquele território, a Serra agoniza, mas ainda respira. 
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3. GERENCIAMENTO DAS ÁGUAS - DEMARCAÇÃO DE ESPAÇOS DE PODER E O NEGLIGENCIAMENTO 
PELO CONTROLE SOCIAL 


A perfuração de poços inicia pela demarcação, se localizado em propriedade rural, a área de instalação do 
sistema é declarada de utilidade pública através de decreto publicado no diário oficial do estado da Bahia. 
No município de Jaguarari, o sistema é gerenciado pela CENTRAL, uma entidade comunitária que é 
responsável pela continuidade do sistema e manutenção, sendo cobrado uma taxa pela utilização da água. 
A CENTRAL atua segundo o princípio da mercantilização da água, onde, em resumo, transforma o recurso 
natural em bem comerciável, usando o fator financeiro como regulador de consumo, bem como 
fomentador de expansões futuras e reparadoras dos danos ao ambiente, porém, esse último quase sempre 
negligenciado (ROSSI, 2016). 


Em princípio, o modelo adotado, poderia ser referencial, haja vista, adotar um sistema de gestão hídrica 
com envolvimento comunitário. Assim deveria ser. Mas, observamos, que gradativamente, a comunidade 
foi sendo distanciada dos processos decisórios, ficando a cargo de um modelo diretor, quase privativo. 
Como prova os desdobramentos dessa história, relatada pelos moradores da Serra, hoje, em parte das 
decisões, se quer eles são consultados. 


A escolha para o local de perfuração parece levar em consideração somente a probabilidade de encontrar 
água e sua qualidade, desconsiderando demais variáveis, principalmente a influência daquele fluxo. Os 
poços estão perfurados ao longo da linha de drenagem no fundo do vale, que em alguns casos são 
encontrados em meio à vegetação apenas com uso de aparelho GPS ou auxílio de um guia local. No caso da 
Serra, podemos observar, um número substancial de poços estão sobre o leito do antigo rio Estiva, o que 
evidencia, um desprezo total pelos ecossistemas daquela localidade. 


Diferente do consenso geral, onde se preconiza que toda ação ou política pública é sempre “generosa” e 
benéfica, uma vez que está revestida de neutralidade, na prática é fruto de uma teia de interesses, que nem 
sempre leva em consideração de fato o bem estar da sociedade e da natureza (FONSECA, 2010). Tal 
comportamento torna-se preocupante quando, a partir disso, se neutraliza as críticas a essas políticas e 
sua verdadeira funcionalidade. Parece esse ser o caso para a perfuração dos poços, pois sua implantação 
provoca impactos ao meio ambiente por si só e já começa impor limites à própria existência futura das 
comunidades na qual ele tenta beneficiar, porém somente recentemente passou a ser questionada. Era 
tido como um problema ambiental intocável. Fato que a comunidade da Serra resolveu notificar o 
Ministério Público pedindo solução ao problema. Hoje, essa problemática, integra uma complexa situação 
de impasses sociais, políticos, econômicos, jurídicos e ambientais, ao qual, espera-se, venham resoluções 
sensatas. 


O ente público, devido ao seu poder centralizador, precisa ter uma visão macro e sensível para todos os 
conflitos existentes entre diversos segmentos da sociedade. Entende-se aqui como conflito não somente o 
fato litigioso ou violento, mas toda e qualquer disputa por direito ou acesso. Essa visão macro possibilita 
grandes vantagens, dentre elas destacamos duas. Inicialmente, a imparcialidade e percepção das 
consequências frente a todas as variáveis envolvidas. Analisando o caso da Serra dos morgados, o Estado 
que deveria intervir para atenuar o conflito e seus impactos, provocou mais conflito e mais impactos, uma 
vez que atuou somente em uma única ótica, a do fornecimento de água. 


O efeito de uma política pública mal elaborada e já implementada é tão catastrófica quanto a não 
existência de política pública alguma, porém com um agravante do desperdício de recurso público e a 
legalização, com respaldo estatal, de práticas nocivas à população em geral. Quando um ente estatal atua 
sem considerar os impactos no ambiente, será necessário que outro órgão estatal, utilize recursos para 
corrigir problemas que foram causados por setores do estado que insistem em não dialogar. Esse 
distanciamento de setores estratégicos do Estado tem criado hiatos políticos que possibilitam a 
degradação ambiental, com desdobramentos em territórios estratégicos no tocante à manutenção de 
comunidade tradicionais e o desenvolvimento de efetivas politicas de desenvolvimento sócio ambiental de 
forma equilibrada para as diversas populações. 


Devido ao aumento da sensação de oferta de água para outras comunidades da região, por conta de 
perfuração de poços na serra dos Morgados (SM), tem havido nos povoados vizinhos, um aumento na 
quantidade de construções e ocupações do solo para agricultura. Ficou evidente principalmente na micro 
bacia do rio Jaguarari dos Covões, onde foi observado construções recentes de chácaras, a formação de 
pomar. Porém com a ocupação aumenta-se a necessidade da perfuração de novos poços, que por 
consequência estimula mais pessoas se instalarem na região. Essa problemática populacional e produtiva 
no nordeste é bastante antiga, o próprio Celso Furtado já havia sinalizado que por conta das 
características naturais, o ambiente por si só impunha limitações demográficas e de produção, que quando 
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não respeitadas provocam desastres sociais, como o que ocorreu nas secas de 1915, onde quase 200 mil 
pessoas morreram de fome (FURTADO, 1998). 


Usamos a expressão “sensação” no parágrafo anterior de forma proposital, para evidenciar que a região, 
pelo contrário, tem perdido oferta hídrica. Vale ressaltar que a região dos Covões corresponde a nascente 
do rio Jaguarari, que possui em seu trecho mais baixo duas grandes barragens, a do Bendó e da Folha Seca. 
Essas barragens foram construídas como alternativa para o abastecimento hídrico da sede do munícipio, 
hoje bastante comprometidas com a perfuração de poços a montante, situação agravada com as estiagens 
e o processo de ocupação do solo em locais de recarga hídrica. Estas ações provocaram o colapso desse 
sistema. 


Sinteticamente, o que se percebe é que a água disponível na Serra da Serra dos Morgados está sendo 
bombeada para outras localidades, sendo estimulada, em sua maioria, para atender questões políticas em 
detrimento às questões ambientais e sociais das comunidades locais. O retorno para a comunidade 
geradora, apesar de receber intervenções periódicas do estado, seja através da CERB, seja pela atuação da 
Central, não é resolutivo, lacunas abertas estão sendo deixadas que comprometem sobremaneira o 
ecossistema da Serra dos Morgados. As estratégias realizadas até agora não garantiram ações efetivas 
conservação ambiental, sobretudo reflorestamento, proteção das nascentes e educação ambiental, na 
busca de favorecer a renovação destas fontes hídricas. Demandam-se ações que fomentem a elaboração de 
estudos de impacto ambiental adequado. A comunidade da Serra se quer é consultada sob a decisão de 
perfuração dos poços, a maioria perfurados sem qualquer consulta aos locais. É como se esse bem já fora 
“desapropriado” deles. Talvez isso explique a falta de retorno local, uma vez que o bem já não os pertence 
mais. 


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A Comunidade de Serra dos Morgados apresenta características bastante diferentes das demais 
localidades da região, isso devido as suas características ambientais, tais como oferta abundante de água 
no subsolo, cenário para nascentes de vários rios e uma diversidade mineral bastante relevante. Devido a 
essas características sofreu bastante intervenção estatal nos últimos anos, sempre com viés de exploração, 
relegando-se à planos inferiores as questões de cunho cultural e sócio ambientais, porém, por este mesmo 
contexto de conflitos e imensuráveis paradigmas sócio ambientais, extremamente complexo, dinâmico, 
pulsante, surgiu gradativamente movimentos de resistência da população local, principalmente quando a 
localidade se consolidou como grande fornecedor de agua para outras comunidades, priorizando-se as 
pressões políticas de outros territórios em detrimento do desenvolvimento de uma estratégia ambiental 
sustentável. 


Mesmo diante da percepção da inegável contribuição da perfuração dos poços artesianos para 
manutenção da vida das famílias na comunidade, as lideranças dos diversos movimentos sociais tem 
provocado os órgãos ambientais do estado no sentido de realização de um fidedigno estudo de impacto 
ambiental da exploração desenfreada da Serra dos Morgados, pois mesmo sem respaldo técnico-científico, 
saltam aos olhos da população nativa a degradação ambiental na comunidade, seja pela mudança na 
vegetação, pelo desaparecimento das nascentes, abundantes em tempos não muito distantes ou pelo 
surgimento de muitos empreendimentos de mineradoras com respaldo em decisões ambientais 
claramente questionáveis. 


Reforçando a percepção local, o INEMA corrobora que a região passa por um momento delicado e com 
elevado impacto. O agravante é que não há estudo de viabilidade para extração do recurso, sendo assim 
essas mudanças põe em dúvida até mesmo a continuidade da existência da comunidade Serra dos 
Morgados, bem como as demais que hoje se beneficiam dessa água. 


Fica evidente, diante dos impactos apresentados, a necessidade de uma percepção mais ampliada da 
dinâmica deste paradigma na gestão das águas, para qualquer ação pública. O poder para agir deverá ser 
precedido de conhecimento de causa, estudos, avaliação e envolvimento local, esse último tão rico em 
conhecimento da região e percepção dos condicionantes sociais, porém tão negligenciado na Serra dos 
Morgados. 


Não podemos desconsiderar a realidade das comunidades, que não tiveram a mesma sorte da Serra dos 
Morgados e que hoje se beneficiam das suas águas. Realidades foram melhoradas, dignidades foram 
construídas. Não parece ser razoável criminalizá-las ou buscar a interrupção do fornecimento, porém 
quando se busca a preservação ambiental das Serras de Jagaurari, vários aspectos devem ser levados em 
conta. Para o futuro fica a necessidade de um estudo técnico para recuperação das condições ambientais 
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da Serra dos Morgados, bem como definir a melhor ferramenta para atendimento da expansão da oferta de 
água para as demais localidades. 


A gestão dos recursos naturais possui uma importantíssima missão a cumprir na transição para o 
paradigma da sustentabilidade, a qual é compreendida como o processo de utilização dos recursos de 
modo a garantir qualidade e quantidade ao longo do tempo, permitindo a satisfação das necessidades, 
tanto das gerações presentes como as futuras. Assim, entende-se que há necessidade de mudanças nos 
modelos de gestão politico-institucionais para efetivar a gestão sustentável dos recursos naturais. 


Por fim, destacamos a importância da atuação dos comitês das bacias do rio Itapicuru e do rio São 
Francisco. É importante superar a percepção equivocada de que um rio é formado apenas por suas 
margens e seu corpo de água. São realidades como essas da Serra que sustentam a vida dos nossos rios. O 
desfecho do caso Serra dos Morgados, tem potencial para representar a vida ou a morte desses 
importantes rios do Semiárido brasileiro. 
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Resumo: Os períodos de instabilidade política e econômica vivenciados pelo Brasil 
impactam diretamente sobre as políticas sociais. A importância da implementação 
dessas políticas, ressalta-se, não se resume apenas ao contexto nacional, mas também - e 
principalmente - ao regional, considerando o cenário de desigualdade econômica e 
social que tende a variar de acordo com as regiões. O semiárido brasileiro se destaca, 
dentre outros fatores, pela sua vulnerabilidade (ARRUDA; CUNHA, 2018) e, nesse 
sentido, a proposta do presente estudo é analisar a situação da vulnerabilidade 
considerando o Sertão do São Francisco - em sua dimensão pernambucana. Para tal, 
discute-se a trajetória e evolução da Assistência Social no Brasil, o conceito de 
vulnerabilidade, os indicadores de Vulnerabilidade Social no Nordeste e em Pernambuco 
e o índice de vulnerabilidade no Sertão do São Francisco. Nota-se que existe uma grande 
diferença entre as taxas de pobreza de alguns municípios e que os Índices de 
Desenvolvimento Humano Municipais refletem uma deficiência na aplicação de 
programas e ações sociais que garantam um conjunto de serviços, projetos e benefícios 
com o objetivo de prevenir, proteger e enfrentar situações de vulnerabilidade e risco, 
além da promoção e defesa de direitos. Por fim, destaca-se que ainda há um longo 
percurso a ser seguindo e, consequentemente, um grande desafio para a Assistência 


Social e o Poder Público como um todo. 


Palavras-chave: Seguridade social. Vulnerabilidade. Semiárido. 
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1. INTRODUÇÃO 


Desde meados de 2014 o Brasil vem vivenciando um período de forte instabilidade política. O cenário, que 
envolve escândalos de corrupção, disseminação do ultraconservadorismo e até um impeachment de uma 
chefe do Poder Executivo, reflete diretamente na economia do país, mostrando que há, de fato, uma crise 
não só política, mas também econômica. 


Considerado como um elemento inevitável e intrínseco ao capitalismo (NETTO; BRAZ, 2006), os contextos 
de crise econômica têm seus reflexos percebidos de forma direta na sociedade, principalmente através da 
série de cortes e contingenciamentos de verba que ocorrem nesses períodos, atingindo diversas esferas, 
até mesmo as essenciais, como Saúde, Educação e Assistência Social. Parafraseando Ugá (1989, p. 335), “as 
políticas sociais, seja qual for o seu tipo de financiamento [...] sofrem uma tendência estrutural à contração 
de seus recursos em conjunturas de crise econômica”. 


Além da diminuição do investimento público, as crises trazem consigo uma tendência de mercantilização e 
privatização de elementos sociais, sendo a Seguridade Social o alvo prioritário (CASTILHO; LEMOS; 
GOMES, 2017). Exemplo disso é que, conforme matéria publicada pelo portal de notícias Exame (2019), a 
aprovação iminente da reforma previdenciária ocasionou um considerável aumento na procura por planos 
de previdência privada. Isso mostra, ainda, como a precarização de um sistema público pode, inclusive, 
beneficiar o setor privado. 


Cabe explicar, entretanto, que a Seguridade Social abrange, dentre outros nichos, a Assistência Social. De 
acordo com a própria Constituição Federal de 1988, em seu artigo 194, entende-se por Seguridade Social o 
“conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”. Já a Assistência Social, em síntese, é uma 
política pública inserida no âmbito da Seguridade Social, tendo amparo pela Constituição Federal de 1988 
e pela Lei Orgânica de Assistência Social de 1993 (CFESS, 2011; MARTINELLI, 2016). 


A importância da implementação de políticas sociais, ressalta-se, não se resume apenas ao contexto 
nacional, mas também - e principalmente - ao regional*5. Para Rotta (2010), em uma visão regionalista, as 
políticas sociais “são elementos ativos e integrantes do processo de desenvolvimento, sendo fundamentais 
para auxiliar na criação das condições para o crescimento econômico e para efetivar mecanismos que 
possibilitem ampliar a qualidade de vida da população”. 


Essa preocupação com a diminuição das desigualdades regionais é observada em outros mecanismos 
orçamentários e políticas nacionais. O Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual, por exemplo, têm 
entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais (BRASIL, 1988). Já o Decreto 9.810 de 2019, 
que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Regional, objetiva a redução das desigualdades 
econômicas e sociais, intra e inter-regionais a partir da “criação de oportunidades de desenvolvimento que 
resultem em crescimento econômico, geração de renda” e, como mencionado no parágrafo anterior, 
qualidade de vidada população. Um aspecto interessante do referido decreto é que, além das 
macrorregiões (como Norte e Nordeste, por exemplo), busca-se reduzir as desigualdades em escala sub- 
regional, sendo o semiárido uma dessas sub-regiões. 


Arruda e Cunha (2018, p. 149) observam que a região Nordeste - incluindo-se nesta definição o semiárido 
brasileiro>6 - continua vulnerável, apresentando índices consideravelmente altos no tocante à pobreza e à 
desigualdade social. Para os autores, esse contexto é a base sobre a qual “devem ser pensadas a garantia 
dos diretos e a adoção das políticas sociais nacionais”. Partindo desta constatação, o presente estudo 
propõe-se a analisar a situação da vulnerabilidade considerando o Sertão do São Francisco - em sua 
dimensão pernambucana. Para tal, utiliza-se um conjunto de dados secundários obtidos a partir dos 
Indicadores da Assistência Social de 2019, da Secretaria Executiva de Assistência Social de Pernambuco. 


5 Para Gomes et al. (2017, p. 4) dentro da Seguridade Social, “a Política de Assistência Social se propõe a realizar-se de 
modo integrado às demais políticas públicas e setoriais, levando em consideração as desigualdades socioterritoriais”, 
enfrentando-as para atingir os seus objetivos. 

S6 Historicamente, a condição climática de pouca chuva e grande seca tem sido considerada a grande responsável pela 
pobreza e subdesenvolvimento do semiárido brasileiro. Nota-se, no entanto, que as abordagens mais modernas 
buscam seguir uma linha de convivência com o semiárido - em contrapartida à sua superação, viés comum em 
diversos estudos e abordagens sobre a região semiárida e o Nordeste como um todo. 
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2. UM PASSEIO PELA TRAJETÓRIA E EVOLUÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRASIL 


O percurso de consolidação das políticas de proteção social no Brasil é extenso e representado 
operacionalmente por marcos históricos bem definidos, dentre os quais se pode ressaltar a 
implementação da Constituição Federal de 1988. Esse local de destaque se dá não apenas pela proposição 
de um novo modelo de proteção pública até então ausente, mas também pelo rompimento com a 
caracterização excessivamente assistencialista atribuída às práticas sociais realizadas nos períodos 
anteriores (CARMO; GUIZARDI, 2017). 


De forma contrária aos países mais desenvolvidos economicamente, que em decorrência do 
fortalecimento do discurso neoliberalista aderiram à postura crítica ao intervencionismo do Estado na 
economia e no social, o texto constitucional de 1988 abarca avanços na cobertura dos direitos sociais e 
demarca, também, o atendimento às reinvindicações da população por tais direitos após o encerramento 
do Governo Militar (CASTRO, 2009). 


Elaborado a partir da integração de três políticas, o Sistema de Seguridade Social previsto pelo artigo 194 
da Carta Magna de 1988 pode ser tipificado em dois campos: o primeiro de cunho contributivo, abarcando 
a política previdenciária, que já operava nessa lógica desde 1930, e o segundo de cunho distributivo, 
composto pelas políticas de saúde e assistência social. No caso da saúde, garantiu-se o direito universal 
pelo Estado, enquanto que a assistência social, como postulado pelos artigos 203 e 204 da Constituição, foi 
legitimada como política para quem dela necessitar, deslocando para o status de direito aquilo que 
anteriormente era entendido como favor ou caridade (BRASIL, 1988). 


Ainda nesse percurso, outro marco histórico se deu em 1993 com a aprovação da Lei nº 8.742/1993, 
intitulada Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). Cumprindo a função de homologar os pressupostos 
que já existiam no texto constitucional, mas que encontravam dificuldades em ser operacionalizados, a 
LOAS foi inserida como forma de garantir a primazia da responsabilidade do Estado na gestão, no 
financiamento e na execução da Política de Assistência Social (Ministério do Desenvolvimento, 2011). Em 
seu artigo 1º, a LOAS caracteriza a política a qual faz referência como um direito do cidadão, para quem 
deve prover os mínimos sociais através de um conjunto integrado de ações visando garantir o 
atendimento das necessidades básicas (LOAS, 1993). Desse modo, para além do rompimento com o 
aspecto de prática unicamente assistencialista, a implantação da LOAS teve como objetivo favorecer a 
concretização do direito humano ao desenvolvimento, à autonomia e à possibilidade de participar e 
usufruir do progresso (PEREIRA, 2001). 


Apesar de todos esses avanços, foi somente na década seguinte que as ações visando materializar as 
diretrizes e os postulados legislativos existentes ganharam força e maior visibilidade social. Em 2003, 
durante a IV Conferência Nacional de Assistência Social, ocorreu a aprovação da nova Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS) juntamente à instituição do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) como 
aparelho de gestão e operacionalização desta política pública. Por fim, para consolidação deste novo 
ordenamento político-institucional, adveio no ano de 2005 a aprovação da Norma Operacional Básica do 
Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS), que regulou em âmbito nacional a organização desse 
sistema com caráter descentralizado e participativo, estabelecendo a oferta de programas, projetos, 
serviços e benefícios socioassistencias em todo o território nacional (MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO, 2011). 


Enquanto modelo de gestão, o SUAS se estrutura em diversos eixos e conceitos basais, sendo alguns deles: 
a matricialidade sociofamiliar, a territorialização e as categorias de risco e vulnerabilidade social. Os dois 
primeiros buscam romper com a tradição de organização dos serviços sociais em segmentos 
populacionais, elegendo como lócus privilegiado de intervenção a família em seu território, ou seja, em 
seus espaços de vida, de relação e de construção e desconstrução dos vínculos cotidianos (BRASIL, 2008). 
Cabe salientar ainda que o conceito de território utilizado pela assistência social engloba não somente a 
dimensão geográfica, enquanto estratégia de localização e proximidade dos usuários a fim de antecipar 
respostas do serviço, mas também, a consideração das relações políticas e culturais existentes no 
ambiente em questão, permitindo delimitar, territorialmente, o espaço para implementação de políticas 
públicas (NASCIMENTO; MELAZZO, 2013). 


Já as duas últimas categorias são analisadas a partir de uma abordagem multidimensional, considerando o 
contexto sócio histórico, econômico e cultural que marca a sociedade brasileira. Em seu corpo textual, a 
PNAS (2004) caracteriza algumas situações de risco social e pessoal que culminam ou agravam contextos 
de vulnerabilidade. Por exemplo, a violência intrafamiliar física e psicológica, a negligência, o abandono e 
os casos de abuso e exploração sexual. Nesses contextos, onde diversos fatores interagem provocando 
situações de risco e violações de direitos, cabe a análise da relação entre as demandas de proteção social e 
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as possibilidades de respostas abarcadas na política de assistência social na forma de serviços, programas 
e benefícios. 


De modo mais operativo, o SUAS se organiza considerando dois níveis de proteção social: a Proteção Social 
Básica (PSB) e a Proteção Social Especial (PSE). No primeiro caso, a assistência social oferta um conjunto 
de serviços e projetos visando prevenir situações de vulnerabilidade, risco e violação de direitos, a partir 
do desenvolvimento de potencialidades e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Estes 
serviços são executados de forma direta nos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e de modo 
indireto em dispositivos ligados à assistência social na área de abrangência do CRAS, compondo assim a 
rede socioassistencial. O CRAS enquanto unidade pública estatal se localiza, geralmente, em áreas de fácil 
acesso e, obrigatoriamente, dispõe do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF). 


A Proteção Social Especial, por sua vez, se direciona a famílias e indivíduos que já se encontram em 
situações de risco, cujos direitos já foram violados, e objetiva contribuir tanto com a reconstrução dos 
vínculos familiares e comunitários, quanto com a articulação do sujeito à sua rede de apoio 
socioassistencial e com seus direitos. As ações da PSE são realizadas pelos Centros de Referência 
Especializada de Assistência Social (CREAS) e pelos dispositivos a eles referenciados (MINISTÉRIO DO 


DESENVOLVIMENTO, 2011). 


Outra função da política de assistência social operacionalizada a partir do SUAS é a Vigilância Social. Como 
disposto na PNAS (2004), este serviço trata do recolhimento e da sistematização de indicadores e de 
informações sobre as formas de vulnerabilidade e risco, social e pessoal, a que estão sujeitos os indivíduos 
de um determinado território. Considerando em sua execução determinantes das mais diversas ordens, 
como elementos físicos, culturais e geográficos, a Vigilância Social é instrumentalizada mediante a 
realização de diagnósticos e pesquisas, pressupondo, assim, a ação ativa dos dispositivos da rede 
socioassistencial. Entre os dados coletados estão: os índices territorializados das situações de risco e 
vulnerabilidade; a identificação de pessoas com redução da capacidade pessoal, com deficiência ou em 
situação de abandono; a identificação de vítimas de formas de violência, exploração e maus tratos; a 
relação de dados sociodemográficos das famílias matriciadas e o exercício de vigilância sobre o padrão de 
serviços assistenciais. 


3 EXPLORANDO O CONCEITO DE VULNERABILIDADE 


Quando o assunto é assistência social - ou alguma das suas inúmeras facetas - é recorrente o uso do termo 
“vulnerabilidade”. É notório, no entanto, que a vulnerabilidade apresenta um conceito extremamente 
complexo e abrangente, além de ser, também, impreciso. Para Carmo e Guizardi (2018), mesmo com 
diversos estudos sobre esse campo da assistência social, a imprecisão conceitual da palavra ainda 
permanece, o que evidencia a necessidade de um maior aprofundamento científico. 


Uma definição objetiva do que pode ser a vulnerabilidade é apresentada por Cuoghi e Leoneti (2017), que 
a resumem como a exposição à diversos tipos de riscos que podem atingir a saúde e a educação, por 
exemplo. Por sua vez, Porto (2012) relaciona o conceito de vulnerabilidade à suscetibilidade ao risco. Em 
outras palavras, entende-se que quanto mais um indivíduo for predisposto a sofrer com determinado 
risco, mais vulnerável ele é. 


Conforme o documento da Política Nacional de Assistência Social - PNAS (2005), estão em situação de 
vulnerabilidade os indivíduos que vivem em um contexto de pobreza, acesso precário ou nulo aos serviços 
públicos, fragilização de vínculos afetivos relacionais ou de pertencimento social e de discriminações 
(etárias, étnicas, de gênero, por deficiências, dentre outras). De forma complementar, o documento de 
orientações técnicas aos Centros de Referência Especializados de Assistência Social - CREAS, da Secretaria 
Nacional de Assistência Social (2011), explica que tanto as vulnerabilidades sociais quanto os riscos 
sociais podem ter significados variados de acordo com as características dos territórios nos quais os 
indivíduos estão inseridos. 


Nota-se que há, além da imprecisão conceitual, uma grande fragilidade metodológica no tocante à 
mensuração dos índices de vulnerabilidade, que pode ser percebida pela grande variedade de 
procedimentos utilizados nas diferentes pesquisas acadêmicas ou mesmo institucionais. Ora, se não há 
sequer um consenso sobre o que é, de fato, a vulnerabilidade social, que dirá sobre os elementos que a 
compõem. 
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Alguns autores e instituições optam por estabelecer seus próprios indicadores, como é o caso do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, responsável pela publicação do Atlas da vulnerabilidade social 
nos municípios brasileiros (2015). 


4 OS INDICADORES DE VULNERABILIDADE NO NORDESTE E EM PERNAMBUCO 


Conforme aponta o Atlas da vulnerabilidade social nos municípios brasileiros (2015), foram consideradas 
três dimensões para o cálculo da vulnerabilidade: infraestrutura urbana (composta por indicadores que 
envolvem renda per capita domiciliar, abastecimento de água, esgotamento sanitário e coleta de lixo), 
capital humano (composta por indicadores que envolvem mortalidade infantil, evasão escolar e 
analfabetismo) e renda e trabalho (composta por indicadores que envolvem renda domiciliar desocupação 
ou informalidade e trabalho infantil). 


A pesquisa citada anteriormente apresenta seus resultados de forma regionalizada. Nesse sentido, cabe 
mencionar que, no Nordeste - região abraçada quase que totalmente pelo semiárido -, 47,7% dos 
municípios encontram-se na faixa de vulnerabilidade alta, enquanto 32,4% estão na faixa considerada 
muito alta, somando mais de 80% dos municípios em uma faixa de vulnerabilidade social alarmante. 
Ressalta-se, no entanto, que essa situação já foi pior: enquanto na década de 2000 o índice de 
vulnerabilidade social da região Nordeste era considerado muito alto, nos anos 2010 houve uma queda, 
passando a ser apenas alto. Mas apesar do quadro de evolução - à passos lentos -, é inegável o fato de que 
o Nordeste se encontra em uma situação muito aquém da ideal. 


De forma ainda mais interiorizada, a Secretaria Executiva de Assistência Social do Estado de Pernambuco 
- SEASSº”, em seu diagnóstico social municipal - que será analisado nas próximas seções -, considera 
apenas quatro indicadores para o cálculo do índice de vulnerabilidade nos municípios do Estado: taxa de 
extrema pobreza, Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e municípios que estiveram em situação de 
emergência, seja em decorrência da estiagem ou de fortes chuvas. 


O cálculo da taxa de extrema pobreza no Brasil utiliza o critério adotado pelo Banco Mundial, de acordo 
com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2019). Nesse sentido, considera-se 
extremamente pobre o indivíduo cuja renda mensal per capita é inferior a R$ 145,00 (ou US$ 1,9 por dia) - 
em Pernambuco, mais de 10% da população se encontra nessa situação. 


O indicador seguinte, Índice de Desenvolvimento Humano - IDH, conforme informações do Atlas Brasil 
(2013), é uma medida composta de indicadores de saúde, educação e renda, variando entre o valor 
mínimo de O e o valor máximo de 1. Quando calculado à nível municipal, o Índice de Desenvolvimento 
Humano respeita os números expostos no Quadro 1. 


Quadro 1 - Classificações do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 


IDH-M NÍVEL DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 


0-0,499 Muito Baixo 


0,500 - 0,599 Baixo 


0,600 - 0,699 Médio 


0,700 - 0,799 Alto 


0,800 e 1 Muito alto 
“Fonte: Atlas Brasil (2013) 


Já os indicadores de estiagem ou fortes chuvas surgem como um diferencial na mensuração do índice de 
vulnerabilidade, principalmente quando aplicado às microrregiões mais distantes, como é o caso do Sertão 
do São Francisco. Rosendo (2014), por exemplo, chama a atenção para a influência que a seca do 
semiárido pode exercer não apenas sobre aspectos ambientais, como também sociais. 


Considerando o exposto e partindo da premissa de que observar e estudar determinada situação de forma 
mais delimitada pode ser o melhor caminho para a sua compressão, optou-se por analisar, a priori, apenas 


57 Através do Sistema de Informação e Gestão da Assistência Social de Pernambuco - SIGAS. 
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a microrregião pernambucana do Sertão do São Francisco, composta pelos municípios de Petrolina, 
Afrânio, Dormentes, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista, Orocó e Cabrobó, conforme mostra a Figura 
1. 


Figura 1 - Mapa do Sertão do São Francisco em Pernambuco 


Fonte: Secretaria Executiva de Assistência Social (2019) 


5 CARACTERIZANDO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO 


O Território de Identidade Sertão do São Francisco é parte do semiárido brasileiro e se caracteriza pela 
transição do latifúndio para a média e pequena propriedade e também pela presença do polo de 
fruticultura irrigada na divisa entre Pernambuco e Bahia, com os municípios de Petrolina e Juazeiro 
(Santos, da Conceição et al 2014). Tal como todo o semiárido, essa microrregião tem sido afetada 
diretamente pela seca causada pela estiagem prolongada - situação que se agravou entre os anos de 2012 
e 2015. 


Outra característica relevante deste território é que alguns municípios, por apresentarem uma grande 
extensão, possuem comunidades - ou distritos - com até 250 quilômetros de distância da sede. Nestas 
comunidades isoladas e de difícil acesso, encontram-se muitas das famílias em situação de 
vulnerabilidade, com baixo ou nenhum acesso à informação e muito menos às políticas públicas de 
assistência social. 


Em uma perspectiva econômica, o destaque do Sertão do São Francisco é a cidade de Petrolina, que é 
popularmente considerada uma “Encruzilhada do Progresso” por ser passagem obrigatória para o norte e 
via de escoamento para o Centro Sul do País (OLIVEIRA, 2007). A região é reconhecida nacionalmente 
como a segunda maior produtora de uvas do país, reflexo de uma fruticultura que encontrou solo fértil 
para o desenvolvimento, exportando frutas tropicais para o mundo inteiro, principalmente para o 
mercado europeu. Petrolina está inserida na Rede Integrada de Desenvolvimento do Polo 
Petrolina/Juazeiro (RIDE), o que beneficia o aumento da oferta de emprego, renda e diversificação da 
produção local. Pode-se questionar, no entanto, se o panorama do desenvolvimento econômico local é 
refletido também na esfera social não apenas do referido município, como também da sua 
circunvizinhança. 


6 O ÍNDICE DE VULNERABILIDADE NO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO 


A Secretaria Executiva de Assistência Social - SEASS divide a avaliação da Assistência Social em seis eixos, 
sendo eles: Gestão do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), Proteção Social Básica, Proteção Social 
Especial, Controle Social, Segurança Alimentar e Nutricional e Vulnerabilidade. Cada um desses 
indicadores gera uma nota e, considerando o Sertão do São Francisco, a média apurada foi 4,43, em uma 
escala que varia de O a 10. 


s8 Além do Sertão do São Francisco, o estado de Pernambuco é composto por diversas microrregiões - totalizando 
doze, além de Fernando de Noronha -, tais como Sertão do Araripe, Sertão do Pajeú, Agreste e Zona da Mata, 
dentre outras. 
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Em uma visão geral, para o ano de 2019 foi divulgada a pontuação média apenas do Índice de 
Vulnerabilidade para o Sertão do São Francisco, constando nota 3,35 - em uma escala que varia entre O e 
10. Optou-se, desta forma, por analisar aqui apenas o referido eixo, considerando algumas disparidades 
observadas na microrregião do Sertão do São Francisco. 


A Secretaria Executiva de Assistência Social - SEASS aponta como indicadores de Vulnerabilidade no ano 
de 2019 apenas a taxa de extrema pobreza da região avaliada, o Índice de Desenvolvimento Humano - o 
qual a SEASS se refere como “Proteção Social” -, os municípios que estiveram em situação de emergência 
em decorrência da estiagem em 2017/2018 e os municípios que estiveram em situação de emergência em 
decorrência de fortes chuvas em 2017/2018. Cada variável apresenta uma forma diferente de cálculo e 
representa um fator importante na soma do peso final no eixo da Vulnerabilidade. 


Tradicionalmente, os indicadores de pobreza respeitam bases territoriais que refletem o âmbito de ações 
das políticas públicas que, no caso brasileiro, se realizam, em sua maioria, na escala municipal. Os índices 
de extrema pobreza dos municípios do Sertão do São Francisco podem ser observados no Gráfico 1. 


Como é observado no Gráfico 1, os municípios que possuem as maiores taxas de pobreza são Afrânio e 
Santa Maria da Boa Vista (com 78,07% e 64,88%, respectivamente). Em contraste, Petrolina apresenta a 
menor taxa de pobreza da microrregião avaliada (23%). Chama-se a atenção para a notória disparidade de 
mais de 10 pontos percentuais entre Petrolina e Dormentes, município com a segunda menor taxa de 
extrema pobreza do Sertão do São Francisco 


Considerando a realidade à nível nacional, de acordo com uma pesquisa realizada pela Fundação Getúlio 
Vargas (2019), o Brasil atingiu a menor taxa de pobreza em 2014, mas após a crise econômica e o grande 
descompasso das contas públicas nos períodos seguintes, o índice aumentou até o ano de 2017. Nesse 
sentido, percebe-se que a situação do Sertão do São Francisco, refletindo a esfera nacional, é deveras 
preocupante. 


Gráfico 1 - Taxa percentual de Extrema Pobreza - Sertão do São Francisco - 2019 


E AFRÂNIO E CABROBO m DORMENTES 
E LAGOA GRANDE EOROCO Em PETROLINA 
E SANTA MARIA DA BOA VISTA 


[04] 
Lo] 


Fonte: Secretaria Executiva de Assistência Social (2019). 


TAXA DE EXTREMA POBREZA 


Z 


O segundo indicador avaliado é o do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM, que 
representa a média geométrica dos índices das dimensões renda, educação e longevidade, e pode ser 
classificado - conforme apontado anteriormente no Quadro 1 - como muito baixo, baixo, médio, alto e 
muito alto. 


Na microrregião do Sertão do São Francisco, os IDHM dos municípios são classificados de acordo com o 
Quadro 2. 
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Quadro 2 - IDHM - 2019 


AFRÂNIO | BAIXO 


DORMENTES | BAIXO | 
LAGOA GRANDE | BAIXO | 
SANTA MARIA DA BOA VISTA | BAIXO | 
CABROBÓ | MÉDIO | 
OROCÓ | MÉDIO 

| PETROLINA | MÉDIO | 


Fonte: Secretaria Executiva de Assistência Social (2019) 


Logo, percebe-se que nenhuma cidade da microrregião apresenta o Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal nas classificações alta ou muito alta, o que representa uma evidente deficiência na aplicação de 
programas e ações sociais que garantam um conjunto de serviços, projetos e benefícios com o objetivo de 
prevenir, proteger e enfrentar situações de vulnerabilidade e risco, além da promoção e defesa de direitos. 


Ainda sobre o IDHM, nota-se que a Secretaria Executiva de Assistência Social - SEASS também se refere ao 
indicador com a nomenclatura de “Proteção Social”. Sendo assim, é importante ressaltar que os conceitos 
representam coisas diferentes e não devem ser confundidos. Apesar do Índice de Desenvolvimento 
Humano englobar de forma quantitativa aspectos comuns, a Proteção Social abarca um universo mais 
amplo, complexo e, principalmente, numa perspectiva qualitativa. 


Na constituição do eixo de Vulnerabilidade, os últimos indicadores avaliados são os de municípios que 
estiveram em situação de emergência em decorrência da estiagem ou de fortes chuvas. Nesse sentido, 
considerando as características meteorológicas do semiárido brasileiro, ambos indicadores apresentam 
pontuações inversas: todos os municípios do Sertão do São Francisco, são afetados pela estiagem, logo são 
municípios que estiveram em estado de emergência em decorrência da estiagem nos anos de 2017/2018, 


e, em contrapartida, nenhum município é apontado no indicador relacionado as fortes chuvas do período 
entre 2017/2018. 


Cabe ressaltar que as estiagens resultam da ausência de chuvas previstas para uma determinada 
temporada, da redução na sua quantidade ou mesmo do atraso em sua chegada, o que pode interferir 
diretamente nas reservas locais de água, além de causar prejuízos à agricultura e pecuária. Sendo assim, é 
importante reconhecer a consideração deste fator para a formulação do eixo de vulnerabilidade. 


De acordo com Após a ponderação dos pesos de acordo com cada indicador do eixo da vulnerabilidade, a 
Secretaria Executiva de Assistência Social - SEASS apresenta os valores de cada município, conforme pode 
ser observado no Gráfico 2. 


Gráfico 2 - Índice de Vulnerabilidade no Sertão do São Francisco 
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Fonte: Secretaria Executiva de Assistência Social - SEASS (2019) 
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No panorama da microrregião avaliada, o destaque vai para o município de Petrolina, cuja nota do eixo de 
Vulnerabilidade ficou em 4,5, contra 3,5 de Cabrobó, Lagoa Grande, Dormentes e Orocó e 2,5 de Afrânio e 
Santa Maria da Boa Vista. Nesse sistema, quanto mais perto de zero for a nota, maior é a taxa de 
vulnerabilidade do município. 


7 UM LONGO CAMINHO A SER PERCORRIDO... 


Ao longo deste processo analítico, foi possível perceber que a região do Sertão do São Francisco, em sua 
totalidade, ainda sofre muito com a extrema pobreza, o que representa uma situação bastante 
preocupante, visto que o Brasil vem enfrentando desafios no que diz respeito aos direitos que visam 
suprimir os efeitos da má distribuição de renda no país - cujo público-alvo é justamente a parcela mais 
pobre da população. 


Tal situação reflete-se diretamente em outro indicador de vulnerabilidade: o Índice de Desenvolvimento 
Humano, que, como foi explicado nas seções anteriores, engloba além da renda, indicadores da saúde e da 
educação. Nota-se, contudo, que apesar de ser amplamente aceito, o IDH não considera alguns indicadores 
e fatores para a sua composição, como por exemplo as diferenças sociais de gênero ou raça e critérios 
ambientais*?, o que poderia contribuir bastante, considerando as especificidades climáticas de cada 
território analisado. 


Durante um longo percurso histórico, foi perpetuada a ideia de que não apenas o Sertão, mas o Semiárido 
como um todo estava fadado à pobreza e ao subdesenvolvimento devido às suas condições climáticas. 
Buscou-se por muito tempo combater a seca como se esta fosse o único problema, deixando de lado a 
implementação de políticas públicas que incentivassem a boa convivência com o Semiárido - perspectiva 
que, felizmente, passou a ser adotada no período atual. Nota-se, no entanto, que poucas das estratégias e 
políticas públicas são pensadas a um nível territorial restrito, sendo sua maioria voltada para grandes 
áreas geográficas, como regiões, estados e - sendo otimista - municípios. Essas políticas, por sua vez, 
muitas vezes sequer podem ser aplicadas à contextos mais específicos e peculiares. 


Apesar do cenário exposto, percebe-se que Petrolina, ao menos no que diz respeito ao índice de 
vulnerabilidade, está à frente dos demais municípios do Sertão do São Francisco. Uma possível explicação 
para esse fato pode estar diretamente relacionada aos estudos teóricos sobre desenvolvimento. Em sua 
obra, Perroux (1977) apresenta a teoria do crescimento polarizado e explica que o crescimento não 
aparece simultaneamente em todos os pontos do território, mas apenas em algumas regiões - que, 
contextualizando com o Sertão do São Francisco, seria o município de Petrolina. Ressalta-se, no entanto, 
que existem diversos fatores que implicam sobre os indicadores de vulnerabilidade e que não estão 
necessariamente ligados o desenvolvimento econômico da região. 


Mesmo se destacando no Sertão do São Francisco, o município de Petrolina ainda apresenta uma 
pontuação preocupante quando analisado em um panorama geral, afinal, o índice de vulnerabilidade pode 
variar entre O e 10 - nessa perspectiva, 4,5 não é sequer metade da nota máxima, o que demonstra um 
longo percurso a ser seguindo e, consequentemente, um grande desafio para a Assistência Social e o Poder 
Público como um todo. 


Cabe chamar a atenção, ainda, para a metodologia utilizada pela Secretaria Executiva de Assistência Social 
- SEASS na formulação do Índice de Vulnerabilidade, visto que a forma como o estudo é conduzido não se 
aprofunda nem mensura outros indicadores de vulnerabilidade - diferente, por exemplo, do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA. Além disso, os CRAS realizam um trabalho de vigilância social, 
considerando o levantamento de indicadores de múltiplas dimensões, tecendo um panorama complexo 
que, ao menos no contexto da vulnerabilidade social, pode - e deve - ser utilizado pela SEASS em estudos 
futuros. 


Z 


Outra questão importante e que deve ser destacada é a territorialidade, uma vez que o índice e os 
indicadores analisados neste estudo foram mensurados levando em consideração apenas o contexto 
municipal. Sabe-se, no entanto, que dentro que uma divisão geográfica de um município pode haver 
dezenas - ou até centenas - de outros territórios, tais como bairros, comunidades e distritos. Relevar este 
ponto é partir do pressuposto de que há um contexto de igualdade social, quando na verdade o que ocorre 
é justamente um contrário: dentro de uma cidade, por exemplo, bairros podem apresentar diferenças 


9 No índice da Secretaria Executiva de Assistência Social de Pernambuco, as questões ambientais foram abrangidas 
pelos indicadores que consideram fortes chuvas ou longos períodos de estiagem. 
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entre si, e mesmo os bairros mais vulneráveis tendem a ser mais abraçados por políticas públicas do que 
as zonas rurais. 


Por fim, destaca-se a importância da realização de possíveis estudos futuros desta natureza, considerando 
não apenas as demais microrregiões de Pernambuco, como também os demais eixos da Assistência Social, 
para que assim haja uma maior contribuição para a melhoria dos métodos utilizados e do direcionamento 
das ações do Poder Público. Afinal, percebe-se que a região semiárida como um todo caminha devagar em 
direção ao resultado ideal - em um ritmo ainda mais lento que o nacional. 
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Resumo: O mapa da fruticultura brasileira tem se diversificado ao longo do tempo, com 
redução de produção em regiões tradicionais do Sul e Sudeste e expansão em outras 
áreas, notadamente no Semiárido brasileiro. O perímetro irrigado Senador Nilo Coelho, é 
reconhecido como maior polo de exportação de frutas frescas do país, gerando grande 
número de empregos e divisas. Nesse estudo, buscou-se conhecer a evolução da 
fruticultura irrigada no perímetro Senador Nilo Coelho destacando a evolução do 
crescimento das principais frutas, no intervalo de 2012 a 2019. A partir das informações 
publicadas pelo Distrito de Irrigação Senador Nilo Coelho (Dinc), além de publicações 
em artigos científicos, relatórios técnicos e livros, identificou-se a evolução das 
diferentes culturas, sua participação e distribuição por áreas produtivas e a composição 
dos produtores do perímetro estudado. Conclui-se que, existem seis culturas 
dominantes, ocupando mais de 90% das áreas irrigadas, e dentre elas, a manga e a uva 


com maior representatividade. 


Palavras-chave: Perímetro irrigado, Fruticultura, Semiárido, Submédio do São Francisco, 


Polo Petrolina-Pe/Juazeiro-BA. 
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1. INTRODUÇÃO 


O Brasil é um país de dimensões continentais reconhecido pela grande variedade de frutas produzidas em 
todas as suas regiões. Apresenta grande variedade de tipos de clima e solos, que oportunizam a produção 
de uma diversidade de frutas tropicais, subtropicais e temperadas. Outro importante fator para esse 
“boom” é a adoção de tecnologias que são adequadas nas diversas regiões brasileiras, devido as pesquisas 
agropecuárias de desenvolvimento (SILVA; CORREIA; SOARES, 2009). 


Segundo o Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada - CEPEA (2014), o mapa da fruticultura 
brasileira vem se diversificando e as regiões produtoras tradicionais, situadas no Sudeste e Sul do país, 
estão reduzindo área enquanto outras regiões expandem-se, sobretudo no Nordeste. Entre as áreas de 
crescimento está o polo Petrolina-PE/Juazeiro-BA, situado no Semiárido brasileiro, com condições 
climáticas favoráveis ao cultivo de frutas, infraestrutura para irrigação e disponibilidade de mão de obra. 


Essa área vivenciou mudanças significativas no seu espaço agrário após recebimento de investimentos 
estruturais que aprimoraram a atividade agrícola. A introdução da agricultura irrigada possibilitou aos 
agricultores cultivar frutas mais valorizadas para o mercado nacional e exterior, além de impulsionar 
mudanças significativas no perfil demográfico e socioeconômico (ARAÚJO; SILVA, 2013) 


O presente estudo busca conhecer a evolução da fruticultura irrigada no perímetro Senador Nilo Coelho 
destacando a evolução do crescimento das principais frutas, no intervalo de 2012 a 2019. A relevância 
dessa pesquisa vem do fato de que o Polo Petrolina-PE/Juazeiro-BA, vem sendo reconhecido como 
principal Polo produtor e exportador de frutas frescas do país. 


A escolha do perímetro irrigado Senador Nilo Coelho, para o entendimento da evolução do cultivo das suas 
principais frutas, está respaldada no fato de que este projeto está inserido nos Estados de Pernambuco e 
Bahia, de possuir a maior área de cultivo entre os projetos públicos irrigados no Submédio do São 
Francisco, e ser reconhecido como o maior polo de exportação de frutas frescas do país (ARAÚJO, 2014) 


Em uma rápida descrição dos procedimentos, foram utilizadas informações secundárias publicadas pelo 
Distrito de Irrigação Senador Nilo Coelho (Dinc), além de publicações em artigos científicos, relatórios 
técnicos e livros. Destaca-se que estudos como este podem contribuir na tomada de decisões para futuros 
investidores na Região e/ou na expansão de negócios já existentes, o que possibilita um incremento na 
geração de emprego e renda. 


2. METODOLOGIA 


O presente trabalho se trata de um estudo bibliográfico, exploratório, descritivo e qualitativo, que utiliza 
como estudo de caso a produção de frutas no projeto senador Nilo Coelho, no período de 2012 a 2019. 
Iniciou-se com a pesquisa bibliográfica realizada em fontes secundárias, como artigos científicos, 
relatórios técnicos e livros com publicações de autores na mesma temática. 


3. FATORES HISTÓRICOS DA EVOLUÇÃO NOS PERÍMETROS IRRIGADOS 


A partir da década de 1950, estudiosos procuraram encontrar formas de melhorar a condição de vida da 
população do Semiárido. Para isso, foram realizados seminários e estudos apresentando cenários que 
buscavam combater esse mal chamado medidas assistenciais e a construção de açudes (SOBEL, 2006). 
Também foram criadas políticas públicas de grande porte que visaram mudanças da estrutura produtiva e 
social no Vale do São Francisco. 


No período entre 1940 a 1960, as pesquisas buscaram conhecer os recursos naturais da região e a 
possibilidade de implantar a irrigação. O Governo Federal criou a Companhia Hidroelétrica do São 
Francisco (Chesf), em 1945, com a finalidade de construir infraestrutura hidroelétrica. Coube a 
Constituição de 1946, em seu Art. 29 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, tornar viável 
essa ação ao estabelecer, por um prazo de vinte anos, que pelo menos 1% da renda tributária da União 
fosse destinado a estudos para a execução de um Plano de Aproveitamento das Potencialidades 
Econômicas para o Vale do São Francisco e Afluentes. Dois anos mais tarde, em 1948, foi criada a Comissão 
do Vale do São Francisco (CVSF), que objetivou elaborar e coordenar a execução desse plano para utilizar 
o potencial hidroelétrico, entre outros. Dessa forma, em última instância, possibilitou-se criar condições 
para a fixação humana na região (GOES; ALBUQUERQUE, 1987; SILVA, CORREIA, SOARES, 2009). 
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Foi de grande importância a atuação da Chesf na produção de energia, entre os anos de 1950 a 1980, ela 
construiu ao longo do Rio São Francisco, três importantes barragens: A barragem de Paulo Afonso em 
1954, Três Marias no ano de 1959 e Sobradinho em 1979; favorecendo indiretamente o desenvolvimento 
da fruticultura irrigável por tornar possível o controle do fluxo de água que é a base para a irrigação. A 
energia gerada possibilitou o bombeamento da água e irrigação das frutas e verduras oportunizando a 
utilização da mão-de-obra da população do Sertão e de famílias que fugiam da seca. A irrigação pública foi 
a grande virada no padrão de desenvolvimento (GOES; ALBUQUERQUE, 1987; DAMIANI, 2003; SILVA; 
CORREIA; SOARES, 2009). 


A CVSF e a Chesf passaram a ser a “mão intervencionista” do Estado na ordem lógica do desenvolvimento 
do Vale do São Francisco. No período compreendido, as estradas estavam em condições precárias, para tal, 
foram realizados investimentos em rodovias pavimentadas para facilitar o transporte de cargas e pessoas 
entre a região e os principais mercados do Nordeste, Sudeste e Sul do país. E nesse contexto, ainda na 
década de 1950, iniciou-se a construção da ponte rodoferroviária Presidente Dutra, beneficiando os 
municípios de Petrolina/PE e Juazeiro/BA, por estarem localizadas no entroncamento de estradas que 
ligavam os estados do Nordeste. Sendo assim, políticas públicas e mudanças estruturais alteraram cenário 
econômico e populacional do Submédio do São Francisco. 


Tendo como fim promover o desenvolvimento e fomentar a economia regional, durante a década 1950, 
dois grandes investimentos foram criados: o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), em 1952; e a 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), em 1959. Esses investimentos mudaram a 
forma de lidar com os problemas do Nordeste, reduzindo os programas emergenciais de empregos nas 
áreas rurais e criando políticas que promoveram a transformação econômica. Na década de 1960, 
influenciada pelos estudos da Sudene, que já havia identificado áreas para implantar a irrigação em grande 
escala e o plantio de diferentes cultivos e variedades, a CVSF priorizou investimentos que viabilizassem a 
implementação de projetos irrigáveis (DAMIANI, 2003). 


A Sudene procurou encontrar uma saída para o problema de abastecimento de alimentos na cidade do 
Recife-PE, que naquela época era o principal centro industrial do Nordeste. Grande parte dos produtos, 
necessários ao consumo, vinham de regiões distantes, fato esse que os tornavam caros em razão do custo 
dos transportes. A implantação dos projetos irrigados no Submédio do São Francisco iniciou para atender 
demandas externas, a implantação dos projetos irrigados no Submédio do Vale do São Francisco, a 
princípio, foi uma das saídas encontradas. 


Partiu-se do princípio que a cidade do Recife-PE, naquele momento, era o principal centro industrial do 
Nordeste, e que uma grande parte dos produtos necessários ao consumo vinham de regiões distantes, 
tornando-os caros em razão do custo dos transportes. A produção de alimentos mais próxima da capital 
reduziria o preço dos produtos e fortaleceria o emprego local. 


Em 1967, a CVSF foi substituída, por meio do Decreto-Lei nº 292, de 28 de fevereiro de 1967, pela 
Superintendência do Vale do São Francisco (Suvale), que estava vinculada ao Ministério do Interior e 
trabalhava nas mesmas linhas e eixos da CVSF. Assim, se deu início a implantação dos projetos de irrigação 
no Vale do São Francisco (GOES; ALBUQUERQUE, 1987; DAMIANI, 2003; SILVA, CORREIA, SOARES, 2009). 


Em 1968, foi inaugurado o projeto piloto de irrigação de caatinga, que atualmente é denominado como 
Perímetro Irrigado Bebedouro em Petrolina-PE e Mandacaru em Juazeiro-BA (POSSÍDIO, 1997). 


Com o propósito de promover o desenvolvimento socioeconômico da Região e entender o potencial da 
irrigação no Nordeste, foi formado, em 1968, o Grupo Executivo de Irrigação e Desenvolvimento Agrário - 
GEIDA, que foi responsável pelo relatório que continha as diretrizes para a formulação de políticas da 
irrigação. Em 1971, o Programa Plurianual de Irrigação - PPI considera a necessidade de investimentos 
governamentais como a principal saída para a transformação econômica do Nordeste. Estes investimentos 
foram importantes na década seguinte, período em que se iniciam as mudanças na agricultura e o 
crescimento da agroindústria. 


O PPI foi a primeira política pública com prazos que tratou a irrigação como plano prioritário para a 
viabilidade econômica (SUDENE, 1984; COELHO NETO, 2009). Norteado pelo PPI, a Superintendência do 
Vale do São Francisco (Suvale) e o Departamento Nacional de Obras Contra a Seca (DNOCS) 
implementaram a política de irrigação, ficando a Suvale com a região do Vale do São Francisco e o DNOCS 
em todo restante da zona Semiárida do Nordeste. 


A Sudene implantou um modo de produção diferenciado no Nordeste criando iniciativas para verificar a 
viabilidade da fruticultura. Nos anos de 1963 e 1964, foram instaladas duas estações experimentais nos 
municípios de Petrolina/PE e Juazeiro/BA, os campos de irrigação Bebedouro e Mandacaru. Nesses 


Desenvolvimento do Semiárido: Organizações, gestão, inovação & empreendedorismo - Volume 2 


projetos foram feitos trabalhos experimentais para cultura da videira. Em 1963, no campo experimental 
de Mandacaru, foram implantados cento e sessenta cultivares de videira, com a finalidade de obter a fruta 
in natura para consumo, bem como para produção de sucos e de vinho. A introdução dessas variedades 
possibilitou a escolha daquelas que melhor se adaptariam as condições edafoclimáticas (LEÃO, 2004; 
SILVA, 2001; SOARES; LEÃO, 2009). 


Em julho de 1974, a Suvale foi substituída pela Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco 
(Codevasf), que representou uma expansão nas políticas governamentais, já implantadas pela Sudene e 
pela Suvale, em toda a região do Vale do São Francisco. A Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974 estabeleceu, 
em seu Art. 4º, que a principal finalidade da Codevasf é: 


O aproveitamento, para fins agrícolas, agropecuários e 
agroindustriais, dos recursos de agua e solo do Vale do São 
Francisco, diretamente ou por intermédio de entidades públicas 
e privadas, promovendo o desenvolvimento integrado de áreas 
prioritária e a implantação de distritos agroindustriais e 
agropecuários, podendo, para esse efeito, coordenar ou executar, 
diretamente ou mediante contratação, obras de infraestrutura, 
particularmente de captação de aguas para fins de irrigação, de 
construção de canais primários ou secundários, e também obras 
de saneamento básico, eletrificação e transportes, conforme 
Plano Diretor, em articulação com os órgãos federais 
competentes (BRASIL, 1974). 


Coube a Codevasf a elaboração o programa de ação do governo para o Vale do São Francisco para o 
período de 1975 a 1979, no momento histórico do II Plano de Desenvolvimento Nacional (II PND), que 
apontava a agricultura irrigada do Vale do São Francisco como uma alternativa para o desenvolvimento 
regional e a integração nacional. 


Sendo assim, essa agência concentra suas ações na dotação de infraestrutura que tornem as áreas 
selecionadas aptas ao desenvolvimento de atividades produtivas, de acordo com a necessidade e lógica de 
mercado (SILVA, 2001). É relevante ressaltar que o projeto de lei que tratava da irrigação em 1959, só foi 
aprovado em 1979 (COELHO NETO, 2009). 


O Estado estruturou na região várias instituições públicas de planejamento, pesquisas e fomentos ligados 
a agricultura. Além da Codevasf, também se instalou na região a Embrapa e o Centro de Pesquisa 
Agropecuária do Trópico Semiárido (CPATSA) em Petrolina/PE. A partir de 1976, a orientação das 
estações experimentais Bebedouro e Mandacaru ficam sob a orientação da CPATSA. Nesses campos foram 
desenvolvidas práticas de cultivo que deram suporte a empreendimentos públicos e privados da atual 
fruticultura (SOARES; LEÃO, 2009). 


Os investimentos públicos em infraestrutura econômica e social 
realizados, principalmente na década de 1960, e em irrigação, na 
década de 70, além das bases de conhecimentos técnicos, 
ocorridas devido à instalação de campos de experimentação, 
inicialmente pela SUDENE e CODEVASF e, posteriormente, pelo 
Centro de Pesquisa do Trópico do Semiárido (CPATSA), da 
EMBRAPA, criaram as pré-condições para a enorme mudança no 
padrão de crescimento e desenvolvimento na área do Submédio 
São Francisco, especialmente no complexo Petrolina /Juazeiro 
(SUDENE, 1995, p. 27). 


Vale ressaltar que a Embrapa já se encontrava instalada no sul do País, e já possuía campos experimentais 
diversos nessa região. 


Graças a esses fatores e tendo em vista a demonstração da viabilidade técnica e econômica do cultivo 
irrigado de frutas e hortaliças, a partir da metade da década de 80, consolida-se o novo padrão de 
crescimento e desenvolvimento através da atração de investimentos privados para projetos 85 agrícolas e 
agroindustriais. Consolidaram, assim, novos instrumentos necessários para que este processo obtivesse o 
sucesso constatado através dos fundos de investimentos e de financiamentos e linhas especiais de crédito 
destinadas a apoiar o sistema produtivo, os quais se caracterizam como os mais importantes mecanismos 
de parceria entre setores público e privado” (SUDENE, 1995 p. 27-28). 
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A implantação de infraestrutura, concessão de incentivos fiscais e financeiros para a iniciativa privada, 
entre outras ações, realizadas pela Sudene, o BNB, a Codevasf, a Embrapa, e demais órgão públicos, foram 
determinantes para o êxito da fruticultura irrigada no Submedio Vale do São Francisco. Foi o aporte de 
recursos do Tesouro Nacional associado a empréstimos externos que permitiu a Codevasf realizar um 
relevante trabalho nesta região. A partir do ano de 1968, com o aporte de recursos e a sequência de 
investimentos em projetos públicos irrigados (Tabela 1), possibilitaram a atual realidade da fruticultura 
irrigada do Semiárido nordestino. 


Tabela 1 - Ano de implantação, início de operação e área implantada dos Projetos públicos de irrigação no 
Submédio do rio São Francisco. 


Projeto Início Área Ocupada Área Irrigável 
(Ano) (há) (há) 
Bebedouro Petrolina-PE 1968 1.892 2418 
Mandacaru Juazeiro-BA 1971 450 450 
Tourão Juazeiro-BA 1979 14.237 14.237 
Maniçoba Juazeiro-BA 1980 4.847 4.847 
Curaçá Juazeiro-BA 1982 4.169 4.169 
Nilo Coelho* Petrolina-PE 1984 23.486 18.667 
Pontal* Petrolina-PE 2005 7.700 nd 


Fonte: CODEVASF, (2020). 
Nota: *O projeto Maria Tereza está incluído na fase II do Nilo Coelho. 
Projeto *Valor da área ocupado, estimado. Fase de implantação, dados em 2020. 


A primeira grande demanda de frutas para a agroindústria ocorreu na década de 1970, expande-se então a 
produção de tomate nos projetos irrigáveis, e o Vale é beneficiado com a instalação de uma indústria de 
processamento dessa fruta, a CICANORTE, sediada na cidade de Juazeiro/BA, e, posteriormente foi 
implantada uma filial no Distrito Industrial de Petrolina-PE. Simultaneamente, foram instaladas indústrias 
de produção de insumos e derivados. Essas indústrias contaram com recursos fornecidos pelo Fundo de 
Financiamento do Nordeste (FINOR). 


O funcionamento dos perímetros irrigados associados a agroindústria, mudaram a produção agrícola local 
e possibilitaram o cultivo de produtos, desta pauta, por pequenos produtores. Essa nova dinâmica fez com 
que os colonos irrigantes passassem a dedicar sua produção a culturas de ciclo curto para atenderem a 
agroindústria (SILVA, 2001). 


A partir de 1980, os financiamentos e políticas de apoio com fomento diferenciado foram “minguando”, 
faltando recursos para manutenção dos perímetros e apoio aos irrigantes. Assim, foi necessário imprimir 
aos projetos uma lógica produtiva que permitia a maximização de lucro por hectares irrigados, uma vez 
que as culturas tradicionais não apresentavam a rentabilidade econômica necessária. 


A produções de cebola, melão, melancia e tomate entram em crise, passando a existir, nos perímetros 
públicos, uma nova lógica produtiva no final dos anos 1980. A partir de meados de 1980, incentivados pela 
Codevasf e subsidiados pelo BNB, os pequenos produtos introduzem cultivos perenes, em especial a 
banana, a manga e a uva, entre outros (SILVA, 2001; DAMIANI, 2003). 


Enfim, a crise da agricultura irrigada tradicional acelerou o fim do complexo agroindustrial iniciado na 
década de 1970 e 1980 e, mais uma vez, o Submédio do São Francisco procurou novos caminhos. Nos anos 
de 1990, o sistema agroalimentar mundial muda suas características, passando a existir a formação de 
complexo internacional de suprimento alimentar com cadeias definidas de produção e consumo. Essa 
prática ganha destaque ao ser utilizada na produção de alimentos frescos, como frutas e legumes 
(BUSTAMANTE, 2009; SILVA, 2001). 


A abertura da economia na década de 1990 impulsiona a produção de frutas para exportação no Brasil. 
Esse momento é marcado pela percepção da vantagem de comercializar de forma cooperativa, para unir 
esforços e superar os obstáculos para as exportações. Neste cenário, culturas temporárias, até então 
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cultivada pelos colonos em áreas irrigadas, vão sendo substituídas por culturas permanentes, em razão da 
necessidade de se ter maior rentabilidade e, dessa forma, justificar o custo ocasionado pela irrigação. 


A implantação e funcionamento dos projetos públicos irrigados fortaleceu a agricultura irrigada da região, 
e a utilização de novas tecnologias expandiu e diversificou o cultivo de frutas com melhor valor comercial. 


4. LOCALIZAÇÃO DO POLO PETROLINA/PE E JUAZEIRO /BA 


O Vale do São Francisco compreende os estados de Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Sergipe, Alagoas, 
Goiás e o Distrito Federal. Possui uma área total de 619.543,94 Km2 distribuído em 505 municípios sendo 
que 409 estão totalmente inseridos no Vale (IBGE 2011). 


O Vale do Submédio do São Francisco localiza-se na Região Nordeste do Brasil, abrangendo municípios dos 
estados Bahia e Pernambuco, que totaliza uma área de 125.755 Km”. A região é composta pelas sub-bacias 
dos rios Pontal, Garças, Brígida, Pajeú, Moxotó e Xingó, pela margem esquerda. À margem direita, ficam as 
sub-bacias de Tourão, Salgado, Vargem, Curaçá, Macuru e Poço Comprido. Possui um relevo plano, o que 
facilita o manejo e mecanização na agricultura, e o clima predominante é o semiárido com precipitações de 
forma irregular, normalmente entre novembro e março, com média de 400 a 650 mm (SÁ et al., 2009). 


O Polo Petrolina-Juazeiro está inserido no Submédio São Francisco e é conhecido internacionalmente pelo 
seu destaque na produção de frutas tropicais (SILVA; CORREIA; SOARES, 2015). É representado por 8 
(oito) municípios no estado de Pernambuco: Orocó, Lagoa Grande, Santa Maria da Boa Vista e Petrolina. 
No estado da Bahia por: Curaçá, Casa Nova, Sobradinho e Juazeiro conforme Figura 1. 


Figura 1 - Localização do Submédio do São Francisco. 


Não Premeriata 


A) PIE. 


ESSA 
Représo 4º 


Fonte: IBGE (2010). 


A atividade agrícola neste polo surgiu a partir dos anos 1950, com o objetivo de aumentar a renda, gerar 
emprego e melhorar as condições dessa região, e a partir da década de 90, a fruticultura dominou o espaço 
e colocou o Polo Juazeiro-Petrolina em uma das grandes referências na fruticultura irrigada. 
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5. À FRUTICULTURA NO PERÍMETRO IRRIGADO SENADOR NILO COELHO 


O perímetro Nilo Coelho entrou em operação em 1984. Está localizado numa área que se estende desde a 
Barragem de Sobradinho, no município de Casa Nova/BA, até sua sede no município de Petrolina/PE. Esse 
Perímetro possui a maior área irrigável no Polo Petrolina-PE/Juazeiro-BA, com cerca de 23.236 há de 
superfície, sendo 17.735 ha de área em produção. O perímetro Maria Tereza está inserido em sua segunda 
etapa (DINC, 2018) como demosntrado na Figura 2. 


Figura 2 - Visão geral da área de ocupação do perímetro Nilo Coelho e Maria Tereza. 
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Fonte: DINC (2018) 


No ano de 2012 o projeto Nilo Coelho contava com 2.309 usuários sendo 1.954 pequenos produtores com 
lotes familiares e 355 pequenas, medias e grandes empresas. No final do intervalo da pesquisa, ano 2019, 
o número de usuários ampliou para 2.329 sendo 1.964 pequenos produtores e 365 pequenas, medias e 
grandes empresas (DINC, 2019). Em relação ao número de usuários o crescimento foi próximo a 0,8%, 
sendo que nos lotes familiares só cresceram próximo a 0,5%. 


Com relação ao cultivo da fruticultura irrigada no período estudado, 2012 a 2019, as frutas com maior 
área cultivadas foram a manga, a uva, a goiaba, o coco e a acerola, sendo que o plantio da manga e a uva 
ocupam mais de 55% da área irrigada no intervalo. A Figura 3 apresenta a ocupação, percentual, por 
frutas cultivadas na sequência em cada ano pesquisado. 


Figura 3 - Área cultiva no Projeto de Irrigação Senador Nilo Coelho, por ano de cultivo e variedades no 
intervalo de 2012 a 2019 (valor %) 
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Fonte: Dinc (2012 a 2019) 
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Com relação à área plantada por tipo de frutas (Figura 4), a manga e a uva ocupam mais de 60% deste 
total no perímetro irrigado em estudo. No ano de 2012, a goiaba ocupava a terceira posição, porém, a 
partir de 2014, pragas frequentes e de difícil controle, desestimularam novos investimentos no cultivo. 


Situação diferente foi encontrada no coco, que apresentou uma tendência crescente até o ano de 2015 
estimulado pela agroindústria da agua de coco envasada (agua engarrafada), sem adição de conservantes e 
em tamanhos diversos (Figura 4). 


Figura 4 - Área plantada, por tipo de frutas, no Projeto de Irrigação Senador Nilo Coelho no intervalo 2012 
a 2019. 
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Fonte: Dinc (2012 a 2019). 


É possível identificar na Figura 4 uma provável correlação no cultivo da manga e da uva em relação a 
tendência de crescimento a partir do ano de 2014, ambas são frutas produzidas e destinadas ao mercado 
interno e externo, como também, essas duas culturas ocupam mais de 55% da área cultivada. 


Com relação a quantidade de área plantada por ano (Figura 4), mesmo apresentando uma redução no ano 
de 2013, essa tendência não ocorreu em todas as culturas quando verificamos a quantidade produzida, 
basta observar a quantidade de cultivo do coco e da uva que tenderam a aumentar, a goiaba e a banana 
que se mantiveram constantes. 


Com relação a evolução da área produzida das duas principais culturas, manga e uva, de acordo com a 
Figura 5, a área cultivada com uva foi a que mais cresceu, 28,28% precedido pela área com manga com 
crescimento de 21,15% Figura 5. 
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Figura 5 - Área ocupada, por culturas em hectares, no projeto Senador Nilo Coelho (ha). Ano 2012 e 2019 
respectivamente. 
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Fonte: Dinc (2012 e 2019). 


Essa observação da variação da área produtiva dessas culturas permanentes (Figura 5) foram causadas 
por alterações de variedades e culturas. 


Figura 6 - Valor total da área cultivada por ano no Projeto de Irrigação Senador Nilo Coelho (2012 a 
2018). 
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Fonte: Relatório Dinc, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018. 


Quanto ao formato de ocupação das áreas do Perímetro irrigado Senador Nilo Coelho, estas estão 
distribuídas em Grandes produtores ocupando uma área acima de 50 há, pequenas e medias empresas, de 
7,1 há a 49,9 há, e pequenos produtores com até 7 há. 
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Figura 7 - Ocupação total e por categoria de usuários no Projeto de Irrigação Senador Nilo Coelho (2012 a 
2018) 
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Fonte: Relatório Dinc, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018. 


O total da área de pequenos produtores, que compreende até 7 ha, representa 50,21%, pequenas e médias 
empresas (7,1ha até 50ha) e 22,7% e 27,09% para grandes empresas (acima de 50ha). Observamos que a 
ocupação de grandes empresas e usuários totais apresenta pouca alteração, sofrendo pequenas oscilações 
os pequenos produtores e pequenas e médias empresas. 


É fato que o Semiárido nordestino, durante as primeiras quatro décadas do século XX, foi conhecido como 
um território de “desalento”, com solo apresentando rachaduras em razão de vários períodos de seca, 
além dos baixos índices de precipitação e a pouca perspectiva para a agricultura. Assim, há de se lembrar 
que a pecuária foi a atividade que trazia retorno financeiro e respaldo político no Sertão do São Francisco 
(GONÇALVES, 1997). 


Esta atividade agrícola no Submédio do Vale do São Francisco surgiu nos anos 1950, para aumentar a 
renda, gerar emprego e melhorar as condições dessa região. Embora Raquel e Graciliano, no livro O Quinze 
e Vidas Secas, não nos deixe esquecer as agruras enfrentadas por uma população tão sofrida, a irrigação 
nos moldes em que ocorre neste polo é “verdadeiro fenômeno de inovação, refletida na imagem do jumbo 
decolando do aeroporto da cidade de Petrolina-PE, para chegar com sua carga de frutas frescas à Europa” 
(BACELAR; ARAÚJO, 2018, p. 44). 


Isso tornou a região um centro de atração populacional consolidado, de modo que o Polo Petrolina- 
Juazeiro passou a exercer uma função líder na região, concentrando os principais serviços, além de ser o 
ponto de escoamento da produção agrícola local, o que promoveu a adoção de técnicas de produção mais 
eficientes, com novas tecnologias no processo produtivo e na pós-colheita. Além disso, possibilitou ganhos 
de produtividade que atendem a demanda interna e, também, a demanda internacional, o que gerou 
empregos e renda. 


Estima-se que exista no Polo Juazeiro-Petrolina, 360 mil hectares irrigáveis, sendo 120 mil hectares 
destinados à atividade agrícola. Mais de um milhão de toneladas de frutas são produzidas por ano na 
região, merecendo destaque a produção de manga e uva, que juntas ocupam mais de 50% da área irrigada, 
o que gera empregos diretos e indiretos. 


Entretanto, é importante acrescentar que, mesmo o Vale do São Francisco apresentando condições 
edafoclimáticas favoráveis, tornando-o responsável por 99% da exportação de uva de mesa do Brasil e 
aproximadamente a 86% da produção de manga, é preciso considerar que outras áreas produtivas, como a 
do Peru, estão expandindo sua produção e exportação de frutas e se mostram fortes concorrentes, o que 
gera uma necessidade contínua de aperfeiçoamento das tecnologias envolvidas nestes cultivos. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O presente estudo apresentou a evolução da fruticultura irrigada no perímetro Senador Nilo Coelho. 
Foram identificadas seis principais culturas, ocupando mais de 90% da área irrigada do perímetro 
estudado, distribuídas em lotes familiares e empresariais, com a predominância da manga e uva, sendo 
que a produção de uva foi a que apresentou maior crescimento. 


Ao considerar a evolução história estrutural do Polo Petrolina-PE/Juazeiro-BA, identificamos um grande 
aporte de investimentos públicos e privados, favorecendo a logística e os transportes, oportunizando a 
capacitação da população local e favorecendo o agronegócio. Atualmente as atividades desenvolvidas são 
importante fonte de divisas para a região e para o país, em virtude do consistente volume de produção e 
exportação, além dos empregos diretos e indiretos que são gerados a partir dessa atividade econômica. 


É possível considerar que o pacote de investimentos estruturais realizado na região fomentou o 
desenvolvimento e melhoria de vida no semiárido, cujo modelo tem sido ampliado, como no caso do 
projeto Pontal e replicado em outras áreas da região Nordeste, entretanto, identifica-se a ausência de 
novas variedades frutíferas, que poderiam ser fomentadas através de políticas públicas de incentivo a 
pesquisa para adaptação edafoclimática de novas cultivares. 
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Resumo: Nos últimos anos, o interesse pelo tema desenvolvimento e convivência com o 
Semiárido tem crescido diante das várias mudanças que esse território tem sofrido, com 
relação à sua própria característica de longos períodos de estiagem e distribuição 
irregular de chuvas, tornando um ambiente frágil, mas de grande potencialidade para o 
desenvolvimento e sustentabilidade; e as ações antrópicas, que têm permitido a 
diminuição das biodiversidades endêmicas nele existentes. Assim, pesquisadores têm 
despertado para a problemática do desenvolvimento e convivência com o Semiárido. 
Para tanto, este estudo foi realizado objetivando conhecer um pouco mais desse 
ambiente através de um relato de experiência em uma comunidade da zona rural do 
município de Uauá-BA. Nesse contexto, buscou-se construir uma nova visão sobre a 
região, através de uma investigação realizada na comunidade objeto do estudo, onde se 
ouviu relatos e situações vivenciadas, apontando e identificando as necessidades e 
soluções. Dessa forma, também foram observadas algumas fragilidades e 
potencialidades do Semiárido de Uauá-BA e percebeu-se que as adversidades 
vivenciadas pelos moradores apontam tendências que podem a médio e longo prazo 


causar a extinção da comunidade estudada. 


Palavras-chave: Desenvolvimento; Convivência com o Semiárido; Território; 


Pertencimento. 
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1. INTRODUÇÃO 


O Semiárido, Sertão ou Caatinga é um território marcado pelas irregularidades de chuvas, aridez, presença 
de solo pobre em matéria orgânica, gerando o estigma de ecossistema, onde habitam seres humanos que 
são muitas vezes rotulados de miseráveis. A aparência acinzentada durante a época da escassez das 
chuvas deixa o ambiente com característica bem seca. Por esses motivos, a região foi conhecida por muito 
tempo como território problema (BUAINAIN; GARCIA, 2013). 


Diante do cenário acima descrito, percebe-se que nos últimos anos, o interesse pelo tema desenvolvimento 
e convivência com o Semiárido tem crescido, mediante as várias mudanças que o território vem sofrendo, 
despertando pesquisadores a investigarem mais sobre esse ambiente nos mais diversos aspectos, tais 
como: social, político, econômico, cultural, ambiental e educacional, produzindo assim, novos 
conhecimentos sobre a região. 


Dessa forma, este estudo partiu de um relato de experiência em uma comunidade da zona rural do 
município de Uauá-BA, na perspectiva do desenvolvimento para convivência com o Semiárido, tendo como 
pano de fundo o que se vivenciou diante da resiliência dos sujeitos que habitam esse lugar, bem como do 
sentimento de pertencimento da população em relação ao seu chão. 


O Semiárido brasileiro*º apresentado atualmente segundo a nova delimitação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) é composto por 1.262 municípios dos estados do Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais e Maranhão, portanto, a 
região Nordeste do Brasil, comporta a maior parte do Semiárido brasileiro. 


Os critérios para delimitação do Semiárido são a precipitação pluviométrica média anual igual ou inferior 
a 800 mm; o índice de aridez de Thornthwaite igual ou inferior a 0,50; e o percentual diário de déficit 
hídrico igual ou superior a 60%, considerando todos os dias do ano foram aprovados pelas Resoluções do 
Conselho Deliberativo da Sudene de nº 107, de 27/07/2017 e de nº 115, de 23/11/2017. 


A zona rural do Semiárido é marcada por duas realidades distintas: as áreas irrigadas que se destacam 
pelo dinamismo econômico e produção agrícola; e as áreas de sequeiro que são caracterizadas pela baixa 
produção, diante da dependência da água da chuva, resultando elevada pobreza local. 


Contudo, no início do século XXI, esta realidade regional vem sofrendo transformações sociais, 
econômicas, políticas, culturais e ambientais. Para Carvalho (2014), esta região tem sido alvo de grandes 
investimentos por parte da União, que tem transferido recursos superiores às arrecadações dos tributos 
gerados no próprio local, somado às transferências voluntárias e os programas nacionais. Para o período 
de 2012, a região Nordeste arrecadou de tributos federais R$ 49 bilhões e a União transferiu R$ 86,5 
bilhões, gerando em favor desta região um saldo líquido de R$ 37,5 bilhões. Percebe-se, ainda, segundo o 
autor, o crescimento real da população estudantil na região na primeira década do século XXI, passando de 
16.170.434 para 16.416.701 alunos. 


Nessa conjuntura, questiona-se: quais as perspectivas de desenvolvimento diante das adversidades do 
Semiárido nordestino na comunidade estudada no município de Uauá-BA? Nesse âmbito, o estudo visa 
identificar e conhecer as perspectivas de desenvolvimento e a convivência com o Semiárido dentro de uma 
comunidade da zona rural do município de Uauá-BA, através de um relato de experiência. 


Dessa forma, este trabalho apresenta elementos constituintes do desenvolvimento e convivência com o 
Semiárido, resiliência e pertencimento do sujeito no seu lugar, bem como, informações específicas sobre 
território e identidade da comunidade onde se deu a experiência aqui relatada. Em seguida, o desafio é, a 
partir da experiência vivida na comunidade, relatar o modelo de desenvolvimento para convivência com o 
Semiárido convergindo para a realidade diária; e, apesar das dificuldades do cotidiano, evidenciar as 
afetações que foram experienciadas por quatro mestrandos do Programa de Pós Graduação em Dinâmicas 
de Desenvolvimento do Semiárido (PPGDiDesS), da Universidade Federal do Vale do São Francisco 
(UNIVASF). 


Este estudo poderá contribuir para que as localidades com pouca densidade populacional e voltadas, 
principalmente, para atividades do setor primário, sejam fontes para possíveis novos estudos e 
encaminhamentos de projetos viabilizados através de políticas públicas destinadas a estas populações 
cada vez menos assistidas pelos governos municipal, estadual e federal no Brasil. 


60 http://www.sudene.gov.br /delimitacao-do-semiarido. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 DESENVOLVIMENTO E CONVIVÊNCIA COM O SEMIÁRIDO 


Na história da humanidade, o processo de desenvolvimento econômico nunca ocorre de maneira igual e 
simultânea em todas as partes do mundo. Pelo contrário, é um processo bastante irregular e, uma vez 
iniciado, em determinados pontos possui a característica de fortalecer áreas mais dinâmicas e que 
apresentam maior potencial de crescimento. Desse modo, o processo de dinâmica econômica regional 
ocorre sempre de maneira bastante complexa, dada as interrelações existentes dentro e entre diferentes 
localidades e sua importância para a coesão da economia local, regional e nacional (SICSÚ; CASTELAR, 
2009). Nesse sentido, entende-se que o desenvolvimento econômico de um determinado local deve ser um 
dos pilares de sustentação de uma determinada região. 


Para Bresser-Pereira (2014, p. 21), “[...] o desenvolvimento econômico é o processo histórico de 
acumulação de capital incorporando conhecimento técnico que aumenta o padrão de vida da população”. 
Segundo Hirschman (apud NIEDERLE; CARDONA, 2016, p. 19), “[...] o desenvolvimento não depende tanto 
de encontrar ótima confluência de certos recursos e fatores de produção, quanto de provocar e mobilizar 
com propósito desenvolvimentista, os recursos e as aptidões que se acham ocultos, dispersos ou mal 
empregados”. Seguindo a lógica da teoria de Hirschman, esses mesmos recursos ocultos, também 
denominados por ele de “racionalidades ocultas”, estão sempre em processo de crescimento e mudança ao 
longo do tempo. 


Para Bresser-Pereira (2014, p. 21), existe um paralelo dentro do desenvolvimento com as seguintes 
perspectivas: 


Uma perspectiva estrutural, porque o desenvolvimento econômico envolve 
mudanças nas três instâncias da sociedade - mudança direta na instância 
econômica e mudança indireta nas instâncias normativa e cultural. Uma 
perspectiva schumpeteriana, porque o papel do empresário inovador é tão 
importante quanto o papel do Estado no processo de crescimento econômico. 
Uma perspectiva keynesiana, porque não basta analisar o desenvolvimento eco- 
nômico do lado da oferta; os países crescerão se educarem sua população, se 
promoverem a ciência e a tecnologia, se praticarem política industrial e se 
investirem em infraestrutura; mas, exceto no caso desta última, essas 
atividades são esforços diários de milhões de pessoas; além de investir em 
infraestrutura, o governo deve criar oportunidades de investimento para as 
empresas, adotando políticas macroeconômicas que garantam a demanda 
efetiva. E, finalmente, é necessária uma perspectiva novo-desenvolvimentista, 
porque, nos países em desenvolvimento, a demanda efetiva não basta para 
motivar as empresas competentes a investirem. 


Percebe-se, então, que são diversas conjunturas, bem como diversos agentes promotores do 
desenvolvimento local. 


Segundo Furtado (1967 [1961] apud Bresser-Pereira, 2014, p. 6) 


Z 


Somente após a Revolução Capitalista é possível discutir o desenvolvimento 
econômico no sentido estrito do termo, porque é apenas a partir desse 
momento que o progresso técnico ocorre de modo rápido e autossustentado, na 
medida em que o reinvestimento dos lucros com a incorporação de tecnologias 
cada vez mais eficientes e sofisticadas se torna uma condição necessária para a 
sobrevivência das empresas. 


No Brasil, o desenvolvimento foi marcado por fortes especificidades que contribuíram para a formação e 
reprodução de profundas disparidades regionais, com elevada concentração da pobreza na Região 
Nordeste, em especial, no Semiárido (BUAINAIN, 2013; DEDECCA, 2013). Logo, entende-se que o 
desenvolvimento brasileiro passa, sobretudo, pela região Nordeste com suas singularidades e 
potencialidades contidas no seu vasto espaço geográfico. 
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Ainda no contexto do desenvolvimento, no interior do Brasil, tem-se também o desenvolvimento rural. 
Segundo informações do extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF), de acordo com o documento de referência editado após a 
2º Conferência Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário*!, que aconteceu em abril de 
2013, na cidade de Brasília-DF, o conceito de desenvolvimento rural não é entendido como modernização 
agrícola, nem como industrialização ou urbanização do campo. 


O desenvolvimento rural está associado à ideia de criação de capacidades - humanas, políticas, culturais, 
técnicas etc.- que permitam às populações rurais agir para transformar e melhorar suas condições de vida, 
por meio de mudanças em suas relações com as esferas do Estado, do mercado e da sociedade civil. Para 
tanto, é indispensável que essas populações ampliem seu acesso aos recursos materiais e simbólicos - 
terra, crédito, conhecimento e informações, organização, etc.; aos bens e serviços - públicos e privados - e; 
as oportunidades - de emprego, geração de renda, saúde, educação etc., originadas principalmente nas 
políticas públicas, mas também pelo setor privado. 


Ademais, esse processo de ampliação de capacidades e de acessos que caracteriza o desenvolvimento rural 
deve também criar condições para que as populações possam precaver-se contra o aumento dos riscos - 
sociais, ambientais, econômicos, entre outros - normalmente associados a processos complexos de 
mudança social implícitos na consideração do desenvolvimento. Percebe-se, mais uma vez, a importância 
do desenvolvimento rural, juntamente com o poder público e privado para alavancar a região do 
Semiárido brasileiro, fazendo com que haja prosperidade econômica sustentável nesta que é considerada 
uma das regiões mais pobres do Brasil. 


Dentre os grandes desafios que se colocam diante do desenvolvimento sustentável*, atualmente no 
Semiárido brasileiro, temos a questão da convivência no espaço físico, que pode proporcionar qualidade 
de vida com dignidade para as populações que habitam essa região, bem como, a preservação na 
perspectiva de proteção do bioma caatinga na sua grande complexidade e potencialidade. 


Carvalho (2011) considera que o Semiárido brasileiro é hoje um território com seus atributos valorados 
pela “Convivência”, que, nesse processo, elabora-se uma ressignificação da identidade territorial a partir do 
sentido de enraizamento e pertencimento. Essa interpretação pelo viés simbólico-cultural permite 
compreender o Semiárido como um território diverso, complexo e multidimensional. 


Segundo Castells (2001, p. 24-26): 


A sociedade contemporânea, marcada pela interação em rede, pode construir a 
identidade dos projetos sociais e culturais enraizados em sua estrutura social, 
cujo conteúdo simbólico se faz presente. Essa “identidade de projeto” visa gerar 
uma transformação em toda a estrutura social, pois ela é uma identidade 
construída pelo sujeito histórico. Concebe-se, desse modo, a “Convivência” como 
uma identidade de projeto, pois ela provém das lutas históricas de resistências 
à dominação das elites, que são bem anteriores, mas que por ela adentram 
novas e diferentes bandeiras de lutas sociais, que juntas vão compor a ideia- 


projeto para essa parte do Brasil. 


bi, Documento de referência: 
http://www.ipea.gov.br /participacao images /pdfs/conferencias/2CNDRSS/2cndrss%y20documento de referencia.p 
df 

62 É conceituado como o desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da geração atual, sem comprometer 
a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades, - Relatório Brundtland - Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1987. 


Desenvolvimento do Semiárido: Organizações, gestão, inovação & empreendedorismo - Volume 2 


Figura 1- Semiárido 


Foto: Antonio de Santana Padilha Neto (2019). 


A realidade no território do Semiárido brasileiro é bastante complexa, tanto no que se refere aos aspectos 
geofísicos, quanto à ocupação humana e à exploração dos seus recursos naturais. Essa mesma complexidade 
é evidenciada também nas atividades econômicas com a coexistência de áreas tradicionais ou estagnadas de 
plantios de sequeiro e as áreas de modernização intensa de plantios irrigados, gerando assim, enormes 
desafios de sobrevivência e convivência de um lado, bem como de oportunidades de desenvolvimento do 
outro. 


Para Conti e Pontel (2013, p. 29), 


[..] a convivência com o Semiárido significa uma nova perspectiva do 
desenvolvimento, capaz de visualizar a satisfação das necessidades 
fundamentais como condição de expansão das capacidades humanas e da 
melhoria da qualidade de vida, concebida como redução das desigualdades, da 
pobreza e da miséria. Destarte, que este processo promove iniciativas de 
organização e mobilização da sociedade civil, através das redes de movimentos 
e organizações sociais, que propiciam a disseminação dos valores sociais da 
convivência com o Semiárido e pressionam pela melhoria de suas condições, 
pressionando assim por melhorias das condições econômicas e socioculturais. 


Isso posto, a discussão em torno do tema desenvolvimento e convivência com o Semiárido brasileiro, a 
partir das dinâmicas organizativas e sociais contemporâneas configuram novas formas de convívio em 
torno de questões como a boa utilização da água, da terra, da produção, da educação e de outras demandas 
que dão um novo sentido à convivência com o Semiárido, potencializando assim, os traços identitários do 
povo em seu território. 


2.2 RESILIÊNCIA E PERTENCIMENTO DO SUJEITO NO SEU LUGAR 


Nos últimos tempos, segundo o Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada - IRPAA (2015), 
alguns municípios do Semiárido, entre eles o município de Uauá, vêm implantando programas de 
convivência com o Semiárido, o que ocasionou mudanças na renda familiar através do beneficiamento das 
frutas do sertão, a exemplo do umbu e do maracujá do mato. 


Com isso, destaca-se a capacidade da população de enfrentar as condições ambientais limitadas pela falta 
de recursos humanos e financeiros, adaptando-se a essa situação de vulnerabilidade, ou seja, a resiliência. 
Essa é caracterizada pelo aumento da capacidade dos sistemas sociais e ecológicos de enfrentarem e se 
adaptarem aos estresses sociais, políticos e/ou ambientais e, assim, reduzirem a sua situação de 
vulnerabilidade (ADGER, 2004; CINNER; FUENTES; RANDRIAMAHAZO, 2009). 
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Na concepção de Valle (2002), o sentimento de pertença pode ser definido como os laços que prendem o 
sujeito ao modo de ser, aos comportamentos e estilos de um grupo ou comunidade do qual se torne 
membro, fazendo com que ele se sinta e aja como participante pleno, sobretudo no que diz respeito aos 
papéis sociais, às normas e valores. 


Para Zaoual (2006), o sentido de pertença contribui para o desenvolvimento de uma comunidade, 
considerando os potenciais locais e as pessoas em suas raízes territoriais e culturais como possibilidades 
para desenvolver o sentido de pertencimento e comprometimento com o lugar onde vivem. Segundo 
Antunes, Medo e Antunes (2019) é imprescindível pensar o sentimento de pertencimento não como um 
dado qualquer, mas fruto de uma experiência sensível, marcada por alegrias e tristezas. 


Nesse diapasão, constata-se que o pertencimento é uma crença subjetiva em uma origem comum que une 
diferentes indivíduos pelo sentimento de pertencer àquela localidade, destacando-se as características 
culturais, históricas, econômicas e sociais da comunidade na qual o indivíduo encontra-se integrado, o que 
ocasiona maior participação no desenvolvimento local. 


Portanto, não se pode olvidar que o sentimento de pertencimento é indispensável para o desenvolvimento 
de uma região, sendo essencial, neste contexto, os esforços para serem preservados na comunidade a 
identidade histórica, cultural e geográfica. 


2.3 TERRITÓRIO E IDENTIDADE 


Quando se fala em territorialidade, logo se pensa em espaço, lugar, habitat, ou seja, local onde se vive ou se 
domina. Assim, geograficamente falando, territorialidade refere-se ao território onde se habita alguém ou 
alguma coisa. De acordo com Brunet (2001, p. 33 apud GIRARD, 2008, p. 34), “[...] o espaço não é nada sem 
seus criadores, que são ao mesmo tempo seus usuários”. 


Conceitualmente falando no que se refere espaço e território, Raffestin (1993) considera que o conceito de 
espaço é relacionado ao patrimônio natural existente numa região definida. 


Nesse sentido, o território se incorporaria a apropriação do espaço pela ação social de diferentes atores. 
Assim, o território se forma a partir do espaço. 


Dessa forma, o espaço é construído por um conjunto de atores que dependem ou vivem desse lugar, onde 
existem interesses de se manterem de tal maneira, que agreguem conhecimentos nativos visando à 
sobrevivência nesse espaço. O Ministério do Meio Ambiente no Manual Apoio à Implementação do 
Programa de Educação Ambiental e agricultura familiar nos territórios (2015) comenta que cada ator 
possui sua estratégia, interesse e representação na produção do espaço. Seus objetivos se cruzam e, 
quando não são convergentes são fontes de conflitos. Assim, o território está sempre associado à noção de 
poder. 


Nesse cenário, espaço e poder destacam-se dentro de um território, desenvolvendo funções relacionadas 
às estratégias desenvolvidas pelos atores, bem como a sua maneira de sobreviver dentro desse espaço. 
Como vivem, o que produzem, como produzem, qual relevância do espaço para a comunidade? São 
questionamentos que podem ser respondidos mediante observações e pesquisas já realizadas. 


Para o Ministério do Meio Ambiente (2015, n. p.): 


[...] o território representa a organização do espaço, sua repartição e gestão, o 
que gera significado para esse espaço. Ao definir um território, ou parte dele, é 
fundamental levar em conta a interdependência e a inseparabilidade entre a 
natureza (e seus recursos), e o seu uso, que inclui a ação humana, o trabalho e a 
política. 


O território será, então, o espaço em movimento, gerando recursos com ampliação de atividades 
conquistadas e compartilhadas. O espaço vai além da estrutura geométrica, pois envolve as relações 
sociais dos atores. 


Assim, descreve Santos (1997, p. 2): 


Pode-se dizer que a forma, em sua qualidade de forma-conteúdo, está sendo 
permanentemente alterada e que o conteúdo ganha uma nova dimensão ao 
encaixar-se na forma. A ação que é inerente à função, é condizente com a forma 
que a contém: assim, os processos apenas ganham inteira significação quando 
corporificados. 
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Assim, surgem no Brasil territórios que, pela sua história e complexidade nas relações socioambientais, 
têm se apresentado como desbravadoras, sobrevivendo mesmo diante de todas as adversidades 
encontradas. 


Nesse âmbito, Faria e Bortolozzi (2009, p. 37) afirmam que: 


Ao entender o território enquanto apropriação social (política, econômica e 
cultural) um salto qualitativo foi dado, tanto no que se refere às escalas quanto 
às funções que cada recorte territorial admite. É nessa perspectiva que essa 
categoria ganha dinamicidade, alterando-se a partir do jogo conflituoso (de 
poder) próprio das relações sociais. 


Nessa situação, as regiões brasileiras vêm fortalecendo a sua identidade no desenvolvimento 
socioeconômico dentro de suas territorialidades, buscando nas relações socioambientais e no sentimento 
de pertencimento, a mobilização dos seus atores a uma nova visão e perspectiva no que tange a esse 
desenvolvimento. 


Dessa maneira, o desenvolvimento envolvendo cultura e diversidade de saberes dentro de cada espaço, 
surge novos conhecimentos com elementos recentes e, também tradicionais. Assim, esses territórios 
envoltos nessa relação social passam a ser identificados de forma mais precisa. Nesse sentido, o território 
não é algo dado, mas uma produção social em permanente mudança. 


A noção do território comporta, portanto, dimensões materiais e imateriais da 
realidade social e seus limites não são determinados exclusivamente por 
aspectos político-administrativos, mas também pelo sentimento de 
pertencimento por grupos e indivíduos com o lugar que habitam e/ou se 
reproduzem social, econômica e culturalmente (BERNAL, 2015, p. 01). 


Visto dessa forma, ou seja, através do sentimento de pertencimento, os territórios organizados tendem a 
crescer em termos de desenvolvimento econômico e socioambiental. Mas nem sempre é assim para alguns 
territórios regionais, quando os seus atores deixam esses espaços em busca de novas perspectivas, 
possibilitando o abandono, levando territórios a extinção. 


Nesse sentido, o Semiárido brasileiro é um desses territórios cheios de surpresas no que tange às relações 
socioambientais, bem como a presença de atores com sentimento de pertencimento, muitas vezes 
esquecidos nesse espaço diante da própria característica natural do ambiente. Tendo a caatinga como 
único bioma restrito ao território brasileiro, integrado ao Semiárido e ocupando basicamente a região 
Nordeste. 


Nesse-espaço tão abrangente, encontram-se comunidades que, por suas peculiaridades e sentimento de 
pertencimento como já citado, tem se despontado em termos econômico e histórico, alguns mais que 
outros, devido à organização e conhecimentos descobertos através da necessidade de existir, como leis e 
critérios, que assim os protegem e os fazem conhecidos. 


Mediante essas observações estudadas em levantamentos bibliográficos, o Semiárido brasileiro sempre 
enfrentou diversos tipos de preconceitos, quer pela sua aparência paisagística acinzentada seca, quer 
pelos seus habitantes, muitas vezes chamados de pobres, miseráveis, caatingueiros e matutos. 


Essas imagens são fruto de julgamentos superficiais sobre a realidade do 
semiárido e dos interesses políticos das elites locais que explicavam a miséria, a 
fome e o atraso como produtos de condições naturais adversas, do clima, da 
terra e da formação de sua gente (SILVA, 2003, p. 361). 


Esses perfis aqui traçados perduraram e ainda perduram, só que agora de forma diferente, até mesmo 
porque o Semiárido passou a ser visualizado como um território cheio de expectativas, onde: 


[...] Começa a ser construída outra imagem do semiárido brasileiro, com a 
implantação de polos agroindustriais que se especializaram em fruticultura 
irrigada para exportação. A irrigação ganhou força ao lado da solução hídrica e 
passou a se constituir em sonho de redenção regional. Apesar disso, na sua 
maior porção, o semi-árido permaneceu uma área tradicional e estagnada. A 
situação estrutural de pobreza ainda se transforma em calamidade nas 
estiagens prolongadas (SILVA, 2003, p. 363). 
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Por outro lado, a grande área estagnada por diversas situações é mobilizada e alertada para a 
sustentabilidade com novas perspectivas de convivência com esse ambiente, até então hostil e desprezível 
para aqueles que não acreditavam nessa convivência. 


Na perspectiva de identidade, o ser humano estabelece vínculos afetivos com outras pessoas e com o lugar 
em que vive. O lugar no qual o indivíduo nasceu, o lugar onde mora ou os lugares onde viveu e que se 
tornaram importantes, constituem referências para a sua constituição identitária. O apego ao lugar 
constitui-se também como identidade social, traduzindo o pertencimento do sujeito à região. 


A identidade de lugar é construída a partir dos espaços de pertencimento e vivência. Há a manutenção da 
memória e sentimento de identidade cultural. A preservação das lembranças do passado está contemplada 
na vida local, e nela os indivíduos se identificam com a história, o cotidiano e suas simbologias. As 
memórias passadas, experiências presentes e futuros sonhos de cada pessoa, nas palavras de Lopes e 
Bastos (2002), estão ligados aos objetos que compreendem seu entorno. 


Segundo o geógrafo Tuan (1980), a relação afetiva da pessoa com um lugar é denominada Topofilia e pode 
ocorrer por consequência da familiaridade com o local. De acordo com Giuliani (2004), quando a pessoa 
permanece por muito tempo no mesmo lugar pode desenvolver um apego por ele e define como sendo a 
ligação afetiva entre o indivíduo e o lugar, a vontade de estar próximo a ele. 


À medida que o homem interage com o ambiente, percebendo e apropriando-se dos espaços, esses vão se 
transformando em lugares dotados de valores e sentimentos, surgindo, assim, as comunidades, onde os 
moradores estabelecem relações familiares e sociais. 


Tuan (1980) defende que para o homem do campo, que está em constante interação com a natureza, esse 
sentimento se estabelece de forma mais profunda, pois ele conhece a natureza e dela sobrevive. A terra 
passa a ser um lugar de intimidade física, de dependência material, depósito de lembranças e onde se 
mantém a esperança. 


O autor assevera que o afeto pode surgir da experiência com a dureza da natureza, onde se tem que lutar, 
por exemplo, contra a ameaça da seca. Mesmo sabendo que pode ser melhor em outra região, muitos 
moradores de lugares afetados pela seca lá permanecem, porque amam a terra e assumem o desafio de 
fazê-la produzir. 


De acordo com Tuan (1980), as pessoas geralmente estão contentes com a área onde moram. Um dos 
motivos que leva ao contentamento é o fato de viver muitos anos no mesmo lugar, já que a familiaridade 
causa aceitamento e, até mesmo, afeição. 


Segundo Proshansky, Fabian e Kaminoff (1983), identidade de lugar é uma subestrutura da identidade 
profunda da pessoa e é constituída por cognições sobre o mundo físico, relativas à variedade e 
complexidade dos lugares nos quais ela vive e satisfaz suas necessidades biológicas, psicológicas, sociais e 
culturais. 


Através do conceito de identidade é possível o relato de histórias de vidas, seus lugares íntimos, a 
afetividade que têm com o lugar, mostrando que, quando um sujeito se identifica com o lugar e se apropria 
dele, nasce um sentimento de pertencimento. Essa mesma identidade gerada com o ambiente reverbera 
no sentimento de bem-estar e de familiaridade do sujeito com o seu entorno. 


Na construção da identidade existem dimensões e características do entorno físico que são incorporadas 
pelo sujeito por meio da interação com o ambiente. Nesse sentido, a identidade de lugar é um componente 
específico do próprio eu do sujeito, forjado em um complexo processo de ideias conscientes e 
inconscientes, sentimentos, valores e objetos (GONÇALVES, 2007). 


Conforme Tuan (1983), o lugar é um centro de significados construídos pelas experiências. No lugar, 
desenvolvem-se referências afetivas ao longo da vida a partir da convivência com o lugar e o outro. 


Dessa forma, são igualmente importantes para a formação da identidade de lugar, tanto os sentimentos de 
pertencimento quanto os simbolismos que estão diretamente relacionados às crenças, aos valores e às 
tradições. 


3. METODOLOGIA 


Um relato de experiência busca descrever uma dada experiência prática, que possa contribuir para uma 
área do saber. Apresenta um esboço de ações levadas a efeito em determinado contexto e as afetações que 
a vivência proporcionou a quem o experienciou. Constitui uma metodologia significativa na construção de 
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um saber voltado à prática profissional, tendo relevância acadêmica ao permitir, como investigação 
científica, que seu(s) autor(es) possam relacionar e analisar aspectos práticos profissionais e teóricos 
(TOSTA; SILVA; SCORSOLINI-COMIN, 2017). 


Um relato de experiência deve descrever a experiência precisamente, de modo contextualizado, com 
fundamentação teórica e objetividade, porque não deve constituir uma narrativa subjetiva regada de 
emoção, devendo ser sério, impessoal, sem ser distante e ter potencial para ser fonte de outros estudos e 
experiências práticas, despertando o interesse da comunidade científica (SABADINI; SAMPAIO; KOLLER, 
2009). 


Trata-se de uma narrativa, exposição ou descrição de fatos, situações e experiências práticas vividas que 
se diferencia do estudo de caso, que é uma narrativa própria das investigações empíricas qualitativas, 
enquanto que o relato de experiência compreende um conhecimento particular e profissional, sem 
vislumbrar generalização e comparação (STAKE, 2011; BUENO, 2000; LAVILLE; DIONNE, 1999). 


A maior parte da população rural vive em situação de vulnerabilidade devido à degradação das terras e 
condições climáticas dessas regiões. Essas características geraram durante um longo período da história 
desse povo, um grande êxodo da população local que abandonava sua vida na zona rural em busca de 
melhores condições na cidade. 


O que ocorre naquela comunidade é o que se percebe em outras localidades do Semiárido brasileiro 
dentro de um processo de construção de uma identidade cultural sertaneja, a partir dos valores 
individuais, sociais, bem como de sobrevivência por parte das pessoas que habitam naquele espaço 


geográfico. O movimento de resistência do sertanejo dentro deste território é caracterizado pela luta 
diária na lida com o trabalho duro e o sustento de sua família entrelaçados dentro do bioma caatinga. 


Para alcançar o objetivo do presente estudo, foram reunidas informações das experiências vividas por 
quatro estudantes do Mestrado em Dinâmicas de Desenvolvimento do Semiárido da Univasf, durante o 
período de agosto a novembro do ano de 2019, numa comunidade do município de Uauá-BA. 


Assim, dentro de todo o contexto e cenário apresentado, buscou-se, no Semiárido nordestino, conhecer 
uma comunidade localizada na zona rural do município de Uauá-BA, observando assim, como se vive e 
convive nesse território, e quais perspectivas terão as gerações futuras. 


A cidade de Uauá localizada na região norte no estado da Bahia, segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), tem aproximadamente 24.240 pessoas (estimativa para 2019), e densidade 
demográfica (2010) 8,00 hab/km?s3. Pode-se observar também que essa cidade apresenta na sua 
agropecuária uma predominância de caprinos e ovinos. 


Tabela 1- Efetivo dos rebanhos por tipo de rebanhos 
EFETIVO DOS REBANHOS (Cabeças) ANO 2016 
TIPOS DE REBANHO 
Bovino | Suíno - total Caprino Ovino Galináceos - total 


Brasil e Município 


Brasil 218.190.768 40.053.184 9.817.007 18.403.947 1.347.626.192 
Uauá (BA) 3.074 4.545 127.720 107.237 


EFETIVO DOS REBANHOS (Cabeças) ANO 2017 
TIPOS DE REBANHO 
Bovino Suíno - total Caprino Ovino Galináceos - total 


215.003.578 41.383.029 10.257.806 18.606.767 1.426.659.433 
Uauá (BA) 2.777 4.590 136.434 122.342 


Brasil e Município 


EFETIVO DOS REBANHOS (Cabeças) ANO 2018 
TIPOS DE REBANHO 
Bovino | Suíno - total Caprino Ovino Galináceos - total 
Brasil 1468351527 
Uauá (BA) 2.854 4.120 115.328 133.939 38.120 
Fonte: IBGE- Pesquisa da Pecuária Municipal. 


Brasil e Município 


53 https: //cidades.ibge.gov.br /brasil/ba /uaua/panorama 
54 https: //sidra.ibge.gov.br/Tabela/3939Hresultado. 
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A comunidade da experiência narrada foi uma fazenda da zona rural do município de Uauá-BA, que se 
localiza no Semiárido nordestino. Uma região, como citado anteriormente, que apresenta forte insolação, 
temperaturas relativamente altas e regime de chuvas marcado pela escassez, irregularidade e 
concentração das precipitações em um curto período, em média, de três a quatro meses, apresentando 
volumes de água insuficientes em seus mananciais para atendimento das necessidades da população. 


Para fins de análise deste relato, foram reunidos dados da experiência vivenciada, extraída dos momentos 
de rodas de conversa com os habitantes da comunidade, classificando-os em gerações de pais (1º geração), 
filhos (22 geração) e netos (32 geração), a fim de analisar a forma de desenvolvimento e convivência, como 
também seu sentimento de pertencimento e identidade do lugar. 


4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 


A comunidade estudada fica localizada a 16 km da cidade de Uauá-BA, apresentando as seguintes 
características: 


Formada por 31 famílias; 

Tem disponibilidade de água do Rio São Francisco para consumo humano; 
Tem sinal das operadoras de telefonia Vivo e Claro; 

A comunidade no momento tem uma associação, mas se encontra inativa; 
Tem energia elétrica; 


Os atores dessa comunidade em sua maioria são pessoas idosas; 


VN VN NO NO NO wN 


A comunidade é delimitada por marcos divisórios sem necessariamente estar cercada, ou seja, a 
partir de determinado ponto começa o território de outra comunidade (o que é um risco, pois esses 
marcos ficam registrados somente na memória dos mais velhos que habitam no lugar e, 
consequentemente, com a partida deles, pode-se perder as referências); 


> Para se cercar uma área que é de uso comum, faz-se necessário entrar em acordo com os demais 
membros da comunidade, para assim, se proceder com o objetivo de não gerar conflitos; 


> Os animais são criados soltos na caatinga, em local de uso comum chamado de “fundo de pasto”. 


A partir das características acima observadas se percebe que são hábitos e costumes resultantes da 
convivência de gerações passadas e que os atores atuais continuam com os mesmos modos e padrões de 
se viver e conviver. 


No ambiente acima descrito, chamado “fundo de pasto”, ficam animais (caprinos, ovinos, etc.) de várias 
pessoas da comunidade. Existe aí uma característica bem interessante desenvolvida entre eles, no tocante 
ao manejo (cuidado) dos animais nestes espaços. Por exemplo: quando um dos habitantes vai buscar seus 
animais (“botar as cabras”, pois é assim que é tratado por eles) em espaços, que normalmente ficam a uma 
distância de 03 a 06 km do lugar onde estão suas residências, ao chegar ao local, ele consegue identificar 
os seus animais sem vê-los, apenas pelo toque do chocalho pendurado no pescoço de cada animal 
(devemos considerar que são muitos animais, portanto uma capacidade extraordinária de identificação do 
seu rebanho). A partir daí, começa a dar gritos, então com o início destes gritos, os animais identificam que 
pertencem ao seu dono e se encaminham para o chiqueiro que, normalmente, fica ao lado da casa onde 
mora o seu dono. 


O fato considerado interessante nos aspectos apresentados acima é que existem vários outros animais no 
local, mas esses só se movem para o chiqueiro quando reconhecem o chamado do dono. 


Outra característica observada e identificada através da visita “in loco”, é que para suportar os períodos de 
seca no que se refere à alimentação dos animais, normalmente se mantém áreas cercadas, que no período 
em que ocorrem as chuvas plantam capim e palma que servem para alimentar os animais nestes períodos 
críticos. Vale salientar que, quando a seca é prolongada, não dando tempo para a renovação destes 
suprimentos, os habitantes lançam mão dos recursos disponíveis na Caatinga. Por exemplo, fazem 
queimadas de xique-xique, macambira, como também cortam galhos de mandacaru, umburana de cambão, 
angico, entre outras árvores que tem folhagem verde e que os animais comem. 


Nessas circunstâncias, as consequências da prática acima citada, causam grandes prejuízos à natureza. 
Hoje é perceptível a dificuldade em encontrar pés de mandacaru na caatinga dessa comunidade. Quando 
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se encontram alguns, pode-se perceber que ficou apenas um galho, levando bastante tempo para que 
novas ramificações surjam naquele pé. 


Ainda com relação às práticas dessa localidade, no que tange ao ambiente, as queimadas da macambira 
realizadas para alimentação dos animais, podemos perceber que muitas outras espécies de plantas são 
dizimadas, pois estão no meio dessa espécie, e quando o fogo queima a macambira (para que o animal 
coma o bulbo), queima também todas as outras espécies nativas. 


Dessa forma, quando esses recursos acabam, os sertanejos que têm animais passam a comprar ração e 
distribuem de forma limitada, apenas para sustentar os animais que ainda resistem, não tendo condição 
de alimentá-los o suficiente para satisfazê-los. 


Com relação à educação, os alunos dessa localidade que estudam nos segmentos do ensino fundamental 1 
e 2 se deslocam através de carros locados pela prefeitura para uma outra fazenda mais próxima da 
comunidade, distante 9 km. Quanto aos que fazem ensino médio, esses se deslocam para a cidade de Uauá- 
BA através de carro alugado pela prefeitura. 


O cotidiano na comunidade estudada retrata bem o modo de vida das famílias, criando uma identidade 
local e cultural que, na medida do possível, vem sendo passada de geração a geração. Percebeu-se ainda 
que em virtude da inatividade da associação representativa do lugar, as políticas públicas voltadas a esse 
tipo de comunidade não são inseridas na localidade para a promoção do bem comum. A inatividade se 
deve à falta de interesse de pessoas do lugar em assumir o papel de liderança capaz de convergir para um 
processo de luta coletiva com o objetivo de gerar melhorias para toda a comunidade local. 


Dessa forma, perdem uma excelente oportunidade de promover o desenvolvimento local na comunidade, 
onde as famílias são quase que na sua totalidade, parentes umas das outras, gerando assim, vínculos de 
afeto e cuidado mútuo que garantem a convivência com o ambiente. Portanto, é importante destacar que a 
constituição familiar tem características tradicionais, morando próximas umas das outras, compartilhando 
através de gerações, conhecimentos e saberes populares, estabelecendo uma rede solidária e fraterna, da 
qual resulta o compartilhar não apenas da casa, mas das histórias de vida e experiências, mantendo fortes 
laços com os elementos que compõem a natureza. 


Atualmente, essa integração se dá pelo lazer ou trabalho, pois muitas famílias sobrevivem da agricultura, 
criação de animais, benefícios previdenciários e programas do governo. 


Pela apresentação de tais características, evidenciou-se um forte sentimento de pertencer à comunidade. 
O companheirismo é significativo no cuidado com o outro. O relacional dessas comunidades demonstrou 
fortes vínculos com a vizinhança e, principalmente, com o bioma Caatinga. 


Ao longo da experiência vivenciada, ouviu-se diversas histórias e relatos de vida dos que ali habitam 
tentando se desenvolver naquele território, resistindo às adversidades, defendendo a sobrevivência, 
afirmando-se no Semiárido juntamente com outras tantas comunidades locais. Por isso, faz-se necessário 
um desenvolvimento através de políticas públicas fundamentais para uma melhor convivência com o 
Semiárido para que haja o fortalecimento dos valores sociais, da cultura, da economia e das tradições das 
pessoas que vivem naquele lugar, resistindo, preservando a vida e o bioma Caatinga no território onde se 
localiza a comunidade. 


A apropriação dos espaços se dá pela particularidade dos sujeitos e pela coletividade, pois deixam marcas 
no espaço por meio do afeto, do simbolismo e da cultura que ainda possuem fortes elementos de 
solidariedade e de espírito de vizinhança. 


Constatou-se que a 12 geração na sua maioria são pessoas que recebem aposentadoria rural e dela se 
sustentam. Para a 22 geração, percebeu-se que em cada família havia um total de filhos e que alguns já não 
estavam residindo naquele lugar, tendo se deslocado para cidades circunvizinhas e para grandes centros, 
ficando somente 1 ou 2 filhos, muitas vezes de um total de 5 a 7 filhos, que vivem da prestação de serviços 
rurais (diárias) e da venda esporádica de alguns animais (caprinos/ovinos). Na 32 geração, devido a um 
maior acesso à educação formal, percebeu-se que não há motivação nos mesmos para a permanência no 
lugar, por não perceberem condições favoráveis ao seu crescimento profissional e pessoal. 


Tal constatação, depois de vivenciadas através dos relatos das experiências dentro deste trabalho, 
proporcionou aos mestrandos, reflexões sobre ações que possam contribuir para uma melhor convivência 
desta comunidade com o Semiárido. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O relato da experiência realizado parte da perspectiva do desenvolvimento profissional do mestrado do 
Programa de Pós Graduação em Dinâmicas de Desenvolvimento do Semiárido (PPGDiDesS) da 
Universidade Federal do Vale do São Francisco (Univasf), na qual, através de uma experiência vivenciada 
numa comunidade localizada no interior do município de Uauá-BA, proporcionou aos acadêmicos um 
mergulho no campo epistêmico denominado desenvolvimento e convivência com o Semiárido brasileiro. 


Neste trabalho, constatou-se que o processo de desenvolvimento e convivência da comunidade estudada 
acontece no dia a dia de muitas pessoas por outras regiões afora, onde o trabalho árduo e a dignidade 
humana são evidenciadas, diante das mais diversas labutas de sol a sol, para se ter e dar o “sustento” de 
suas famílias. 


Assim, essa experiência vivida gerou uma discussão bastante interessante dentro da comunidade local. 
Ademais, este trabalho instiga uma compreensão e entendimento mais aprofundado dessa fração do 
território brasileiro, frente aos inúmeros desafios na manutenção da identidade do povo que ali habita, 
bem como na busca por novas oportunidades de reconhecimento através de políticas públicas que 
venham ampará-los, pois na maioria dos casos são esquecidos pelo Estado brasileiro. 


Contudo, este trabalho não se encerra aqui. O assunto é por demais instigante e importante, podendo 
proporcionar novos estudos sobre esse território com outros olhares epistêmicos. Assim, nesse contexto e 
cenário, pensar na experiência de mergulhar no universo vivo da caatinga, suas riquezas e histórias, 
possibilita aqueles que enveredam por esta seara do conhecimento, inúmeros desafios que se apresentam 
ao longo desta jornada. 


A principal conclusão deste trabalho é que a convivência com os sujeitos do lugar com o bioma Caatinga, 
passa pelo processo de preservação, bem como a resiliência do povo naquele território pesquisado, 
respeitando a natureza, a vida em comunidade, gerando desenvolvimento para todos. Percebe-se ainda 
que a carência de estudos acadêmicos dentro daquele território deixa de revelar outras oportunidades e 
potencialidades ali existentes, sendo minimizadas a cada dia pela falta de políticas públicas e meios para 
melhorar as condições de moradia, trabalho e sobrevivência. 


Entretanto, apesar das dificuldades encontradas para a sobrevivência na comunidade objeto do presente 
estudo, o sentido de pertencimento territorial, histórico, social, econômico e cultural é comum na 
população mais idosa, que continua morando e valorizando a tranquilidade, o estilo de vida local, sendo o 
referido sentimento imprescindível para a manutenção e desenvolvimento da região. 


Dessa forma, diante das características apresentadas, no decorrer deste trabalho, a comunidade estudada 
poderá se tornar um novo território através do alcance das políticas públicas ou tornar-se um território 
extinto. 
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Capítulo 14 


Boas práticas em gestão pública e inovação: 
Benchmarkings contextuais 


Gláucio Bessa Oliveira 
Pedro Vieira Souza Santos 
Paulo César Rodrigues de Lima Júnior 


Resumo: A necessidade de garantir a sustentabilidade dos negócios e, 
consequentemente, a manutenção da participação da empresa no mercado, cada vez 
mais acirrado, faz com que as empresas busquem melhorar aspectos gerenciais. O 
presente texto relata o histórico teórico e evolução e comparação de teorias 
administrativas, evidenciando conceitos que poderão servir de base para 
benchmarkings contextuais a serviço de boas práticas na gestão pública. Aspectos 
relevantes sobre inovação e tecnologia no setor público são abordados de modo a 
incrementar a análise e síntese performando a tríade da transparência, demanda social e 


benchmarkings como vetor de desenvolvimento da gestão pública moderna. 


Palavras-chave: Gestão pública; inovação; benchmarkings. 
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1. INTRODUÇÃO 


Z 


Nos dias atuais, a busca por melhorias em aspectos de gestão é constante. Tal fato justifica-se pela 
necessidade de garantir a sustentabilidade dos negócios e, consequentemente, a manutenção da 
participação da empresa no mercado cada vez mais acirrado (SANTOS, 2019). Com o apogeu da revolução 
industrial surgiu também a complexidade em gerenciar os fatores de produção terra, trabalho, capital e 
tecnologia de modo a otimizar os recursos em forma de organizações. 


A tarefa da Administração passou a ser a de interpretar os objetivos propostos pela organização e 
transformá-los em ação organizacional por meio de planejamento, organização, direção e controle de 
todos os esforços realizados em todas as áreas e em todos os níveis da organização, a fim de alcançar tais 
objetivos da maneira mais adequada à situação e garantir a competitividade em um mundo de negócios 
altamente concorrencial e complexo (CHIAVENATO, 2003, p.11). 


Não obstante, a essência da gestão moderna consiste segundo Chiavenato (2003) nos processos de 
planejar, organizar, dirigir e controlar a fim de alcançar os objetivos organizacionais. A ciência da 
administração iniciada no século XX avançou ao longo dos séculos, inicialmente na França, Inglaterra e 
Estados Unidos com Frederick Taylor e Henri Fayol onde foi categorizada em escolas, que segundo 
Chiavenato (2003) são: Abordagem clássica da administração; Abordagem humanística da administração; 
Abordagem neoclássica da administração; Abordagem estruturalista da administração; Abordagem 
comportamental da administração; Abordagem sistêmica da administração; Abordagem contingência da 
administração. Independentemente do avanço nas teorias ao longo do tempo as principais premissas de 
gestão, racionalização e eficiência, eficácia e efetividade mantiveram-se inalteradas. 


Após as disputas competitivas entre a montadora norte americana Ford e a japonesa Toyota houve um 
avanço no sistema de gestão japonês que contribui para a ciência da administração contemporânea, por 
exemplo, segundo o pesquisador W. Edwards Deming que propôs na década de 50 o “Ciclo de Deming” 
com as definições apresentadas abaixo de acordo Lib (2011): 


> Planejar (plan) - determinar os objetivos para um processo e as mudanças necessárias para 
alcança-los. 

> Fazer (do) - Implementar as mudanças. 

> Verificar (check) - Avaliar os resultados em termos de desempenho. 

> Agir (act) - Padronizar e estabilizar a mudança ou iniciar o ciclo novamente, dependendo dos 
resultados. 


Fica patente a relevância do estudo mundial da gestão e a correspondência entre competição empresarial 
e avanço cientifico pela inovação e benchmarking (ARAÚJO et al., 2017). Nesse contexto, além de empresas 
privadas, organizações de caráter público também devem almejar melhores resultados em desempenho 
operacional (ANDRADE et al., 2019). 


Segundo Teixeira (2012) a administração pública faz referência direta a todas as instituições do Estado 
que buscam, de diferentes maneiras, a promoção do bem comum e além disso, a liberdade, acesso a bens 
culturais, serviços públicos básicos e promoção da dignidade humana principalmente no tocante à 
educação, assistência social, saúde e moradia. Para alcançar esses objetivos a gestão pública foi 
segmentada em administração direta e indireta, conforme Teixeira (2012) elenca abaixo: 


> Administração direta - órgãos da admiração direta são aqueles que, vinculados ao poder central, 
estão sob a responsabilidade direta do chefe do executivo, seja ele o presidente da República, o 
governador ou o prefeito; 

> Administração indireta - as entidades da administração indireta possuem personalidade jurídica 
própria e, portanto, não estão diretamente ligadas ao chefe do Poder Executivo; 


A gestão pública por sua vez possui características especificamente delineadas que, segundo Paradela e 
Costa (2013) podem ser modeladas em duas dimensões básicas quanto a estrutura e processos 
conferindo-lhe identidade própria, influenciando fortemente todas as suas atividades, bem como sua 
capacidade em alcançar os resultados a que se propõe. 


Ainda para esses autores é possível classificar em dois modelos distintos de quanto a natureza 
organizacional, a mais tradicional com o modelo burocrático caracterizado pela impessoalidade, 
formalismo, hierarquia e ocupação de cargos públicos por méritos para refrear a corrupção e nepotismo e, 
o modelo da “adhocracia” caracterizado pela flexibilidade de administração, estrutura organizacional mais 
informal, especializada, horizontal e estruturada por unidades funcionais e projetos com processos de 
tomada de decisão participativa. 
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Empresas privadas são criadas e gerenciadas para atender necessidades de consumo da sociedade e visão 
o lucro, enquanto as organizações públicas existem para servir a sociedade em termos mais amplos e não 
objetivam o lucro financeiro e sim o alcance de metas previstas em programas e projetos federais, 
estaduais e municipais, trata-se de um lucro social pela execução orçamentária. 


Logo, a presente análise tem como objetivo explanar as boas práticas gerenciais no contexto da gestão 
pública, evidenciando as inovações nesse campo e apresentando as ideias práticas em diversos setores 
públicos. Iniciado pela conceituação e definindo suas diferenças para a gestão privada o presente texto 
tem como objetivo apresentar ao leitor uma visão global sobre a moderna gestão pública e modelos de 
benchmarkings contextuais que mantem um paralelo com a gestão privada no tocante à aspectos de 
eficiência, eficácia e efetividade. 


A metodologia utilizada para a pesquisa é bibliográfica a partir de periódicos da Capes literatura específica 
sendo executada com procedimentos operacionais de coleta de dados, análise de conteúdo e indicação dos 
resultados. Por fim, surge o entendimento da correlação direta entre Benchmarkings, demanda social e 
transparência em prol de uma melhoria nas práticas da Gestão Pública. 


2. ASPECTOS METODOLÓGICOS 


Do ponto de vista metodológico, a presente pesquisa seguiu etapas pré-definidas, apontadas na Figura 2. 


Figura 2 - Sequência de etapas do estudo 


Coleta de dados Análise de Indicação dos 


conteúdo resultados 


Fonte: Dados da pesquisa (2019) 


Cada etapa contida na Figura 2 é descrita abaixo, sendo: 


i. Coleta de dados: nessa fase inicial, os trabalhos técnico-científicos foram coletados nas bases de dados: 
Portal de Periódicos CAPES, Anais de eventos da área e correlatas, repositório de dissertações e 
publicações de órgãos da administração pública oficiais; 


ii. Análise de conteúdo: de posse do material coletado, filtrou-se os que tinha potencial de contribuição à 
pesquisa. Como critério, estabeleceu-se o enquadramento ao tema, o ano de publicação (a partir de 2010) 
eo caráter da publicação (técnico-científica); 


iii. Indicação dos resultados: nessa fase foram concatenados os principais resultados encontrados e que 
agregam valor à discussão sobre melhores práticas e inovação na gestão pública. 


3. MELHORES PRÁTICAS EM GESTÃO PÚBLICA E INOVAÇÃO 


No contexto da administração pública, boas práticas gerenciais são possíveis e transformam 
positivamente o modo de operar desse tipo de organização. Isso se dá a partir da busca por maior 
eficiência do setor, que na ótica de França (2011), espera-se uma busca contínua de excelência em suas 
atividades. Diversos estudos apontam para a presença de práticas ligadas à inovação como forma de 
promoção da boa gestão pública. 


No estudo de Marques et al. (2016), teve-se como objeto a Universidade Tecnológica Federal do Paraná - 
UTFPR, uma instituição pública federal de ensino superior vinculada ao Ministério da Educação. Pôde-se 
observar que os gestores consideram importante, no âmbito da gestão pública, atributos relacionados à 
inovação na gestão administrativa da instituição em que trabalham. 


Segundo os autores, a qualificação dos administradores para a atividade inovadora, de uma forma mais 
consistente, pode ser uma opção de fortalecer a presença das características empreendedoras na gestão 
local. Tal observação corrobora com a afirmação de Sousa (2006, p. 106), que faz notar que “[..] a 
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habilidade em gerenciar a inovação configura-se como uma das mais requeridas atribuições dos 
administradores nas organizações contemporâneas.” 


No Estado do Espírito Santo, Zani e Spinelli (2010) avaliaram o Plano de Gestão para o Desenvolvimento e 
Inclusão Social. Trata-se de um documento que institui a Política Pública de Gestão no estado, 
contribuindo para a impressão de reforma gerencial quando “trata das políticas de pessoal, da eficiência 
administrativa e do controle do gasto, de tecnologia, de inovação na gestão e de ética pública” (ESPÍRITO 
SANTO, 2007, p. 11). Os autores apontam que as práticas inovadoras na administração estadual são 
tomadas a partir da perspectiva do Prêmio Inoves, que as define como ações norteadas à produção de 
serviços públicos de qualidade, minimizando gastos e gerando satisfação para a sociedade em geral de 
modo efetivo, criativo e com sustentabilidade operacional. 


Para os autores, pôde-se notar que são privilegiadas categorias inscritas no prêmio identificadas, 
sobretudo, com a proposta de modernização da gestão pública do Estado, sendo entendida 
prioritariamente em termos de agilidade e eficácia no serviço público, utilização eficaz e eficiente dos 
recursos públicos, além do uso das tecnologias de informação e comunicação (ZANI; SPINELLI, 2010). 
Conclui-se, nesse caso, que: 


Dentro deste contexto gerencial, e pressupondo o servidor público como o 
principal agente de transformação da gestão, o Inoves é instrumentalizado 
como política de recursos humanos para fomentar os valores condizentes com o 
modelo de gestão privilegiado no Espírito Santo: empreendedorismo, resgate 
do valor do servidor público, envolvimento no processo de melhoria contínua 
da gestão (ZANI; SPINELLI, 2010, p. 15). 


Vale salientar que a inovação em serviços públicos, mesmo que menos enfatizada quando comparada ao 
campo privado, também vem sendo objeto de implementação. Nesse sentido, nota-se que o setor privado 
é, em boa parte, pioneiro e mais bem sucedido no que se refere à prática de inovação nos seus produtos e 
serviços (HARTLEY, 2013). 


Cavalcante e Camões (2015) analisaram em que medida as inovações do governo federal do Brasil, no 
intervalo de oito anos (2007 a 2014), são convergentes a discussão de transformações e avanços nos 
paradigmas de gestão pública das últimas décadas. O estudo apontou a presença de um nível significativo 
de aderência das iniciativas premiadas associadas às novas tendências de gestão internacional, sendo: 
aperfeiçoamento dos mecanismos de transparência, promoção do governo aberto e ampliação do conceito 
de responsabilização (accountability); implementação efetiva do governo eletrônico (e-government) como 
estratégia democrática e de fácil acesso, além da participação cidadã na administração pública; atuação em 
redes e parcerias e novos arranjos institucionais. 


Castro (2015) verificou as influências de barreiras e facilitadores em inovações de organizações do Poder 
Executivo Federal. Para o autor, é possível destacar alguns pontos primordiais, sendo: 


= Ocorrência de todos os tipos de inovação (radical, incremental, de melhoria, ad hoc, formalização 
e ainda a recombinativa), sendo a parcela mais representativa atrelada aos tipos inovação incremental, de 
melhoria e radical; 


= Relação entre desenvolvimento de pessoal e competências e a inovação do tipo incremental. 

= A barreira chamada de “dados e sistemas” que caracteriza-se por influenciar de modo positivo a 
inovação de natureza incremental; 

= Do ponto de vista das inovações radicais, percebe-se a relação positiva com a barreira 
infraestrutura; e, 

= Para que a ocorrência da inovação de melhoria seja possível, deve ocorrer o melhoramento das 


características técnicas, materiais e/ou imateriais. 


O trabalho de Reis (2015) concorda com o estudo de Castro (2015), cujo objetivo foi verificar a relação 
possível entre coprodução e inovação diante do valor potencialmente agregado através de benefícios 
alcançados pela organização pública com a implementação da inovação. O autor afirma que há relações 
significativas que demonstram a importância da coprodução como facilitadora de implementação de 
inovação, assim como a importância do papel que o coprodutor possui no processo geral de inovação para 
a agregação de valor, com foco na inovação incremental no ambiente público. 


Desenvolvimento do Semiárido: Organizações, gestão, inovação & empreendedorismo - Volume 2 


Ainda nesse debate, o trabalho intitulado “Inovação no setor público e evolução dos modelos de 
administração pública: O caso do TRE-SC”, desenvolvido por Klumb e Hoffmann (2016), objetivou 
identificar, caracterizar e classificar as inovações ocorridas no Tribunal Regional Eleitoral de Santa 
Cantarina no período de 2008 a 2012. Os autores apontam, como conclusões das observações feitas, que 
nesse período: 


“[...] verificou-se que houve um predomínio de inovações de processo no TRE- 
SC, seguido por inovações de serviço e auxiliares. As inovações de processo 
tecnológico foram as mais comuns. Além disso, constatou-se que a abrangência 
dessas inovações foi interna na maioria dos casos e esteve relacionada à 
automatização de atividades-meio da organização, por meio de sistemas 
desenvolvidos pelo TRE-SC, e ao aprimoramento da infraestrutura tecnológica 
fato que indica a preocupação de o TRE-SC ser eficiente e eficaz em produzir e 
distribuir seus serviços aos usuários (KLUMB; HOFFMANN, 2016, p. 97). 


Tonelli et al. (2016), pautando-se no fato de que é crescente a necessidade de adoção de práticas de cunho 
inovador no contexto da Administração Pública, desenvolveram uma análise cujo objetivo foi realizar um 
estudo de caráter exploratório acerca da inovação no setor público, conforme explanado no Quadro 1. 


Quadro 1 - Categorias de inovação versus gerações de inovação 


Categorias/ Gerações 


Serviços 


Arranjos 
organizacionais 


Arranjos institucionais 


Primeira geração 
(eficiência) 


Novo serviço que 
permite reduzir custos 
e/ou racionalizar 
recursos empregados. 


Ex.: Programa Banda 
Larga nas Escolas 


Novo arranjo 
organizacional que 
permite reduzir custos 
e/ou racionalizar 
recursos empregados. 


Ex.: processo de análise 
de atos de concentração 
econômica 


Novo arranjo que 
permite reduzir custos 
e/ou racionalizar 
recursos empregados. 


Ex. Saúde da Família 


Segunda geração 
(eficácia) 
Novo serviço que 
contribui para a 
realização plena dos 
objetivos públicos e 
organizacionais. 


Ex.: Aviso para 
Requerimento de 
Benefício-INSS 
Novo arranjo 
organizacional que 
contribui para a 
realização plena dos 
objetivos públicos e 
organizacionais. 


Ex.: Rede Nacional de 
Altos Estudos em 
Segurança Pública 
(Renaesp) 

Novo arranjo 
institucional que 
contribui para a 
realização plena dos 
objetivos públicos e 
organizacionais. 


Ex.: Sistema Nacional de 
Gestão do Conhecimento 
em 

Segurança Pública 
(SNGCSP) 


Terceira geração 
(efetividade) 


Novo serviço que 
melhora a qualidade da 
ação pública por meio 
da relação aproximada 
entre Estado e 
sociedade. 


Ex.: Siconv 


Novo arranjo 
organizacional que 
melhora a qualidade da 
ação pública por meio 
da relação aproximada 
entre Estado e 
sociedade. 


Ex.: Censo Suas 


Novo arranjo 
institucional que 
melhora a qualidade da 
ação pública por meio 
da relação aproximada 
entre Estado e 
sociedade. 


Ex.: Compromisso 
Nacional para 
Aperfeiçoar as 
Condições de Trabalho 
na Cana-de-Açúcar 


Fonte: Adaptado de Tonelli et al. (2016) 


Como implicação plausível, os pesquisadores mencionam a abertura de possibilidades para compreensão 
das diferentes ações inovadoras relacionadas ao setor público. O cruzamento das informações acerca das 
categorias com as gerações possibilitou uma leitura complexa do fenômeno da inovação no âmbito 
público, o qual se manifesta de diversas formas, num vasto espectro de possibilidades que ultrapassam 
modelos estáticos distanciados do cotidiano das organizações públicas. Isto reforça o fato de que o Estado 
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não sofre grandes consequências pela falta de inovação, diferente do que acontece em várias empresas de 
cunho privado (TONELLI et al, 2016). 


Cerezini e Silva (2017) identificam como prática gerencial positiva no cenário público, a adoção do 
conceito de Design Thinking. Os estudiosos citam que essa abordagem é derivada dos anseios dos 
cidadãos, os quais devem ser colocados como o centro da resolução dos problemas, e com isso não se 
tenha um Estado cada vez mais desconectado da real necessidade da população. Logo, entende-se que 
“Frequentemente associado à qualidade e/ou aparência estética de produtos, o design como disciplina tem 
por objetivo máximo promover o bem-estar na vida das pessoas” (VIANNA et.al., 2013, p. 13). 


Para eles, a aplicação do Design Thinking na gestão pública é útil e vai além da execução metodológica a 
qual ele se propõe, “soma-se a isso um ambiente favorável à criatividade e servidores dispostos a servir. 
Assim como, novas formas de gerenciamento de pessoas, ampliando os espaços para a inovação precisam 
ser criados pelas lideranças” (CEREZINI; SILVA, 2017, p. 10). 


Do ponto de vista de ações que visem a melhoria da transparência e ampliação ao acesso à informação, 
pode-se citar o caso da Coordenação de Suporte do NTI (Núcleo de Tecnologia da Informação) da UFRPE 
(Universidade Federal Rural de Pernambuco). O emprego de abordagens e ações de gestão de equipes, 
além de gestão efetiva de projetos e serviços é crucial para a realização de uma gestão de boa qualidade 
nos órgãos de Tecnologia da Informação das Universidades (SOUZA et al., 2017). 


Porém, de acordo com os autores, tendo como pressuposto o conceito de “Gerenciamento de Serviços de 
TI” proposto por Cestari Filho (2011), é fundamental que seja adotada a medida certa de todas as 
abordagens que promovam a gestão de pessoas em geral. A experiência relatada no estudo sobre a 
coordenação de suporte de TI da UFRPE indicou que deve-se ter maior foco de modo diário no 
atendimento aos objetivos principais do órgão de Tecnologia da Informação e na realidade da área de 
gestão pública (SOUZA et al., 2017). 


De modo geral, pode-se citar ainda duas práticas de referência para aumentar a eficiência no setor público: 


= Gestão de processos de negócio - Business Process Management (BPM): uma forma de visualizar e 
traduzir as operações de acordo com a estrutura pública, além de compreender o trabalho executado na 
esfera pública para entregar o produto ou serviço do processo à sociedade; 

= Emprego de indicadores de desempenho: traduzem a administração estratégica em métricas 
práticas que servem para acompanhar a evolução dos processos. 


Por outro lado, como barreiras ao desenvolvimento de boas práticas gerenciais no contexto público, pode- 
se citar: 


= Organização e capacitação do corpo técnico /recursos humanos; 

= Tecnologias da informação em caráter gerencial; 

= Administração eficiente dos repasses dos governos estadual e/ou federal; 
= Otimização das despesas públicas; 

n Ferramentas e processos de promoção da transparência; 

= Difusão de informações ao cidadão; 

= Gestão e comunicação assertiva; 

= Disciplina e acompanhamento das metas da gestão. 


Em 2018, o Governo Federal publicou o Guia da política de governança pública, no qual promove o 
alinhamento das engrenagens que movimentam a política de governança. O documento cita que é 
improvável que as instituições nacionais fiquem mais preparadas para identificar as reais necessidades 
dos cidadãos e ampliar os resultados esperados sem que atuem de forma planejada e harmonizada. Por 
isso, são definidos objetivos coerentes, estratégias coordenadas e como base, uma liderança consistente 
(BRASIL, 2018). 


O Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP) criado de acordo com o 
Decreto nº 7.579 com o objetivo de facilitar processos de planejamento, coordenação, organização, 
operação, controle e de supervisão dos recursos de tecnologia da informação das entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, em articulação com os demais sistemas 
utilizados direta ou indiretamente na gestão da informação pública federal. Um dos principais intuitos 
dessa prática é assegurar à administração pública federal suporte de informação adequado, dinâmico, 
confiável e também eficaz (BRASIL, 2017). 
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Um outro exemplo de boa prática gerencial, é o Programa de Integridade e Boas Práticas implementado 
pela Controladoria Geral do Município de São Paulo. Esta ação tem o propósito de diagnosticar de modo 
antecipado as possíveis vulnerabilidades em fluxos operacionais dos órgãos pertencentes à hierarquia 
administrativa da Prefeitura Municipal de São Paulo. Com isso, tem-se uma forma de oferecer 
recomendações e sugestões de mecanismos para a prevenção de irregularidades, além de apoiar a melhor 
aplicação dos recursos públicos e o aprimoramento da gestão pública de modo geral (CGM, 2019). 


Nesse cenário, para Peters (2018) pelo menos dois elementos são cruciais para construir uma boa 
governança. O primeiro é definido como um conjunto de órgãos que deve moldar a maneira pela qual as 
decisões são tomadas e ainda ser capaz de fornecer alguma legitimidade para as ações implementadas 
pelo agente público. Além disso, fornecer legitimidade, nos casos em que essas instituições também 
promovem a eficiência e ajudam a realizar as difíceis tarefas envolvidas na governança pública. 


Com base nas informações apuradas, pode-se propor um framework prático no qual mostra a interpelação 
entre os elementos cruciais à gestão pública, conforme Figura 2. 


Figura 3 - Framework de gestão pública e seus elementos cruciais 


Benchmarking 


Gestão 
pública 


Demanda 


; Transparência 
social 


Fonte: Dados da pesquisa (2019) 


Assim, tem-se três elementos-base: a demanda social como propulsora de eficiência dos setores públicos, 
apresentando a real carência da sociedade; a transparência como forma de promover o acesso à 
informação e execução dos processos legais da administração de esfera pública; e por fim, a prática de 
benchmarking como metodologia gerencial de busca por melhores práticas que possam ser replicadas e 
sustentáveis no âmbito da gestão pública. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Com base nos resultados apontados, pode-se notar que as ações gerenciais tidas como boas práticas e 
inovadoras (em alguns casos) agregam valor aos processos da administração pública. Importante salientar 
que o conceito de boas práticas pode ser traduzido como forma de fomento ao processo de benchmarking. 
Ou seja, as ações apontadas como exemplos podem ser introduzidas em outras entidades públicas, de 
modo a sustentar a boa administração e promover à eficiência do setor público. 


Ademais, cada contexto no qual a ação é aplicada favorece à particularidade da prática gerencial. Isto é, a 
sustentabilidade das ações depende de como estas são implementadas e gerenciadas por cada órgão 
público. Além disso, vale salientar que as boas práticas gerenciais são apenas parte do processo de 
administração pública, tendo como fatores aliados: transparência e demanda social. 
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Resumo: A agricultura familiar é presente em todas as regiões do Brasil participando de 
forma significativa na produção dos alimentos que vão para a mesa dos brasileiros. O 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é um importante canal de 
comercialização dos pequenos produtores, essa circulação comercial pode fortalecer o 
desenvolvimento local. Esse artigo objetiva informar a importância dos recursos 
financeiros direcionados ao PNAE, sua distribuição e direcionamento para a aquisição de 
alimentos no município de Petrolina-PE no intervalo de 2013 a 2015. O estudo tem início 
com uma explanação sobre aspectos históricos do PNAE, as diretrizes para formulação 
da Política Nacional da Agricultura Familiar e os critérios para identificação desse 
público, aponta os benefícios para o desenvolvimento regional e finaliza expondo os 
valores quantitativos do PNAE no Município de Petrolina-PE. Conclui apontando a 
necessidade de práticas inovadoras e uso de tecnologias que elevem a produtividade 
para a ampliação do volume de recursos não utilizados na compra de alimentos do 


programa e assim fortalecer o pequeno produtor da agricultura familiar. 


Palavras-chave: Agricultura. Familiar. Incentivo à Produção. Certificação. PNAE. 


Desenvolvimento 
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1. INTRODUÇÃO 


O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) consiste na transferência de recursos financeiros do 
Governo Federal aos Estados, Distrito Federal e Municípios, com a finalidade da aquisição de gêneros 
alimentícios para a alimentação escolar, sendo que destes tem-se que cerca de 30% de tais recursos 
devem ser destinados à compra de alimentos da agricultura familiar (SZINWELSKI et al., 2016). 


Inicialmente, o Programa não visava impulsionar o Desenvolvimento Regional, mas sim combater a 
desnutrição e melhoria dos hábitos alimentares, mas com o passar dos anos, percebeu-se que esse volume 
direcionado ao programa PNAE, garantia a comercialização da produção oriunda da agricultura familiar. 
De acordo com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), no ano de 2015 foram 
transferidos à Prefeitura do município de Petrolina-PE o equivalente a R$ 5.257.526,00 para a aquisição 
de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar. 


Para ter acesso a esse Fundo o produtor deve comprovar a condição de agricultor familiar, determinada 
em lei. Comprovando os requisitos, o Agricultor deve obter a Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP, 
documento de registro do agricultor, junto à CATI - Coordenadoria de Assistência Técnica Integral, de 
cada Município. O limite individual de venda do agricultor familiar para a alimentação escolar é de R$ 20 
mil por dap/ano/entidade executora. Assim, os contratos individuais firmados no âmbito de cada entidade 
executora não poderão superar o valor de R$ 20.000,00 por DAP no mesmo ano civil. 


O presente estudo buscou informar a importância dos recursos financeiros direcionados do PNAE, sua 
distribuição e direcionamento para a aquisição de alimentos no município de Petrolina-PE no intervalo de 
2013 a 2015. 


A pesquisa acerca do tema é importante para compreender os efeitos de uma Política Pública, no caso 
PNAE, além de interpretar através de dados a contribuição desse Fundo para agricultores familiares e o 
aporte desses sujeitos como fornecedores e fomentadores da economia local. 


2. BREVE HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO E ABRANGÊNCIA DO PNAE 


O PNAE constitui-se em uma importante estratégia para garantir a segurança alimentar e nutricional, já 
que promove o direito humano à alimentação adequada por meio da merenda escolar (VILLAR, 2013). A 
verba utilizada para a alimentação escolar é proveniente de recursos federais e repassada pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para estados e municípios de acordo com o número de 
estudantes da educação básica que cada município possui (SARAIVA,2013). 


De acordo com os dados do FNDE (2019), o programa tem sua origem no início da década de 40, quando o 
então Instituto de Nutrição defendia a proposta do Governo Federal oferecer alimentação escolar. 
Entretanto, não foi possível concretizá-la, por indisponibilidade de recursos financeiros. 


Na década de 50, foi elaborado um abrangente Plano Nacional de Alimentação e Nutrição, denominado 
Conjuntura Alimentar e o Problema da Nutrição no Brasil. E nele que, de forma pioneira, estrutura-se um 
programa de merenda escolar em âmbito nacional e sob a responsabilidade pública. 


Desse plano original, apenas o Programa de Alimentação Escolar sobreviveu, contando com o 
financiamento do Fundo Internacional de Socorro à Infância (FISI), atualmente Unicef, que permitiu a 
distribuição do excedente de leite em pó destinado, inicialmente, à campanha de nutrição materno- 
infantil. 


Em 31 de março de 1955, foi assinado o Decreto nº 37.106, que instituiu a Campanha de Merenda Escolar 
(CME), subordinada ao Ministério da Educação e Cultura. Na ocasião, foram celebrados convênios 
diretamente com o FISI e outros organismos internacionais. Em1956, com a edição Decreto nº 39.007, de 
11 de abril de 1956, ela passou a se denominar Campanha Nacional de Merenda Escolar (CNME), cujo 
objetivo era promover o atendimento em âmbito nacional. 


No ano de 1965, o nome da CNME foi alterado para Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE) 
pelo Decreto nº 56.886/65 e surgiu um elenco de programas de ajuda americana, entre os quais se 
destacavam o Alimentos para a Paz, financiado pela Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento 
Internacional (Usaid); o Programa de Alimentos para o Desenvolvimento, voltado ao atendimento das 
populações carentes e à alimentação de crianças em idade escolar; e o Programa Mundial de Alimentos 
(PMA), da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO/ONU). 
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A partir de 1976, embora financiado pelo Ministério da Educação e gerenciado pela Campanha Nacional de 
Alimentação Escolar, o programa era parte do II Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (PRONAN). 
Somente em 1979 passou a denominar-se Programa Nacional de Alimentação Escolar. 


Com a promulgação da Constituição Federal, em 1988, ficou assegurado o direito à alimentação escolar a 
todos os alunos do ensino fundamental por meio de programa suplementar de alimentação escolar a ser 
oferecido pelos governos municipais, estaduais e federal. 


Desde sua criação até 1993, a execução do programa se deu de forma centralizada, ou seja, o órgão 
gerenciador planejava os cardápios, adquiria os gêneros alimentícios por processo licitatório, contratava 
laboratórios especializados para efetuar o controle de qualidade e ainda se responsabilizava pela 
distribuição dos alimentos em todo o território nacional. 


Em 1994 ocorre a descentralização dos recursos para execução do Programa que foi instituída por meio 
da Lei nº 8.913, de 12/7/94, mediante celebração de convênios com os municípios e com o envolvimento 
das Secretarias de Educação dos estados e do Distrito Federal, às quais se delegou competência para 
atendimento aos alunos de suas redes e das redes municipais das prefeituras que não haviam aderido à 
descentralização. Nesse período, o número de municípios que aderiram à descentralização evoluiu de 
1.532 em 1994, para 4.314 em 1998, representando mais de 70% dos municípios brasileiros. 


A consolidação da descentralização, já sob o gerenciamento do FNDE, deu-se com a Medida Provisória nº 
1.784, de 14/12/98, em que, além do repasse direto a todos os municípios e Secretarias de Educação, 
passou a ter transferência automática, suprimindo a necessidade de celebração de convênios ou quaisquer 
outros instrumentos similares e permitindo maior agilidade ao processo. Nessa época, o valor diário per 
capita era de R$ 0,13, (treze centavos) ou US$ 0,13 (treze centavos) - o câmbio real/dólar nesse período 
era de 1/1.-. 


A Medida Provisória nº 2.178, de 28/6/2001 (uma das reedições da MP nº 1.784/98), propiciou grandes 
avanços ao PNAE. Dentre eles, destacam-se a obrigatoriedade de que 70% dos recursos transferidos pelo 
governo federal sejam aplicados exclusivamente em produtos básicos, o respeito aos hábitos alimentares 
regionais e à vocação agrícola do município, fomentando o desenvolvimento da economia local. 


Outra grande conquista foi a instituição, em cada município brasileiro, do Conselho de Alimentação 
Escolar (CAE) como órgão deliberativo, fiscalizador e de assessoramento para a execução do Programa. 
Isso se deu a partir de outra reedição da MP nº 1.784/98, em 2 de junho de 2000, sob o número 1979-19. 
Atualmente, os CAEs são formados por representantes de entidades civis organizadas, dos trabalhadores 
da educação, dos discentes, dos pais de alunos e representantes do poder Executivo. 


A partir de 2006 houve a exigência da presença do nutricionista como Responsável Técnico pelo 
Programa, bem como do quadro técnico composto por esses profissionais em todas as Entidades 
Executoras, o que permitiu uma melhoria significativa na qualidade do PNAE quanto ao alcance de seu 
objetivo. 


Ainda no referido ano foi estabelecido a parceria entre FNDE com as Instituições Federais de Ensino 
Superior, culminando na criação dos Centros Colaboradores de Alimentação e Nutrição Escolar — 
CECANES, que são unidades de referência e apoio constituídas para desenvolver ações e projetos de 
interesse e necessidade do PNAE, possuindo estrutura e equipe para execução das atividades de extensão, 
pesquisa e ensino. Dentre essas atividades, merece destaque as capacitações dos atores sociais envolvidos 
no Programa. 


O PNAE é conhecido mundialmente como um caso de sucesso de Programa de Alimentação Escolar 
Sustentável. Nesse contexto, é importante ressaltar os Acordos Internacionais firmados com a Organização 
das Nações Unidas para Alimentação e a Agricultura - FAO e com o Programa Mundial de Alimentos - 
PMA, por meio da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, com vistas a 
apoiar o desenvolvimento Programas de Alimentação Escolar Sustentáveis em países da América Latina, 
Caribe, África e Ásia, sob os princípios da Segurança Alimentar e Nutricional e do Direito Humano à 
Alimentação Adequada. 


A sanção da Lei nº 11.947/2009, trouxe novos avanços para o PNAE, como a extensão do Programa para 
toda a rede pública de educação básica, inclusive aos alunos participantes do Programa Mais Educação, e 
de jovens e adultos, além da garantia de que, no mínimo, 30% dos repasses do FNDE sejam investidos na 
aquisição de produtos da agricultura familiar. 
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Outra mudança importante foi a inclusão do atendimento, em 2013, para os alunos que frequentam o 
Atendimento Educacional Especializado - AEE, para os da Educação de Jovens e Adultos semipresencial e 
para aqueles matriculados em escolas de tempo integral. 


Em 17 de junho de 2013, foi publicada a Resolução FNDE nº 26, que fortalece um dos eixos do Programa, a 
Educação Alimentar e Nutricional (EAN), ao dedicar uma Seção às ações de EAN. Essa medida vai ao 
encontro das políticas públicas atuais relacionadas à Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), visto a 
existência do Plano de SAN, do Plano Nacional Combate à Obesidade e do Plano de Ações Estratégicas para 
o enfretamento das Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNT). 


Destaca-se, ainda, que em 2 de abril de 2015, a Resolução CD/FNDE nº 4, considerando o fortalecimento 
da Agricultura Familiar e sua contribuição para o desenvolvimento social e econômico local, alterou a 
redação dos artigos 25 a 32 da Resolução FNDE nº 26, que tratavam da aquisição de gêneros alimentícios 
oriundos da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas organizações. 


A Resolução publicada em 2015 modificou a forma de aplicação dos critérios para seleção e classificação 
dos projetos de venda; estabeleceu o que são grupos formais e informais de assentados da reforma 
agrária, comunidades tradicionais indígenas e quilombolas e critérios para desempate; definiu os locais 
onde deverão ser divulgados os editais das chamadas públicas; incluiu o documento para habilitação dos 
projetos de venda dos grupos formais; estabeleceu os preços dos produtos a serem adquiridos da 
agricultura familiar são aqueles publicados na chamada pública; definiu o limite individual de venda para 
o agricultor familiar na comercialização para o PNAE por entidade executora; estabeleceu novas regras 
para o controle do limite individual de venda dos agricultores familiares; e definiu modelos de edital de 
chamada pública, de pesquisa de preços de projeto de venda e de contrato. 


3. A POLÍTICA NACIONAL DA AGRICULTURA FAMILIAR 


A agricultura familiar é o cultivo da terra realizado por pequenos proprietários rurais, tendo como mão- 
de-obra, essencialmente, o núcleo familiar, que contrasta com a agricultura patronal - que utiliza 
trabalhadores contratados, fixos ou temporários, em propriedades médias ou grandes (PORTUGAL, 2009). 
A agricultura familiar não é um conceito, mas segundo Neves (2003), uma categoria de ação política que 
nomeia um amplo e diferenciado segmento mobilizado à construção de novas posições sociais mediante 
engajamento político. 


É constituída de pequenos produtores rurais, povos e comunidades tradicionais, assentados da reforma 
agrária, silvicultores, aquicultores, extrativistas e pescadores. A Agricultura Familiar é responsável pela 
produção dos alimentos que são disponibilizados para o consumo da população brasileira, principalmente 
no que concerne alguns municípios. 


O setor se destaca pela produção de milho, raiz de mandioca, pecuária leiteira, gado de corte, ovinos, 
caprinos, olerícolas, feijão, cana, arroz, suínos, aves, café, trigo, mamona, fruticulturas e hortaliças 
(BRASIL, 2020). 


Na agricultura familiar a gestão da propriedade é compartilhada pela família e a atividade produtiva 
agropecuária é a principal fonte geradora de renda. Além disso, o pequeno agricultor tem uma relação 
particular com a terra, seu local de trabalho e moradia, sendo a diversidade produtiva uma das 
características marcantes desse setor, pois muitas vezes alia a produção de subsistência a uma produção 
destinada ao mercado. 


A Lei 11.326, de 24 de julho de 2006, define as diretrizes para formulação da Política Nacional da 
Agricultura Familiar e os critérios para identificação desse público. 


Art. 3º Para os efeitos desta Lei considera-se agricultor familiar e 
empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, 
atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 


I- não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; 


IH - utilize predominantemente mão de obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 


HI - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades 
econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; 


IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 
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$ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar 
de condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a 
fração ideal por proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais. 


8 2º São também beneficiários desta Lei: 


I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que 
trata o caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que 
promovam o manejo sustentável daqueles ambientes; 


IH - aquicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que 
trata o caput deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície total 
de até 2ha (dois hectares) ou ocupem até 500m? (quinhentos metros cúbicos) 
de água, quando a exploração se efetivar em tanques-rede; 


HI - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 
incisos II, HI e IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente 
no meio rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores; 


IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 
incisos 1, II, II e IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira 
artesanalmente. 


V- povos indígenas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 
incisos II, Ill e IV do caput do art. 3º; 


VI - integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais 
povos e comunidades tradicionais que atendam simultaneamente aos incisos II, 
Ile IV. 


A agricultura familiar há muito tempo deixou de ser uma atividade de subsistência. Imperioso asseverar 
que, atualmente, é uma produção estruturada, e, de acordo com dados apresentados nos censos 
agropecuários, seu faturamento anual é de 55,2 bilhões de dólares no Brasil. 


O Censo Agropecuário de 2017, fez um levantamento em mais de 5 milhões de propriedades rurais de 
todo o Brasil e apontou que 77% dos estabelecimentos agrícolas do país foram classificados como da 
agricultura familiar. 


Em extensão de área, a agricultura familiar ocupava no período da pesquisa 80,9 milhões de hectares, o 
que representa 23% da área total dos estabelecimentos agropecuários brasileiros. De acordo com o 
levantamento, a agricultura familiar empregava mais de 10 milhões de pessoas em setembro de 2017, o 
que representa 67% do total de pessoas ocupadas na agropecuária. 


Em 2018, o total de estabelecimentos nesse modelo chegava a 84,4%, mas a área total representava 
24,3%, de acordo com o Censo Agropecuário. 


O levantamento realizado em 2018 mostrou que essa prática é responsável pela economia de 90% dos 
municípios com até 20 mil habitantes. Mais que isso, 40% da população economicamente ativa depende 
dessa atividade, assim como 70% dos brasileiros que vivem no campo. 


Conforme o Censo, os agricultores familiares têm participação significativa na produção dos alimentos que 
vão para a mesa dos brasileiros. Nas culturas permanentes, o segmento responde por 48% do valor da 
produção de café e banana; nas culturas temporárias, são responsáveis por 80% do valor de produção da 
mandioca, 69% do abacaxi e 42% da produção do feijão. Por isso, o Brasil ocupa a 8º posição entre os 
países que mais produzem alimentos, quando é considerada somente a agricultura familiar. Se for somada 
toda a produção, chega à 52 colocação. 


Assim, é preciso desmitificar a visão errônea de que a agricultura familiar no Brasil é simples e composta 
por pequenas propriedades voltadas para a subsistência. Na verdade, existem grandes propriedades 
comandadas por famílias e outras com alto valor agregado. No mundo, dados da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) mostram que a representatividade dessa atividade chega 
a 98% das propriedades. 
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4. BENEFÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 


Não obstante tenha se intensificado nas décadas de 80 e 90, o fenômeno do êxodo rural tem sido reduzido 
nos últimos anos e a justificativa são as atualizações sociais que buscam igualar a qualidade de vida entre 
campo e cidade. 


Além da significativa melhoria na qualidade de vida, o crescimento na capacidade produtiva, aliado à 
qualidade e ao lucro, incentiva a permanência do agricultor, fecundando na ideia de desenvolvimento 
social-geral um foco das empresas maiores em buscar soluções para menores agricultores que contribuem 
na dieta básica da família brasileira. 


De tão significativa, a obtenção de políticas públicas se tornou presente e, na busca pelo incentivo à essa 
atividade, os entes federativos oferecem diferentes vantagens para quem atua ou pretende atuar com a 
agricultura familiar. Entre as possibilidades, podem ser citados programas de crédito, seguros de 
produção, aquisição de terras, incentivos à comercialização e custeio de safras. 


Demonstra-se, por exemplo, que uma das principais iniciativas é o Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF) e que, além desses, ainda há a Política Nacional de Assistência Técnica 
Rural (ATER) que forma agentes para prestar serviços e capacitar os agricultores. Dessa forma, os 
produtores tem o conhecimento da importância de uma produção certificada e monitorada para o melhor 
aproveitamento da terra. 


5. CERTIFICAÇÃO DOS PRODUTOS PARA A COMERCIALIZAÇÃO 


O Selo Nacional da Agricultura Familiar (SENAF) é a ferramenta de identificação e rastreamento de 
produtos oriundos da agricultura familiar, que potencializa a exposição e comercialização da produção 
dessa atividade. 


Este, identifica a origem e fornece as características dos produtos, tendo por finalidade o fortalecimento 
das identidades social e produtiva dos vários segmentos da agricultura familiar perante os consumidores e 
o público em geral (BRASIL, 2020). 


Para possibilitar a rastreabilidade da origem dos produtos, o Selo é identificado com uma imagem 
específica, um código QR e um número de série, assim, cada produto tem sua própria numeração, o Estado 
ao qual pertence e a data do ano de emissão do selo. 


A gestão dos produtos e serviços da agricultura familiar que possuem o Selo é feita em plataforma web, 
mantida pela Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo. 


O SENAF, que é concedido às agroindústrias e cooperativas /associações portadoras da Declaração de 
Aptidão ao Pronaf (DAP), tem validade de dois anos e pode ser emitido na modalidade principal ou 
associada. Além da Declaração de Aptidão ao Pronaf Ativa (DAP Ativa), há requisitos específicos para cada 
uma das 7 modalidades do Selo Nacional da Agricultura Familiar, que são: 


= SENAF: do agricultor familiar ou das formas de organização de agricultores familiares; 


= SENAF Mulher: da mulher agricultora familiar ou das formas de organização de agricultores 
familiares, desde que o quadro social seja constituído mais da metade de mulheres agricultoras familiares; 


= SENAF Juventude: do agricultor familiar de 15 (quinze) a 29 (vinte e nove) anos de idade ou das 
formas de organização de agricultores familiares, desde que o quadro social seja constituído mais da 
metade de jovens agricultores familiares desta faixa etária; 


= SENAF Quilombola: do quilombola agricultor familiar ou das formas de organização de 
agricultores familiares, desde que o quadro social seja constituído mais da metade de quilombolas 
agricultores familiares; 


= SENAF Indígena: do indígena agricultor familiar ou das formas de organização de agricultores 
familiares, desde que o quadro social seja constituído mais da metade por indígenas agricultores 
familiares; 


= SENAF Sociobiodiversidade: concedido exclusivamente aos produtos de que trata a Portaria 
Interministerial nº 284/ 2018, do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério do Desenvolvimento 
Social, ou de outro normativo que vier a substitui-la; 
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= SENAF Empresas: da pessoa jurídica adquirente dos produtos de agricultores familiares ou das 
formas de organização dos agricultores familiares. 


Salienta-se, ainda, que as instituições governamentais realizam trabalhos de apoio aos agricultores 
familiares, estando entre eles o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER). 


Outrossim, as instituições privadas, muitas vezes, oferecem certificações e selos que comprovam a 
qualidade, a padronização e a origem dos produtos, sendo esse reconhecimento um incentivo à venda que 
se torna um benefício comercial para os produtores. 


6. CONEXÃO ENTRE AGRICULTURA FAMILIAR O E PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR - AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 


A conexão entre a agricultura familiar e a alimentação escolar (AE) fundamenta-se nas diretrizes 
estabelecidas pelo PNAE, em especial no que tange ao emprego da alimentação saudável e adequada, 
compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos 
alimentares saudáveis e ao apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de 
gêneros alimentícios diversificados, sazonais, produzidos em âmbito local e pela agricultura familiar. 


A Lei 11.947, de 16 de junho de 2009 determina que: 


Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do 
PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de 
gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da 
reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades 
quilombolas. 


$ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 
procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os 
vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da 
Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de 
qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. 


Nesse prisma, o encontro da alimentação escolar com a agricultura familiar tem promovido uma 
importante transformação na alimentação escolar, ao permitir que alimentos saudáveis e com vínculo 
regional, produzidos diretamente pela agricultura familiar, possam ser consumidos diariamente pelos 
alunos da rede pública de todo o Brasil. 


O programa incorpora, assim, elementos relacionados à produção, acesso e consumo, com o objetivo de 
oferecer, simultaneamente, alimentação saudável aos alunos de escolas públicas de educação básica do 
Brasil e estimular a agricultura familiar nacional. 


Nesse contexto, o PNAE induz e potencializa a afirmação da identidade, a redução da pobreza e da 
insegurança alimentar no campo, a (reJorganização de comunidades, incluindo, ainda, povos indígenas e 
quilombolas, incentivo à organização e associação das famílias agricultoras e o fortalecimento do tecido 
social, a dinamização das economias locais, a ampliação da oferta de alimentos de qualidade e a 
valorização da produção familiar. 


Observa-se, pois, que representa a uma conquista importante no que se refere às iniciativas de compras 
públicas sustentáveis articuladas ao fortalecimento da agricultura familiar, criando mecanismos de gestão 
para a compra direta do agricultor familiar cadastrado, com dispensa de licitação, democratizando e 
descentralizando as compras públicas, criando mercado para os pequenos produtores, dinamizando a 
economia local e seguindo em direção ao fornecimento de uma alimentação mais adequada. 


A compra institucional da agricultura familiar é, assim, parte de um processo que reconhece a necessidade 
de se pensar em uma forma de produção de alimentos que atenda às demandas nutricionais da população 
e garanta a evolução social e econômica dos agricultores familiares, a partir de formas alternativas de 
produção e comercialização de alimentos. 


Estas formas alternativas incluem a criação das cadeias curtas de produção e comercialização, que 
aproxima a relação entre produtores e consumidores, fortalece as relações sociais, valoriza a diversidade 
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produtiva e atende às necessidades das instituições públicas, possibilitando o acesso à alimentos 
saudáveis e de qualidade, na perspectiva da promoção da segurança alimentar e nutricional. 


O apoio a esse desenvolvimento sustentável local ocorre pela priorização da compra de produtos 
diversificados, orgânicos ou agroecológicos, e que sejam produzidos no próprio município onde está 
localizada a escola, ou na mesma região, com especial atenção aos assentamentos rurais e comunidades 
indígenas e quilombolas. 


Nesse sentido, pode-se dizer que: para o município, significa a geração de emprego e renda, fortalecendo e 
diversificando a economia local, e valorizando as especificidades e os hábitos alimentares locais; para o 
agricultor familiar, representa um canal importante de comercialização e geração de renda com 
regularidade, contribuindo para a inclusão produtiva, a geração de emprego no meio rural e o estímulo ao 
cooperativismo e ao associativismo e para os alunos da rede pública de ensino, é o acesso regular e 
permanente a produtos de melhor qualidade nas escolas: um passo adiante para a garantia de alimentos e 
hábitos saudáveis, com respeito à cultura e às práticas alimentares regionais. 


Essa inclusão dos alimentos produzidos em âmbito local nos cardápios das escolas pode ser - e, é- um 
potente indutor da abordagem da temática do significado simbólico da alimentação associada à tradição e 
à cultura local. Além disso, promove no ambiente escolar a discussão das formas alternativas e mais 
saudáveis de produção e consumo dos alimentos e da importância da agricultura familiar local para o 
desenvolvimento econômico e social associado à proteção ambiental, abrindo-se um canal promissor de 
construção de conhecimento a partir da aproximação entre alunos e agricultores. 


A alimentação escolar passou a contar, assim, com produtos diversificados e saudáveis. E essa iniciativa 
pode ser bastante ampliada, sendo preciso obedecer ao limite mínimo, que é de 30%, mas podem ser 
aplicados até 100% dos recursos repassados pelo FNDE à alimentação escolar na compra da agricultura 
familiar. 


A aquisição da agricultura familiar para a alimentação escolar está regulamentada pela Resolução CD/ 
FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, (atualizada pela Resolução CD/FNDE nº 04, de 2 de abril de 2015), 
que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do 
PNAE. Com base na Resolução supracitada, a Coordenação Geral do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - CGPAE/FNDE elaborou o Manual de Aquisição de Produtos da Agricultura Familiar para a 
Alimentação Escolar, que tem como objetivo apresentar o passo-a-passo do processo de aquisição da 
agricultura familiar. 


7.0 DESENVOLVIMENTO REGIONAL E OS DADOS DO PNAE NO MUNICÍPIO DE PETROLINA-PE 


De acordo com Silva (2014), deve-se observar que, normalmente, o aumento do nível de vida da 
população se dá pela elevação de renda da sociedade. 


Nas palavras de Celso Furtado: 


O desenvolvimento se caracteriza pelo seu projeto social subjacente. Dispor de 
recursos para investir está longe de ser condição suficiente para preparar um 
melhor futuro para a massa da população. Mas quando o projeto social prioriza 
a efetiva melhoria das condições de vida dessa população, o crescimento se 
metamorfoseia em desenvolvimento. 


O desenvolvimento não é apenas um processo de acumulação e de aumento e 
produtividade macroeconômica, mas principalmente o caminho de acesso a 
formas sociais mais aptas a estimular a criatividade humana e responder às 
aspirações da coletividade. (FURTADO, 2004, P.484) 


Quando o desenvolvimento é colocado em pauta na atividade produtiva, há a necessidade de indicadores 
referentes à qualidade de vida da população, como saneamento básico, saúde, habitação, bem estar e 
educação. Teixeira (2002) afirma que as políticas públicas são diretrizes norteadoras de ação do poder 
público, regras e procedimentos para relações entre poder público, sociedade e mediações entre atores da 
sociedade e do Estado. Além disso, traduzem no seu processo de elaboração e implantação formas de 
exercício do poder político envolvendo a redistribuição do poder, o papel do conflito nos processos de 
decisão, a repartição de custos e benefícios sociais. 
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O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no que se refere às aquisições de produtos, 
demonstra enorme relevância no processo de desenvolvimento regional, uma vez que essa compra é feita 
de fornecedores do município ou região, potencializando o desenvolvimento regional, ressaltando que, 
mesmo vindos de pequenos fornecedores, devem participar das licitações, assim como as normas emitidas 
pelo FNDE. 


O expressivo mercado institucional (alimentação escolar) que está posto de 
forma descentralizada em nível local e/ou regional favorece o emprego de 
práticas produtivas ecologicamente mais equilibradas, como a diversificação de 
cultivos, o menor uso de insumos industriais e a preservação do patrimônio 
genético (EMATER-ASCAR, 2006, p. 13) 


Desse modo podemos afirmar que as compras públicas do PNAE em âmbito municipal e regional são 
instrumentos capazes de legitimar políticas para a realização de licitações constituindo, assim, um novo 
mercado regional. 


Os recursos financeiros do PNAE são transferidos de acordo com a per capita diferenciado para atender as 
diversidades étnicas e as necessidades nutricionais por faixa etária e condição de vulnerabilidade social. O 
Programa oferece alimentação escolar e ações de educação alimentar e nutricional a estudantes de todas 
as etapas do ensino básico público. 


O funcionamento induz o repasse do governo Federal aos Estados, Municípios e escolas federais, sendo 
valores financeiros de caráter suplementar efetuados em 10 parcelas mensais (de fevereiro a novembro) 
que objetivam a cobertura de 200 dias letivos, conforme o número de matriculados em cada rede de 
ensino. 


Atualmente, o valor repassado pela União a estados e municípios por dia letivo para cada aluno é definido 
de acordo com a etapa e modalidade de ensino: Creches: R$ 1,07; Pré-escola: R$ 0,53; Escolas indígenas e 
quilombolas: R$ 0,64; Ensino fundamental e médio: R$ 0,36; Educação de jovens e adultos: R$ 0,32; Ensino 
integral: R$ 1,07; Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral: R$ 2,00 e Alunos 
que frequentam o Atendimento Educacional Especializado no contra turno: R$ 0,53. 


O repasse é feito diretamente aos Estados e Municípios, com base no Censo Escolar realizado no ano 
anterior ao do atendimento. O Programa é acompanhado e fiscalizado diretamente pela sociedade, por 
meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE), pelo FNDE, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 
pela Controladoria Geral da União (CGU) e pelo Ministério Público. 


Tabela 1 Repasse financeiro do PNAE para Petrolina-PE (2013-2015) 
2013 2013 2014 2014 2015 2015 


*Programas/Anos (0,00) (%) (0,00) (%) (0,00) (%) 
PNACN 837.600 | 18,9 | 1.091.800 | 21,05 | 1.113.400 | 21,15 
PNAEE 58.200 1,3 50.800 1,02 53.600 1,01 
PNAEN 165.660 3,8 154.560 2,98 183.940 | 3,49 
PNAFN 1.707.460 | 38,7 | 2.801.200 | 54,01 | 1.904.340 | 36,17 
PNAPN 810.800 | 18,4 | 973.100 18,76 | 995.400 | 18,91 
PN+EN 836.028 | 18,9 | 114.336 2,18 | 1.013.952 | 19,27 
TOTAL 4.415.748 | 100 | 5.185.796 5.264.632 


Fonte: FNDE, 2020. Org.: MAIA, M. C. M, 2020. *Legenda 


Nota: PNACN - Creche PNAPN - Pré-escolar 
PNAFN - Ensino fundamental 

PNAMN - Ensino médio 

PNAEN - EJA 

PN+FN - Mais Educação 


Desenvolvimento do Semiárido: Organizações, gestão, inovação & empreendedorismo - Volume 2 


De acordo com a Tabela 1, Petrolina-PE recebeu de 2013-2015 valores aproximados de repasses 
financeiros destinados ao PNAE, sendo que a maior parte foi destinada ao Ensino Fundamental seguido do 
Pré-escolar, em todos os anos pesquisados. De acordo com o IBGE (2018), fazem parte da Região Imediata 
do Município de Petrolina-PE as cidades de: Santa Maria da Boa Vista, Orocó, Lagoa Grande, Dormentes e 
Afrânio. 


Tabela 2 - Valores investidos na aquisição de alimentos diretamente da agricultura familiar para o PNAE 
no Município de Petrolina-PE. (2013-2015 
Valor Valor 


Ano/Recurso Transferido Utilizado Da 
(0,00) (0,00) 
2013 4.415.748,00 | 1.205.627,15 27% 
2014 4.663.938,00 | 1.647.160,41 35% 
2015 5.257.526.00 | 1.545.431,29 26% 


Fonte: FNDE, 2020. Org.: MAIA, M. C. M., 2020 


Pode ser observado na Tabela 2 que o percentual investido na aquisição de alimentos da agricultura 
familiar na cidade de Petrolina-PE ainda é baixo com relação ao valor transferido e alguns pontos podem 
ser levantados para que isso aconteça, como: falta de apoio técnico a agricultura familiar para o 
estabelecimento de uma regularidade na logística de distribuição e a continuidade da qualidade na 
produção dos alimentados ofertados pelos pequenos produtores locais, além da certificação da produção. 


O fortalecimento da agricultura familiar corresponde a um dos principais componentes de um padrão de 
desenvolvimento com inclusão social que combine os objetivos estratégicos da segurança alimentar e 
nutricional e o uso sustentável dos recursos naturais com a preservação do patrimônio natural, nele 
incluídas a biodiversidade e a própria paisagem, promovendo, por consequência, as múltiplas funções do 
espaço rural. 


Entre os modelos agroalimentares alternativos destacam-se a agricultura orgânica, a agroecologia e o 
extrativismo, que incluem a sustentabilidade em suas dimensões social, econômica, ambiental, política, 
cultural e ética. 


O extrativismo viabiliza a diversificação produtiva, especialmente junto a povos e comunidades 
tradicionais, tais como caboclos pescadores artesanais, ribeirinhos, geraizeiros, catingueiros e caiçaras, 
entre outros, e, também aos povos indígenas e comunidades quilombolas. Este contexto pode ser 
traduzido no termo Sociobiodiversidade, conceito que expressa a inter-relação entre a diversidade 
biológica e a diversidade de sistemas socioculturais. 


A Portaria Interministerial nº 284/ 2018 institui a lista de espécies da sociobiodiversidade, para fins de 
comercialização in natura ou de seus produtos derivados, no âmbito das operações realizadas pelo 
Programa de Aquisição de Alimentos-PAA pela Política de Garantia de Preços Mínimos para os Produtos 
da Sociobiodiversidade-PGPMBio, da Companhia Nacional de Abastecimento-CONAB, e pelo Programa 
Nacional de Alimentação Escolar-PNAE. 


Para fins desta Portaria, entende-se por, sociobiodiversidade: inter-relação entre a diversidade biológica e 
a diversidade de sistemas socioculturais e produtos da sociobiodiversidade: bens e serviços (produtos 
finais, matérias primas ou benefícios) gerados a partir de recursos da biodiversidade, voltados à formação 
de cadeias produtivas de interesse dos povos e comunidades tradicionais e de agricultores familiares que 
promovam a manutenção e valorização de suas práticas e saberes, assegurando os direitos decorrentes, 
gerando renda e promovendo a melhoria de sua qualidade de vida e do ambiente em que vivem. 


A biodiversidade dos biomas e ecossistemas tropicais apresenta uma grande importância para essas 
populações que neles habitam, gerando emprego e renda, além de um enorme potencial econômico e de 
proteção ambiental. Dentre os produtos aproveitáveis, está uma grande variedade de frutas, castanhas, 
sementes oleaginosas, resinas, gomas, plantas medicinais etc. 


Como exemplos de espécies nativas de uso alimentício da sociobiodiversidade, tem-se: guabiroba, 
araticum, butiá, pinhão, pitanga, jaboticaba, cagaita, jatobá, mangaba, pequi, babaçu, cajá, jenipapo, caju, 
umbu, murici, araticum, baru, buriti, açaí, castanha do Brasil, dentre muitas outras. 
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Nessa perspectiva, a alimentação escolar pode agregar os produtos da sociobiodiversidade, valorizando a 
produção regional, resgatando hábitos e culturas alimentares, fortalecendo as comunidades tradicionais e 
diversificando a alimentação nas escolas, na perspectiva da Segurança Alimentar e Nutricional. 


Mister salientar, ainda, que o nutricionista tem um papel fundamental em planejar um cardápio nutritivo, 
com produtos de qualidade para a alimentação escolar. Assim, adquirindo da agricultura familiar, tem 
condições de receber produtos frescos e saudáveis que respeitam a cultura e a vocação agrícola local. Por 
isso, faz-se imperioso que o planejamento seja feito com base no mapeamento dos produtos da agricultura 
familiar local, considerando a sua sazonalidade e a quantidade produzida na região. 


O Estado exerce função sine qua non no direcionamento de recursos financeiros que promovam qualidade 
das merendas escolares, incentivo ao pequeno produtor e a agricultura familiar através de Programas, 
como o PNAE. Favorecendo consideravelmente o desenvolvimento pessoal e regional da localidade em 
que esse tipo de atividade se instaura, pois, além de conscientizar pelo consumo, desenvolve pela 
consciência e oportuniza pelo trabalho. 


Dessa maneira, observando as variáveis trazidas, pode-se perceber que a evolução da atuação e 
preocupação governamental na dinâmica da produção familiar local tem sido fundamental para o 
fortalecimento dos pequenos produtores, proporcionando condições de dinamização econômica de 
aumento da renda, possibilitando assim, auxiliar os recursos essenciais para a representação social no 
espaço rural. 


Nesse sentido, há o distanciamento da visão de que a agricultura familiar se apresenta com pouco impacto 
social, disponibilizando um novo ângulo visionário de benefícios e progressos que se engendram a partir 
da linha produtiva estado-incentivo-agricultura-família que promove melhoria na qualidade de vida e 
maior controle sobre a alimentação que está sendo ingerida pela população e, principalmente, pelas 
crianças. 


Justamente por isso, essa atuação em busca do desenvolvimento sustentável (ou seja, aquele que observa 
variáveis ecológicas e não se limita às variáveis fiscais) desempenha um papel positivo e um maior 
sentimento de pertencimento daqueles que fazem parte desse ciclo produtivo, potencializando a 
agricultura familiar a um nível social que ultrapassa barreiras unicamente lucrativas apresentadas pela 
“macro agricultura.” 


8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O presente estudo buscou entender como funciona o PNAE e quais as suas contribuições para a economia 
do município, a sobrevivência dos agricultores familiares, a melhora na vida do campo e, em especial, a 
nutrição dos alunos atendidos. Para o alcance foi realizada uma análise da evolução histórica do programa, 
apontando seus benefícios e os ganhos econômicos e sociais, por meio da apresentação de dados. 


Verificou-se o cumprimento do papel do poder público na execução do programa, beneficiando a região 
atendida. Os resultados alcançados pela pesquisa demonstram que para os agricultores inseridos no PNAE 
a importância dos recursos provenientes do programa, representa uma renda que possibilita a inserção 
social, permanência no espaço rural e melhorias na qualidade de vida. Assim, expandir os investimentos 
do Programa no âmbito da agricultura familiar local, significa incentivar condições de fortalecimento para 
essa categoria, preservar os hábitos alimentares regionais e consolidar o papel do Estado para a 
configuração de políticas públicas que valorizam a força de trabalho dos pequenos agricultores de 
Petrolina-PE. 


Registre-se, ainda, que nem todos os recursos foram utilizados, havendo um sub aproveitamento do 
programa, o que possibilitaria um maior desenvolvimento regional, já que este está intimamente ligado ao 
movimento dessas compres e o permissivo de escoamento da produção dos agricultores que - sem o 
programa - não teriam um mercado direto tão amplo. 


É interessante que novos trabalhos acerca do tema sejam desenvolvidos não só no município de Petrolina- 
PE, que é de médio porte, mas, em especial, uma reflexão sobre esta realidade em pequenos municípios, 
com menor fonte de arrecadação. Portanto, mostra-se como imperiosa essa prática por ir de encontro ao 
que popularmente acontece e se conhece, fazendo com que mecanismos de gestão sejam apresentados e 
incorporados à essa atuação progressista no campo, além de se mostrar como um conjunto de 
promissoras ideias que, juntas, são capazes de mudar realidades de localidade rurais. 
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